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Nos anos recentes, a Amazônia tem sido colocada no centro 
atenções de ambientalistas e da comun .i da de 
ano destra! milhares 
su<::1 f 1 ores ta par-,;;. ·f 1ns 
para atividade de pecuária extensiva e para produ 
em ger·a 1. 
Todavia, a simpl i f ica~~âo dos pr-oblemas ambief'ltais da 
Amazônica ao desmat.;.'lmento mostra com 
inter-n<::d izaç1\:o de visâo com viés 
''preservacionista'' - de intocabilidade - própria de 





no"gional, er;i que a:::> questões ambientais 
com os pr··oblro1m<.'ls s~ocie.i'''· 
mostram forte inter-face 
u:i..ndo este 
um~':\ tentativc;o.. de construir bases p;ara uma abordagem 
su.stentii;vel da Am.szôn ia que incorpç)!"·e as 
ambientais/sociais de .imed.iatcrs das 
comun.idades amazônicas. Isso nâo significa ignorar os chamados 
ambientai~,; ou os beneficios ambientais que os 
E.'~cos.sistemas Pl'·est<::"tm nivel global aos ciclos 
biogeoqu.:í.micos ~ de car·bono na 
biomassa~ ou ainda o valor que repn:!senta sua biodiversidade e 
cLLl tu r a 1 . Distante disso~ significa apenas a divensidade 
ccntextualizar o valor do meio ambiente amazônico em termos de 
interesses locais_, nacionais e .intev .. nacionais dentro de uma 
dimensâo temporal~ de uso atual e futuro. 
Vale lembrar que a preocupaç:.1\o deste tr-abalho n."":~ío é ·fazer 
uma revisâo e)~austiva da literatura e~:istente, pois que. pela 
natun;,za do tema .• torna--lo-ia interminável. Sem tal pretens:lio~ 
a revü-oâo teve como objetivo precipuo demarcar os pontos mais 
i.mJ.W.:wtantes dos temas espE.-,ci ficos que permeiam o trabalho~ 
vis-ando apenas orientar e supor·tar· as conclus5es gerais. Assim~ 
8 
para diminuir o escopo 
no tempo planejado. Entre 
:NJ\/i.wun+o~"Õ SC<ci.ó\_i:::-~ umó di.scuss~:o fn,3\i.s e;..-.austiva das abordagens 
liH'llthusi.2x1a. d--'itS pol.í.t.icas públic<:>s para a Amazônia 
mesma forma, nJo se discute 
por ao t.ipo de 
l iq-:rr.:los à pequena. produc~o na Amaz8nia, cham;;.'\dos 
de produtores familiares, por fugir· do âmbito 
O tr3balho está dividido em cinco capitules: no pr-imeiro .• 
terceira, E\ dema1'·caç'J:o teód.ca do tema; no segundo e 
os problem.::<.s ambient2is da 
regional de 
qt.tinto. às principais 
I~ (capitulo I) contempla duas 
na pl~imeira~ tenta-sf'" quest~\o ambi~mtal 
e<Hluant.o um eccm&mico ~ 
pr-edomin~'H1te .a abor·dagem neoclé">sic:a~ largamente 
nos a chamada ecologia politica! de veio 
al tern?.~tiva para 
ns países em desenvolvimento. 
seqt..1nda evoluç~o do "manejo ambien·tal" 
no mundo. A trajetória utilizada é a da construç~o do conceito 
de des(2nVc.llvimento sust.ent.ável, vista a partir dos movimentos 
que resultaram~ de alguma ·for-ma, em ações concretas de 
políticas ''ambientais'' domésticas e internacionais. Enfatizam-
se cen::am o conceito e os limites e 
oportunidades para C} dt";!senvolvimr-:mt.o sustentável par-a os pa.ises 
em desenvolvimento da América Latina. 
Enqu-anto isso, a inter-pretaç~o dos pn::sblemas ambientais da 
PH1!<:1.<.".ôni.;;t (capitulas II e III) parte dos rebatimentos do estilo 
de desenvolvimento da economia brasileira na Amazônia e dos 
limites"'·' possibilidadiõ?S para. o desenvolvimento sustentável que 
9 
es~::.es ensej <..'\f/1 na regi~o. Um dos 'pontos centrais é a discussâo 
dcl poli ticas públicas das últimas décadas na 
1:."': as 'suas conseqü·&nc.ias em ter-mos de cc.:wu:::entraçâo no 
dos e na repr·odução das 
conc!.içESes de pobreza e dos problemas ambientais a:::;sociadt:s. 
Ou \:r-o ponto é (da nature::-?) dos 
amb.ient~"l.is da Amaz8nia, cujo objetivo é mostrar a 
in~:uf.i.ci.ância das interpn:?tações que 





uxbanos E~ os causados pelos gar"impos de ouro .• por e/:emplo, s:~a 
até ma i 'O-:; 
+'\ma;-:3n ia. 
gr·aves quando analisados p<=-la ótic<:"' das populações da 
Por sua vez, a discuss~o do desenvolvimento sustentável da 
(capitula IV) é 'h:.;< i ta partes. Na pl~.imeina, 
colclcam·--s·"'' -.?:5 
sustentávEc·l 
bases para uma vi:.B.ãa regional de desenvolvimento 
tendo como 1'-equisito 
:..nteres~::.L'?S das ccmunidadeo·; necessidades de 
al :Lmen ta r-. Defende-se, "crescimento com 
eqditlade" ~ dl':: ;;;tivid.B!des EH::cm&mic::as que 
n.c:speitE· a diversidade de condições ec::ol óg i c as 
~,oc:i.oc.ul tur·a:Ls, na participação das pc1pulaç.2íes regionais no 
pli~rH:ej amento e 
soei:." l! ;,unbien tal , 
implementaçâo de 
no apoio à chamada 
programas com fundo 
"economia popular" ou aos 
"S"A0ton""s sociais", no papel diO\S ONGs e na 
n:estr·utur·açâo do Estado visando políticas 
reot~ganizaç~o e 
públ ic:as nesse 





de desenvolvimento sustentável, a primeira como 
de condições iniciais para um programa de segurança 





segunda parte, ·faz-se um rápido retrospecto das 
ambientais brasileiras no 
na tentativa de situar 
na Amazônia. A 
período recente (pós-
o manejo dos pt~oblemas 
dada à inadequadaçâo do 
conjunto de instrumentos de politic:a ambiental para tratar das 
da Ama::::ôr:.1a, qu.anda esses 
interfaces com as necessid3des de sobrevivência das comunidades 
tratamento diferenciado aos 
como mot.ivaç:;to 
simples sobreviv~ncia. Após 






A ECONOMIA E O MEIO AMBIENTE 
1.1~ O Tratamento do Meio Ambiente na Economia 
c:hamados-, economistas clássicos dei;{aram um legado de 
relacionad-0.s ao 
muitas das quais têm sido r-eintroduzidas 
naturais pelo homem, 
no debate ambiental 
c:ont.emporâneo ~ 
todo o mundo~ tr-az dos .c~utores 
o movimento ~':\mbitmtalista, em 
clássicos vem de Malthus (1983): 
o cre<::.cimento da prodt.u;:ãc de 
numa crise de prodt.\çâo 
de alimentes~ devido à quantidade limitada de terras de maior 
fertilidade, levando no extremo, a um 
<::lH!c.:k') dé-"l. populc~ç.:?\o. 
c.ontrole natur-al { n;:;tu ral 
0.specto~ .as prE.o!L1Cupaç2íes 
estavam na equ<z..çâo "ambientais" 
m,:;1 thu~~ina do demogr.áfico em relaç!o à 
Especialistas c! isponibi 1 id<::1d1"' 
Hardin, Ehrlich~ 
cut!'"osj alertavam 
Brown e do chamado Clube de Roma, 
pcpulaçâo, 










minerais e de energia. 
e 








l'-1esmo nos dias de hoJe, a herança malthusiana ainda está 
pn2sente entr·e os ambientalistas, notadamente nos paises 
indusd:r ü.'tl izadof~;; de for-m~~ diret.a, co 1 oc:ando a popul aç:ll:n no 
centro da .;:..rgument.::<çâo para a :i.nterpretaç~o e manejo dos 
12 
proble1nas ~mb1Pntais, ou de forma 1ndireta, quando localizam o 
como de crescimento 
dmmográfico que leva r-e curas 
prupCem ccmo SCJi.uçOes· D cwntrole popula.cional e um 
fr~io ao crescime~to das econom~as 1 
vertente continuanl os 
de::~ mecanismos 
como resu.lta,do de recursos naturais 
m.?. l thusianos; falta da 
históricos e sociais associados ao 
2umen t.(J di s tr· i bu ti v as e, 
principalm~nte, das relacionadas ao progresso tecnológico. Mas~ 
cG•rt.:::(mr2n te_. o m-2o .. ior pn.1blema parece ser o S8L.\ 
poder de e~plicar ambientais a partir do 
vertente que traz 
afirmar que o meio ambiente 
n';;\o foi uma preocupaçâo cen1~ral dos mar:d.stas. Somsnte com o 
ar:Jl'",'i\Vamen to dos problemas ambient<:t.is .• jc.\ na década de setenta~ 
t.ema passa .:-1 merecer uma atenção dessa er:.;cola~ As 
contri buiç2hs.>s dos em ao 
(repos:i.c..ion.atmento 
tempor;:ol) da na tentativa de 
incorpor·;:.<.r as questões ambientais; na inter-pre-taç:!ío da C: I'" i se 
EPT1biental no capitalismo 
(ambienta listas 









teoria do valor-trabalho, 
contr-ibuiçâo mais import.:mte vem, sem dúvida, de Benton ( .t 989). 
Benton ( 1989) advoga a necessidade de reformular o materialismo 
hi~:>tórico, argumentando que concepç:?io de Marx sobre o 
ptrocesso de tr-abalho exagera o seu pontencial tr-ansformador·. 
1 -Para u0a leitura aais e~austiva desta abordage1, veja, entre outros, Hardin (19bB; 1974) Ehrlith í196Bl; 
l'leadows et alií (1972); Bro!fn (l994i 1991) e Hyen; (1988; 1990). 
2 - Veja 1 entre outros, tlmnsberger (1974); Sors {1980li f!l:'pper l1985}j Reddift (1984, 1997); Benton {19S9)j Srund111ann (1991) e Baodun & Redclift (1991). 
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Benton (1989)' há diferença,s entre o trabalho 
produtivo e o t.rabalho "ecorregulado". O autor coloc:a que para 
o processo de trabalho transformador tem uma "es t t'·u tu r a 
intencional". (4. ecorcegulaçâo tem uma estr-utura intencional que 
conceí to 
processo de As práticas 
dC~rregulatórias, segundo o autor, tâm como caracteristica 
0plicaç!o do trab~lho principalmente para otimizar as condir;Ces 
Assim~ do ponto de vista da ecológica, 
C01ll"2XÕE'S fei.tas no:,:; cone~'? i tos de 
a) as condições c:onteJ<tuais devem ser· tornadas 
instn..tmentos de trabalho~ como "condições 
iniciais''; b) a pertinência dessas condiç3es conte;{tuais para a 
sustentabilidade 
podem 
c) considerar que alguns 
proc:e,,:;sçJ de 
C:drtdições 
conte:-:tua . .1.s ( Bent'.on, .1989). 
capitalismo~ 
a "fcnm . .tl.a mais interessante é de Gorz (1980), que ainda no 
inicio mostrava as poss.l.veis sa;i,das par-a o 
C.:Etpi.ta 1 ismo diante do~> pr-oblemas ambient.ais. O auto1~ colocava 
que o sistema capitalista, após e<.:.;;qotar- todos os meios para 
c::oerçclo sentido de assimilar as 
necessidades ecológicas como restr-ições técnicas e sob 
O argumento 
lógica intenta~ 
maior é o de que no capitalismo~ pela 
a "ênfa~se é dada no sentido de produzir 
própria 
o maior-
valol'"" de troca com um mínimo de custo monetár-io, fazendo com 
que as questõr;?s ambien·tais sejam sec:undár-ias, desde que n:'!\o 
afetem as condições par·a tal. Assim, a poluiç::i{o e a predaçlo 
passam a ser consideradas do 
processo pr-odutivo somemte quando atingem limites que afetam 
di.r:e-t.amente indústr-ia. Geralmente, pr-ocessos 
rna i s. limpos e/ou equi.pamG:ntas anti-polui.çâo 
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significam malor intensidade maior custo di::: 
sew o aumento de ÇH"UCJUÇ::ÍCJ ~ 
imp 1 i C!:tnd-:::. pn::eços dcs ::wodutos em 
vendas, 
quest.:~o 
(mais nro~ável) ou no dec cirnc elos lucr·os. 




do podr,,-· de compra 
'-tm aumento ma::.'s r·ápido dos 
sõ:~l.árics~ ou uma 
custos ambientais do 
tivessem sido deduzidos da renda dispon;l.vel 
uma tend~ncia dspressiva 
Em Gorz (1980} que em que pese 
um ca.pi tc;J. i smo adaptado 
ecológica.s num e~tremo (tecnofascismo) ou 
cultural. social que vc·nha abolir 
capitalismo (socialismo) - o caminho pn:..iV<f\vel 
a primeira alternativa, em que o capitalismo 
us CL.\'õ;>to~:; 0~cccológ.icos se::m set~ dr:0S6'tfiado 
ambiental seria como simples crise de 
0\cumt.\la(_:;]o. 
~3equndo Gor·z (1980)~ a crise ambiental~ mesmo com todas as 
caracteristicas de uma crise de superproduç~o~ 
parciais e "paliô.'l.tivas". 
o pr··oblema sâo as novas dimensf.-íes que t-::essa crise ca1'·-rega: de 
relaçSes entre a esfera individual e 
tTabalho~ 
natureza, 
da ciência e tecnologia~ 
com a nossa sociedade~ 
a econômica, de carát.er do 
de nossas relaç.ões com a 
COfll futuras gerações etc., 
cuj 6ts 
vida, 
soluções dependem de Lima mudança r·adical do estilo de 
das c:ondiç.ões matey·_iais da enfim, de uma 
"revoluçâo" no sistemi..'\ econômico e social como um todo. 
3 - G autor ohserva que a si11ples reversla ou est<mramento do processo de crescimento - coilo advogado por 
algu«>as correntes al!lbientalistas - pode levar a una piora das desigt.taldades sociais. 
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" Já Goodill<..'l.n e~ Rt?.dc:li ft { 1991) apresentam uma interpl'"etaç~o 
m~us específica., de desenvolvimento e funcionamento do sistema 
alimentar (mundial) moderno. O argumento central é a de que tal 
d~?senvolvido das marcos do conte;-~ to 
inl:er:1acional de requlaçlo fordista e de difusào do estilo de 
_ _, 1 tj.·,,_ ,-:2 c'D :ncdc':'lo E~gro-a l j_men ta r ame1Fi cano do pós-r]uerra ~ vem 
"'Udi:<ndo 2 visâo dú l'··elaçâo i2ntre; -td.imentos e nature<:a. 
As especificidades que marcam a transformaçio industrial 
dct a<::Jr·i::ul'b. .. \V"a em din2çâo ao cham<:tdo sistema ,'iilimentc::~r mode:~rno 
( fotoss.i.nt.ese, 
bíodiversi.dade etc.) -- fazem com que essa nâo p-assa 
ser diretamente transformada num ramo da produç!o industrial (a 
e>~empl.o da produçio ar·tes<:~nal). Além disso~ os requerimentos 
fisio:t icos do consumo humano t.'&m também restringi dei a 
'0lJ.bcó-tituiç~o de alimentos e m;..;;_téria-r-wima -ag:Fic::ola po1~ produtos 
inciustt··t0i.s {Goodm;:.<.n & Redclift.~ 1991). 
A idéia cantral é a de que a natureza tem sido remodelada 
ou readaptada de cli i'er·entes modos (dentro do proceseo de 
com a-s mud,'i3-nças tecnológicas 
n« p1·~oduçâo e com o surgimento ck~ ál~eas r-urais sepal~adas da 
produç~o Bgl'·ic:ola), e que BS n;:c:entes mudanças na ngr·ic:ultura 
HS t:â O relacionadas de forma desenvolvimento 
O padr-âo que 
s:·illerge de.sse processo nr·flete um;:;~ relaç:2'íCJ estreita e~ mutuamente 
depi?ndente da habilidade humana em remodela!'"" a natur-·eza e o 
(Goodman & 
Re-dcl:ift, 1991). 
C!oodman s.~ Redclift (1991) colocam como papel fundamental a 
biotecnolog.ia e engenhal'""ia genétic:a na gestaç2!o de uma nova 
estr-utur-a de um sistema al:i.mentar global (que esteja além das 
n<O':strições biológicas da produç1lo), e que inclua até um 
possivel rea:tinhamento entre norte e sul no comércio agrícola 
inter·nac:.iona 1. 
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Outrf.t quest'Xo qu12 tem merecido atenç-'ào entre 0 ;.:; marxistas 
dos Bmb.ientdlistas :socialist2s ( V12nm~ l. hos) • 
movimentes de aproximaçâo, ~s relaç3es entre essas corr~ntes é 
r2f!ete Ji erenças filosófico-
De verdes - que ainda a 1 quns 
elementos \'1eomalt.l1U'0.i.aroo e neoromEinticos da:;; déc:.1das ds 60 e 70 
defendem a idéia de baldeia global'' a p0rtir da mudança de 
individuais que a um estilo vida 
;oxmb ien ta 1 mente sadio t·:Jdos. Acreditam, quase que 
na inevitabilid<Sde histór-.i c a da tl~ansformaç21:o 
soei a 1 i:; os r~e:tar.:ion.:;;·lm à 
mudança 
socic:ü raclical e à 1 ibertaç:?\o do homem dos desejos .j.,. • •• ma ,.er~a.ts, 
"leis" da economia C-i.'<pitalista. 
n:::.>lat;-~o 20 meio ambiente são condicionadas pelo 
pelo homem 1, e 
de ser mudêtdo pelo homem" De out.ra forma, o 
tem uma cor· respond\~n c ia em ter-mos de 
as relaç5es politicas, juridicas, filosófic,:,s~ 
desenvolvem na soc.ied«:~de poc 
A difen'2nÇ.a fundamental entn== os verdes e os socialistas 
está no questionamento das mudanças sociais~ Em geral~ os 
v!iê'n:ies acreditam numa mud;ó~.nç.~ do tipL1- idealista, ou seja, vendo 
o desenvolvimento social, econBm.i.co histórica moldado 
esso:;!ncialmente pela intr-oduç~o de novas idéias, em especial~ ao 
nível do individuo. Na l,...ealidade, acreditam numa politica 
está acima dos conf 1 i tos de classes""" 
' 
e colocam um 
que 
papel 
4 ~ Sobre essa !l!lnto, Enrensberger (1984) e Redclift (191:14) lethral!l h!.!!!! que é uma ilull1o acreditar que os 






























intelectuais da classe média, que s~o 
·:,upostamente a vanguarda das mudanças em ter-mos de consci'ª'ncia. 
isso~ a perspectiva dos socialistas é essencialmente 
seja, as mudanças sociais e o desenvolvimento 
substancialmente de condiçZes materiais do modo que as 
se organizam e utilizam o trabalho na busca 
que 
as rnudanças sociais n~o s:il:o autônomas, mas 
Pl'.o; .implicações dessas posi!;25es s:~o muito difer-entes. De um 
}dÔO_, a.s mudanças no tratamento do meio 
dependem da construçâo de 
P'-"-i'"tir do individuo (renúncia à produç~o/consumo)~ algo 
con~-;ideraçSes pol.í.tic~"'s de socialismo ou 
"e\.ldE:·ia supondo uma 
questões De outro~ 
é Li modo produç?ío capit.alisb; o responsável 
pel.o-ss no~õ:sos prob 1 emas eco 1 óg .i c os e por isso~ as 
mudanças 
cj .i I"" F~ ;;:â (1 
(idéia 
de valor·es 0.~ de 




desdobramentos recentes nos 
questões 
búsicas ct:::docada::; por Gor·z ( 1980)) já est~!J, super-ada~ t~±'ndo em 
v:Lst.a os 
em direçâo <::lo 
a partir dos anos 




(que percebiam o c<:;<pitalismo como i.ner·emtemente predatório do 
do me i. o ambiente) t a história recente mostra a capacidade 
sistema C.õ."õ.p.italista em apropriar·-·se da "b.a.ndeira" ambiental 
como locus de acumulaçâo e~ também de produzir tecnologias, 
pi'·oc::esr:>os e produtos que respeitam a ecologia. 
medicLa que os problem'"'s ambientais 
capit,-3.lista tr-ansfonnou ~ ecologia em urna nova 
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indGstria que gera lucros a partir de um mercado de tecnologias 
1 impa3~ e 1 impad,Jras tratamento de 
efluent.e-s, novos pnJcesscs, mud.o:tnÇC.\S na e 
no de 
etc:. ) e de produ.toô:S finais que trazem associados a imagem de 
rneio 21mbiente mais sadio. 
\/ale lembrar, conte>;to~ que Estados 
onde o mercc:<tdo CO\mbiental tem de .10/. 
.i.nvestiu 1991 i.:en:.,;;\ de Uc;$ 
b.ilhâo~ sendo 2. controle de residuos l .iqu.ido::o e a 
enqua.n to que setor-
;::.túbl.ico invr2stiu um adicional de US$ 924 milhões~ concentrados 
e esgotos (Gazeta Mer·r.:antil ~ 1992a). Nesse mesmo 
men:<:::\c:lo br-as i le.iro de t.ecnologL;s ambientais estava 
tonto de US% 250 milhões/ano~ par-a um potencial de 
Com o crescimen-to das pceocupações ambientais 
''siç1nif:i.c:a padr<:'ü1 """mbient.al mais 
(que 
a 1 to), 
utilizam 
tecnologi0s mais limpas s~~o cada ve;,', menores: produtos "St.\j 0'5 '' 
varridos do mercado pela própria comp~::t.içJo. O movimento 
em ao 
"e<rnbiental i smo corpol~ativo" 
txansnac:i.ona.i s 
r a. ti ficam t.~'l.l perspecti Vi'.".. Veja, 
pela Kirkpatrick (1990), 
:'"evista EXAME (1991) e pela Gazeta Mercantil (1992b) (QLiadro 
l • .t.) que:~~ mesmo pautados em estratégias c! i fen::nciadas ~ apc11otam 
para uma ambiental nos processos e produtos 
industriais. 
Na realidade, mais que evitar multas e paralisações de 
5 - As t.haaadas tecnologias limpas conseguem diminuir a produçlo de poluentes em cerca de 5() a 60X, o que 
im~lica, geralmente, na adiç1o de tecnologias li~padoras (ôazeta Mercantil 1 1992!. 
6 - O Banca Mundial, citado em fin<J.ncial Times {1992) 1 estima que !<-~O necessários (eM termos ideais) 
investütentcs da arde~. de 2 a 3% da P!& ao ano para ro~patibilüar crestii!itmta e aeio ambiente nos países em 
desenvo hiwento. 
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ttma pr8ocupaçâo com a preservaçâo de uma imagem 
de c.cmsc:l'2ncii.::.. ambíen'La1, um an~anhâo na .imagem pode 
:,.h L:-zr mui to f?m tennos ele mercado. Aqui vale o exemplo do E.'o(,)l1 
r:;::;;ibOI--·a E\ i1k\Íor·- P'~•.rte dessas mudanças em nivel das grandes 
c. o:·· pon_;_;;OE'S ;,linda tenha c::al,..6:<cter'::l::s.tica corretiva; de atender- à.s 
pressScs orl~naas do mercado consumidor .• das comunidades 
envolvs:ntc-"s e dos ot~l]anismos ,;:(mbientais públicos, já comr2çam a 
!Quadro 1~1~ Exemplos de "Ambientalismo Corporativa" 
l 
i 
fNos Estados Unidos 
j Du Pont -suspendeu a fabrü:açla Óll CFCs, ua negócio de üS $750 milhões/ano1 
l rlano à ab:w~fera; 
\ t1cDonald • s - pa.ssnu a retichr milhões de toneladas de emhalage0 cie papel e plâstim que eraa 
i j:Jgarlas no l üu e1 fazendo disso uM aducaçb arnbiental e ur~eting de consumo; I 3M - vem investindo em processos e equipa.tlentos que pre-vinem a poluiçlo e di&inuam custas, estitllando-se 
I ut.il ecnnomia de mais de um bilhlo de dólares desde 11i5; 1 Monsanto - anunciou investiaentos de 600 ruilhGes de dólares para ínvestir até 1992 para reduzir as ! e!!lissêes téüras de suas fábrícas; 
)No Brasil i 
Vale do t"io Doce - rtstá investindo US$ 31 5 bilhões nos pró:dmos 10 anos para recuperar 31 5 I 
_ &ilhties de hectares d!«Jradadas pela mineraç~o; 
I' Riocell (ex Borregaardl ~ inve\i'tiU cerca de US$ 70 miihííes para tratar de efluentes, tendo transiormado área de depósitos de entulho em parque e os resíduos sólidos (80!) em fertilizantes e corretivos; 
Rhadia - ao comprar uma fáhrica em Cubatlo assumiu ua passivo ambiental de depósitos clandestinos de 
produtos tóxicos que representaram investimentos adicionais de USS 3J milhões; 
MBR - SUjl!!ndeu a edraçto de =:inérío de ferro no Pico de Itabírito tM6) para preservar ua local 
histórico! deixando de e!{plorar cerca de 80 milhões de toneladas de minério de ferro; 
! Eberle - estâ introduzindo o conceito de •emissao zero", que i~tplica na conjugaçlo de processos e 
equipamentos que atacam diretamente os prohleaas de e-fluentes biológicos e industriais 1 com a recuperaç~o 
de cerca de 10üt da água e de Bú! de aatérias~pri&as utilizadas; 
1 Carbocloro - íaplantou U«l prograsa integrildo de educaçio aehiental e de controle da poluiç~o 1 amhiental (trata11ento de e-fluentes mercuriais e controle de nissões gasosas); 




aparecer, com freqil~ncia, iniciativas ambientais 
compondo ;.;::stratégias de 
ba \'"a to qutc? 
se livrar da imagem de poluidor/predador da n6tureza. 
mundii;,l 7 · · · t ., é 
, o melo amo1en·.e J~ 
das gr-andes empn2s-::;,s. Entn2tB.nto~ isscJ tem--se dado em funçâc da 
inser·çâo no mercado mundial ou COfiltl 
ainda 
pelos Dr·gdos de financiame~to. Aqui, nos pa:í.ses já 
industrializados, a importância das chamadas tecnologias limpas 
é bem ma1cw que das tecnolcg.ias limpadoras (de controle final), 
tendo em 
·- e as possibilidade 
Todavia, esse 
internaliza uma visâo particular de 
-, apesar de dar conta da 
(1992) caso da Riocell). 
ddvida, para as iniciativas estatais. 





1" o sem 
in terpn:taçães mostram uma 
da 
questâo ambiental, especialmE'mte ao per-miti r- a visâo 
üt.il análise dos-, 
in·tegr<ada 
pr-nblemas 
ambientais no conte;.;to dc:l pr-ocesso dE"~ desenvolvimento. 
Entn~t.anto, a introduç~o das questões ambientais à análise 
econômica veio principalmenb2 c:om a escola neoclássica, no 
pel~íodo pós--sessoentas, em que vttrios autores c:on tt'" i buem para 
7 - No inicio da década de 9ú! segundo uu pesquisa divulgada pela revista Exame (19'92) 1 apenas 11% dos 
empresários e e~11wtivos brasileiros elegeram meio ambjente como prioridade absoluta, contra 44i: dos 
japoneses e 36% dos alemles. 
o que 
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e atualmente conhecida como economia ambiental. 
iTkH"r:a, de um 
em ter-mo-;s 
lado~ a consolidaçâo da hegemonia dos 
de interpretaçâo e instrumentos de 
e, de outr-o, o aparecimento de 
conta dos problemas 
no c.cni:e)cto dos paises em desenvolvimento~ valendo 
política, que 
da abordagem m2w:-:ista. é: o que veremos a 
seguir-~ de for.na resumida. 
1.1.2. Escola Neoclássica 
1.1~2.1 Economia Ambiental e suas Caracteristicas 
t>.leoc léssi c: a a hegemôni.ca nas 
:)l tin;as:. décadas. Tend(J dess'nvol.--.. ,idCJ o maior· 3cer·vo :i.nsti"'Urrw:o~ntal 
quest3es, ambient<::<.is., ·ficou também 
cor>h.ec:ida como (::;;conomi.a ambiental 1, t~omdo c::omo centr·o a 
dn Bem--Es'\:.2-.r (vide quadro 1.2.). Divet~sas 
div.ü:lé-::m 01 -a:btll'"tlagem neoc.là~s:-dca nesse conte;{to~ cor1servarnjo~ 
porém, os elementos centrais: a defesa do livre mercado e de 
n0gime dE~ propr·if__:.do.~d"-' privada p0.ra os r·ec::ursos naturais. 
que para economia 
neocl-éssic:a h,á dois qrand0~; ch.0s2tfios em 'b=:·r-mos~ de pn.Jblemas 
zvnbientais~ o uso alternativo de ambientes e de alocaç.âo de 
t.empo, qu€~ dominou as pr-eocupações das 
de SE'?b:mt.a; e -a poluiç~o -ambií'.mtal 
das ativid,::des ant.r-óp:Lcas, sem dúvida~ centn:.~ das 
O manejo d;_'\s questões ambiem·tais pelos neoclássicas se- dif1 
pk~la con'=>ider·aç~o das e>:·ter-nal idades {para o conceito de 
e;-~ter-n-i"'-lidade vide quadro 1.3.) e dos direitos de propriedade 
sobre' os recursos nat.w""ais. Graças às 1 imitações impostas ao 
modelo no conte>:t.o de equilíbr-io parcial - os problemas 
isolada, sem consider-ai~! 
' aspectos distributivos relôtivos aos 
desequilibrios estruturais. Os neoclássicos consideram que lllo 
h.~~ necr::;-s;.sidade de mudanças radic,;,1.is no sistema ou estrutura d;.~ 
f!13S apenas pequenos aJustes para o seu melhor 
funcionamento. 
O argumento béslco presente e que a aç;G racional de 
estar individual) leva a uma situaçlo de ótimo, de equ1librio 
CQITifYS>ti tivo, nos teJ'"mos pai~E?tiano:o;. 
A questâo da propriedade pode ser ilustrada a partir dos 
especio.llm::>ntt;: em "Tr<::1.gédia dos Comuns" 
(Har-r.Li..n, 1968) ~ tJbra muito citada pelos próprios neoclássicos~ 
em que o ;:;-1utor coloca quE! a '"\;âo individur::tl na busca da 
m<:t>:imiz<:\ a d\'2 seus -:;:;anhos (ou da utilidade) lev<'·~ ao sobreuso 
dos recursos naturais e h sua degradaçâo. 
,-~·Q~"~~r~-1:;·~-E·~~n~mia-d~--B~m~Est~~ ----- -l 
! I 
A Ec:oMII!ia do Se~~E5hr e$tá relacionada ao tratuentll teóritll dos efeitos da prm!uç~o e do I 
j consu~o no siste~a capitalista que nb passa& petu !IH<rcado 1 tendo coao conceito básico o ótí&o de Part!to. j hl conceito ta® coM bas:a a idéia ri& que uc sishna de concorrinda e de livre ae-n:ado leva a u11a 
! alocaç~o de recursos, u11a distribuiçla de rendi e de bens rle consumo de foru a ma'timüar o valor das ! nen:adorias produzidas e trncadas. 
! Nesses termos, u~ ótiao de Pareto é alc~nçado numa situaçb es que nenhuma audança possa melhorar I ! a posiçlo de u& individuo Sl?rt pnjudh::ar ou Jlinrar a posiçlo de outro (avalüdn pelas preferências 
! indiviôuis}. Esse conceito t.ra~ in~Hcito outros fundamentos da escola neocltissica, taill coao n da i I efid~nda e da racionalidade em n~laç~o ao aen:ado {Hunt, 19(Hj. 1 
j Além de considerar raso dadas as condições de distribuiç:o da riqueza e d~ renda, e os supostas de 1 
- r:crn.::orrtncia perfeita, e de acreditar na racionalidade das prefer~ndas individuais, il teoria -do Be•-1 
Estar requer ainda outros supostos, tais COilO ohserva Davidson (1990}; r 
a) efeitos e:<ternos ou externa! idades que só podea ser corrigidos ou anulados co; ímpostos, subsídios I 
ou coa novos direitos de propriedadej 
bl que a taxa de desconto social seja igual à taxa de desconto que os eapresários utilizam para seus I 
! custos e receitas; 
! c} a ~üstªncia de ua aercado futuro betl organizado para produtoras e tonsusidores no horizonte de j 
I planeja~&ento considerado; j , dt a aus$ncia de incertezas ea reh.çlo ao futuro, no que tange A necessidade de recursos naturais, de] ! cus~~~-~e receitas e taus de juros. ------ ____ _j 
-:,, 
inc:Liví.duo tern o ganho d12 um uso adicional dos 
1'"EC:U rsos: no entanto, divide com todos os usuários (ou ainda 
desse 0ums:;.n to no uso; os 
P"-'1'",0\ cad2. .1.ndividun s:'?io minimos quando 
cBda lndl'liduo tent~ maximizar seus ganhos 
de u· .. cc do que é l ev<::~do à 
Em resumo, a racionalidade l.ndi,;idw:>.l é o colapso 
tragédia) de todcs. acesso aos recursos naturais~ 
pelos agentes~ siqni fica 
nlo t~m incent1vos de mercado em 
ambiental. Tr3duzindo em 
todos n~o é de ninguém~ Hardin (1968) 
bens públicos 
idéia mais geral de 
de 
individuas tendet<Xo 2. uma atitud19 mais 
pela possibi l.idade de no 
os g<mhas da bem 
í-~;;;.;:ul;~-~~ 3 . --::_-Con ~~-;_;,-;;-,:;:;~-;te;~a 1 idad~------·--~--------~ 
1 Oe uaa fnrtil sinples, as externalidad~s pude-a ser conceituadas toao custos incorrid-os ou 1 
i ht:neHcios recebidos por uaa firma ou individuo coreo resultado do cosportaMento de outras firmas ou ! I indivíduos. 
l 1\'s edernalidades surgem qu;:mdo os preços de mercado n1o incorpora• todos os custos e beneHtios 
1 dos agentes econôJticos e; relaçlo ao bea ou serviço u quesUo 1 ou seja., e a aanifestaçlo de uma falha 
\de aercado 1 desde que o sisteea de prli!ços nlo está levando a mmoaia. a operar de farta snciollsente 
!ótiu. De outra forma, os cu;tos privados de produçlo sto distintos dos custos sociais de produçto l H~aieon, 1992). 
i Se~undo Pearte & Turner í1990l, o canceito de externalidade deve atender siaultaneaaente a duas 
1 condiçlíes básicas: a) a atividade econôaü:a de ua agente causa perda de bea estar a u11 outro; bj a perda 
! de be&-eshr n!o é coapensada 111onetariaaente. Dessa foru, para os econoaisbs neoclássicos, o probleaa 
l.~~.~~-·~-~-realunh relevante porque causa uaa p~_d_e_b_"_'_'t_• __ ' · --·---------·--
conservado. Além disso, a fato de que o pr-oprietário 
recursos pode ser o principal afetado por práticas preda.tóri2s 
que venha a adotar, faz c:om que diminua o incentivo free-riJee 
O outro argumento maior dos neoclássicos é, sem d!)vida. 
crença no mercado~ na idéia de que ele é a 
recursos naturais, que 
adequado dê?.Ssr::;,,:; recursos. Os 
mau uso sJo atribuidos a uma imperfeiçào ou falha de 




t,21.r1 to no processo de produç:xo qu2<nto no 
cnnsumo. natureza nâo excludente dos 
dir2itos de propriedade 
o meio 
o ambie-n-tal, 
natur·ais pari:'.\ o-s neoc:lássicos 
guiada pelo principio de que a sociedade poderá ter o máxime de 
relativos 
custos de reduçZo de danos e 
A abor·dagem convencional para as e:<ter-nalidades é der·ivada 
dE:o Pigou ( 1920), que imaçJin.:;;_va uma intervençâo estat-i"'l atr~vés 
de l';:dstema de ta;--u::-ts e %t..tbsidios para corrigir os custos sociais 
1:1 - N~o towar !'ara sí a responsabilidi!de para coa o grupo ou comunidade a que pertence, de reparaçJo dos 
custos ambientais que causou. 
9 - Os neodássicos ar:rerlitail que os efeitos ambientais~ se• eJH:eçlo 1 possa11 ser avaliatlos e calculados 
(quantificadas) , 
10 - Veja o item criticas à Economia Neoclássíta. 
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decisâo o 
par-tes envolv~das e tem ta, a 
modela 
p<:'\r-tir-
margina1s de cada um. Nesse 
0 funçAa de demanda e de custosJ calculando-
um imposto ou sim i lar· é 
d:c-·"-'-1. <J c,_·!" deveria 
produçJo. 
-:AI-~ comp:ansar as possi~ais perdas (Nicolaisen et alii, 1991). 
Atu2 1mentr:? :' mesm~ os neoclássicos, 
·.JS maioria, convencidos de 
Em qe1~i:l1 ~ est~o :i.magir·lé::<.ndo r·ecLtrsos como a 




p:;,tl:::n::.:i.i::\1 de sua~:; 
como 
iniciativas para manter o mE':it"J ambierd:_FJ limpb b~~nefi1:.iam 
todos-~ há um grands· incentivo fre,2 riôe, 
formB qu<::mdo o 
benel' i cios do. 
proprietários privados 
todo"õ;. 
in e f ici.er1ü::men te idéia 
to>'TiOU~:.:---;e d''~ t~:;,l fonna difLtndida!, que muitos (e~ cr-escentemente 
os ao sistem2 (estatal) de 
há um nivel de poluiç~o 
garantia~,; de 
ele um,s, intervt;;>nç.âo estatEtl <as firmas estarâo n2c 
da 
~;uposiçâo de que as funções de cwstos-> e danos causados da firma 
11 - A abordagem concorrente é de Coase (1960L que defende que o próprio eercado, na ausência de 
intervenyl'u estatal, pede cor.dulir ao Qtiffill socioeconCmico a partir da negociaçlo (ua a urn} entre as part~s. 
Para es:s1c ~utor 1 as e,-.terna:lidades !'sUo reladonadas à ausência de Mrcado e de direitos de propriedade, 
"""' , ... 
conhecidos 1 DL_\ mesrno p~,::.la·~; 








\?ost.a.taJ. como mal. 




poluir-'' do c~\lc:ulo ~ pc11~ uma e.utoo-·id;:'?.de pl~t.bl i c a, 
Cl~stos nâo internalizados n;:;;. 
E-~ qL.\2 nd.:-J para o consumidor do ou 
PDII"2 
1992) 
O objetivo pri11cipal é aplicar o principio ''quem contamina 
modo que esse dano seja 
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int~rnali~ado cama custa de prndu P~"Opost.a tem aspecto 
iJ!D atribui direitos de 
pr0pr~edad~ para a polu1ç~a, além do fato de que c poluidor tem 
~Jt'inc.:ipio é comum 
O G De,~en volvi men t.o 
canservaç~o do ar 
U.Ct. A part1r d~ determ1n6çJo de carga má::irna tolerével de 
ccmercializadas I1vrementg 
1S92J. Esses certificados t@m a grande 
corr tr ópa.r··tid-:õt também 
barreir~s a entrada de novas firmas no mercado (Maimon~ 1992). 
Em de 
de 
conciliar objetivos (F:eich, 
1988) " 
a uma v.i:;;.:l\o maior· de r;:,conomia nacion .... 'll c::cmo um 
ela contabilidade nacional ao de 
preocupa autorE!s -1.:-;;~· m de ·f ;:;on cl :i. d \_J 
ut..tliz.s.ç.~,':\o di.CO> ambientais como cornp l emen to 
medidas tipicas de atividade econBmica (veja o quadro 1.4). 
Criticas à Escola Neoclássica 
As pr- .in c: i. pais c:!'" i. ti c2s €~ abC)rdagem como 
os pressupostos gerais e as c:ar-acteristicas da 
12 - Gistantr de um afastamento da interv~nçlo governamental nos mercadas 1 o que hã ~ apenas uma mu~ança na 
natureza dessa intervençlo. 
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,, 
modelo quanto os problemas mais especificas que sur-gem dü 
f:ii:\:Í.ccses e in desenvolvimento. 
mfsre-se às condiç3es de equilibrio (estático). Na 
coisa que uma trajetória dinâmica de ''desequilibrios'' como bem 
mos-: tn:.1u SchumPE' ter ( 1984) " 
r------ ----~~------~--------~----------! Quadro 1~4- Meio Ambíente nas Contas Nacionais J 
! 
1 As diac.ussSes ec tenos de instrumentos ea nível sais agreqado, I!!SUll voltadas espedabtente para! 
j ~ incluslo de variávei'i a11bientais nA contabilidade 1111donal. O ohjetivo aqui é aeclir a predaç~o \ 
j<li!lbhmtai n,>.s diferentes atividades econS!litas que utilizai! e/ou trans1orll:ail os recursos naturQis 1 de tiilj 
\ 'flmaa a relaHvinr (deu:ol'ltando os danas) a ~ua contribuiçln em terflos de PIB ou PttB (vide Repetto; 1 
i 1?G9; 199(!), Una carac:terí.stica dl!$Sa proposta é n1o fuq.tr dos aecanismos de mercado - veja que a l 
( preocupaçlo está no sentido de iar,utar preços aos rliiinus ambientai!>. / 
I I ) De roudn geral, as crfticas 1 da m11hu mais a~hientai, ao uso de indicadores cuaa a PNB e o PíBf v~o] 
1 no sentido de que esses nlo separam as atividades ecuna~ic:as saudáveis daquelas danosas ao aeio ambiente, ! 
j e1 prirn:ip;üne1'1te1 nia consideraa os serviços alllbientais1 e11bora se reconheç:a o seu nlur como tal. Alb 1 
\ rlissa, por ser uwa st:dida de fluw~ e não Úf:! estoque, permite até a c.onvers~o íimprudentei de estoque de l 
1 recursos naturais em flmos 1nmsuráyei5 econo!:lica~aente. E Hnalaente 1 s1o agn?gados que nlo considera® l 
\ f:ltcres ccac a distribuiçlo da renda l!: de acessn aos recursos naturais, n1lo espelhando o be11-estar de 
\ se@aentcs da sociedade (veja, por e'te!Bph.1 1 Soodhnd ~ Ledec, 1987; Ha11 1 1990). 
! ! hlvea os indü:adores cO!Ml o PM!I, o P!B e outros siailares já tradicionalaente utiliwios nas 
\ crmtas nacionais 1 e os seus rlesdohrammtos na economia co®o ua tado, passao e~plicar a predaçdo uhienh.l 
jtHi muitos usos. Esse aétodo 1 ao considerar !õOIMmte os flu~os, faz tos que !lS estoques de recursos 
1 naturais n~o tenllaa valor algu11 coao tal i :.6 pas!Sam a ter valor à medida n que do transfor~ados !Hl bens I e serviços 1 ínrlependentetente das com;eqiiªntias ambientais que possa resultar. Essa 16yica eMplica 
(porque a terra que abriga uma floresta vir~em tem menos valor que aqueli!. já rlesl!lahda, esao se• nenl'tun 
\cultura ou infraestrutura. 
j Apesar dos avanços recentes ea relaç~o à indudo do aeio al!lbiente na contabilidade mu:::ional, a 
! siaples atribuiçto de preços à predaçla dos recursos naturais e ã degndaçto do seio aabiente ea geral, 
! deüa pratitaaente intocadas as qrandes quest5es relativas ao uso de PIIB ou siailares coao indicadores de l riqmm e de bea-estar de u•a sociedade. O argumento é que a efici@nda econíltlica (de rontribuiç;o para o 
1 PKBl nlo pode ser o objetivo !lais i111portante para as políticas públicas, quando cnaparado à satisfaçlo \ 
1 das necessidades há!oicas, dit>trihuiçlo equitativa de renda, ou de sustentabilidade etológica {Soodtand & 1 
I Ledec 1 1997). ~---------
IJ - Conceitos cor.~o inshbilidan'e e crise, apesar de incorporados pelos neodâssicos, na realidade, slo 
estranhos aos supnstos da Teoria do Bea-Estar, 
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Schump2ter (19S4) que análise (e 





que revolucionam a estrutura econBmica 
quP o autor chama de destruiçâo 
faz sentido avaliar de uma 
sccnornL:::< C:dpi taiista de 
supos t.r:; de 
em que todos os elem1,:;:;ntos nE·C2'5sitam de tempo 
caracter!sticas e efeitos finais. E mais, o autor 
( 1 '-187) 5 en-txe 
como base par'0\ 
ccmd i. ç:E:)es de 
detalhes do 
desde que todos ''" 1 emen toe:-; 
ps-r·cebidCls si.gni "ficado 
partir da (nova) situaç~o 
outros au ton;o.>s contemporâneos~ 
simplesmente 
anál.is!f~ E!c:onéirnic::a. Par-a o autor~ o 
equ.i llbr-.io .• ao ch..tas 
de decit:'<Ões autônomas elos 
e de interdepend€ncia de seus efeitos no 
<õtgentes 
tempo~ 
ds-fonnarn a natLwez:a do objeto al<alisado. 
criticas de 0\'"df.="!ffi geral à 
neoclássica~ vale considerar 
soc.üüs Enquanto a ri;oc:iedade é 
conjunto de const.tmidon::s e produtores. o mr.~io 
processo caso, com o agravB.nte do 
H -Para Poss'!is (1987) 1 a anàliE:e estática tem utilidi!de so~ente ao nivel conceitllal e atemporiil dos niveis 
cte preços, saH:rios! taxas de lucras, f!uxo-s intersetoriais etc.! que correspondam às condições i-deais de 
reprodu.tividade de um sistE.>ila capitalista sob dadas condições. 
r-efletir apenas as condições do 
11Un1 dado momento e nlo a disponibilidade do recurso no tempo. 
A Fragilidade dos Argumentos em Favor da Privatizaçâo 
does 
( 1.966) 1 
pt'"ÍVEtd,::< 
qu.e s<::? 
t:Dloc.a.~da ~simpl(-2Sfn\-?nte como 
·f c?; l. t,-s. de 
propriedade privada). De forma contrária ao 
(J.9ó8}~, ç;\J.gumas pode 




para a familia do operador (Gilles & Jamtgaard, 1981). 
é que em :situações em 
que o 
sobre 
di.str"ibuiç-'5\o dt:?siqual ~ o cp.H':! é muito comum t-::m 
p<3.ises em des~mvolvimento.t..~. Muit.as vez.es es:.sa desigualdade de 
par-a a entrada nesse mercado .• o 
qt~e apesar· dos ret:LITSOS 
i~ - Kesse caso fica especialmente patente a inadequa~lo áa tese de aumento da popula.çlo coao argumento 
maior para explicar o tau uso dos r~cursos. 
limitado (Heci1t, 1988). 
('1.987) Hal'·di.;·, ( 1 <:::}68) n:1o as 
quando 
e~<c:lus:jo nem regras r·egula11do cs direitos 
.individual (Ciriacy-Wa0trun & Bishop, 
1983 e Feeny et a!1i, 1S90). 
"CJCi?.SSD pode 






acordo com um complexo conjunto 
crs direitos uso comum~ ou 
l'7'8ó). Cer-t.~\mente 1 
individual sob condiçaes 
livre" occJt~rem 









r·ur.:d:.uri'.\ dos mec:anismos .i.nter·nos d~;~ controle MO USO dos Y"f!õCUf"SOS 
naturais, adotados por um qrupo em psrticular (Ciriacy-Wantrup 
em que o grupo nlo tem mais a 
de fonna ·=.oci<::1lmente 
Nesd:e iE>pecto 1 dE: 







sociais m<."Lntem o 
controle sobt'·e o c;:,eu \l'õ,o (FeQny et alii, 1990). Já em situaç6es 
"ace'E'.;so livn-;:e" ~ d pi'·edaçâo do E:~stoque de r-ec:tJ!~sos 
pequena 
16 - A propriedade CD3U~ é definida quando edste mais de un individuo pcssuindo os direitas sobre os 
recursos e com restri.çêl.'.S sróre o tananho do grupo. 
esses. De forma diferente! os sistemas comunais, em 
~-1-cüor .L·""'~ t2·m sido bem sucedidos ao usar-em os ambientes 
t•:>.:::;"T\ 
~ -- ~--· ' . em si, alocada ou n:!l:o 
propriedade do Estado), 
a ao 
0sp~cto, vários autores t~m :nost:r;;;\du que o sucesso 
comuns. 
quai-s 
-Fa1:ores, como: a defini 
·.:ius dt:.l,_~, \''"' - desse 
ts.~·c:·loloqia ent.re os 
exemplo~ condiç~es 
de 
p~ess~o pop~l2cional); a G 
(I;Ol..Í..ti.C2"', 
~~-
8ishop, 1775; Rung0, 1986 2 Wade, 1987). 
() !'W\ercado c:omo Instrumento de Mediaç:âo 
última 
r::ont:Lnuo in~:;;trumentus 
vicies inerentes aos supostos básicos do ntodelo. 
t2m mostr·a.do 
dificu.lda.d'0s "" limites - em grande parte já admitidos 
o mercado ~locar~ 
os lr!Úíi\er·os 
o modelo neoclássico considera, espF:i'C:i.a lme::n te 
·-··.
1 
, C l U.'l 
~o: c;~~-.: .. :~ 1. '-~'0 
n ·;,-_. 
n,·_; -. · L~~uos 
trabalhadores ou 
oroprietários de meios de produ o (Am.i.n, 1992). 
l.inhw., <0\1 .. \to:~s,s como Engli:-nd 
de cor1 uma, de produçlo e de suas 
i_-_,0'1(\ 
cujo 





outra que es t~~o 
produç.'J.n depr:?rlde 
é. d i't' .i. c: :U. ~ 
pteor .. ·fei tos -~ bésic:os na 
por oligopólios, o nivel de 
S'?-t:onom:ia 
c':Jmp~" ti ::;.âo 
c"miJ,·s l i.'tQc1rrt_, 
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s e~: promover :1Jo só o seu produto, 
-~:"' atitudes em do 
.. d -\) s6 a uma poluiçlo ambiental, 
-~ '_'{ ,. 
--'-''' •'J'_--,--
Desconto 
s~mular a prefer&ncia 
pod0 vi8sar as decis6es 
'-'··' tem sido •nostrado por vários 
( F?87 J ; 
; < -"~.--,~-' \ _, '7 __ , .-.:. ; O uso de ta~as de desconto p\Jc.3i tivas 
00\/,0'tS 
popu1.acionE.~l 
2 ·fo(·mula o t1soclássi~a parta do os 
h0ri.:::Gni:e de.' que~ 
termos sociais {de incluir· as ger~çaes futuras). {.\lém 
muito~> (e "f' e i to 
que 
ue:.;o di':O irTelevante quanto 
(-~ 1 ém 
"t121'"!Ti05 ~;.;conêim i c os; 
incii.viduai.•o; (e.g. os camponeses), além 
ll-re~ersibilidade dos recursos naturais (normalmente 
a de um ''valor de op ,., -, " 
. .,,_._,;;:, 
D _t t_r'"D 0\·o::pectCJ 
Y'f?CUf "'D'3 
c~mo tem ~cantecj.do com freq0~ncJ.a nas Gltim0s 
De um lado, é possivel que o otimismo em relaçào às ~ovas 
tipicamen·e 
beneficios derivam do que muit;:;_s 
do meic: ou 
lado utilitário, de valor 
11\arcant.e aqui é que mu.i tos va.lon?s 
e moraic::. n:rto 
ins trt.unen tos, c:c::nno 
custo/beneficio e similares. 
urn 
amb:i..entais~ 
c:.r.i,:::,ndu >;~illingncs to 
valera o monetária desses beneficios ainda co1-;tinu.a 
próprias caracteristicas 
evoluçl~ pa1Jlatina da Escola 
de 
recente 
em adaptar--se aos novos 
pOd'2 
. __ ,_,' ~mb1entais tip1cos 
3\:i--i.bu.i, ( pr" ivado) num 







ca.-so a caso, e partindo-se do 
apesar de relativizada ou até 
conser-var;.âo p2 1 a ex c 1 usâo desses; da 
os 
ou ec:olót_:;icos!, '\:amando coma dadas 
meio ambiente da preda o, como também nâo tem imoed.ido 2 
e' f e .i to:s" 
o do polut"er pa)-1:> 
Talve= o maior problema sej~ os 
i.dé.i.21s 
neoliberais - parecem 
c de um ''1.ivi"·(:; mer:::.JJJu'' 
dos 
c;ignitic~ra caminhar contra c 
pi'~ .i.·-/ i1 eg :L i;ii.ndcJ 
p!"-~·ccupa Na realidade, as critiças formuladas n:_';o 
:;:,_iqn.i.fiC;,_'i.m o fim da economia de mercado, mas a necessidade de 
industr-ializados, onde 
poli ti c2>\!C• 
püb1.ica:s. Talvez a outra face dessa situaç~o seja os escassos 
em tr.>-nnos 
o meio ;rtmbtente (Vi.'2ja~ dos 
e nec:rnal thu,sianoi:s ou ecologia 
pc.1it.ica). 
dec:oc{--ên c i a l domínio é 
de de·senvolv:i.mt,;nto~ to.is como o Banco 
(vide~ 
1992), os qt.\ai~;; t>"§m aclot.ado 
P'~'lit:i.c.0.s Q.,-, ~~,just.e d2-.s ecnnnnÜi0.S E~m de:.?eT1\iolvimento 
e, em n.iveJ 
condicional idades amb.iento:J.is S.' d"-'' 
Ecolog:i.a Polí'l:ic2. 
. :, __ ,"--
.-, .• : .. ·? de ra~zes 1narxistas -
ecologiô humana 
de 
en \:. -~,-:: C)S econômicos a. 
-3_,ínb:é21'1 t;.\J! baseadas princip~lmente numa linha de 
de Econom12 Politica ( i9El1J 
a dinâmica 1nterna da estrutura de classes e 
o desenvolvimento 






A crise agrária é assim caractel~izada pelo desenvolvimento 
exportador, use de insu1nos industriais 
do 
que:? J.ncl.Ut?n 
& Wood (19871 qu0 
·.;;-r, -;' a s t? 
em termos de politicas 
:~úblic~s macrceccn3micas cu m2is especificas de meio ambiants. 
r;_:edcl.ii't 1987) foi o primeiro a utilizar-se da 
de economia politica {tende c.omc elementos 
do 0.CLHf\U, la..çJo 
di5,otí· .i bu ti -,/aS·' 
crise de de~':el011Vol.virn;.:.:>nto. 
Redclift (1984, 1987) 
nE:\tu.re:::a e a escala da crise dos n~curso-s glt.~ba:i.s e seu 
cüncent.l""a o 












',l ,_. 'i CJ 
"n (r, c) 
- o .- -. ' --~ i·.r_.,_; . . \!.ho~ -_-_', 
;_:; 
<·<' t. ·,· de 
/':!-' 
-------~i' ·_,·1- -- ·'-'· '-.. --.' q 
maior ~specializ~ 
-:-- ' :.; . .-!')'-<c i-, •. :L,:,-,_ i .- -n 1 
C" 
"" _, -- !~)n: :•.:i u ·. 




0 desenvolvimento econ6mico cem os prace~sc~ 
I) C!UE' 
as su0s conseqG&nci0s 
da Amév· i c a 
o de txadic.ianais 
de diferenciaçâo r--:.cc.1..E<1 
A autora mostra 
pi'Ot:t:·sso de 
na di}ricul.t:ur21 gr;::u1de 
como 
,_::on-::-:;eqüi-2n c ias de um ambiental 










,-i l~c:-::y·:--:::,_s ., o 
e:-:,_ -~ ,• - ,_ ' 
·- ' :_).j'• ::. ' ':-, ' 
_,-::-C'"''· 
-- j ,. de:\ 
Hondur,o~-:;: inclui 
n-::.\cic;ni.:o.!. ~ além da distribui .... • 
alter~das assim que a lógica de acumulaç~o capitalista se 
e::pande, trazendo, em ccn qu<:::õstães 
sociais c um processo clc degradaç1o ambiental. 
pr .. ocessos 
p.O:J, I~ ti.!'~ 
fatores associados à diversifica o da agricultura e à expansâo 
E' me.io ambiente (Stonich,, 1989; 199.2). 
De os 
distributivos sâo centnJ. da 
que 
os s:,lo e:-:plorados dos 
~;;;_ Schimin\-:_ 
ambientai-s> au.t.oi~e% 
de Ec.ülog:L.;;, B<i'!.S.i c:<::;lflf::i'!l i::. e 
l.\ ti 1 i -z D.nd D-se da.s 
-fun o do Estado na promoç~o da acumula o privada e o papel da 
i.d<0oloq.i2. qu"~ 
ponto central na análise 
do 
,-; 
u papel do Estado é enfatizado 
da. 




o e o uso dos recurso~ r1aturais da 
.'l. .S. 
·fot"m;,\s d;;" 
:-:. •.);: i_ .:.t1. p:- j_nc.ip.iuis 
dL.\ió\5 ·farm.':'<t\ c\3. 
o se destscam na que 
n -~lu.:. 
d.::.\S úl t.i.rrtdS'· 





de recursos naturais. De urrkt 




pl··at:Lca1n U!ii2 2gri.cul tu r· a 
o i'lmdi,'áriD que 
minimo 
s.irJ 0 subsist?nci2 a longo prazo - e as dificuldades de 2cesso 
-i' '-~ , o 
44 
< ·.2concm i c<:_;inE:n te 
no 
.;.:, 
'.:; ·''- - ,•_-, ,- ,_. -J. ~-, "'- '··_ --' ,~ '0. l. -:::; " da 
'?<:-i i:.::: .. _---'; 
(p~ivados), particularmente notável 
de 
o ,., uposto SOCiOI~Conê.\mi C:: O 
pn::j ::-:\:.os qu.e u.tiliz-0rn (-:!/ou 
pn::.Jdu 
s;.1 __ , ·-c t.en ·i;_,;;;_ L! J. l i d ad u o 
qu8 os objetivos de 
de um si-steme,\ 
como 
politicas pGblicas, desconhecimento da regilo~ 
!'c?mbates ideológicos poli tict:lt.-'\ 
ponto~ sc~gunclo os é f und2.men t;'-l 1 para 
projetos que t2m c c; mo 
as {JOl.itic:as implementadas para atrair 
répid~ exp3nsáo de pas 
ds po 1 i. t.i ca:-s de em 
falhas institucionais e de problem2s 
s.ido de 
regi5es do pais que 
po l .í t:Lca n.ào só 
:•a3 também à uma utiliza 
sobne d 
parte d2s populaç5es, 
n0ti~as da regi~o do processo na 





pr'E:-venir pt""oblemas 2.mbie-nL;:..is (Sch.imink &. Wood~ 1987) .. 
0< parti r cio ar·qumen to 
e a sustentabilidade 
de que os objetivos como ,;;~ 
em 
corn c:usto~s sociais 
tidoo~ a.penas face de 
c:rmdiç5esj c:ons ider"'a.r;.âo 
faton~!S sociopoli.tic:o'-5> 1'10 planejamento l"' 









cu nn l.nclu.irJ,_ 
d-B.ndn 
prlJlLBQL2 a interesse das populaçSes locais. 
P2.rte B 
E'>JQUJÇ;.i;JJ DO MANE~lO AMBIENTAL NO MUNDD 
A Dicotomia Desenvolvimenta~Meio Ambiente ao 
Desenvolvimen·to Susten-tável 
década de sessenta. 
preocup2. em todo o mundo acerca dos efeitos indesejáveis do 
do 
!h"''lC 3CDbis-nte. Entre esses efeitos eram citados a dete1~ioraç%\o 
tipicos de economias industrializadas, 
for"tecnente 
dos pE~ises- indLAstrializados, 
pr·l V i l '.2Ç\:Í.C\ndü C! 'E> cl,'J.llOS SClb1"'8 biof .{~o,ico ~ em 
pe1' .i'.oclo t 
pQises industrializados e 




The Ecolo~Jist (1972) 
) 1 
d!é!: rec!~rscs naturais, este 0ltimo de 
lado, Hardin (1968) e Ehrlich (1968),dois e>(poentes 
~~~ s c. i.} l .:!<. neomalthusiana nesse pe1~ :Lodo 
fcme e r·ecomendav.o:;,m D 
c2té~troie. 02 autro lado, o relatório do Clube 
0 a Blucprint for Survival destacavam a interdepend@ncia global 
vista dos recursos naturais, iZ1S 
ri i ·f i c:.u l dc1d es produçâo ~':l.l:i.flH2ntos 
uma 
pol:í..t:Lcas 
ec:onQmicc<<:~ qUf:':' como 
o de matérias primas naturais e 
a 1 i i ~ 
p-er :í.odo ~ discu-s~sões 
f.l2Lses indust:ri<::l li z2l_dos ~' n-:iO 
pa.t~a 
e o meio ambiente como C>ügo palpável~ que 
c.un t l'" a. dr_.? 
pava ~ inser o na 
~-- 1 iiL 
de especi~listas con~c :ad0s C;'ni.da:s~ 
bem esse periodo de nitida de 
o dos problemas amblentAis do mun~o. 
difereGças entre grupos de 
o mérito de lançar dos 
de de 
Entxe os pr·Dblf-:me.<:0 c:ie fundo 
CDIV.:lus2)üS da Estocolmo 
meio 
das 
e o ci<C<Senvolviment.o t-:i'conâmico do mundo; i..i) de que 
humana ':'O, 
pi'"OblF>iTia';, pe\'·ma.nGnt.es p.(l,l-i':\ iJ. pi'·-,:;~'.S('2rVi'c\ç;Jo do meio ambiente; iii) 








industJ,-ial i. ;;:a dos pa.íses em 
___ ._,,·:~-- ----;1··-l:nen": .. c., em 
_, '-'" _,, (no 
'·> ;) ' \'),~·j_mt:_,_it""a cr·'i.,::;e c!o petróleo em 1.'?7:::; 
m .. \t"1r!idl 
u.m cios principai6 suportes d3 
que os paiSE1S 
fantasmas referidos no relatório do Clube de 
cnmo &\.f.)ueles 
?;;ua-s <c:lcor:omías,. Além 
int~rdepend@ncia coop&.!J'" a ç::i.o 
:i.nLcerTI-i:it:icn.,J.l e, espec:i.c<1.fl1é'ntE'~ a vul.net""-"'bili.dii:t.de 







l?ec:u r 5o:::_. 
no t~lé~<ico em 1.974, 
Heio Ambiente e 
Desenvolvimento'' - já marca um grande avance na 
ind0stri~lizados e às 
inter ·-.. r"ela 
r~q ui 1 i. b 1~ e:1r] -~t , 
d0·::-~-·c~qui 1 :í.. tx :i. os 
intern~cicnais, ae 
ç:;ntr-p pt.!-pulaç:.!'fD_, 
anal i o:-;,;tda~s dE' 
incluindo 
(Gosovic, 1984). 
·-! -~-' nq 
p1···c b l '-'"'mc.\s 
uma 
ao 
pr-ocessos st.lc ioe conGm i c: os 
e c!es~nvolvim0.m-to 
mais:, ampla 12 
COlHO raizes históricas, 
intE'FT10S t:2 G1ntr-e 
turbulento 
cumc~rcio ao 
s1stema monetário 1nternacionei e à cri=e 
Tei·-c:eil·~c i'lundo) t:" c:.:~ ~--··;:c.1"'U.d'"·'""'~ .... i,J·,,·~'"',t:'.' ~·- (" 1-- -- - - .. - ~ '-'"' _,:__:o:: r·,_,_ 
.• • i --_:,_,) 
: :~ .:;:_- i .. !Ut-
Ent:···c 
dcs sistemas na·turais! em especi~l i OS 
1980; 1980; us 
C~cncil ~f Environm~ntal Quality 1 '?SO 1 • 
os docum~ntas apontavam 
conjuntas dos pa1ses os problemas da pobreza, 
comérclc mundial (nor--\':e"-sl.\1) e 
de ajustes nos 
de indListrializa o e nos ·f l u:-;os A 
dos 
e dos sistemas de suporte 
dii1 biod .i ver--s.idadE' uti.l.izaçâo 
( lUCN/UNEP/I;JWF ~ 1980; Brandt 
o 
da Brandt Commission e- o The GlobaZ 2000 to 
-;~oar mui to mais como uma volta ao ponto de 
o Simph~io de Cocoyoc. ~lo en ta.n to~ pon"tt..l<.-<.m bem o -conte;< tn dE' 
particularmente para as in t.er 
~s p:·opc~t~s r0fletiam uma dete~ioraçlo dc<s 







mundiais. O documento 
r.::mno Relatório Brundtland t'JtJ "Nosso Futuro Comum" 
~labore, de melhor forma, vários pontas c.ol.oc.ado<c> em documento~:;; 
anteriores, retomando a abordagem do Simpósio de Cocoyoc, dando 
do me.io ;.:;:mbiente e 
Um documento 
de de~oenvolviment.o em 
em 
baseados, limitando possibilidades de 
no fUtLir'O" que 
'têm 
o relatório lembra também que 
do meio dl11bi12nte no mundo 
n2 distribuiçâo 
.-' iD ;_f::,;:;: i_,., d,_:,_ de 
C':Jf'1C>~'!i i::. c 
pa.r· ti. cu I 0_r· "· 









q l ob~'"l 
pa.ises 
uma 
pe ~~se. pe c 1: :i. vcJ; b:Ltrl'i.sico p2H"'0. a'õ's 
ambientais, especialmente com a i11cluslo de fatores E:~CCHEÔIT\i COS 
e sociais e as suas inter-relaçSes. 
fcns1a ~' o Rel-at.ório Brundtland ref 1 et:'" a,-;s 
de 
e o ('!leio 
mundidl é 
m2nutc::n o d-~\ 
c:t:. \:.a.bi1 ida()~'2 do tem· .. ·se tc:::J~nadc um 
u ,,,_._) ::! c-:· dit,·;;. ou !_:1(,-· 
pobrez~ 0 da pressào pelo uso 
~·:: do 
~~ ó .l.i Jos-.. / tó>: .i. c os 
gr0·J1dade nos dias 
(::i -:'i\ b .i. C.Jd .i. V 2!-~' :i,;J;~'ld\,;.> :• 
chu··/2S 
du cf0ito estufa. 
t. 3. j 
colrno 
2s ;.o;olu 
iso}ada~ de paises (t6nica da década de 
novo 
os 
da década de setenta com ow nC:)VOS 
ambient.0is 
t.3.mbém mudanças importante<:C, 
ao tema" Se, no inicio da decad& 
Ccmi'er'éncia 
industrializados) tin ha.rn 






dvsenvo l v ii'f1EI"1 to~ dispunham de organismos !"elacion"-;dos 010 





110 cotidiano das populaç6es, 
·-C l 
Cl~-; tY" .:.\ 
50 lu 
industrializ~dos, apesar das marcantes difer~nças 
'::-_·:;-,Fe-_;,i·F_i_c_id~\de',; q; __ :e a própria interpreta 
l.3. O Desenvolvimento Sust:.entável e as Suas Contradições 
O que é Dr2-senvolvimenta Sustentável 
de 
desenvo l '-f .imEn to E.'t:onôm i co. Comer;:arn com 
como "des;E,H1VD l v.imento 
'''! .. \?, t:en t.ó.vHl" :• uti 1 i z.ados pa(·d d .i fer--f::!ntes c:ord:2"'i tos 
de desenvolvimento. 
ambientaj,s e 
J . . ' pr2.rnrc,;,:Lro docu.me.n·(~o de :í.rnp.,:~cto que mr::[ncionava o conceito 
de sustentabilidads foi The World Conservation Strategy (IUCN/ 
l.2nçadc da década de 80, que 
detalhava o seu significado~ e se restringia ao meio 
no qus> :::se n2·fet-e ás i::.<!,:;:Õs's pt~opDst.,:t;~>. 
[''i co segue 
biof .tsico 
tan -t.o ~ 





S- C·!"ll da nova 
de um 
<; l !·_ 
,;· , _ __,_-:,_ --- ,.,. __ _ 
'- ~' .. , 
---; ~-- .. _, _.,_' 
=MMAD (J.9~1) 19 tsm contribuido 
concei-to 
:)2t((: pve;;en-1: 
satisf0ze~ s~as nec2ssidadss''. 
mais pobre!s 
da sociedade; b) exist€ncia de limites i.tnpos-l:t::Js pt.:>la tecnologia 
r"' pela on;c:u·)i~-: o "~oc:i-0Jl sobno-: a h.abi.lÜJ<--''Ide do meio ambi.ent<:.'! 
0!'m prOVé·?i'" d:; rH?ceS'2>idc-,rJes da f,jEn·aç2io prr:~senb:- f-J das ·futur..,\!:; 
com C:J pr-oces:so d&> desenvolvimento~ 
nas,, tal ve;-: contribuiçâo mai-s', impor·tc(n-te qu.e 
é o reconhecimento da existância de um ciclo 
c2.u~:;açào cumulE\t.i,:a entn?. o subdé~senvolvirr.entcl, a<E.; 
por 
ccw> t r i bui 
de qLH'0 
o1'·ig,::2m 
nesses casos as suas solu 
C]'.? pDi i i:ÍCi.\:.~ 
divu.lgD c do He-latório Br·undtland 
fYfi ~.:o do 
favor~veis da comunidade cientifica~ da popula o 
o d2s;envo 1 v im~~en to 




proteç:?:o do meio 





gy·ande m.aioria~ mer··gu l hi:.tclas t::m uma longa 
mcon6mica. social, politica e institucional. 
A<.:ii Contradições do "Desenvolvimento Sustentável" 
mü t\.Joc:o; 5 
c..s.m.inho ;:,1 
desen VD l v i rrr<;n to 
qumndo 
;" /,', l'' J os 
.<:_-' ' ~- ': ) ' ' ' l:~' '· ·"-
,,,,mblen ti:\ .'i .i s t.;-<:::;, o 
gl~bsl depe11d2, acima de 
v,c\ lores 
1991). 
de\ ':·_re"',c2nte intlu§ncia do~ movimentos ambiEHl tal i ''2 tBS 
nes<.'C.i.?. ;:;:;;-;cnticlo~ \·~al 1nud2<nç:E:> 2.ind0 parece mc1i-s umE\ utop.l.a. 
o ~--;v·o'c-· l2iTi.0l 
:SI.Jbo1~c i nado::;; et.ici'il. 
Ciuç_nto Ui!i2 t.s-r11 IHJ 
biosfera e o crescimento 
?xponencial dos movimentos ambientalistas em nivel mundii::>.l que, 
D. Leis um 
mostra a interpreta 
o Relatório Brundtland) ~ tf";3:! 
i.nte;"nacion,31 ~ em gi'ô'\nd,:õ? 
do mundii2-l. Rede:!. .i f-!:. 
(1.987)~ as propos-ta.s 
CHf1fiD para u.m desenvolvimento susten ti\v(·:!l 
as est.:ãc na 
''-·'C:Jnomia inter-nac::Lona.l C<S 
industrializados e:T: Jn2nter pos:i. Cl clominan·t~;::: no cenár-io 
mundiàJ.. 
i.n tenJ\?pendê'nc.i.a 












comércio internacional, em que ;...;s 
mostre< que ~nterdependênr:ie 
en :_ .. r·2 
parti,,-- ,-;c 
0'- in~lal~bilidade territorial ~ nJo-inger&ncia em 
pldnc 
o~ ar~umentos de Miya:nota, 1992). 
desenvolvimento 
con t.:··· ad i. é C) do 
Relatório Brundtland, 
t-.odos ~· com 
países 
di·:-:· já 
( CMl"íAD ·' qu_e o padr<~o 
pós-industriais nâo 
que contam 
d-CI popvla o mundial~ 
de E30% de toda a energia 
geradA no mundo (Marmona, 1992). 
impossível os 
industrializados. Além das ceusas 
cleser•vo l v imen to ca.p.i ta.l istB, há t~;;.mbém 
como produzir 4 bilh8es 
c,s.rne, 40 mi1h2ir::~s de 
















d J .. nCI•i:'\ _, muitos especialis 
que_-_, 
desenvolvimento 
-'"'" ~j '~ 
de 
proce'.sS",o 
n:.:0C'-?.S'-sa.r:L-'"'m(2n te perspect:i.var,; pa.t.-ticulat~es ~ adequad2s ao alcance 
de~·;;envo :t v i men to 
esÍ::.i''''"t.é9i::;:.s:,; dt2\'<:0,Tl da. i~ cont2\ da especi f.ici.d,~ .. de 
d\'!:' condi.r;:des naturais f2 'iõot:icec:on~lmicas. 
vá.rins 
\3:- da diver-sid21de 
propostas é 
tHnbi.ent:,\i:.:, t;;1.nt:.D PE.r·.a os p-.C.\i.sc.o:s :Lndu~;t.riiólliz;.,_'\dos 
p;:,{ses em d(:~s;enVL1lv'imc:::t!to. 
d2i.S 
t.c~c:no l cg j_;c,_s; dispon{vei.s. com um r;\inirno d!i? no 
estruturais, 0s solu 
-=<-' 
Mals que politlC2s, 
Ufn a~p~c~a fundamental é que o mercado nào é suftcient: 
~:-o\~r um d2senvolvimento sustentável em condiç3es d0 
:Guitdrc 1.5. -Principais Resultados da Rio-92 
A C:mfertnciil das MaçZe~ Unidas sobre Maio Aebient'! e Desenvolvim.mto, a Rio~92 1 realizada no Rio; 
. d2 Janeiro em 1992 1 col! a partici~aç%c de governes de 178 paises, aprovou cinco principais docuaentns! 
; (v'.<}i! os docusentos na inteqra ou: rt:S.\.11!05 em Estudos i\vançadn (1992] e Te1.1p-o & Presença \1992)): j 
' I 
Ve<hraç}o do Rio dt J;a~irot cca 27 princi~ios fl.mdaQentais sohre o JMÜO ambil:mte e sua proteç!o; I 
•J direito ao mi:iO aahient!! SiiUdàval; o desenvolvimento sustentáv~1i a partitipaçlo popular e a coopençlu! 
internacional. Na realidade, ela rsafirMa a Dedaraçlo da Crmt~trância de Estm:aliiu de 1972. ~ 
4qi!ndã ih pl~no de ação até a ano 2000j visando ao de;;erwalvi!!!ento sustentável, retomando a 'i 
ôaiDfi.i dos teaa~ dn relatório Srundtland de 1?87. O docuaento prupCe esfnrç.:s para mudar os padrões de 
i f>N1Íuçlo 8 c:msuMo e para integrar o meio aíilbiente ao prrrcessa de planeja!lento. Para as paisas ea! 
i ;fssrmvolviMntn colnca cone iflçe-rativ!2 a 2rndicaç1o da pobrea 1 tnt!o ta11hé~ a solur,1o das restrições 1 
[ i:1~osbs pela divida exbrna 1 tecnologia e comércio mundial. Alta disso, prevê investimentos totais da! 
i crd~n de US$ MO bilhSes para a busril. da energia limpa; ~ara proteg\!f a atrmtera e coMbater a 
j desertificaç!c; para n uso sustentável das flor~sbl:Sj para racionalizar o uso de água doce; 11rote-ger e 
) reg1:lar o u1>o dos recurliús ll!iiJinhos e admir.i!itriir o crestial!!nto demoqriifü:a. 
I 
1 Co!lvnçâo !obre ~ Bicdúersíd~dt: bn cono !Jbje-tivo a prdeç!o da hicdiversiàade em nivel aundial. 1 
, ' ! f;l:e documento Aborda pontos co~o a conservação e uso sustentável ria biodiversidadej i! ~esquisa e 
l tre:in:~IMWto; a adl!quaçlo dos EIAi o ac11sso à biodivan>idade e à tecnologia; a ccoperaçlo de-ntifíea e o 
1 uso da hiotecnolngia. I . 
i Co11Haç~o $Gbre AJhraçZes CliDiltin.n teg tn!la objetivo estat:ilizar a concentraçlo de gases do\ 
\e-feito estufa na atmosfera 2 evitar mudanças t:lia.iticas. Gs tc&~rnwissos wlocadas do de desrm'lolver um! 
i \listeaa rie monitoruento em nivel doméstico e mundial; de ütplementar prograr1as que illinitlizes as ~ttudanças] 
' 1 climáticas de origu antrópica; de cooperar na pe$quisa e ciifusâo de tecnologias que reduzal\1 as ellíissões! 
i til.! ~ases do efeito estufa; e de proteger os estoques e sumidmtros naturais desses aases. ! -
\ Deciaraç~o sabrl! florestas: tzm coam obJetivo o aanajo e uso sustentável rlas flarestas. O j dncumento calota a iiipO!'tâm:ia das florestas na aarmtençlo OOs prm:aMos ecológicas e, dai, a necesaidade ! 
j de manejar as florf.!stas de foru t;usbntável. Errfatiu ainda o papel rla silvicultura para poupar 
i HHestn nativas i a partidpiiç~o popular na furau!açlo da ~olitica florestal; a consideraçla dos j Oi!nl!Hcios m~bíentai'a na avaliaçlo da prohtos que envolvam recursos Hor!!sttais; aléa do fnrtillecinento 




Vale oencianar, ainda1 o fórua Global {evento paralelo à Confer€ncia) qlle reuniu mais de 9.3(!() l I QHOs d~ todo n oundo. Entre us principais resultados - além da Carta di! Terra: urea der::laraçlc de! l prii'H:ipioa no sentido de •u~a só terra' - ·furam aprovadas 36 tratadas coa te11as l!ltüto mais <>brangente,sl 
\que o- da Aq~nlia 21, visando Z!.HiBnças na4ue!e sentido. \ 







s1gn~fic~r~ aGenas um~ melhoria 
!!' ._,nt_\ t':i,i"' c:~c 
li.g.J.cla 
·forma em 
devem tanto a fatores da 
.Lnter'"no,<_c:i.onc\l ~· c;ue a 
o de politic)S pGblicas domésticas. 
de 
;;:,c.) condicional idades em 
em 
l impió\S?, DU 1. .impadoras ~ m~,s de 
compromE~tendo com fn::qüência os 
voltados aos problemas sociais. 
psliticas &mbientai~ em nivel mundial possa trazer em termos de 
favo!~ 
devido 
frouxos vigentes nos primeiros. 
F->ol.i.ticaE 
indLstrializados inclu;Ldü até 
(di::::po·s:i. ti.vo utiliZ.E(rJD 
protecionistas). problema cruc~al 
trazem as n?lações 
n :?: CJ só :";q r avamen to do fass.o 
do fosso 
:;c [l t ~-- '-'"' hlc;,'"t.2 ( palses industrializados) f:Jul 
ú1tima déc2.dc.t. 
p0:::\1"--a í2'S0 1 Vl'?l .. os 
~=·n dt?sen'-!Olv.iment.c, 
·- como 
popu la ÇÕE"~ 
quarta grande contradiçâo pode 
co m3nejo de problemas i..".Glb ien t.'?..i s \)ár.ios 
t.êm q: ... \2 o que interesse~ n:?:o é uma 
oit-.ent.a~ 
E,<Jbt'Ji'"a interesses em soluçSes g 1 uba:i.EE- para 
paises industri~lizados qu,anto 
drcc:c'i-ECnvo l v :i.onen t.o ~ fica cl2r-o que somer.te 
em 
iJ1Dbi~ll b21l:i.:•.al"' ,o:;s d;~:ci.SÕE.'S no 








1. 4. O Desenvolvimento Sustentável na i0mériC2< Latincl 
Os di·farentes documentos que s~ rcfer~m ao dos~nvol·;imentc 
pecu 1 ia. na::; bem COfllC! 2.5 
Ccnfarms colocado 
2mb:i en t;::\.i s i ';:;o l.adamE'n t,,,,' podem 
no ccnte~:to c::;ccial e ec:onômico em que 
prnblS?mas ambientais 
desenvolvimr:Onto~ <ecle>.mando p-o,- solu.çêíes 
glob,:;_,,:is que contemple:un de forma integrada fatores ec.onônü.cos, 
soc1a1s~ politicos e os estritamente ambientais. 
fJ deve 
como t-ambém um de 
con~3lWlO 
=-ociedad<as- pós~ 
industriais significa ~ese~var beneficios do desenvolvimento (e 
cond.i.ç2Jes dt? uso de 
(Ferrer, 1992; BID!PNUD, 19901. 
Latina, und~~ i:t 
que 
deVi2 c:cmtempl.a.1~ 
d03 n0cessidades b~slcas da popul0 o, especialment0 
·~, sAGde, ~gua potável etc. 
'4 Q, 
com 
~nfQse rlo fortalecimento dos 





de 'lida" r• aos 
qualitativos, tipicos de economias industrializBdas, 
quantitativos relativos 
básicas das segmentos mais pobres da PD!•ula o. 
' .. LE.:TID!_;·"m qu;:::.' 
rec~nte na Améric3 Latina - a 
conte\{to sclo de 
di,~tv·ibu.i concentl'"iõ).;;2\o populacional ;~rt'22\S 
c:om 
t··e:-:5ul '~.:ando numa rápida deterioraçlo 
sociais~ colocando limites desenvolvimento. 
Conforme l~mbra o BID/PNUD(1991), a apropriaçlc concentt~E>da tlos 
1 evado ma . .i'" 204 
mi.lh~as de pessoas (em 1990) às condiç5es de pobreza. 
uma estratégia de desenvolvimento 
o desenvolvimento qu<::H1tO 
maneira con1 que ess2s sào apropriados e utilizados. 
o-::::. r·ecui'e:-:os n.;;_\turai.s. 
que pressupSe um papel 
desenvolvimento sust~ntável 





U-S:BE:nvc .L v5.:r\en tu "pont2<.". 
tecnologias dependerá da 
de um 1 ado ~ oc::o 
van 
de outro~· a aus&ncis de um controle "":.oc.ial 
sujas pode levar 
o naturais e à 
i:).iTbiF2P;t.C:\l 
(G2dopin ~ 1989)" 
Dutn:l ponto que c~'lb.il;:' !\ 
dos CCfi'SUlriCl de 
imp li Gl cnncsumo 
popula o 
os de cc:;nsumo na América Latina 












"!., ____ , 
mais eqL!i 1 i br-ada 
camadas mais pobres 
0 pesado Snus da divida 
q!,ldnto 








pü 1 :.i. t_1 CD. industrializados 1 .imitam a 
de serem adotadas na regi]o. 
de 
comerc:ii.::.l ~ os 
dr:::•senvo 1 v i mente tsccnológico, 
de 
. d t . l J_n 'Ué-G'"V".1.i0 .. b.t1.·",eado 
"''usi.:.el··,táVG~ 1 
po 1 u.en tes 1, o 
de produtos 
bidos nesses paises (BID/PNUD~ 1990; Ferrer! 1992). 
Urn2 qu.es·t?\o nova que !:o;Ur!,:;~iu no 
pn.0:oc.u.pii<.ções 
di.'i La. tina_, 
cenário internacional com o 
a. os P<"'· :L E<f:"S-
Ot"·ganismos 
gover·nos ao 
contrário de dar 
po-d;:;:rn ao des-Emvol v imt:::nto 
( f:i ID/FI\IUD, 1990) . 






I.Jm 25\J3_,:;:c cnd.--' 
associad3s ao contextc 
·:.n·_si~itU.C.1.CJf\i':;l :t 
'.)'-:? 















G\PETULO ! I 
LIMITES ?ARA m:::SEf-11/0LIJH-lENTO SUSTENTiNEL NA AMAZ3NIA 
· .. ·;;: construir uma b2se pa1-;:;, 
2 par·tir da 
0.mb ien !·:,e-·-q~-tes tê1e·s 
Ul1k~ rwópria de 
dos pai.ses f:?.m dl?sell\>'plvimento em 
·finalmente~ das politicas 
no 
pó b li c a~.~ 
per- .:Lcdo 
o desigual da3 re~ursos ~aturai.s e 
Estilos de Desenvolvimento e 
Amazônia Brasileira 
seu Rebatimento na 
na América Latina b:c:'oSeada na. critica aos 
ccmo Pinto ( 1976), 
os paises da América Latina 
E' na dini:(mici:\ pela forma 
histórica de rela periféricas com o mundo capitalista1 • 
A na coloca 
juleti>\mento o estilo de desenvolvimento da América Latina 
(19f'lO) que 





e ds m• .. td-2H1Çi0\'='• na ba~·~,ç~ df2 n;;c:uJ~su<;.:; ''" 
Este ostilo t2m sido determ1nado, 2m 
ch_: ui: i 1 i. :c:açào 
ç1r·c:u•de mG·dida, 
-.'la re~li:L1:i2, ;:c,e;; dbt?5 rec::~tece:'t i:ita;;enli;- qu~~ a te,, gran:ie teterDgenelciade Eccló'~l:a! 
































0 nas m0neiras de p0rceber o mundo (Guimarles, 1991). 
OS'. ~rgumcntos nessa dir~ o 
da América Lati11a 
urb-2.rüza o; .ao 
!--acnol;;::;g:i.a·;; recursos naturais; 
recursos naturais demanda externa e, 
~obretudo, à des1gualdade na distribuiç1c da renda e no acesso 
Oe form& geral, a adoçâo de um novo estilo de vida 
sc:Jciedade Ulll2 .in tens;O;<_ 
o dos: sisf:.ctna•::; de p.,---oc!u 
p~dr c. de desenvolvimento parcialmente correspondente 
novo estilo de vida (das camadas 
de~:.;c1rÇJan i z.ando e substituindo o padr~a anteriot··. F'r·oces~~o que 
tem de f"lL\ffi2 12st.rutura ec:oni:".irni C<3. e 
e 
daqu~les 
tipicos de economias industrializadas~ há problemas ambientais 
dBcDl,...ren t>c::3 da dE~1ooenvo l v imen to, cert.amente de 
tr~tamento mais dificil. 
Assim, de um lado, o est .. ilo de desenvolvimento ls,.vou "'' 
uma. ambi10ntal; OL\tro, 
s:igni fica 
c~c:on8mi cc 
c.\ os (com implic:aç:~~es na 
competitividade), pela rend2 das 
,'\fo:'lti:·,d,J;!.s, tr"Jnsfnl'-rnando--se em novos problem0.s (Sur1kel 
popLt L'"lçõe~s 
198()). 
i.mpiit::aç.'JtJ mais cc:H1 t.ex to 
,~\ que o 2Hrlbi.ental afeta mC~is pr--o'fundame~nte os 
















~sgatamento do solo, 
ocsnomLa brasileira~ repr-oduzindo 
dos 
esmo também ab~orvendo parte dos problemas 
qu.s: 
des:,2nipenha da economia_ 
t~;~rn produzido um 
intr:crThC~Cional. 
a espscificidads que ~ regiâo apresenta 
o dQs;c,'nvol v .imento 
n.o?sul tou 




sod.aü:;. (Leis~ 1991}. 
in·ternacicmais (em qutO: 
divida externa é o maior e~.:tsit;plo) têm exponenciado a crise em 
ní.v~;~l nacional tJ.endo,, reb.Btimento m~üto 
forte na AmazBnia. 
objeto cJ"" 
tem 
n do:;; de vida, resultando em 
o ·fundiária e em massa de popu l-s ~ pobres. além d2 
En,:;t.\·C:tnto 
o fundiária e do ''fechamento d0 
,. ____ _ 
n2pl'DdUz1.nda C) ClClo 
De um la~o. há a simples exclus~o ~cci3l dos segmentos que 
participar do mercado de bens e serviços 
estrutura urbana. o privada 
r.i.ccs) do'-~ 2m ,:z:.-qu.i piô\mento~s e 
busca 
Ass-im, "'' cutr·as os 
do estilo 
i0.J.S 
recaido. em geral. partilhem 
Limites Possibilidades para Desenvolvimento 
Sus·ten-t.ável na Amazônia 
limite~-:; 
de forma miminiz~da~ 
t ''·'· n t. ;:.1 
c:iclo's 
., ' ' Çi .lCD::.\J.·O:> qu1.2 
\'_:-:::T,p-::: 
medida 
~s-11\ -::oubsti tu~ da 
ciO '/c3 1 •')I'~ (que a~ualmente n1c 
d.mb Lentai~:c. da biodi VE'i's.i.dade 
1'ac:ilitar o f l.u;-;o de 
para qualquer estratégia de desenvolvimento sustentável. 
dos 
i.n ·teres se, uma vis:Mo de meio 
tenha como cE•ntro 
Amaz6nia: independemente do volume de r"ecursos 
que ·f luJxem preocup;,\ç2k::s pel.s_ 
preservaçâo das cond içãe:o> da ·flon~sta 
limites via 
·f l U){ü de recursos 
Fato qu~"" 
tipicamente ''8xterna'' de 
Longr:::? ch-~ uma v i sâ D ''externa'', exclusivamente centrada n2 
o, as próprias caracteristicas ambientais 






































urn conjunto de modelos de 
:Lonz\1. 
esforço~s 
desenvo l v imemto 
termcs 
de biodiversidad8 (em grande pa~t2 
e inexplorado) l e de solos para 3 agr1cultu~a 
Ü'3S ,:;r o do meio 
a exploraçlo desses recursos talvez com um,:;. única 
0tprovr:!:i.tz~me:·nto hidrelét:~ico (este ainda lortg~c:· de 





penn:L tem ccnciliio\r os 
do meio ambiente 2XInazdni co 
áreas intocáveis e 
bens e serviços que impliqLH2 em 
sistemas de produçâo artificializados. 
encontra aprqpriada 
pnJpor·çào 
sZ:o su f i c i\::m tes 
dt-? deSE'nvolvirnento 
que imp l iqu>.'"·in 
flnristico original. 
t.Jm 
de 22% da AmazSnia Legal já se 
que 












-.o: -- a. ' .. -'.úl 
CJ p1~oblema 
em 
isso demandará uma 
qu12 fE\VOrF:f;am a 
que 1"'stimuLem o uso de 
(ó0!i'\ cnui ·t.Cls 
.-:-.-:.;'!~C c i. i)_ c) >J ~;:'-
politica que diminuam a pressào sobre os r2cwrsos natur~ais 
pc.)2 i tic-2 
Estilos 
Ambien-te 
de Desenvolvimento e 
fnrma ge!~al, a 
dc:~-;envclvi.mento (dos e~stilos) 
\2\i() l L\ o do 
básicas para a sociedade. 
tax1to de-c:is~Q 
Percepçâo da Mt~io 
dos 
do processo de 
social 
de 
caracte!~ ist.icas que 
do meio ambiente nas 
dss 
(econoroia.s industrializadas) 
o t:on c: e i 1:c 
je necessidades chave para entr;2nd.imentu 
~rsolemas dmbientais lanço 
dG'SE'r'i\10 l v imento econ0rnico. 
segurança alimentar, vestuário. moradia etc. {ds 
. ' ' ' 
-"' ;-; .l :..::. \::'''r\ c l '~ l. s 'i5: estét:ic:a.s em 
(Redclift, 1988). de 
forma diferente, tenha.m 
maioria d& soc:1edade ainda s1o aquelas 











ambiente sàr..1 distribuídos dF: forma desigual.. 
Tal c ar act:e r- i s ti c a dic:otom.i<::~ 
setor-es afluente~;; 
que têm amb.i.entGt:i.S ·tipicamente 
\'"E? lac:.ionad ,3,<:-:-; à qualidade de vida, tais, como poluiÇâo sonora e 
do ar, belezas cênicas, preservaçâo dos 
pós-industriais. De outro, as 
ambü-:nta..is 




do meio (Sunkel~ .lc?dOJ .. Em 
estâc preocupados com a 


































.Jc;, '"''!'.' e-t.;::. 
ambiental, n2ssa0 condi 
ccms>umo 
De modo nas socit-:d-3.des pós-
in cíustr i:;;., .i.''-'-·~, qUiôiS2 
3flu§ncia (Harvey l<n2m.i i I e r, 
) ' 
.:;; } Como também 
de sustentabilidade 
Cnm o ambitente tornou.-se cada vez: 
(Redclift, 1988). Ae 
;'·u r a .:L s e.spa.ços de consumo '<-'ê 
cond içí:'.)c.'!s, a proteçâo ambiental significa, com freqUªncia~ uma 
diminuiçâo (desintenslficaçXol ainda_. 
n:::~ t?io 
ub.iet.ivoc; 
suste1·:tabilidade da produç:J:o u 
2 conciliar o aumento prot.-s> o 
nos pai..S'2S em 
pol:L tic:t':O. mc.1o 
que ~\ 
·fundarm.:<ntais, 
ps·tr"UtLl:"2_.is d~? uso dos: 
d~sanvolvime:ltO rural (a produç~o agricola de forma 
de como objeto de poli. ·tici3.S 
Es·tado e PoLi.ti.cas Públicas 
Per:Lodn Recenb:= 
para 








o f i.cial dirigida na TransamazSnica, ao longo da 
e no 
(·:·T~speci<:..lmentt::" 1 a.o faVG1"'ecel~ i':l. implementaç:'!to de 
mirlero-metalúrgicos na sua parte mais oriental. 
grandes projetos 
inicio da de setenta o papel do 
fora decisivo para determinar o padrlo de ocupaçâo e 
li PND, o 
de-' "f j_n_·i_ ti vamE'n tj2 na 
ci .. i. n do desenvo 1 v imen-l::o 
de globali2a o 2 ele 
78 
descn~olvimentc regi~n~l 
de 'i·:/ i::! 3.~.~-- /0 
de:t >".CU pai·- te 
ta.l modelo tan-:o transferiu volumosos 
para grandes çrupos econ8micos privados 
•je:~igu.aldades ao 
na 
o fundiária e no nGmero de 
os 
recGrsos minerais dcJ sub~~n!.o ama;~Gnico sm a1qun-:s 
outro 
pr0l:1l E'if\-GS sociais e 
si. Qs 




relaç5es estreitas entre 
desm<-"tarnento ~ 
nos f n:?ql.i.en tes 
l'-urai-s; e o 
pela poluiçâo 
m-er-c:!.JriBl dos~ qo;;_rimpos de our·o 
na pclui<;;:::i·o do meio ambient.e 
nos principais rios da regiâo~ e 
ur·bii:lno, em <:;;:specia1 ~ das 91'<..'\flds.'!s 
cida,des. 
p2 .. pe 1 
para ~ regiâo, a 
a1quns dos 2'.Sf.1(2ctos man;:ante<E, do 
na pÓ-sl "Oper·açâ.o 
Cl"'onnloçji<:a r·;;;\pida 
ccmstru r.) cie malha 
d<:\s pcli-ticas 
v iát··· ia corno 
ir~utor da ocupaçâo, o papel da colonizaçào dirigida oficial e 
os incE-~nti.\iDS.1 fiscais e crediticics, bem corncl 
no scesso e uso dos rec:Ui'SCEõ> nntulr'(-'l.i\S dd 
sub~.;n lo) 
que~ exclL•ido, reproduz 
79 
·;:~~t.l~ Uma. Breve Cronologia 
uma 
·f .). "' .: .. ,_ -' que os 
·, ---'". (r~=oavelmcnte trans1tavel a partir de 1967)_, 
( r··a::Davel.111.entc t.r:;nsitável 
---- '-----' -·· -i_-, :-- ~·-· - •' que 1naugur~ram definitivamente a c.omun i. c:aç:.Xn 
CO:Tl O.S centres urbanos de sul do 
de·. 
A ''Opsra o Ama~6nia'' significava o compromisso do governo 
:r:.\ .i .L t ,:,_r e o Cs::,,:efi'-/olvim-ento 
naci.onetl" 
0creditavQ-se que a ocupa forma efetiva da Amaz8nia era 
da soberania tV':tcional 
sobn;,; ter-ritór-·io, num momento v-éxios paises 
vizinhos da regilo já haviam implomentado poli ticas de oc:upaçâo 
19i39; h'al.l~, 199.1.; 
1...dis, o est::Lmulo i:< 
em recursos n-3t.ur·ais 
a regiâo e assim promover uma 
(vide~ 
o F' l-CHIO inc.::luitôl et de r-odovia,s (no casa da 
Am"'zan ia ao Sul e 
1'-.lor-·dt?ste de propo,-ções inéditas em 
color1iza ,, " ~, 
incentivos fiscais e 
na 



































i 9139) " 
incenti~as flSC2l 
p~- i. v _i_l e.;_J_idve. 
custas cjcs migrsntes 
ter e~ cue chega~am nesse periodo à Amaz8nia. 
comerci.::<.l com 
concentrados na área de influincia de ManauE. 
ot::upa D da 
ccl.or1iz:," o 
a explora o de recursos 
aspecto~ em 1970!, é 
(PIN) ~ com c objetivo de ·financiar a 
cun ·c~ Ln ... \ de RedistribuiçâQ de Terras 
objetivos eram distribuir terras devolutas e 
estimular para a 
agricultura ''migrató!~ia''. 
Cnmo maxcas desse periodc, vale lembrar a ccnstruçlo das 
cü1on izr,1 oficüd 2'\0 .lenga da rodovLc\ no 
( PA) ~ r-odovia 
especialmen~e na área de conflu~ncia da Transamaz6nica. 
cortando a Amaz6nia 
sini3ni"mo ne:tcional 
estradas significavam integra o da 
economia 
a regiJo, a partir da e<ploraç1o dos 
n-::.\ tu.:~ w. i ::s 
,_;_( t C" (I d .i. ,,,_ 
::c,nc.J 
81 
de segurança nacional - L\i1i2\ p•eoc:upação 
a via n•ais fácil para o 
c:omo "forma de 
da m1 __ 1ito mai<:..; em fun r;::âo 
i0t0r·esses. Embora problemas de d.i !':.':?rentes 
colonizBçâo~ 
( 1'79i) mcHstr·arn que outr·os 
dos empresários, já exerciam! mesmo no momento em 
totiavia 
mesmo na primeira metade da década do:;:-; setenta, o próprio 
INCRA Já Jistribuia lotes maiores que 3.000 ha. 
hOUV8S-'52 OS':-
objetivos sociaj_s da coloni=a o eminentemente 
defendi.:.:tm º· ccupaçào a partir das 
1981; fi~, Glock. 1985; Hall~ 
199.1)), 1974-79! e os 
1 -''-'""'! ç;amen tQs de Il F'ND e do II F'DA, que des-tacsvam a 
e minet'""açân~ \tisa.ndo 
gerar divisas, a forma de ocupaçao pretendida "fica claramente 
obj c-:Ot:i. vos 
Os ocupaçlo 
descn·Iol v.i.mento .impactos 
enal tecia.m 
de 
se dá c:om clareza com o novo 
uma 
C:.:D,pi t&l :L·.·.:; t.3. '' c c i'"i t t"' "''· 2. 
:·_,ç,;st c\ l-oembra:·- C\ 
o INCF:P di.st.i~ibuiu 
3.000 h3: duas vezes mais Jo 
\·. ·;~pn ''empresarlal'' desse 
nenhuma mu.da.nç21 de 
,L,;:\ recebido grande prioridade. Para o autor, 
(l.'?:i-31)~ 
ten ..... ii\'3 
coloca.dos no l ! F'ND 
sempre havia sido prioridade na 
mesmo ''colonizaçào sociel''. ConformE::· o 
d:i.n-2ç'ào 
c."L ten '\:.,;;<.;,-;, _, es1'orço~s 
como o cen tnJ l"·egional) _, à 
à refonna Nessd f0.se, "foram 
lY0 gn .. \pO~:S ("':';-cecutivos respons.i\veis 
do Tocantins (GETAT) e do B2i.i";-(o Amazonas 
E:m .í.980, e de algumas açõt"'s voltadas à 
do PNRA, -sm 1985 ~ C2tlha Ncw·te (FCN) .• em 1.985~ 
permaner1 te 
com 





o no sentido da exploraç~o mineral na Amaz8nia 
a necessidade 
:; - H:~ll ;;9'·11) ci::s?.f\'1 .:;u2 r PL'l t?r:: ,1;20 da ubjetitCI di? sepra~ça n5nond \aç::rr~ c;'JI ~tlYa rouçag~:n! n ci2 





pecuários (e de exportaç~o 
0 ·rrncasso ~as projeto~ d2 colontzaç1o. 
cc:up.·-':l. 
s0bstituiçXo d2 importAç8es e aum~nto de 
desempen\·-,ou Q 
f~rmulando e implementgn~o politicas que culminaram no 
CS?2Ci2lmente p0cuàrios, industr" i <'Ais~ 
inc::::entivos 
pr-oj et.ws m:i.n~n::J .... msd:a 1 Lxrg i c: os e 
na 






pelas popule.ções que vivem 
periferias urbanas, ccmtl'·ast.am com 
também os a..rnbiE~n ta i'-.'> 
sinalizam a dimensâo co1no 
As Estradas na Ocupaç:!ía Regional 
ps.pel 
\I e 1 h o 
._-', 
Embora seja dificil estim6r a contribui 
pode à 
a r-CJdovia Belém-··Brasilia 
·fn.L a grande indutora dr-2 sua o (e conseqL\entements· de 
o nlo se restringiu à rodovia Eelém-Brasilia! 
se 
abriram a partir daquel0 data (Mahar, 1989) 
E-::,tim,::>,--s<? que influência da rodovia Belém-
350.000 migrantes r.o dec'ênio 
1964/74, e ,..:.m que pese os 
deu basicamente ele ·fonna 
1989). Enquanto os 
mi:;;~r-snts'-s pi'·ocur-avam subsistência, 
dl,S gr2ndes empt"'S'sas fol~am atra.-Lda,:;~ pelas 
·int:Emtivo;,;; o·ferec:idoS', pelo r=::;;tado. 
terras baratas e pelos 
Tods'IÍ-i;\~ ccms:;truç2{o da rodovia Cuiabá-Porto Velho 
(concluida em 1965 e asfaltada em 
do Estado de Mato Grosso para a 
colonizaç~o. Mas, de forma semelhante à 
~ conclus1o da BR-364 foi seguida 
queby-ou 
t. l~a.d i c: inne.i -:os 
dt0f in i t )_v 0.men t.e o 
undo 
equilJ.brio dos 
Sawyer (L993), o número de 
'-'· 
F~ i o 
c:ac,:d;,-, c-;: .. 
85 
de ma."L s de 
<.Jm2. média de 
mil 
mil 
prLnclpais politicas nos 
Um i;npulso 
de i.ncBntivos 
3 priorl02C~ à segurança nacional. Através dGsse 
ccn-:.:,tn.\ç::!ío de cerca de 
a 
(:::·e----; ,·.-o. ·, .,._ 2 a Perimetral Norte (BF-2.10) 
ter uma idéia da evoluçào da malha rodoviária na 
em 1989 el:~stisrn na regiâo cerca de 44.000 km 
cu mo dois pr-incipais 
B Belém-Sr3silia (pavimentada), 
( -t.ot2l rnen te o m~::'l.iDJ 
d~ Ama26nia ocorreu entre 1960 a 
(1992), até o inicio dos anos 
c e quatro bilh5es de dólBres na contruçlo da malha viária na 
A din2mica de ocupa o da Amaz8nia tem uma relaç~o diret:~"-'-
com c avanço da malha rodoviária na regiâo; no inicio da década 
de e)<pans:;to que se loc."'l iz.:::<va nos 
do Pará. Na década de 
com 2. 
acupnç~o favorecids pela pavimentaçâo da r·odovia Belém-Brasi.l.i2.\ 
constru. o r·odov:i.,'ê\'3 
>.) migratório dirige-se 
4 - 0 tr':!.tho Estreitc-ib.ib~1 da ror!nvia Tnns1e.a:&ni::~ tícmr pronto 8/l 1972 e os yri?rr<iros LODO bí da 
rode. i-> CüJáb,hSoi,·!taré:~ e.1 197L 
à Rond6nia at:~avés da rodo~ia Cui2bá-Porto 
na década de oitenta, 
pólos de atraç1o d~ fluxos migratórios. 
te•- ur~a idéia mais geral do tluxo mlgratorio 
\_iquido de milhâo e d''"' 
n?'3 f30?C tl v-0'.men t.E'. Com primeiro 
colocc:rva há décadas~ para os 
o 2xodo rural do pais. 
i:XS 91"'õ.'ll!des E.'inpfi2S>&S priVi:ô\d<J'ê, 
pel.r.:.\ 
seja_ pela colonizaç~o dirigida pelo 
Estima--se que a colonizaçl:\o dir·iç:~id'-0. na Amazônia 
.incluindo 
·.:::oJ.oni=:~'l. 





no t:rec:h;:.:l entre 
J.c:ngo d2 
sentamento Dirigido 
PAC~ entre outros) f' O 
c:o.lon.iza;:?io 
localizam-se especialmente ao longo da rodovia 
no norte, e na bacla no 
2~4*3~1~ Coltmizaçâo Oficial na Transamaz8nica 
O Pihi~ a utilizaçlo oe uma 
Cuiabá·-
realidade, a faixa de 
bloqueio km). (icredi ta v a-se que e1sp~2cie'.lmente 
de Coloni.:zaçâo-PICs, 
dl:i. implemen·taclos~ pudrc•ssem alivi~:!l(~ os c:cmi'litos 
EmbO!"·a per·ce-bida. com um papel 
centro-sul do pais~ a motivaçâo 
0< qu,~~st:!f.o 
via aquisiç:âo 
o privileginda (especialmente a po 
o m<.t .. ls completo 
Li l ti. mas décc.das, em amplo% 
umc:t 
infra-estrutura bésica de servl;cs públicos e 
'·-ur~'.m praj~tados três PICs naqLela 
de L'ITI,S- i::'-[JO 1.D 
a oc:upaç1o 
cel~c.:__<. tJe 100.0)0 -j';;_,mi.lias E')ffi qu<::<_tr~o anos. 
J.98l; BroHd<:?r~ 19f.l8) 
serviços oferecidos por uma cidade. 
as CL!st.os do P ll'i 
constn.\çdo 
de infra-
chJs P I Cs, US$42~5 rn:L l cad-a, e os assent2.mentos 
de LJS-%:10:::-5 milhl:-íes (US$1.3 mil/·f2"!m.i . .lía) bE'rn maior que 2< média 
mil/familia que Almeida (1992) estimou para todos os 
projetos oficiais do Estado do Pará. 
( 1 9'7'(\i::J) 
'" sei'- divid.ida ):-'Wimeira vai d~~ 1971 a 
.'L97 11- ~ (desde a atraçlo " , a c. e 
'f'i>~=.;;ç0o) t,-ermos 



















Srnlth (1981) (1989) 
cc:)lonizdç:3:o 
hwr;anos e 
discretos; até 1974 
e no fin~l da dé~ada de 
do rl~rueste). ~s ma1.s 
c;u<Jndc; 
j,ncBpacid~de do estado em dar um 
rJ !~' in·fra-estrutura e de de 
2.0 




cctrno de um 
a.gricola do::; 9.;olos da 
ér·ee-.s apr-es:,entam ':?.Dlos 
n;::-qi:.':ío, 
txânsito 
a produçlo e demora dos 
Em i th) 
gastos em manutençào dd r-ooovla. 
':: r L f.:\_ I"' a.mbiente f2vcrável de 
- pelo cL.li.an~s I·'?' pelo 
com 
limita pelo i sol ,:.,.men to 
como a d1etância do mercado de insumos e produtos 
"~'-:L·~;ni. ·fic2.vam e diflCUldades para 
c:\s --r r·squen tGs 
da CFP), afetando mesmo a rentabilidade ec-cmSmica 
Miranda (1990b) ob3erve 
nâo tenham sido atingidas~ 
de impulsionar· 
partir de uma agricultura de tipo familiar, permitindo ainda um 
fosse. - sua 
- um processo de 
obstáculo para o 




migrantes de se dirigiram 
repraduçâo (Miranda, 1990b). 
cCJlaniza. 
f.\lém ponto de vista 
11â0 
o penni tiu os 
bem como sua 
das fami l ia..s 
aums.;n-to na auto·-l'·etnuneraç.Zfo 
·:: - »S ;\n,g 112 /!Jr.'!Oi fo:o& d~2':2d:os severilnente wela m,1lária, enquanto as de !t;ntuba tinhas prcbb:tiHi 
:n_i.ors!; d? s~Ls ;wbns. 
~~ ',' - ,-- cv 
De quAlque:- Tcrma, oo pur1to ris vista ambiental, a situa o 
rodovia Trans~maz6nica, e da problemas 
agr·ieul tur·-2<:, com d<::staque 
''"r·os:l(cJ hidric2~ 
1c:ulo c·!CCJnómi c::.:-' mo'.str-C:"\m 
2~4.3.2. Colonizaçâo Oficial em Rondônia 
Outra experi~ncia interessante em tennos de 
of:i.Lial na (Cuiab<:§.-· 
t.Jt0l h o) , no Estado de Rond5nia, e tinha como obj E' ti vo 
disciplirar a o~upaçJo das terras nessa área. 
No 
pe-r .:Lodo 
2tos d o o. 
-flexibilidade Pm terrr1os de 
:i.mpl:õ:'f1H2ntados cinco PH2:3 no 
0.05 
a!ssurn.iu os 
o do nómero de PICs. obrigou à 
assist~ncia aos colonos, 
tamanho de lote (com 
na tentativa de atrair produtorEs 
mal0r parte para o cultive de 
('O Oi"·\ 
. -'· ' -· -- ' ' rns.•s,rnCJ com todo 
apenas 16.000 familias d~ 
-.:'..! ds·J_>~av,2. t;vidrc:n!::.e a inc.ap~0.C.1.<:Ji..~de 
~tar:~~r taman~o fluxo migratór1o, c:c:mjugaçdc 
a melhoria das condiç5es de tráfego na BR-364, 
Í:21'"1'"21.S 
do ::ou. l do 
d·i.sl:r·ibui o de lotes.õ 
país~, 
.LOO 
infra-estrutura básica~ além 
or·:i.(;l2111 ( Br-owdt?r ~ 
CJ 
visivel na segunda metade da décad2 
(RF I" c ma .i o r· 
pnJdL,\tOI'"PS 1990)" 
regulariz2ç1o fundiária, que nlo é tipicamente uma politica 
o, consis-t_j_a em leg.Lt.im2.r a 
Na 
fund.ié.ri-a~ o cham0.d•:::J (.~.,_,,sen tam2nto Rápido 
tensâo que 
AR previa, além da discriminaçlo e da regularizaçâo 








goverr1os estaduais e municipais. Estima-se que a 
de oitenta, beneficiando 
~s.ooo f0,Dilias (M~rtine. 1970). 
A si. tlk\ 
década de set?nta. devioo à conti~wid2c0 
m.i.qrc, i.::..ó1~ .i c 
esse descontrole :.7. "5 t :.). cl c:· 
1'1Í\CCl :i. r. t;;.•;-nc) 2 0_5 pt""'OJ2 o 
que 
fol criado em 1981~ abrangendo uma área de 
410.i)(H) ' ' - ' J..nc.1U.1.nac ·todo o do 
( Jn de colonizaçâo) e à 
com solos ma:Ls r .. icos, estimadas em 
cerca de um terço da regiâo abrangida. 





inC2\pi~.z de contl~ole,\~ o 
ocupaç::to que ~,e dava de 













o do ~mposto territorial rural (Becker, 1990). 
foram di:ninuidos para h a~ 2 
tlurestais sm forma de condominios - onde os colonos 
o cultivo &penas 50% do lote (25 hal de 
···~: 
-'- '-"' 
~iinc--- '.-i.:;;c,_ .. 
1\ a~tiD~Ll'IG ~12 bet~eficiários dos PAs até meados da década 
15.000 familias (Martine, 1990). Mas 
t.i.t.ulos:, de 
1.::o:•" seus lotes: a demanda por -ter"ra c:ont:Lnuava 
contando com 
l"'esu l t.;:~cios~ mui te:: 
rJe US$ 
US$12.000/familia ( Nart:ine ~ Btr-c:wder, .L9fJ8 
1988/ ,, n'.':'- novo'-s 
de apoio à produç1o e à familia; os quais 
em se medido::. pe.Lo abandono dos (Bec:ker~ 1990~ 
1990d) pela a.lt.;Ci pn::.>pr· iet2H" i os 
aspect.c1s <::lmbientais 
tinha (áreas naturais 
a p3Vimentaçâo da 
1984} ~ houve um flu;.;o migre;tó~-io !';G:!m pr"E;Ced-en tes 
de migr~ntes com a 
tradicional 2 predatória 
do -~ U.ilL< 
-~'mb .i.E::n ta i:, e 
d;_, 
~•n 1970 para cerc2 de 6.090.647 ha em 1983, a área desmat~da em 
mu.:. t.o nos ·b;:d:.d l de 
disso, as áreas com pontos-
pi~ogra,Ti-3 1 ::om 
;C,""'PiTll?ntcs que justi.fi::asc::em us objpt:ivn:'0. N;;;-, realidade. o que 
um ~arte proc~sso de 
do POLONOROESTE, 
o aumento do fluKc migratório e a cr2se tisc:al do 
ql!C praticamen·te inviabilizou o p!'-oj etc:r cc.H11o um t.odo 
que v.i<.<3avam d6 
(19Fl9) 
de crédito rural subsidiado~ para insumos modernos e plantio de 
i''' 
,.,CJillO pod;;,:m ser 
d i.m:Lnu.i ç.:~c restr-ingindo o uso 
os problemas de malária 
acesso aos mercados do sul do pais, e os incen·tivos 
pr·oduton?s no plan'i.:ÜJ de 
culti.vos com longos per:í.CJdo"~ d<~' imEJ.turidôde com 
e -:õtlguns 




o F'UL.Ot'-i0POE'3TE a_l ém 
tJ a i: é o 
'0·! C:.\ l :i. d 9. d ·-2 
-jo r::stado 
coloniz2ç1o; apesar de 
96 
projetos de 





PICs e os PADs, e dos anos 
f2'.s·forr.::o 
oitenta-.s 
V:."3ifJ COIY: o só 
décad3. 
0~ oitenta (Martine, 1990), muito pouco para imprimir um padrlo 
fluxo migratório: a 
2.4.3~3~ Colonizaçâo Particular- no Mato Grosso 
c.olon.iz<"'- na Amazbnia 
de seb:-:mta concentrou-·sG no nor-te de 
longo do e da Cuiabá··-
P na bacia do Araguaia no leste do Estado. Almeida 
( 1992) contou de de 
colonizi::~ 
A colonizaçJo particul~r, segundo Miranda (1990c), era vm2 
cclcnizaç:!!;o~ a partir da criaç~o de 
condi obj f'::?t.i v as 
pl~ i. n c :i. p.;::d mente~ pela distrlbuiçâo de 
(-JOUCO'':i que 
p::.\Ct.it:Ul.:tl,.., 
(1990c) o Almeida (1992) e r-
(1992) 
certo 
Js colonizaç~o partlcular; a Coloni~Gdora Sociedade Imobiliárla 
Par2ná S.A (SINOP) e a Integra o~ D·,:senvo l v im'o'n to 
o S.A. (II~DECO). A entrada da colonizadora SINOPse 
.1970-71 
solos pobres~ ao longo da enUiu 
f< ~rojeto d~ Bii00P iniciou-se ü d;;;\ 
'fíS.iC."-.' o'ficizd.s com 
2 lotes comunidades, nücl.eos colr .. H<i<O\is 
a partir 
intensa propaganda no sul do pais. Apesar de 
c:intudfo 
torno dos nd~leos coloniais e lotes rurais de tam~"Rnho 
'·J.:;.~_ri<\·,·c1 de Pli.'quenos 
{mêdi2. d12 60 
pe.---mitir 
inicial., 
o L-\ SINDF' é que a INDECCl d8svenctlhCJu~ss' da 
in:,c,-t_,~~lD 
--- ,, ), 
;-; .\_ b _,_ L _L c~ :• _, ·" 
:,;v::> cobr-a.1~ a patr'tic:t.p2Ç2'-\o 
o e o ftnanciamento. 
.in', es t 1. men tos) 






(para as colonizadoras) nào era 
asse-nta dos~ mas do 




eproduç~o nas condi idealizadas (de crescimento 
no rápido processo d2 ft~acionarnento dos 
a.dcju.ir'idos dc:s f.:wopr- i~·tá1~ i os 
Embora com um processo de desenvolvimento desigual pela_ 
vid~-1 
1T1.-í..nimc~s) também valorizado 
(mt";;didis.s pelo 
(em 
o seu, estoque da 
u. -I::. i Vi0men tr:.? cc-~spt-?cu1a ti v a ( fü me ida. 
culcmi·;;:.0i. o per-mitiu 







p2ra explicar tal 
encre o ritmo da migraçào em relaçlo à 
dó. demc:1nda por 
falta de capacidade técn:i. co-·ecanêm.i c a dos 
Nesse aspecto, aparecem com freqüincie e falta de infra-
e,stnJtLw,·0. 2de:ql.t,~<d3 (e de \tis:"ào integr·s.dcôt.) de S',en;iços básicos 
assist~ncia à populaç1o produçâo agricala; c 
como agravante um 
marginais 
i:ilt]ricultLu--a; al.ém tic: pn::;blemas com i.nstr·umentos como o cf'"édito 
c;l.oa.;:;T.ados as cem di ções espec.i ·ficas dos 
insumos e 
1.981. e .1.990:; Smith~ 1982; Bunk.er! 
1985; Martine, 1990; Almeida, 1992). 
Q\.J2.n t.c; di·fícil 
a contr·ibuiç~o da colonizaçâo dirigida na Amaz8nia no 
que E? 1 a C0\,L\S0. importante~ 
induzir· espont;,'i;neá." BI"'Ol!ider·· 
t::olonizaç.~o 
cu aindc um ta+.:al de 1.1 :i.. 
.inclu~.d,01:.> as Almeida (1992) est:ima 
100 
ocupadas pelos colonos 
·'-'"'· r-;;:;umen t.oõO, 
' ··--.-',~ •," -
n o~i'lci,':,.l como tc:.mbé!n 
;.:amo Ci7>locarn vários 
dfõl vici.;; (medide.s em 
"''-t.i.VCiS) mui to~s 
ali i (.L9'?2) 
de 
e de quinze ve2es no periodo 1981-91 
do 
o :• os dados de iUmeid'"\ ( .1992) 
que~ 
os agricultores c:cnsecJuiram uma 
o de cerca de 20% a.a. em termos reais. 
colonizaç'iio 
dirigida na Amaz8nia embora n~o tenha atingido objetivos como o 
dt? ~'tender tocJos Eefet:i. v a.men ti".:! 
( pi''Odut.ivdinsnt.e) e dt:! os produtonc':!s no 
cc:cpitaliza.çâo G~/ClU de f-2<mil:i.0.r, 
o Estacio na dos 
brasileir·as e me~mo de 
lembrar que ern 
-1 ~· 
colcmi;:iJ. 
o p0.psd 'fundamental qu.e 2 
Estado 8 a particular~ faz Miranda (1990d) 
ter atendido mais os 
formulad~: a dos sem terras. 
Além dos incentivos ; coloniza atra o da iniciativa 
privada para a Amaz6nia tem sido de 
públ. ic2s que inclu..=2m legoüs 
:i.nc.0~ni:.ivos fiscais (FINAM, da Suframa, do FISET e do 
Carajás, e os incentivos créditos 
05 beneficiários foram os 
lado, auton2s como B1.ns0Janger· (1991) e l'lahav·· ( 1~?89) 
leqa.is no Bl""'asi l 
ao lonqo !? oi'bs-nte.s~, 
pelo aumen ·to da 
territoriõÜ, 
ele capi +::21, prov .ü;ão 
propried2de da terra. 
exceçcee - a maioria eliminadas 
imposte ts~r-r-itt:.ll·ial c:orn Uiné.'\ 
nrwgrpssividade, tlnham como implicaçâo 2umentar a demanda 
por· ·~ GU indivíduos em buscs de refúgio 








~wm2ntar & ta::a de retorno dos 




\i-3.11'2 d21S 1 i.nha'G 
que ofenEc:ia investimentos para 
t:a;-;as 
Com -i':tlgumC:lS exc:eçt'-:íes~ a Arnaz3nia 
com jur-os m.;ais 
enormes: .Juros 
para o Centro-Sul do País (oo:de t:)S subsídios já 
eram enormes). No inicio dos 
51 ;;;\, 76% do val.cw do Ci,..édi to c·.oncedido 
CC;Op2rati Va<.S d.;:ô\ tenha atingido CR$7~56 mil hGes 
1~57% do total brasileiro - em 
2,5:~ do tot.al -






(1989) bem os efeitos do 




nâo e~istam dados 
2m~~ent21~ decorrentes exclusivaments do crédito 
:;uJ2 o estreita entre o financiamento barato e o 
in<:.-; tr-umen to aumentou 
defc;rnat2mento~ mc:;:smo \'2m nível da ag>':i.cul tu r a 
( 1'?88) c; crédito em 
de 0"'"! -'-~''· 
O aspecto contraditório do crédito rural subsidiado é que~ 
tenha levado a ocupaçâo espeC:L\L;;d::i.v-::\ 
e a outxos 
instrume::m tos que favoreçam a 
iinpl<.<-nt.açâo d(-0 um2 ad-2tptad;e~ condiçf'les 
resultado, também com freqUDncia, na utilizaçla 
?~ma::Snia~, vale lembrar 
que além do cs crédito·;;;; para 
>:::specia.lmente empnesa~:.; 1 iqadas r:o·x poi'"taç·~~o 
,:~ t:t vidade m<:ideil'"eir-a., He<:sse aSp0.'t:to~ as~ os 
sobn? 100% dQ 
no ,;,.no anterior (Resoluçâo C~\ce~-~ n9 674 e 643, 
~-~especti. v~·~m·~"':n t2 ·trad.ing 
,_·:o!!lpanie3.! indústria em 




==n~ Fr·3nca de Manaus~ de 
,n;o, i s 
p-on~m 
Os incentivos da Zona Franca de Manaus (ZFM), concent~adcs 
produtos importados, 0,S 
i:T:pOF"t2 o de 
pode-se dizer com a :::'.F!'i hOL\Ve 
ger·a 1990) 
na indjstria a partir da instalaçâo 
ponLo vis-ta 
como bem t~ucedicia l~inE~>?.E:inia de um 
industrial 1ncderno~ de uma zon~ de livre comércio 11 
Todavia~ o distl'"ito industrial implantado 
.i.rnporta. 
dependênc:i.a. do 



















::iisso, T~a.l pn::lCI'L'SSO trc-u>~e uma muôançc"l. do centro de 
da indGstria regional, 
.:~1c0m dr·? ec:onc.Hnl2\ do 
?lt~ Je politicas voltadas às áreas agricolas, gerando wm 
rural-urbano para iCt 
talvez os efeitos ma~S nOClVOS sejam os social5. iJ 
abrir m1o dos impostos que tais atividades 
2catou transferi:1do a maior parte dos custos sociais aos 
\'"12CL\f"SOS pLtblico~s 
contrastante com o distrito industrial, bem 
onde 
tudo é precário~2 (ruas, eletricidade, 
b~si=o. atendimento m~dico etc.). 
Já os incentivos fiscais do FINAM eram mais 
tt"'f"i110S econ8micos quanto de 
como depositária dos 
somente .:as 
indust:riai1; L'é'leq.{\,-eis~ em ;i.ncenti vo foi 
como: uso de in::;;umos 
tecnológicc1 adotado; 
de p.aq.;;;l.ITH::.71'1tOS e sua lccalizaçâo nas 
1989). L\ITI per iodo de 
ele \IOVOS pr-ojetos pecuár-üJs 
1991~ ficam proibidos 
fins; 1991, de 1,406 
SUDA!'i em que 7f37 
---------
lZ - '!E]d a lt2T Ht;io Aat!eot!;' UtbJiW nn opiL1b lií, 
1:. - (; pcLtica dl! in:~ntiv;:;s h suis IH. ;i,;;z.)nia encrmtra-se df!taHT;da e:a Fonseca (s,d). 
-- c".':;_: '"" J_:_c. •;: ) _ 
:Jc (e 
·- '" n 
,·ç:_,ç;;._;_·:; ·'-' '/(_;l-,.-icc:,:,-: '--~ .0. ~-·· _;_ .::.:n 
um 
:~~ f 'i t !" tO• O '.S incce2n·tivos 
pecuórL:~ 
Nesse estatísticas 
disponivei3, os dados (1.988) 
de 
benef1Ciérios do FINAM, tsndo 
os incentivos fiscais ate aquela 
E?f'it.jUúf'i-\:Cl qUi_';' os 4b9 pecuár-ios 
incentivos do 
& Yokomizo, 1986) contra cerca 
Tabela 2.1. Politica de Incentivos Fiscais na A1naxBnia: nGmero 
de pr·o_j\c:?tos i'lPr-ova~.os pot"' EstaHiC):~ ern de;;:-1991 • 
...... ~ ... -.... ---~·~-----------------·- .. ·--.. ---~----·----·----·----~------··-----·-·-·-·------~----------~----------~-.. 
c: r-e 
1-lrnapá 
1'0ma z on .::\ s 
M0.t--i:7lnhào 
1"\a-to Gi'"'DSSO 





































· :; :.~ _!n 't. i '/r::·" 
incentivadas, e 90 
urna CCJn cen tr a ç ;'I o tanto n2\ 
quo.nto na 
dpl ica\-;:1':;,; 
t. ê·? r-r--;:-, • 
dos 
também concentrados espacialmente: Cl?.rC2'- de 
os pr~Jetos incentivados pelo FINAM 
( 1986) . Fonsecq ( '5. cr" J ~ no 
Hec:ht et ali i (.1988) ,, j ,é_ 




Ç} t' B.i"l d \:?'E- de 
um mifo;.imo de 16í~ do 
em muitos casos~ 
quanto <ÕtO dos 
pró:<imcs rJo total" 
haviam cJmpletado 
i mp l-3n t.a r;.Zlo 
'/ oí··-:cm.i :zo ~ 1eqcümente o 
re:•CUI'"'SOS 
próprios .investimentos 
p:2r'formance posso:< ser 
problema5 técnicos E' ôdministY·at.ivos, comuns <;;. uma 
na 
::;ups!l'·vis:JcJ da SUDAI'1 1 
implantaçào, na -00l~Oads atestam 




disso~ a ma::im1zaç~o do lucro na curte prazo, nessas condiçaes, 
está sempre associad0 com!.:'r·ome-t~'ndu o 1 ongc; 
a economicid3de privada d,?!. 
:0-ma;:-:Bn~cas 
:liç a ou a uma valorizaçio <o1.utor·es 
valorizaçâo de quase 100% em termos reais em dez: 
(1977/87),, mesmo nenht.1m melhoramen-to 
nO"torno é positivB mesmo 
o -sobrepastf'.do 
curto prazo. é portanto~ 
urr; ir<vEosti.m~o-nto tipic::.'<-mentt~ p<::1-\".i'"imonia.1is;;,ta. 
(1988) que va.i na me'5ma direç2\o de Hecht 
~d .i .i (198f;3)} a (-;,>~:onom:i c:idads' pr.ivada dos pecuár· i os 
inc\O,:nti.v;_;_c:Jos depende mui.-to da habilidade do 
dofender seus recursos~ aplicando a menor 
(s,ti.), os recur·so;os 
dos 
que c:ontr·asta com 
sociais negativos de 55% no mesn1o periodo quando 
C1:;; :i_nve ~" t :i.i\;ei--, tos ·tot"'<i-s" 
d~o consist~ncia aos 
Yc!-: :::mlzo o porqu& da baixa 
su.b"',ti tui:;:'Yio às 
Vio~Vl'<'~S nesse 
pon t.o de vista dt.'" 
os in ves:, ti. dores 
o da 
proce-sse~ comum na 
dos 
te dos custos 
~u0 nào há como justificar a 
que õ.dérn de nào funcionarem como recursos para 
ólaViJ,ncar D des-en'.'olvi.mcan'l:o no?qional, tal insstn .. \mento tem si da 
1 _ __\11\2\ cloaçâo de recur--sos (pDtenci.ando 
para a sociedade, com c 
Tcda.vi~1, .i.mpor-t,;:u; tt:' relativizal~ essas posiçãe-s; o 
mil produtores, mostra que condi. 
fiscais e de crédito rural subsidiado~ a 
pc)di? ec.onomi camen te 
menc·::,. no c .i v,;:>. Pii':1l a. 
Hecht 
et alii (1988) e de Repettc (1988), 
Em termos de contribuiçào dos 
E<_mbiQnta.ls emb;::~ra. e:-:i.-stam 
c~l2ti~licas especificas, ~abe-se corn clareza que os incentivos 
OU, "C i~ O 
1 i 
Yc\--.omj_:;:o 
pi~::. i bidu:-:::: ,-_:;·;-;:_ 
-L: 
2~4.5~ Gr-andes Projetos de Desenvolvimento 
m->.ner-o .. --
met1lórgiços como ba~e para o desenvolv1mento da :~maz6nia podem 
F'l'--iD ( 1(775-··IS') 
-egi~nals no II FDA, 
e na mineraçlo em g1~ande esc::alD. voltados; 
prcdu tos 
ba.LL< .i t.:J. S? 
01 n0rio de ferro (SUDAM, 
Peçuários e Minerais 
·fosse de 
comunica~.;:ões, 
crJrnp 1 emen to i..'iGS incen:t.ivos 
um ambiente econ2mico 
p1-~<no projeto·;;; CO l on i ~t.c'2c o 
apenas experimentam p-CISSS\ffi 
a simples reqularizaçâo acomod,;:tr ~'-
Os asscmtamentos do F'0L(l\'1CJmJEf3TE e 
já na décad& de oitenta, ne::-:;se 
Como C0.\J.S2:S que da 
111ssa dtrcç!o, val~ citar a prcssâo dGs interesses ~mpr?sariais 
•----; 
' .:: -~· I ,.:,,,,, 
· .. '-' ,, 
•• c-. • 
c!~:~ 
T ;c,:.·. tó.' r·· 
LU 
do pe.is. 
le~a à necessidade de um grande 
movi:iH·.:":'ntcs das gl'""é':!.ndeo:o 
f'! .::.li·-: a!'- ~ 
dos dois últimos fatores: a 
~aldo~ camerciais 
d3s qrandes tr~nsnacianais vis:i.vEl 
no c~so do 2luminio - em o à Amaz8nia dentro do movimento 
v;-i\1'"\ 
1990) 
o de suas atividades produtivas. 
c;Qn te-.; to., no 
indústria japonesa de alLimin~o em 
p lO-'- r' tas nos pa .. ~ses com 
(Neto_. 
as transnacionais, os 
do 
(PGC) (Decreto Lei n91.813 de 24/11/ 
também desencadeia 
efeti~aa no sentido de viabilizar tais empreendimentos. 
o 
senda ce~~a de 412 mil 
do mc:Jv i mEn to 




























nacuels contextc, e pod0 ser ~ntsrpretado 
associada (portos de Vila F Dnta 
~strada de ferro CaraJás e a Usir1a Hiorelé~rica 
T\_\C::U!'"\_1_{) , rect.'.r·sos 
previsto, mostrando bem a direçâo que o pr~grama tomou. 
(ALBRASl e da Alumina do 
aluminio (LMSA) datado de 




formou-se duas _foint ventures entre a CVRD e 2. 
com 
c.:z.pacid-0\c:IE! p;,tt···.,::,_ 320 mil t/ano de aluminio e outra a ?'LUNOnTE. 
cem capacidade de 800 mil t/ano 
a um cuc.sto 
199()) " D novo acol'"do condic.ion~"ilva CiS 
con ty- ap,:-'<1'-t.r:." de Tucut~u:f. 9 
f,C~l.ts de andou 
1981, quando finalmente o 
após 
ÇJO'•./i21"'nO 
os projet3s, energia 
1 ., 7 .~·-
por um periodo de 20 anos1~ 
garantta ~ec~rsos o BN!JE e dlJS 
_\l':-:.·:::_ 
--) -~ '" -- ' e c 
implemc:nta. 
bilhân, inaugurando 
urDc:._na que es'l3v2m ;:,\ 
da década de 90. Em 1992~ a 
[) :i.nic.ta.do também em 
l"-' após vál'":i.OS 
19B7, 
~ inv2stimentcs estimados de 
~ ~ilh5e~ (Silva, 1993). 
ter·mos cie SU2J.~i 
em nive1 mundia.l. em i ('180, com 
bilh:3.o~ 
financiada per um pool de bancos internacionais (Neto, 19~0). 
a ALUl'iAH 
bUSCQU_, 
com a Mineraçâo Rio do 
(CVRD/ALCAN). localizada em Oriximiná (PA) ou.tro 
energia (subsidiada 
' . 
·.- J.sca.l.S do 



















maion'!-s problema_;:;, em 1'784 
1 . .1\) 11".:11 t/ano de aluminio r~~ 1~ f0se. E um 
:i.mplsmenta.ndo ,0\ lnqo d6. 
Cam~rgo Correa. no 
19U6_, 
o de alum1nio Para 2~5 mil L/ano (0leto, 
ou a produzir cerca de 279 mil t de aluminio. 
u projeto da Usina Hidrelétrica Tucun..' .. 1. 
do porte dos 
l'i:\pida 
fOiTlec.imr::·n to de 
bu.sc::\ 
fi.nanciamento mL1ito penoso~ 
(jE,pons,s;:ps) n:lutarõ:Ul 2·om inveo;;t.ir- em projeto c!Gd'ici.tário Já na 
su,-;:\ 01-igern" 
Dessa forma, apesar do cronograma inicial 
o para 1981, a UHl" só 
para 
f~nal de 4.000 MW na fir1al 
0proximaclamente US$4.6 bilh6es, 2/3 
( N2to 1 1 S:t9l)) • 
·fino..'\IJciados pcelo 
sem düvida~ é o pr.inc:i.p,s.l 
estav<C\!D ba!:".eados, >2:m especial, 
de 
d".>,s usinas 
ligas e de atividades inflLt'i-'incia, 
































scbrev i. \'·+ncia 
Jap~016 - foram decisivos 
de empréstimos internacionais 
o do pn::>j etc (Neto~ 
ds ferro ;.01 céu 




de minério de ferro, sua 
rné.;-;im2, (:;::;:. milh2í;,2s dE! ·t/ano) em 1987 (Neto~ 19'?0)~ 
previsto 
V.i..Z\ EFC, 
o que m,3.i>,;:. 








partir do m.l.nér i o 
.:.\pGlsar dos de a E?Conomia 
2.0 lonqo da 
gl···ave;_; d21.nos ambientais 
a.nélisr0 
G~··and<:? 
pc':\pel. d-C:JS Ç11'--:~ncie'5 C:Ol'"por"a \:;c· a.n sn a c .i on ais na 
estratég1a, de um lado, ao requerer a 
brasileira - para dividir os pcssiveis custos 
da estatal brssileir3 CVRD 
do comple~o ferro-aço, como também no 
bauxita-alumina-aluminio~ em que nâo tinha tradiç~o. 
0'.'2 cutro lado. apesar 
v.'i.si.vr-:c.is no:3 confl.J.to:.o:; em 
prcduc;..~o 
o 
.longe e da 
do Norte (apesar da cnne>~âcJ com pn:ljetos do PGC 
fora da área do programa), 
Se 3 implantaçâo de grande projetos minero-metaldrgicos na 
pn:)j í·2 Lo''::', 
de~'5l o c::~~~--·_, 
visível 
da era PGC trouxeram 
.'.\ 
1. <7::-:r;' l ,, :\_n 
os grandes 
ao setor m1nera.L brasil2iro~ 




















dj_ r-e to·;::. o•_\ 
cu'.'0:tos 50c:ia . .is 
públicos 
vo 1 t.-:.'ldos 
-::~ o tnerc3.do 
!10 realidade, blo~uei~m a implen1ent0 
qL.~ poderiam efetivamente beneficiar a maior p"'rt.e da popul aç:}lo 
() que-:::;tion2.1.men to do 
de 
contr.ibu.ir para a desigualdade no 
do Projeto Ferro Carajás, em 
o possiveis efeitos 
. 
e;~per·i"&nc:ia (do Sul do 
ambient.0.ü"~" 
a CVRD mobilizou o 
sua pt·ópria_ 
tn.:<balho de 
e:spec:ii:Üi.st.as de na 
2lém do inve•!'Sti.mf:mto:-:; pl'?l~man!;;~nb,"s em ter-mGs 
o~ de recupE-'r-a c· d~.;:-~ área~, degy·adadEJ.s t;:.'b::." 
de 
na área de influEincia do 
tem sido caótica. A migraçlo 
sido intensa na regi~o de Marabá 





dcs solos. contaminaçao 
conflitos fundlários etc. 
~~iner~is dd regi~o sem uma degradaçlo ambiental signlf~cetiva -
como I CCI•1 I 
forma contraditória~ 
intens.i vos i5'iTI 
esse 




de i >(a 
a caracteristica de projetos 
comu.m de 
amb.ien ta. .I 
o 
de 
tra=ar enc2deamentos para incluir a desenvolvimento 
2.5~ A Desigualdade de Acesso aos Recursos Naturais 
Urn dos aspectos mais marcantes do per .iodo rec.t~nte da 
o direitos 
nonnc:\1ffif'"nts~ com 
potenciar tais desigualdades 
con-flitos~ de te;~ra, cr~0s:,cim,.:::nt.o das <:;\t.ividadeS'- de "esc&tpe" (cnmo 
:i.nch,c\mt·::n1:o d21::; c::id<J..des 
ccnd i 
























de i ·_',.do A 
alto 
de 
-" "' .. _, ·-·-·-
'' -· _, -· 
;.! ·'--'-''' qus: 
0ltos, em qrande parte 
ts-- qur::o ~siÇ1<Li fica tal 
estado, em funçào da história e da forma 
di fen:2nças 
de ocupaç1:o 
cerc"1 d:-? ' -e < •• t;,..~- ~ .i. ,., 
outnJ 
:LOO 
do tDtal ~ ocupavai'i\ 
que pelas 
acesso. a área total apropriada pelos 





dos estabelecimentos rurais da 
cieS!SC'i médiD. com 
e 8~78% 1985) . 
0UJtic.ultura 
caracteristicas, ':s.1-stema 
























re~u~sos naturals. Mesmo o Estado de Rond8nia (onde os PICs, 
ç00~ ~ PAs patrocinados por programas oficiais distribuíram 
01lh~r~s de lat0s de 100 ha e mais tarde de 50 h3) n1ostr3 o 
mesmo combinadas com atividades como 










1'1,~\ Lo Gr-os<:?,o 
um processo nltid3mente visivel no Estado do 
ne.:>ga_ ti vcs nas 
PE,l3.S po1i.ti.c~s 
(~m,;:.<zónie, LeqaJ. Númr:?ro de E:::st,;:~I::Jeleclmer.tos F\LW~":~.:i.s~ 
Ç,re0l Total {mil hei)~ :índicE~ dr,; Gin.i.. FJ P'"'lrCF~r-\t,·B.gern 
da r..:.n::"~' Apropr-iada polr ::=.iO:,: dQ?<, 1'1enores e 5% do'~ 
Í-'L\.iores Est2olbf'::<l.E'~C.:imE':'nto,o>, por Estado~ i98.::,. 
total 
35 .. 320 





1.159 .. 371 
tot.;~ l 
mil h6\ 
;:, "-:J126 .• 44 
':_\.967,':15 
2.1~\7~1::5 
2::;. 5::)2 ,. o 5 
:L. :210 ~ :,::,::-; 
1.7.354~40 
.t:.5.::::;1.1),.1.2 










X área aprcpr. 
--~.\0 +5 
ll,"i' 






































.!. .:.~ l 
da 
Sllva~ 1982, sobre o ''fech0mento'' da frunteir~}. 
o 0 chegada das pr~ncipais rodovie._s 
rn "~ -'· .J, por 
empresários individuais ou por corpora às comi.iç(:5es 
p<:'ll'"'2l decor··ren te~;;; 
paliticas qu~ prlJilegiam a grande escala. 
quanto os ernpreeàrios indiv1duais ou as 




llosteriores fazem com que 
mon cpo J. .i. z <i.l.d iaS 
benef{cios 
int:E~nt.ivus 




























( 1 c/88) e Repetto (1988), entre 
o da EtS r·1o-;a::;: 
2m ~0mento das tensacs socials em v~rias ársas 
cond.L 
garimpeiras que se abrem na regiâo, onde recriam 
potencisndo os conflitos com gra11des fazendeiros e 
desde meados da de seten ti::\ 
r0spondido pela maioria dos conflitos de te!-ra 
.--. .-.. Ls" base em dados do pei--:Loclo 
---- ;;:\_;,c v 1 C)'.,'_ 
s• con'l'l.Lto~;~ df.::: 210 mi 1 
dS? 13 milhões:. de ila d::;; terr"-i,;,s, com um sa.ldo anual 
total 
( 1992bi ~ 
247 
terra, envolvendo mil 
pessoas º 18,3 milh8es de ha de terra. 
si tu,:·).ÇÕE:::> 
conflitos pela terra c 2 falta de respeito à 
''daminialidade''. au ta:~ 
ma1s de 400.000 




;~5tatisticas em Herbers, 1989). 
J. .:-. -:~ ;:, J_ 
con ·f J. i tos ·fund iérios, 
f.<_ caso. cano um pi'"Ob lema 
''2dministrativo localizado'' (Schimink 1982). O objetivo 
0 estimular a acumulaç~o capitalista e a legitimidade 
'"'i. tu. a a violência desse perioCo 
como int'"ren tes 
o da r.:1o d;;;;-;o;.r;2nvolvimento das fcwças 
Em decorr~ncia, o 
c:on i" ron tos s:ão vis tos como 
(c!o 
força e na coerçâc 
(Almeida, 1992a). 
imobilizac;âo 
dfc· '5i'01Jint-':'nt.os de campones~s, extrativistas e gn..tpos ind:ige:~ni:.ls 
o do além de 
i.rnpcw· U1T1 controle social desses segmentos~ ainda privilegia 
e empresários com inc~nt1vos fiscais, 
'subsidiado de 
econf.im.ica e di:.<. 
<Tii.'li.nr tecn.L ·f i C<-'.< o (Almeida, 199~2ed" 
t::cmf.litos dr::7 
a eNpulsar os migrantes (posseiros) para defender i.-.lS 
ndo 






















e p-elo "fechamento" 
cada mais 
um reordenamentc 
modernos~ e a uma 
orglos fundiários 
2~5.2~ Hecursos Minerais do Subsolo 
do SiUb!SOlO apesa_J~ das 
de forma muito semelhante à 
bloqueio especulativo de 
nl;J.ndl;';'s ( 19BG). 
Fern2mdes (.1987) nolatam 
,Jo 3ubsolo brasileiro: 23.973 áreas(~l%) 
tot-al do 
e3tava reservado, na AmazSnia Legal a 
Am2z6nia Clássica, 
que em fins de 198ó 
.i" .34-ll-. 835 
'' b 1 oquead ,.,., " 
pedic1os d•s> 
r~e~:::p_i_i;:;;.;;•_,, ~-\lv?._r-ás de pesqu.:i.-sa (de tlp'ôs anos n~novávf.?is POI" mai.~~ 
dois ,C\nOOéô) ~ concess-'ào ele lavra~ que é o c:ompr-om.isso pE!I'·péi:.uo da 
Un_1_:Xo c:Jm c tit.ular·. Todavia 1 toda~"' 
tornar o acesso a essas áreas indisponivel para outros. 
d 1 i i ( 1. 987 J 









estrangei1ros, oito nac~or12~s 
conjunto que.<. ·-se que 
Entn:o:· os 
a British i~etroleum/ s~asca: 
Simonssn e 2ssociadas ccncentr~vam 
de 60% da superficie 
associados detinh2m cerca 
sststais nacionais, a concentra o 0ra notável~ somente 
lado, Fernandes et ' ' ' 2:.. .!.1, {:\.9\37) 
do subsD.lo di::.l 
"pedidos 
pesquisa e apeiEas 
a concessâo de lavra, que 
o uso produtivo da área de 




médio efetivo das 
undo Fen··,c1.ndes ( i9b8) 







mllh~es;3no ~a~tc~ pela Brit1sh Petroleum 
detinh2 reservada, de 192.958 
pedidos pesquisa 
·-· ·~· ·f rJSSGi\1 e~<ecutc<.dcls 
2,2 tilhGes ~ US$ 4,4 
de 
·"-·:-;çlusl viijade que 
din2.i tcs,, 
o da 
loc:~is 1 esp<-scial.mente 
ou 
a terça psrte das terr~s ocupadas 
(Carvalho & Cunha, 1987). 
De forma concentr-ii!.çào da da 
o ccn cen ti'" aç:il: o das 
"~ecuc-so~c:; dt1 subsolo é ta.mbém resultado pnliticas 
i~i-tendt-~ndo ,_,,,, 
a Estado, ~o criar o Código d2: 1"1inas 
c;ue 
em detr·iment:o 
do acesso de individues e de 
la. do~ pennitiu 2 
com cap:i. ta 1 simbólico e 
p0.1"'2 CJ r·E·?qui::;;i 
Tod-i:<Via. ~ de 
em áreas que icssem objatos de 
r~surgirr,ento dos 
b1.Dc:ue:\_c 
do "'f2c:harnento da fronteira'' agricola 
si.té.\2 d.-:-.::: 
envolver· 
do ouro~ capaz de gerar graves ten'õ$2\es soclais num 
c· Estadc 
pni.{ti.cas rend2<'E 
necessidade de divisas 
sir::Jo o "fato de 
Assim, após um pel-iodo inicial de repressâo aos 
in'terven~;?io es·i:atal pas;sou adotat~ de 
fato, as situaç8es de garimpos já 
pa.rtit"' cl<:.< 
dos exemplos de Serra 
ti:.:'\Í'.S CCJmO ~" de 
Itaif:ub.a (F'A) em l9EfS~ \:.·no Fel.:L;{ 
nm 19tl4~ 
(li';'.' i n.96. 403 de 
Pelada e de CLlmaru~ onde CIS 
v.:á:'·ia'3 
com l ic(o;nças 
qa1F :Lmpei t"2.s 
Ministério das Minas 
do Xingu (PA) e Boa Vista (RRJ 
(RO) 
ten-sc;e-:s stJt:iai-s no 
dos interesses das 



















\FA) 12 de 'v'cl ta 
entre ol.tt:~as ~· da 
de 
direitos de pesquisa já 
q pel2 invasâo de reservas e 
ouro E::plo~~veis. Cem a diminu1çâo das 
dos anos oitentas), 
prcces~c de expulsâo de garimpeiros com 
P2lada (Pereira. 1990). 
potencial desestabiiizador, os 
setenta e inicio da de oi t.enta 
a c 
mil pessoas, a própria evoluç:~o 
poucos 
;,;oc:ial~ ao 
indigenas ou ainda prt2SS~r"vaç::.to 
pennanen te:·. 
em conflitos (sem 
a AmazSnia como um todo)~ sâo 
:i.ntr·oduzidos 
.ind.í.gena.s. Os casos conhec:id<JS 
pesq\J.ls-:O<., como os n'ortos 
ince~~to 133 
c:cn t2-~min2\ ç7~ o me t"'CUt· ia 1 dos Mundurukus na 
de 
por garimpeiros, mostram bem o pontE?nc:ial 
desestabili~ador da garimpagem na Amaz3nia. 
2 ~6M O Elo Fundamental: Pobreza " Meio AmbJ.ente 
o lado m0is dram~tico 
uc.upc>., 
l~i..0pi' .. C1duzem no 0.S 
ss de sabrevi~@ncia. 
conte;; tw _, ;0. i0.Y" ir:.2.J.. s:; 
de o.i.tQ do~:; 
de 
(tç':\bela 2.3.) ~ com dee:,taque 
r·ktque.las condições (Peli.&1no, 
infelizmente n~c se 
todos os 
d-3dos df.l Estado do Na1r2nhâo~ com uma popula(.::âo n.\\,...al de 
cr.mdiçües de ind.-i.gf'nc:i .. c:?l 
de sua 
levantam suspei t.as drambt1-.cas sobrE' os níve1.s 
de pcbrezs nas áreas rurais da AmazSnia (Peliano, 1993). 
c de fome (desnutriçâo e subnutri D) das populaç3es (as 
condições .:Lndigêncií!J s;inBnimo de ·fome) e 
potàVS' l _, o 






















e da ~frica~ a pobreza 
demográfica 
nasceu ~oncentrada e às dificuldades para a produçác 
mesmJ em condic2res de disponibilidade de 
aos 
o aces>:>o 
( (i!conômic:o) aos serviços 
d:l.i~!na~ mesmo condições E.'con6rni c a~;;,: de capta 
f 
f'iS popu 1 0:\1.;:~2ies pobnots esUto 
eis~ de difíc:il manejo~ ou s-âo os chamados ''sem terras" ou 
,,, "T 
. .::. " ~:. . 
i2St2.dD~3 
Núm~.?ro d(c: FesSDóo\'"' Eem Estado d~2 Indig\i·;ncia na 
Amaz6nia Legal•, por Unidade Federativa~ Domicilio 
Rural e Urbano~ 1990. 
% 
-'"l"fõFioBn-.r~i-···---~----T-·~------··/'·:tr:··;:?s::-····----~·-·nr:Tn::;~--"·T:.~·'5·zr--··--:_----------------·-·-···----·-· 
Acre 43.134 43.134 20~65 
1'-\ma:zon;:~r,; 122.."1·11 12:2.-"1·11 d~ó2 
F·;:or·a,im,'0. 2oB4'7 2.849 -3~26 
F'2rá 
{(ff12p-C:'\ 
\Vl;::,J'""' ;_;cn h·~ c:;t"' 
I·'Lõ\ 'Lo Grn~:so 
4:29.B7:L 
12.t'ID7 
:.::. ~YA. 066 
4:29.\371 1<':;}~70 
12.887 12~24 
~::,8'':?" ~546 :::::1 '36 
109.:1.76 10,'7':5 
3.262.735 1.383.926 
1 "714" ~520 52, 79 
164.2\:39 22~f:l4 















ou s:.ào ainda, engajados 
ui~ banas~ 
_l. n ·f :- .s_ --
dois casos, no ca:npo 
condi 
modo gercd ~ 
também sâo ao mesmo tempo 
v:i.timacs 
;C:Jo tlependerE~rn df!!! ecoloqicameni:e 
podem~ em 
inici.Etr um ciclo em qut~ ;;;, 
tornam cada vez mais associadas, ~!uitas 




t.:.tm2H1ho das ár·ea.s desmatadas em seus 
casos diminuindo q per·iodo de pousio compr-ometendo a 
da fertilidade da terra, 
é do que 
empobrecimento e à 
muito ela 
além da terra (e da floresta) 
de sue subsist0ncia. 
a 
0 pi"'Obl'.-:-mi:.< é 
qual id<:i~dt;:- do 
no 
que 





























lndustr:ta.l ~ ou a .inda_ 
de 
perigosos), ou ainda 
ccnd i. imediato~ quando 
de ~cesso aos serviço~ de esgoto e de água 
u:-:sc dc-0 contaminada~ 
além de sst.:21n2m 
mais a.mbiente 
minimizai~ tanto 
.;::~mbien·tal quanto a saúde 
muito distante dos 
ti pi t:dmen te urb<.:o..n i::ada~.:, ·' cnde 0.s pn;;ocupaçães s:?:l:o ~ 
ambienta.ig, 
caracterize como tal. 
Arn3.z&nid. 
~~ mesmo saúde sâo 
da infra--estrutura 






















I l ! 
dife~entes causa·:: psl 
5·.n ::;. li S-'-"' 
Todc;\vi;;y.~ como 
f l~eqt)en l:.erncn ·te 
em 
de cap.ita,J de 
populc.1 os ec::os.s:Lstema.s s.ign i f i :::<:1m 
·ron te d&:·' 
Nesse c:.1.:.specto, a i-{m0.1.z8nia oferece uma 
enf.im, 
série 
as popU1dç:ães mE·smo no estado 
casos .• 
orig~m do prccesso o está no desequilibrio dos 
sistemas tradicionais. 
Em tipo de uso e que 
cii'E,pon.:í.Vic-~i-s -- nâo só de dotaçâo qualitativa e quantitativa 
de 
t.ecnol.OI;tias facilidades institucionais 
Ct:lnc:L:ti;o.l"' rnei.o ~w1bir:mte Em 
conservaçâo dependem do quanto 
d0'5 
:Tui.s r,:::omo 
que destroem 05 
·- ,. c> • '• •• 
' -~"-·- n~t~r2iS 0stabelecido~ historicamenta, que con ct:.>n t ;~ am 
credit.icios 
à medid~ que nJc 
·-----;·_'in i') I_;,-- como o Uf~-0 
dcJ:-,, ~cursos naturais da 
da 
HiQdi_<:~nte as 
em práticas predatórias. Si:C.' 
a reaç1o da populaçio i:; OS 
tensJo poderiam ser ·favoráveis <HJ meio 
-1990). (] qur0 é limitdr 
tern 
o r· _-;_gem r;;,:m ot\ tl'·a.s ca.u.:sas, 
persistir sem ambiental. Nesse 
importante ma.i.'"' uma vez destacar qu-e até a década 
os sistemas aqr·icul t.t.tF"-:>. 
migr·atória 
predom.inan tr,~s na 
pe l OC.:> 
caboclos~, a pecuária e:{bensiva de? campos 
coleta. Tais sistemas~ na maicwia dos 
de nJo con::;er_;:u .i rem guindar- as populações 
~c:n\/Clvida.:'"- <.12-. e1--am eaünen temente 
c:cmser'-J,::H:.iCJI"\Í';.;;tas do ITIE"-'ÍO ambiente. 
de distr-ibuiçâo dos 
UJi'l lado~ invE!~5timen tos púb li. cas 
s.2.neamen to potencial 
E de D\.1 ti'" O L01do~ que 
.;'_;reas a extrema concentraçào fundiária, 




GRANDES PROBLEMAS AMBIENTAIS DA AMAZôNIA 
3~ 1 ~ i'1eia Ambiente Amazônico: o Real e o Imaginário 
Ao longo de sua h1storia, 
. .. 
T ;--·;2qu<:: n c::,~\, 
as poli.tic:,:\:~- ao 
nas úl tima_~_s 
acanhada atividade cientifica (biologia, SC:lC:Lol.oqL::,, 
o meio ambiente 
dessas tais corno de 
- J. ' l T-~e\Cl..;. ~ de grande vaz:Lo demográfico~ 
cultura como s.inónimo de sendo 
derrubadas, permitindo ~ma percepçlo ma1s objetiva do seu meio 
c;rr,biente e t;_:;..lflbl_-:!m rnostr>?tndo é?,S poss:<:i.bil.idc.:::!des 
desenvolv.imE.~nto sus·i:entávr:al. 
e limites para um 
n v i ::~,so de um c< r~mazón:i.a como "uma planic.ie homogê·nea 
cober-t;;.~ por f lC1i'"2Sta cl~2n,;.;-R e (tm.ida" faz pa.r-tr::: do pas-sado~ 
pesquisa''" c:ient:Lfica_s regionai-s a.penas 
pr-oblemas 
c,:_:r·ancl0: di.vel'·s~idade qt..<e a n?(.Jiâo ªpn:::sent2. em tet'"mos ecológicos 1 
pol:l..t.icos, izc.onSmic:o!s e culturais. 
grande diversidade bioi':Lsici'!., de tipos climáticos~ de 
qt:Kllógicas etc. conform2. di f enen t.es 
cort~espondem r--;. alo, formações 
biodiversidade. Além disso~ a t'""ic:a 
povos 
e>~ trativist<:!.S, caboclos out.r·as 
ao la.do 
cl f:·! 
densirlAd2 populacional que oi11da predomina 
136 
), a Amazdnia nâo pode ser-
tem uma longa história de 
';':. 
·" ,,-, época~ pré-colombianas, e~{istiam cerca 
19:'61 que a 
E\ ir1ê . .i0 parte dos 220.000 mil 
Após o descobrimento, a 
CDffi Q da 
L. ;:.·t- ---- .;::, -:: (-_ú ce:~ca de -300. (H)(l 
1965) - que a Amaz&nia ganhou 
f <.:l.s\-2 de ocupaç:'!í:o 
distante de regi-'ào 
apesa1~ de urna populaç:~o d~:. apenas 17 milhSes de 
hcC'.bltantes (Censo Demot)i-áfico_, 1c}Cf1) .• tem uma 
grupos ind.igt..~ni2\S ~ ma~:; também por migrante3 que se 
do e:d:.rati\d.smo~ de 
outras atividades. 
A da f lon::sta amazônica tem com 
(qu;Lmic2) da maioria de seu~.s solos. o 
desconhec:imento das culturas n<.:l"i.:.:L v as de seus sist.emas de 
1 !"JVOU à crença~ pa~··t:i.culat~mente vis:f.V(""-'1 ern mui tas 
pol:Lticas i.mplementadas na que a timaz8ni.a er·a L\fll 
F:!i.d<.JV"é.'l.do de "l'""iqueza fácil"~ um y·eposütór--io de r.iquez<~.s prontas 
;:~<.\t"'d s>en?m t?}'plol~adas. 
Todavia, a ciªncia e a própria 
idéia. Hoje, é mais que sabido, por exemplo, 
papul.0.r- ' '.-p a reg.1.-c1tJ. 






tem predominado na 
1-.::.7 
apropr-iaçâo pr·:Lvada dos recltrsos natuJ~al.·:::; 
recente produ::::iu~ em t<.'!r-mos concr·etos. um.;-:-1 
no 
(Am.ukio •. conside r- ando·--se a 
um processo de exc:lus:~o 
marg~nalizaçao da maior parte da populaçâo 
problemas ambientais. 
regional e de g:-avss 
(Hém disso~ a visâo de ''riqueza fácil'' freqQentemente tem 
nacionais 
à. pobrez:a~ fii\z:endo com que~ 
desses problemas nas regi~~s 
::;ejam e::portados par'a a (.~maz8nia, onde distantes de uma 
scluçlo, sâo com freqU~ncia amplificados. 
seja 
ela 
1 svou t<:ounbérn de interpretaçâo do próprio potencial de 
colocando em um plano 
impor-t.antee:,; r-ecur-sos como biodiversidade, ~~~cursos 
hidn:Jbiológicos~ cultur·a nEvtiva etc. (BID/ PNUD/TCA, 199.2). 
Por· sua vez., a idéia da "cultura nativa como sinônimo de 
C ermo freio dO desenvolvimento~ vem sendo superada, 
t~specialm10)nte com o trabalho sistemático de antt~opólogos. Neste 
c:ontext.o~ dc-':!sde o iniciCJ da colonizaçâo~ os indígenas b~'m sido 
colocadc·::s CCJmo obstttculos, devido ;,) so,ua cultur-a, à sua forma de 
longo do tempo idéia de que os povos 
ind .Í.l;:JE>nas po'ssui~m ten'"as em demasia e que a for-ma de uso que 
cont<;lva pa,-,::< o desenvolvimento econômico 
(BID/ F'NUD/ TCA, 1992). r~~ss.im, mui. tos povos indí-genas 
c1u agredidos em nc!fnt;:> da ''civilizaçâo''~ da 
de uso ''produtivo'' dos r-ecursos naturais. Ainda 
seu 
f:-or .. t~.1~.·.•2.Mt2 0n· ..c .. -~.'~~.·.·· .. ~ ·.·.~c .. ~0 ·--:~ ~ ~--·b-·~­'·- • ~-· __ '-• ~~-- • .. __ . __ • -~=~·u~ ' ~• ~ ~L:<u c os 
sobr2 a regiâo, out~as ainda 
quando 2S 
i< O 'ca,j.'êt:Tlen "é.-2 
mu,"ld.:Ls.is vo.ltarn 




a p-<>. ~-F:! c: :L d !:".l n :·:í o só como " - . i· ere.1 ... o 
i'un ambient.:lis 
e-f e :i. to 
apesar· com o cot;l .. dia.no 
o::.•munidades locais, sâo eminentemente de 
ti.:: q•Jal a tloresb amaúnica t>ra 'lisb coxJ r:::sponsáv;,l pela prnduçâo {:Ju;:,•;és da processo de 
fGÜJ%'i,1tese) do granti2 p~rtB de cdg~ni'1 da ~tD.sfP.ra; idéia r2~>.,bGa ptdo ;ry\:roento dii c-:ndi;ü. cl;O< 
























da populaçlo amazSnica~ preocupada 
·: .'l. -,;~\o do meio ambi.en te amazSn.ic:o 
a cons~deraç~o dos interesse~, das comunidades 
rneio como sinônimo de 
'~' '::. 0. '/ista dessa per-spectiva~ 
ljei~ da melo ambier1te como portador de biadiversidade g l.abal 
cu ganha diferentes nuances: a 
prt.Jvedut'-C:\ de produtos de 
reguladora do equilibriD dos sistemas de :supor-te 
à vida nessa regilo (segurança à subsistência). 
Isso os ch-amados serviços 
ou os beneficios ambientais ClS ecossistemas 
'"'IT1 n{vel qlob;;;1l: ciclos 
de carbono fixado na biomassa ou, ainda, o valor 
cul turood. 
LGnge disso, significa apenas a necessidade de contextualizar o 
valcw do termos de interesses local~ 
nc:~cion21l 
melO ~mbiente regional em 
e ird:en1ac:ion~-l dentro de uma dimensâo tempor"al: uso 
meio 1rYf0:-!lizmente~ 
,;:\mbil·"nte ió\mazórlico tr·,,,;: ainda urn gi~;,.-,_nde viés no que se refr::.>re 
,'C.~.D atendim0::nto dos dii'erent.es ni.veis de ird:en::!sse, enf<:.~tizando 
1:1mbien tal na AmazOnia no 
dos Pcol óg:icos g lobai.s~ colocando em 
pl.ano <:c.Qcundáv- :i. o O 'O.> locais-) por a 
necessidades de subsist~ncia das populaç6es. 
3~2~1~ Bindiversidade da Amazônia 
b ice! .i V(õ'l"·:o; id ad E0 conce:i to no quadro 3.1) ~ 
te.-mos 
estimativas seJam pou.co 
"' ., ' ' 
'.:J·:Õ\ l '" "t J._ ( 192'?} 
-.: .' .. ! 
, __ -_,,_~;::: ... ;::i L 
uma 
oapecies de arvores acima ds: ;:_i c.m de 
1 --:'·.'.) ' ' 
reduzido nGmero de indivíduos 
j_ndi.··, ieiuo por·· 
:1ais 02 15% da popula 
podem ser obtidos 
a d.:i.versidade dt? i::<.ves~ mamiferos~ répteis~ an·f i bios 
termos de espécies de peixes, 
do 
Rio Mississipi ou dez veze~ c 
n2presen ta apenas pode 
alcançar tr~s mil (Prance, 1986). 
Um 0\S'cpecto apes<::tt"· ,~iqueza de 
total da floresta tropical. Fittkau (1973) 
t:otal ~-" de cen:a. de 900 t /h;-1 
t de 
-t/ha ~ com 
camadas de folhas acima do solo. A 









sendo que "fauna vertebrada 
2sp2cto marcante da biod1versidade 
h2b~tat~ que resulta das varia de 
3olc. de tipu climátlco etc. (BID/PNUD/ 
tipos de vegetaç~o: as 
pei~ iod i camen te 
ou pc.::lo mar, f.i I"' me, 
uma dess<S\s com subt.ipos 
~~abitats (Schub&rt, 1990). 
Em climáticas, de forma geral, 
tropicais úmidas (onde se localiza a maior parte 
radiaç2-L:; swle.1~~ 
-2lativame1~ts uniformes, alta umidad~ relativa do 
mensais 
cerca de dois a 
gradiente diário pode chegar 
c:ntre 1.~)00 e 3.250 mm~ COITl Jjua~, est.a~·;J5es~ umi~ seca (menos de 
chuvosa. 1~1 umidade n'"l-B.·tiva do ar 
75 e 
nessa regi~c chega a cerca 




·---~--------~~- --·-·-------~---·------·---~-----~-·-------------~-------·------··--·--··-··--.., I Quadro 3ti1~ O que é Biodiversidade I 
[ A biudiversidade se refera à variação genétira que ocorre na natureza {ou nuta determinada re9ilo) 
i e quonde ser observada e@ trfs niveis: ecossistema, espécie e 9ene (ltdl.eely et ali i~ 1990). 
I \ A divHsidade rle acossiste!la$ refsre-sl! ao seu nú®ero e frsqüinciar como tambél!l à variedade 
; hahitah, coMunidades hióticas e processos ecoiógü:os. 
I ! A diversidade de es~&cies, por sua vez, ê seu número, e está relacionada aos 




dt hnmtes gnus de 1 
i 
1 A diversidade genêtica 1 por sus vez, é um conjunto de infora&çõ:es genéticas existentes nas 1 
! Epécios q11t! tonstituna a flor~! fauna !! JÜtrobinta. j 
1 .,.~-·~· "'~~-·-- -·~--~-~--·--~ .. ----·-·-·-·-·-···--.... ,_ .. _,. .. , ·~- .. ·---···--·~ .. ·~·~·-" .... - ... -····--·--.. --···-......... _,_ -.. -·---~--"- ---.. --........... _~ •.• ,_.J 
i,·;_----
Em relac_;.:;:o à 
.;::• 
:: Junk. 
Clu;::.nto <::=,o los" dois 
o o::1ssolo 2 o ultissolo que rep~esentam cerca de 
do tott:\ 1 1987 Ds 
prn·"u.ndos, de 
s2.t.ura. o de 2.lum.l.nio niveis de fósforo, 
Os ult.iss-,olc.>s 
hcl\'' i ::on te B 
cara.ctt~ris ticas ·f.i.sic:as menos favtlréveis, 
c:ond.iç2íes trLipicais úmidas d<St 
t~ica 
com que essEt regiâo apresente alta 
pn:Jduti.vi.d<B.de aos 
a floresta densa exista 
todos 
ccontido<::; na vegetil.l. _, 
sâo mineralizadas r-eciclE:-tdas 
perdas compensadas nutri12n.·tes 
tr~zidos pel2 chuva (Uhl ali :i~ 
143 
" .,, f-,-- que na. quase tudo depende da 
f~r~1l1dade do selo e suas caracteristica~ ·-:'i si co--
" .. --'·''' -.:.: ~\ ;-; ,, bc:t l "-'<n r:: o 
L;d:i~ 1990l. 
diversidade cultural em termos 
com 
import<Sn tes pari.< 
na.tiv2,'5 (em .i.nd.l.genas) 
diferentes gr·aus ao i:<.mbis·nte 
·forç;;.\~> o>;tern:'J..S doS' 
t&m n1ostrado~ habilidades n.c 
plantas nào tradicionais, artesanato, pr-odu·tos 
medicinais etc. (Moran, 1974; Posey~ 1983 e 1985; Elizabetsky & 
i986 I. 
as popula.ções n<.'\-t.ivas ~::;âo r·econhecidas 
ccmo ver-d<.;.cJeil'-as dos 
~-~sfC:.tl'·sos nat_ur·.?<is f? dos como 
praticam sistem3s ' 
e~<t:.::.,mplo~ qUEê o papE~l 
:.-:<o pu 12. çSes comumente c:ons->ider&.dos 
.i.ntuc:é:.1.dos pod~0 ser muito mais importante que o atribuido até o 
Essec.s "·;oci.r.-?d2.des subi"-"-''/.iVE-'r.::tm por longos tempos~ com 
popu l. 2c:L uni.?.i•s mas 
ccmun_idaeie 2!11 
L0 
b.iolóqica pode 25 ;:J,_,_as 
pr·ime.io·3,, 
&specificas para a satisfaçâo das necessidade~ de consumo ou de 
human:i.da.l'ie. 
floresta'' e mesmo para os caboclos~ o 
subsiste·ncia \':2il'i do 
a aliment21Ç-~o qL\e vem da C"-"'IÇà~ di..'! pesc.a 
l;,c de pcodutos da Além os 
·forn~"Cf-2-in uma infinidade de produtos 
como alimentos~ peles~ 
t2n i nos" medicame-nto-s, 
tEm sido :Lden U. f i cada:-:.; alguma utilidade (Perring 
ali i Ehrlich & Ehrlich, LH1E~ visâo muito 
c~-e-r- pv2r-C.'b:i.do de O\ . .tt1Fa ótica, pi~la 
o.m Ç}f"C>ral! por· e>:emplo~ '-"'''".:i pL:ontas 
sua utilidade para indústria 
tr .. opi c,:1J.s sen;ern de b2se p,O\r-.;..'1. 
8. todcs os 
alcalóides, quininas 
(RE?petto~ 19B8) tipica.mente 
145 
o aspecto mais marcante da 
atual de d1versas espécies 
valendo 
':U o t:aca.ueiro 
ole.iferc-1) _. 
'.::,zp~lnd), pupu.n\;eii~ô 
(Bi.Ya orellana) ~ 
(Anc:;la:o: quais demandam 
""· 
~riabil1d0de genética nat.ur-2.1 que 2.\ Amazônia 
o de uso indireto~ à 
trnpcrt::àn c :La. qu.e agora entendida corno 
tem das 
ne~~sEid~des humanas. pelo s2u papel na sustentaçâo e regula 
.::u• seu 
'!2l~r- pelo merc2do, a blodiversidade da 
impcn tan Le do pont.o glDba.l ~ de- manutenç:~o 
habitabilidade (Schubart, 1990; Perring et alii .199:2;; Ehrli.ch 
& Ehrlich~ 1992). 
Dutr·o tipo de valor que pode ser alocado à 
o c::h.:;UTi'?ldo va.lo1~ de "op;;âo" e de "quase 
em s;, U.2 conS',erv<::<.ç:;";\o pB.ret opç:~o 
valor de uso futuro (Pearce & 
possibilidades sJo amplas: maior parte das 
j;i_,_ uti.1iZi.1_das:, pela_s poptJ.:ti':CÇÕ>:~s nativas air1da nâo 









quatro mil espécies 
1UO 1 :'50 espécies 
a .li i , 
sido 
1990 e .1.99::?). c2be 
ric::t como fonte 
n1'.'2nns :2'50 ela 
lA'·:· 
1ndustria~s ou em grande 
qu•.'2 
bi.od i vel~ê":',l.d .. s.d '2 
cu 1 t.u r·· a i :-':i~ 
indepe11dente do ~eu uso 
u.m valor intrinseco 
locaçâo de v~loras de uc::;,o e de op o, estào presentes 
Ci':-àfcu:::t.er i s ti c as como irreversibilidade, 
exclusividade (uniqueness). 
em cCH'lserva:~ 
ao pôpel que o 
c: em j un t<::) de sua 
humanidade. Apesar da lógic:õ:<. da 
conser·va o em uma vij:;1i:o qlobal 
há u.m n :i. ti do predom.inio do ladQ 
i"cwte nos dias a.tua.is 
u,ue possibilitzwia, 
i::. d2i supost.o qu2.l.quer 
d im:i.nui ç;~io dos 
i'utuT·o:s. 
:5.2~3~ Amazônia e o Clima Global/Efeito Estufa 
embora os aspectos 




c c; mo 
ClC!ü illdrológico e bicgeoquim1co e de 
:_."':;_i -?i: aZiÍ 
·.·olLEme d~ égu0 doce transpor·tado 
flor~sta tropical no c.i.clo 
v2por resultante da transpiraç~o da própria floresta, cerca de 
do tot.;=,_l à atmosfera 
o 
pap81 da floresta na manuten o do equilibrio din~mico entre 
1992) .. 
~--~=a~:-~~2. -~-~mo-:; Ef~:to ~~-::f a ----- ----------------~ 
j Chama-se ~1eito estufa a propri~dade da at&osfera terrestre que parai te i passa9ee da rad!açlo 1 
10ol.ar 1 ias que absorve grande parte da radi<tç~o inframeraelha téraica e11itida. pela superfide terrestre-, 
11 ;:cntribeindo para r!!gular a teaperatura da superHtie terrestra. Os principais qases que contribueJii para 
lo efeHo estufa s~o o vapor d'â~ua, o gás carbônico (C!bl, o metano (CH-)l iJ rnSnia (thl 1 o óüdo nitroso 
i UkO) -e os doro!luortarbonos (CFCs) (Molion, 1991). 1 
I I i Hs preocupações sohr~ o ~feito estufa estlo relacionadas à sua intensifitaç~o ~dada as alteraçEgs 
) das co«:entraçí:les rios gas~ts na at~osfEra - e às pcssiveis mn5eqüêndas ao dil!a da terra. A ~aior l discussitl centra-se no Cíb, cujas estimativas de emissões totais pelas atividades antrópicas no ~undu i chegua a cerca de 5l5 bilhõe:5 de t d~ carhcno/ano, coa ta~as de cresti&ento de cerca de 0,4X a.a., \ j causadGj prim:ipaim.ente, pela queima da C!lmbustiveis fósseis e d;. biomassa, a priaeira especialmente nos j 
\ pal.ses industrializados e a segunda nas regiões tropicais {Molion 1 1991). ! 
I I Alguns estudus Estim~u que em 1987 a concentraçln de Ctl2 na at!!losfera estava cerca de 114 Mis 1 
:alta tft'l! os r;ivús eais ;,ltns até o anu de i.SúOf prujetam!a-se dai uaa concentraçlo 50! maior que o 1 
\ at.ual p:Jr volta do ano 2.030. As consequl!ntias estimadas sdn tmtre cutras 1 o aumento da temperatura média 1 
\do gltüo t!!rre~tre de 1~5~ a 4 1 ~° Cehiu:>- o q~iô ínundin·ia ,ex~ensas áreils densamente povoada» e ~r~u.itos 1 
1 dos solos da atta f!.!rhlldad!! - coa re:flexos dtretos m.ls n~vt:ls dos oceanos, i1il cobertura ve9eh! 1 na j I produç'b agrltola etc, íSolo\1 1 1990), ! 
' OMO""'"""""'"'"--"-~··""-" .. ---~~-·-····-·· ~--· ·----· '"' --··----····-·--------·-··-- "" ·-----.. ,_.,.o'"""'-""""'"' --·-·-·--·---·--J 
Em 
.o.·, 
, __ ,_·. ~-~ '-'~ L a . .L 
c:ontribuiç::xo da 
portanto. a1nda fr ei3 para suportar s 
que a A1nazBnia foi 
segundo o Morl<i rt·e::>ourc:e 
emiss5es globais de co~ atribuidas ao Brasil na 
(l"io l ion,, 1 DC 1' 
... ·' <' ~- I '' c:cp-õ:\.r-t2t:endo de 
rnlr,imizada na m~ioria dos estudos. 
A 
seu potencial de emissâo de 
quant.id<:~.d<.-':'s de c~"..rbono em SUd 
globo terrestre. 
equ.1. v;:_\ lente 




2f2ito ostufa (videl por exemplo, citaç6es de Mclion, 1991). 
importante 
contribuiç~o das regiSes tropicais par~ o efeito estufa n~o é 




l~du~trializddos sJo responséveis 
·-~-- -· ' 
n ':c " '' '''" __ ,' ' .,_~_; 
l_ c'c-3llz 0\r····· :"'e 
pel a.s 
de florestas, ~do n.?ces3ários por- exemplo, cerca de 
dos paises industrializados 
na realidade, os grandes emissores de gases do edeito 
preier~ncia pelo controle 
emi::;,:~,;:~o de especialmente 
.3.3~ Problemas Ambientais da Amazônia 
dos anos 
AmazSnia brasileira ser o cE:ntro das 
mundiais. devidCJ aa agra.vamento 
caso~ pela alta taxa de 
aumento 
elo biod i VE•I"'sidadf2" Com mt:?l"lOr 
sido outros efe:i.tos~ 
pet'·da do 
produtivo do solo, erosâo CUI"SOS 
I"") OS h.idrol6qicos-, e 
TodEtVii.C\ J os 
ambientais d2 AmazSnia, 00 privilegiar o 
comum E2scondem outn:.Js 
como: garimpagem nos 
!_ui>---- o 



























com raras exceç~es, & tentativa neste trabalhe ~ 
uma distinçlo entre os problemas 
que têm 
ao 
3.3.1~ Ruptura dos Sistemas Natur-ai.s 
que DS problemas da 
do processo de 
ec.:onom:i.a 
e o 
posterior a esta, quando o cenário E?c.:onôm.Lco r·egiona.l começou a 
mudar radicalmente. 
o inicio da década s-etenta, Pl'"incipais 
r-25 tavam no 
coleta e nos 
sistemas cle~stacav.am~::,;e 
poc 
bovina e bubalina de sistemas ultr4-extensivos, 
ulili2ando-se de campos nativos e áreas inundáveis: Marajó e na 
mais 
''sisten1as ~aturais'', 
c~J.'=- ·f.2x: hi;,--dc-·br· ~c~:; i l 1 












~- i' :; -.; .'-- C: 
de 
ccnJunto d2 politicas voltadas ao 
~lbertura 
a lffiplsntaçlo da Zona 
de 
fiscais do Finam~ Fiset e do Grande Car 
ocupa 
rodovia Beiém-Brasilia 
e Ha to Gi'"Osso) ~ 
di.~ Tran<:;;amaz:Bnica Branco 
Grosso, RondSnia 
mL.ldando ter1d'ê'nc:id dE C.)CUP<'I<. 
E finalmente~ esse 
de 'E; i s tema-s 
a parti1,. de 





······"'S-'2 11\f)VJ.mento n:;;.n só modi-ficou o centn.J de gra·v-ld-.:;.dr" da 
a -f'or·r;a 
\-<,;_, .,l-. de 
t?~nologiçus importadas. 
Tais 0feitos estâo visiveis tanto nas terras originalmente 
da fer--tilidade 
e/ou p8lo processo rápido 
dens.i.daci;;., demDgr-éf i c;'-' do 
prassionando e desequilibrando o uso das 
n~erio~m011ts m2nejadas com sisten1as tradicionais, c:oloc~(rldO em 
··isca ~ sustent~bllidadE desses sistemas no longo prazo. 
l2do, a atividade ser 
smb:i.ente, novos 
de acesso ''" USCJ 
- muito mais l'õ'Vident:e no modrc~ 1 o de 
o ds AmazSnia das últimas décadas. 
'"" ê ""' ~~-"""~"'-~ Pr"'oblemas Ambi;;ontais de Abrang'@ncia Transnacianal 
Desmatamento na Amazônia Brasileira 
O desmatamen~o n~ Amaz6ni2 tem sido o tema prefe-r~do pelos 






































c:u qucz;J..mad.~'\S n&. 
cJ a.s 1.nforrnc::< 
num 
termos de 
copulaçSes nat1vas1; SG?d imen t.o.~i_:;::?;o 
o do sr::d.o devido à perda da 
cobertur-a vegetal. 
sobre o ds.õsmat,s.mento da Amc.~;;::ónia 
pr~vLlegiando uma visâo 
lls prob1ema.s de cunho m<:.tis 
OU l"l2CÍOiii·:'\J. en-focados com a dev.ic!a 
por e>iemplo~ que os interesses ffi<'21.iS 
dicetos comunidadr2s as 
n?cessidades de subsistência, secundando os 
forma geral, as estimat . .ivas de desmat~amento para 
1989; 
1989), dependendo, principalmente, da nâo 
de antes 
da consideraçlo ou n~o da ácea total, incluindo t.mios 
ti pc;:-~ o ou somente de cobertt.t\~a 
florestal, tais como floresta densa e cerrados. 
desmatamertto do Instituto 
Nscional d~ PesquisDs Espaciais (l~IPE), jê qu2 esta instituiçâo 
fç,:zendo um con t:.Lnu_,,, 
c:on ·;;.i;;~ t.en te-s em 
di:9.-:o f_:_·:;('"!'''' s 
~;r'"op . .-·ctt_:\1' :Lo•.'! 















Os dadcs do INPE (1992), baseados em imagens dos satélit2s 
acumul;c\do da o~dem de 152.200 
!978 e de 426.4(0 
:::oomsnt!õO· 
conslderando-s~ a 
t:;J i: -0'\ 1. al ou de conE i der-ancJ D-:::.c;: 
floresta densa e de cerrado. 
o~e cerca oe 2% da área 
s-:::cLnd;S;_~-iB_ 
.. ·' 1'7'89) ~ 
total. a maior parte dos 
-~u-~i:.;li;::z.-;m os 
m2.iores 
tenham ocorrido na segunda mel:ade da década de 
oitenta (tabelas 3.1. e 3.2.). 
taxas anuais (vide o 
médiCJ na Amazônia Legal 
ordem de 21.130 km 2 ou ds· 0~54% no periodo que::!" \;ai de 1978 
1.989, 
pe.r·,::J. 1989/90 e 1'7-90/91 ~ 
rr,ost.rando um<::~ 1 ineal~ das de 
2 uma pequena de~::;ace l el'-aç:â o nos 
.:.:'.s estimat.iv;;As~ de t:end·f~nc:i.a e;-~ponenci,otl 
e da ~?;-\tinç:#.o da 
por· alguns aut.or·e<:~_., 
especialmente Fearnside cr.::tnfirmar·am. 
L'.rn completo desmatamento do 
c r-e 
(-{fl1iii( 
f·\m<':<:; on 2.--s 
Toc2.ntlns 
M;___;r·dnhâo'"' 
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e no Norte da Mata Grosso 
poster"ior pavimentaçâo d~1. 
setenta.~ respectivamente~ em 
~ond~ç3ss objetivas ocu.paç:Xo 
pode-se afirmar que a constru o e 
Oltenta, 
de 
longo dessa rT.Jdov i.'"' 
~1.m2 fai~a de 150 a :ao km, dadas a~ iniciativas de colonizaçlo 
ofici~l 2 de ocupa o espontânea. 
ckJ IBGE, as 
no 
atingiram km~ em 1.985 ~· com 
de F~onc!Elnia (Censo 
-!:.o ta. l ~ cen::d de ·foram 
ano 
ou ainda de pecuária 
past.;:--,gens:, nat.:i.va.""'· 14s pa"=.õta(_1en~:o p1a.ntadas rE'presentavuun 
das da AmazSn.ia ( ?OX) , ·tendo 
crescido ce!,...TEL de 18 ve:zt~s no per- .iodo 1970-85" 
principais caus0.s do 
bovir12.1, secur-.d2da pela 2'.tividade 
pequena escala~ os projetos 
o crescimento urbano, d.i."ficil 
D seu ritmo na AmazSnia~ na 
sJo apenas reflexos de uma form~a de oc:upaç}a da 
·fazendas, que 
como atividac:le de r.:o\'"te os pequenos 
onde dood.na 
dessas atividades, ocorre a extraç!o 






Lon120 da.s r·adc!v ii:o>.s 
Porto Velho e Transamaz3nica, incluindo o 
h E•. t.o t3rcsso e Tocantins, a pcrçlo AmazGnica do Maranh~o e, em 
A pecuária na AmazBnia Legal mobilizava, em 1985. cerca de 
pastagens nativas, 18,6 m.i l h~5es de h a de 
n2banho 
total de 22,3 milhSes de cabeças de bovinos e 388 mil c:e.beças 
b'~balinos. Apesar prm:Jut.:i..vida.de 
e·,:;sa 
expandir, sendo aind« a principal forma 
de de'smab:.<.IM:"nto n"'' n2giâo. 
cont.inua se 
Embc~"""-".~ a. pecuá~··ia n:~io sej2, '.stiv.idade exclusiva dos grandes 
br.:;v.ino na P1maz8ni-21 ~ (Sul 
i\!orte do Hati::. Gn.Jsso G? Tocantins), aproximad-21mente 
que 1.000 ha, 
?\credita--se que '"' impl.ç,nt.açâo de pastagens sej <O<. r·esponsáve 1 por· 
de dois terços dos 
ds: coloniza o de Rondania, nas quais 
cultivos 





























coloniáo (Pan1cum maximum) de 
-·~ ~" --, da regiâo quando sem uso de 
ou vez. manejo de 
queimas periódicas para o 
(1978), 
o 1li.ve1 
e magnésio) e o pH tenham sensivel -o:~umento ~ 
a disponibilidade dioo 
r2:c.-ser, •.:: _;_a 1 no desi·?nvolvimentcJ cujo 
ni'/S!l. inicJ.-3] tende a declinar rapidam.;:-mte 
podendo "'' l can çar" os 
.0c< c.~·.bo ds· poucos anos. Ta 1 processo é a.i.nda 
de 
1or1gevidade produtiva na 
Amazdn:i.a pos·,suir- rela implantaç~:o. uso de 
e 
0_">}êC8!SS.i VO" depende principalmente da manutenç.'~o dos 
de niV(0iS dso fósforo no solo acima daqueles criticas, da cerca 
5 PPffi 11 (Dias Filho & Serrâo, 1982). 
disponibilidade~ 
há uma diminuiçâo da capacidade 
quanto um crescimento da ''juquira'' (capoeira) que 
compete, de forma mais agressiva, com '" pastagem, n"sultando em 
de diante 
t:?m sido compensar· tal 
com o sobn:-;pastc".:.i o (cu l oc2-r- que a capat~i.dac:le de 
C:C)fl\ l~E!SUl tados; 
c.\-i:'X p2s tagc:m. 
mar!(;:;>J o t v· 2td i c.i onz~ 1 mente 





















comumente chega a mais de u1na c6b2Ça:ha fa= com 
poucc-c; é.nos:~ ( 3p:~o:; i.mEii.L\iTlt,·n te st'2.i.s ,:.;r1us ue u·.o::.·; 
:Li1!pr-cdutiva a 
resLiltado da perda 
agricultura migratória: 
utilL:a o de tecnologias 
dev.ido à 
sisi.:emas 






(entre outro5, a Brachiaria humidicola e o Andropogon gayatlUs e 




tecnicamente~ e-ficiente~ na maioria das vezes n~o cabe na 
conseq0~ncias ambientais 
!ii2 manejo de 
pois <;1.lém dos 
da flor-esi:-<.'!. (e 
a per·da 
algum 
bem 2SSE! po.nt.n e._ p '"" 1'· t .i ~~· d ,'2 
de uso; c:cnóiçOes pastagens. 
pr0~icam~nts sem uso. a de 
b) para 
:JmJ produç)o de apenas 
mostram. a grosso modo~ -3 
-" ,:.- : :: :. :J -~ 
UID 
autores~ 
no f in"".l dos 
pele ha de past-i:':xgens totalmente 
( 1979) estimava qut.:> C8l'"Ca 
de todas as castagens implantadas em áreas de 
a. e:-; .i. s t{:n c :La. de cerc:~?. de 
ens 2m diferentes estados ds degradaçâo 
;':;o 1 ong:o 
cL~\ tei'I"D. sustentabilidade~ nâo só 
sido 
têm mostrado c:lal~~,mente 
a.pl'Js um cul~t.c! pe!~{odo de 
use, quando sob manejo comumente utilizado 
ser·ia econSmica na aus~ncia dos lncentivos para essa atividade. 
Espe:cialmente Hecht mostram 
ambiental pela :implo:~ntar;'!io de 
enü;mdida pelos pos~~:í..v""is 
da ,;cuJ r i cola sobn2 da_ 
um 
o da pecuária como meio de 




















De Hlodo geral! 





cerca de 1,34 milhlc de 
hd na Amaz6nia Classlca 
grupo estimado em mil 
familias de agr1culto~es. 
<")credita-s-c.' que os cultivos anu~_is contl--ibuam 
com 
se agr.-:lVE<t"' nc futuro~ d2tda a es-1:1-~Utut,..a de acc-?sso e 
familiar, predominando a chamada agricultura migratória. 
t.0mbém conhec:.ida como 
shiftinq cultivation, mi.lpa.~ conuco~ 
é um dos 
uti 1 L:ado séCL.\lC:lS 
indigen+?-.'7~ e p;;dos c2boclos-~~ s;,r:ando pnõ:!dornina_n-temente 












'.'.if; queima da 
Llm 8~ricdo de deis a três 
·- c:cG c._ .; • .i.c:n,:::•.l 0: como 
post~rior abandono dessa 
fertilidade através do 
(capoeira) por um período de do~e a 
pr-incipais s:3:o o 
milho~, ·reij ~c:. e tradicionalmente em 
tipo milho e o~r~2 segu1do de feiJâo e mandioca~ 
pr·ocJuto:s ocorrer variante0 i.nclu~:;:0.o de outl~as 
e espécies florestais. Os 
comuns ESpecialmenb:"" nas 
pro1<imidade da 
familiar com a pecuária. Todé:!lv:i.a, ess-a v01ri2ntt'Õ' vem se 
produç~>(o 
·tornandJ_::J 
os -""griculton~s ·familiat""es~ pelo sr2:u 
em manter- de 
valor. 
De enquanto os de agr·icultura 
Jnigratória utili~ados pelas comunidades indigenas 
t.amanho das ;,\weas comumente 
para a maioria dos 
quais 
o sistenia passe a ser do tipo extensivo do 







liberar os nutrientes existentes na biomassa. 
es do selo 
além dG iacilttar as pr~ticas de maneJo 
n?stus c CCJ!T:CJ 
muito 
resumo das dificuldades para a pr~t1c2 da 
cJ.c:l.o 
o de plantas (Sanches st alzi, 
para fazer frente a 
=clheitaE declinantes~ um 




su·fic:i.enbc?S pn:;ver a dõ?t família do 
Especialmen1:e por esse motivo, a migr-atór-ia 
sido por· vár-ia~s 
notadamente os ''produtivistas'', inabi 1 id.::.tdE~ 
em produzir grandes excedentes comercializáveis, 
por conseguinte incapaz de propiciar uma elevaç~o do pad1<ào 
de vidB das Além disso~' 
ambientio'\l.ist.a 
come umd 





re~ta•Jra o da fertilidade do 
: '"'' 
de 
-:~i'.;;'"-''\_ i_:-~;~_!_-., ,-,,.-, ... _ -_ t:.:o_r!c·· --->-:o]"·~= --,.·-,"~'•] --,.-:.:.--,,- f"•"'" "'~e-- __ , O' p·-·~t' ~"-'""'O'' 
·----_,. --- _._,, -----~ , -·---------------- w------~~-~ ,_,;_,,_,, __ , -''''o-·,.•·.-o:;~ '"--'~-~--·'"~' ·<::: < .. :::> '"'' -'-'-""·'-' ,-~,. 
:Jc;>iF "c;::lc.wcs,'' mi(~i'"0_ni:;o:':'i" \'-ir __ o;:·,c.t.E:'S 1 hé_ gr:oi-f<lf'flen-l.::e rr.enor· nLum0r·o de 
lim1tes impostes pela 
rc;~~d;~--3-~;;:·---Ag ~i~~~}---~~t-;~-~--~~--D ifi-~-~lct-~d;;:- N~-tu;:~i·s-----·-------1 
\ a clima quente e Uoido durante todo o ano, o qás carbênito da natureza e a energia solar \ 
,i -1bundanh favoreceo as elevadas taxas de produçâo biológica pritSária na Amatênia, podendo le-var a 1 
\ C!.mclusiíes !itiiilübs de grandE potencial da regUo ~ara a praduç1o de aliaentos ou de biomas.sa (Schubart 1 j 
llllOI, Tnrl.,ia, !ais coodirões tr"'' '""' cons•qúlndas para a prática da agricultura. D• uo lado, a I 
i inteaperizaç~o de sinerais e a rápida dar.:oaposiçio da aátéria orqanica resul ta!l em solos profundos e t 
\ lüiviarlos~ cc!ll haixa reserva de nutrilwt'! e baüa capacidade de retençlo de nutrientes. Por outro lado 1 ! 
J há uu inteM<.a prolifer&ç!a de popu~açües de insetos e mic.roorganisaos 1 coa . !!leva~o risco de ocorr~ncia] 
1 d& pra9as e d~:~enças nas plantas culhvadas iSchubart1 1990), como talllbé!l efaltcs duett~s da nebuloslâade I 
i s da temperatura na rJ?spira.ç~o e na radiaçlo solar recebida pelas plantas, tendendo reduzir hl 
\ prndutividrtde. ~ 
) ~as, certaaente- a grande cnntrovérsii!. sobre o potencial agrícola da Asazônia está na ferti lidat!e ! j dos saus solos. ~ iiaíoria dos seus solos ê pobrej sruumte 84 tia alto teor de hases e fertilidade l 
1 n:!!ativaillsnte alta. Tal fatiJ faz tom qu!! a agricultura tradicional se desenvolva baseada nos nutrümtes I liberados- coa a q11eiM da hioaassa (Codwane & Saru::hes, !1f82l; m1 solos sob floresta, estiaa-se que 90% 
! Cus nutrientes esteJam na hio!!assa e o restante no solo. I Cama principais limitantes dos solos da Aaaz&nia s1o citados: toüdade de aluslnin que atinqe 711% j 
i du total; deficiência de nitrogênio 1'!/nu fósforo eftm ~otássio em 7S a 90% do total; deiicHlncia di!! 
\ tâlcio E!uu er~~ôfr~ efou magnl:sio ea ~a a 6~% do tu~al; deficiência de_:i~ca e/ou entre e~ 23 a 4ll% do) 
l tntEI; alta fixaçâo de fósforo es 16%, b;uxa ca~andade de troca catlonlC.i! f!& 15% e r1sca à erosão! 
~ hidrii:a en urca de Bl dos solos da regido (Nic!wlaidas I1I et alii, 1983). ! 
A prrasenç~ ci~s florestas tropicais em solos de liaiu fertilidade qui.1üta, f!Ellse conte~to 1 deve-se 1 
à efü:i%ntia do protesSco rle cidaqem dE rtutrientes no ecossistema, no qual a biomassa é o princi~iÜ 1 
raserv&tórin. A grnnde div~rsidade de espécies estâ i~tirnaaente relacion~dl às caractaristicas do solo e j 
1 di>.s ppulaçEes dE in~ato:; ;~ tie micrnnganis:tws. Essa diversidade hz to!.\ que os recursos 1 
:i i seja11 ~"Pl!>or o:plsradcs t}nt!! t0 oy;.mto tsapcralm:nte (Schubart, 1990). l 








diminuindo~ <Õ\SSli!l_, Çl_ 
capacidade de recuper~çâo das condiçSes 1ni.cisi.s. 
d.i.i'~eta com o 2.umento 
2~tlo ligados mais à estrutura fundiária concentrada. 
N0ssas ármas~ o periodo de descanso da ter-ra sob vegeta o 
se~undárla depende do tamanho da área cultivada a cada ano e do 
-S 
adequ.2da é C:Lwto 
áreas que ainda nâo completaram o ciclo ideal de descanso, Essa 
tet'"ras- <o<. pós cu r to~~ d'2 
ao seu esgotamento no longe prazo, cr.ms ti tuindo--
um problema ambiental •nuito mais limitante visto da ótica 
de subsist&ncia das ~?nvcd vicias as de 
na realidade~ mtJstram que os prob Li"m2s 
muito dist-..;:Hlte 
dos ar·gumE~ntt.ls malt.husianos de2 aumento natut""al da populaç.?to~ só 
um c::ont\0;-~tn ma.icw di::: po.l i t:i.c::as p(\b 1 i c as 
as condições 
prática do sistema de agricultura migratória. 
Observe-se que, em qucõ pes.c a,s mud2-,nç.s_s contf.:o~<t.l.ldi.s 
ocGrreram nas duas últimas décadas 
continuou o CUI'""SO C:Oill Sl.\~15 
em 
termos de sustentabili.dade social ou biológica, Nas cone! i.çOes 
transi sist.E>m;;:;,s 
diVf2r,;:;i i'.ÍCiJdüS que inclusive 
cultivos perenes no ÜU2:\di~CJ 
simples transiç1o tei"'Cf\DS :Lnten";:i.cJ,o;,_do de 




,-! '-·· ' -- '' '- ·J. tem 
n.:J pi"·oces::::c ocupa.í;:1\o das 
dem~11da internacional de 
·1:_ YC) p .i. Cd. i'" 
de J.,lfi~-o?-··?;o.+::··r __ ,_i:.Ui' "'' dos 
estatistic3s dispcniveis mostram que nas Ltl timas duas 
"'- t l'J i d:~l_j êi· um vel~t.iginoso 
tora na 
aumentcu d2 pcuco ma~s 
em 1989~ 
( Anuár· .i o 1973, 19039) " 
r·-·----~-.. -~~- .. -------~----~--~------ .. ·--·---·----.. ---~----------«--<<______ --~ 
i Quadro 3~4~ Cultivos Perenes na Amazônia 1 
1 l 
Os tuitivus peren~s apesar de tidos como os mais adequados iem terM$ aabientais) para a regilo 1 
! 1\ma:z:anica, th e~pandido de foraa 1mito lenta, devido a diiarenhs fatores: alto custo de illlplantaçlo, 
jlongo ~erí.orlo de iaaturidade dos plantios, alto padrâo tetnalóqito edgido pelas culturas para um 
1 r&núiaento satisfat.ório 1 incertezas snbre :eu mercado no futuro, pn!sença de doenças que aulltenhm ea! ! muito os custos d<: pro:duç~o 1 alé!l de redunr os rendümntos e a falta de r:ompetitividade ea relaç~o aos 1 
~plantios de outra~ regií:íe-s brasileiras. l 
1 As principais culturas !}l!rarH\S da regHo (serin~tmira, dendeteíro, t,;;feairo, tilcautüro 1 hanaweira, I j püH:nteira, guaranazeiro etc.) 1 e!!l que pese a scluçlo da maioria dos proble!lil$ tecnológicos nas condições 
! regionais e dos pro-grai!laS especiais de esti!!l:ula (como no caso da seringueira e do cacaueiro) conta;a \ j atualmente cem uaa área total d& pouco ffiais de ~OC.ODO ha. As&irn, e$t~o ainda reuito distantes de ex~rcer 
1 um papel itiportante na formaçlo da renda da agricultura rt!gional 1 como provndora de postos de trabalho, 
\ rm l!!l<Sil!.O para Mstrar u& caainho il!i)biental!i1ent~< mais sadio para a agricultura da AaazSnia, 
<I~ f"l-~" Das culturas perenes 1 na lllti(;la décat!al a grosEo aodo, o abacaxi 1 a banaru!ira e a pimenteira-do-
"'"" apresentaram Bnas tultivaclas relati;raw,ente est.áv~:is, enqu&ntn qu~ culturas tomo ca~:.au e 
1 seringu-eira e~perimentaram exp&nsão signi fü:ativa dado aos programas governanentiiÍ$i e outros c.omo o 













2.tivid21de concentl'·a-sf::= no 








uma contribui o 
madeireira exerce 
e 
capitalizaç~a das demais é\tivi.d.o•.de~ 
b.':ll""ffiOS as 
atividades madeireiras pn?dominan t.es até firl':5 de 
ses<.Oi-2nta n2ío tinh2m 2.s 
ocorriam com menor intensidade e! e5pecialment<?.~ 
e;:ploravam as florestas de várzea - notadamen't& da Ci:.."\lha do Rio 
época da 
v2zant2ii e a r-·et.ira.da da m;.~,deira da. 'flot~esta e o 
rodoviàrios e o a·;anço da ocupaç1o 
ern algumas 
CQiTIO o Sul.íSude";te do Rondônia~ com 
mui to mai.s um dos ptmtos 




de subsid~os, le·/aram 
m,otC2 .i i'" as 
o:s 
'i_-:· C!:-::.--: 
(~maz.Sn .ia~ em 
•/ 21 1'- .'L ,3.i\'. m U .l t D 
G com a demanda local de madeiras em 
o qr~u de seletividade da explcraçâo na 
Dessa fnt-··rna, ó. qve "fronteirc;_ 
se d.iver·s.ifica no 
de 
seletividAde e nc s~stcma de exploraç~o madeireira na floresta. 
N,0.s ér-e;J.s d.ist~\ntes d2 C'i2nti'DS 
ç,; t:L vidade made~reira ê altamente seletiva, e>~P l orando apenas 
para o ::Oll Ç) L\lTIB r0 
mer-c2\do ~reas de exploraç!o madeireiro."- com essas 
s~âo o Sul do F'ani e Rondônia. onde a principal 
espécie alvo é o mogno (Swietenia macrophylla). 
Nas com acr"'sso mais ft<.cil ~ com densidõõtd<D 
consti t.ui.r·em em 
ainda 
espécies de maior valor 
destinadas para o mercado interno 
por" Ohl eL- ali i (.1.990), 
Enqu-.snto isso~ n2.s t:<re<!-:r.-s de ocupac;-~o mais antiga, em que a 
de 
de ma1.s urn equilí.bi'"io 
uma explora o ainda muito 
incluindo cerca cen1 espécies que se dE':-stin0\iTI -Ec<o met~cado et~ ter· no 
L.ltF:r-nu" 
CJ ai::.ivi.tLO\de jé 
desperdicio~ que 
de-? 
da 2 >~ p 1 o r" a ç i\ o 
0 j~010) ~2; cerne a seletividade, ap~esenta 
valo~ comercial que 
'firme" -· o menor· valor 
pela malor ccncant~açlo po1~ á~ea. Uma 
cem tc:üs a 
A~slm, de forma geral, a exploraç~o madeireira na Amaz6nia 
CCl<n Cl seletl'!O de algumas espécies nas áreas 
ainda hc)j e 
um 
o e é~ por isso, queimada por ocasiào 
(1989)~ ( .1,'":190~ 1992) ;;; Verissimc et alii (1992), 
boa 
idé.i2t d ,, atividade madei~eira da principal regiâo produtora da 
como Tailândi~, situada 
sul de Belém, ao 1 cmgo da F' A 150 -
tanto o método de 
sâo mals simples nas oc1...1paç'ào mais 
As s~rrarias, geralmente de pequena t:?scal;;:._ (uma média 
350 m~/m2s), trabalham com número r-eduzido de 
ben e f :L c i. ~J.mi:on to esp~ci,Ctl i ::::a do 
de 
~0 nl0deira em tora (Uhl et ~lii 1 791)) • 
saz2nal~ utilizando 
de uma média de 16 m-:!' 
ce:~ca 
da 
(tabela 3.':). o pr·oblema é que o estoque 
remanescente, apesar de chegar a 127 m3 /ha de ''dap'' (diâmetro à 
do peito} ma. i o r· que iJ-0 po;-- ocasiâo da 
áreas pa~a a prática da agricultura (Uhl et ali i~ 
DS da v.;-mda 
madeira ser utilizada financiamento de pastaqens 
fazendas pecuárias~ 2 maior parte da madeira é ainda oriunda de 
i:1ÇJ r i CU l tOI'''C:S própr-ia i tinet'"6i:n t::Lõt que 
operam nessa·s 
para pr-óprias de 
madeir0. 
como Par-:agominas ( 250 
km ao sul de 
madeireira mostra 
grcolncle iJ::Japtaçào mais 
nobres já na década de setenta, 
mui f: o maior- ( oper-·ando em média 
em 
serrada), trabalham mst:i.s dt? 
de pr-edomi.n,OO\r- o process.smento 


















>Jma oreocupaç1o com de madeira, apesar-
fazendas pecuárias 
madeireira r•~ regi~a d~ Paragominas, como em 
per.iodo mais seco do ano 
relatos de Uhl & Vlelra (1989) 
ainda é seletiva no sentido 
m2i.s 
c:~ncoentd e 
c:j_es (pede checar a cem), com uma média de 6,4 árvores lha. 
volume 15.3.). Os t.?qu i pamen tos 
incluem. além das motosseras e csminh6es~ o uso de 
a exploraç~o flor~stal é predatória 
de árvores extraidas hectare~ como 
falta d2 planej~mento da exploraçlo (no sentido de 
pela utilizaçào de trat.or·es 
das EE>5 tradas para (vide 
Tabela 3.3). Os danos sâo de 
que podem ser facilmente detectados satélite 
mostr:;:,_m c1s dois c<tividade 
TailZ-tndia come um 
Tabto?la ~L~5. c~;rTB.CtE·t-isticas da E>\plr.waç2\o Flon2~stal E'!m Du20. 
6reas do Sul do Pará, 
Par· a.gom.i na. s. Tai].;f{ndia 
erorpé·c:res--exva·Ic:ra-sTi1fl ! ~----·-~···-------··-·-··-··-·--·32-·--------·----·------Tt:i--.. ------·-··--
árvores extraidas(n9/ha) 6,4 2,0 
ánron.~s dani·f.i.c.::ac:lc-ls(n9/ha)""'- 148 58 
·;;'oli...une i-2->d:raido (m'3 /hzt.) ::=::s l6 
volume n:,Xo aproveitado(m'"'lh2) 
VDlume r.L"i!ntfic,.do(m'""/h~':l)"'" 
coe-í'. d2ni"l'ic.ado/E~>~tr;D.idt:l(m·~"t-/m'""") 





lidas: ~" - s::r~ente: [)Af} lV t::: ""- Bb:rtun. tio dassiJl, estradas e pá-tios pra a e~plan~1n. 
'<-•;·(- -~·' ' -' _.; -:--
p .l ;::,n c-:; j :_,_:T:t::f 1 t,:: 
·f lCJY"E2':3'l:0\, i:::. 
um d2sperdicio, pel~ d-0.n 1 "I i c..s c;:;:; c pelo n:~o--·· 
va1or ccmerc~2l, EnqLt"\nto 
isso,, r·u 5 ti cid .3.d e c:cm·fere 
a caracteristic~ de um recurso abundante, devido aos 




con t:F :i.. h ui ;:;:?í o 
dc-2·.:omc.. t.;;tmr.::-n te na 
apesar das estimativas existentes - é dificil de 
dad<::-\s os compl 2.~~-~os mec-i.'-n ismos de interdependincia 
entre serrarias, pecu.arist.as, agricultores os 
chamados que papéis 
di.o::.ti.ntos~ depf.'rdendo do c:onte>:to em que estâo inseridos: án::oas 
t.ipic21rnenb:2 de -frord:eir.B. ou áre<:~<:-' dE?- oc::up0ç:'Ao mai.s .a.r.ti!_::;ia, 
T2.bE:la 3.4. Comp<.~r2tivo r.ko> Pno:,-ços P"-'905 pela !'"'adeira em Tora 
em F;'2Xagcm.tnas (Ptl) c-2 Tioülci':~nd:i.a (F'(i), t=:>m US~ti,. 
""'"--~--~------ .. ---~~-- .. -·--··--·-·---~-------·------·~--·-~-------·---·----.. -·----·-.. ~---~----· .... --------------------·-----·--·-------·-·--"---
Tail<ândia 
·-E;TI""'Tó ;;~--·.::-- ·::,--;-o--·p·roo>~\-EC1i;.-~,;:-----------------~-T-;T:FT7i·n~--------- ... ~ .. ·---------c;··b :,~ 57ffr~--------~-
Se.>r"i'"ada no rnE•n:ado 
e qui'-/" tn<a 
ou 70~00/ha ou ;':1_,00/ár-vor-·e 
l:'<ó ~ 00/m':'l' 




t6rlT2T-- ·ve?ISS'ülOTf"'~Jl!lT4'17T-2lT!lTetaTITli~·qor---·---- .. ---.·-··--·-------·--·---·-·-------·---------·---~------------- .. - .. 
Nu-ta:: """ - refere-s! à madeir~ em pi! 
14 -- t ;:;;;:. !8tbrJr quE essa 
Tail:tr.dia, 
de~perdicia de recursos naturais pela 
-::-.u::L(· _,l, n~o seJa a seletividade, mas 
dos 
~~cr per ccasi~o d3 e;:ploraçâo seletiva. CJ 
c!e:0 tel~·rc<s 
um manejo~ mesmo 
;,·; ,-· :- ~-- ,- ·- -,..- pr·e':::-corv a I'" as 
o 
dado pela mào-de-obra utili~ada 
~:.wlcr?ç~~ ~ pelo ~usto de transporte. 
Üi:Yé.'\ t aq L\E' :• 
r·enda" 
que n?ío tem 
da venda de madeiras economia de.s popu1aç:(::fes 
lado, a atividade madeireira 
io na ocupa 
pe.la 
out!'·o~ nu cem te>: to em q\J2 
ocupa pape 1 de 











atividade apresenta uma baixa efici&~cia; 
in~stalada. de ~50'!.) ' 
G.' r-·en tabi l idade d2-.da 
3~-3.3~1~ Garimpos de Ouro e Problemas Ambientais 
de cinqCtc:nt;,<_, cJ boom 
c:CJmbina 






'll•-"'· ~ pi'"DblPm,-:;o_S 
multiplicaç3o de 
mini"'' te 1"· i~~ i s e;:clusiva de 
(vide. em Pereir2L; 1990) _, como 
de tod s. 
campo 
desempregados e ;~ubempt-eg<.~dos 
ck:.s ÇJarimpein:Js que atU<'\m 
B'OP"''cialmente do íiElre,nh:~o~ 
mui tas vezes. em 
1987). 
Todavia_, 
n2 ~lma:zônia sâo de fora da-. 
tempo pat·· c: i. a 1 ou sazonal 
evenb..la.lmente de 
pesqux.s,;::;dores ~ 
geJ~ador d"'' divisas como é lembr--Sido por 
t·-ealidach:;.' dos garimpcJs da r.,rn<'J.Zón.i,;;.. 










undo dD_do~:< do garimpos de ouro na AmazBnia 
á~ea aproximadB de 170.000 km 2 , c.le 
território, sendo 
175 
uma á~ca com ativldades gal'"J.inPf:-~iras 
envoi'.i.i.das fld 
Legal variam entre 650.000 
<-,'"C-
vends. de 
dâo conta de cerca de 
o que 
de 
170.000 em Alta 
60.000 2.0 longe; do Rio 
\HG) •• 1 .1989) t~as do de 
dispor de 0statisticas~ 
de popul açSes envolvida~> 
EJ.ti.v.iciade_, produçâo de ouro na 
segundo a Uniâo dos 
Gat~impeiros foi estimada em 120 t/ano. 
de cerca de lOOt/ano~ a partir· de um coEtfic.úmte 
Um aspecto marcante da atividade gar1mpeira na Amaz6nia é 
a sua caracteristica de alto valor 
com que ela se diferencie de cutt~J.':I'.::'. .-oitividades ec:ortómicas e nâo 
dependa da abertura d0 estradas. Assim, dependendo da avaliaçlo 
:?>~tremo~ pü(" 
f'lD. f l0f"é00.'t,::;," 
s.i tua, 
por ~~ io:s ou~ em outro 
dive!"'si.dade 
p;z1ssado. da visâo de garimpeiro 
r12 sua maioria, uma atividade de grande 
mDbiiiZéótndu 1nuito mai·:3 capital em :i.flVi":.'!stirnentos (b.-::•.ls<:<.!:;:, cl!"'dqas 







da queima. E no outro tipo, utili~ada nos 
ouro é e::traídc dos sedimentos do fundo através 
c<>. lhas d;;;,_s 
ma.i:s concentrado obtido vai 
bGrris, separando-se os rejeites e o excesso de 
e;>c:on8mica 2-.ssnciada à De um lado~ 
a garimpagem coma de 
out.r·o~ colocavam a manual 
de v idtJ 
processo de extraçâo de pelas 
popul-21ç:8es 
envolvidas (Pereira. 199(1)" anos 
discuss2íe~s ç_I-En-impos ser 
voltadas à questào ambiental, que 
c um emaranhado de problemas sociais. 
Ernbcr .. a <-~s. conseq:)'ê'I"\Cias drJs qa;c·impos:, da f-1maz.óni;s, 0 . .-i.ndD. n''f.o 
qlobal, 
a sua caracteristica mais comum de explorar os 
dus f".J.DS completamente os 
causar uma sér:ie de 
problemas ambientais, 
óleo e de detergentes 
m-lquinas~ do desm"'!tamento ciliar' 
.ou tTo 
no 
''],( das ccmLtn_1ades ~ibeirinhas. 
cercd de 
ribeir~nhas, riepsndam da pesca para sua sub~istªncia (Leonel, 
Apesar da aus~nc1a de 
r= possiveis efeitos aqui resumidos dâo a idéia da 
dimensâc dos problemas eoc1ais garimpos de ouro podem 
Outro problem.-2, importantE• associado aos 
garimpos é a dissemina de doenças como malária, hepatite~ as 
transmissiveie, favorecidas pelas 
caso malária, os 
garimpos repn2sentem~ nos anos:, recentes~ m<;~is da metade dos 
tem se c:onstituido 
i.nd.igenas e de sua cul t\..tra. 
tem levado a uma 
grande corrida (na 
dos Y,.;:momami), no ~3udeste o F'aTá (nas ár·eas dos indias 
mi::.\ÍS sérios problemas para os 
especialmente aquelt=:s com pouco contato c.:om a 
civilizaçâc branca, é sua alta susceptibilidade às doenças como 
oncocel,...cose~ dor:.•r1Ç'dS S(-::1>~ualmr:~nte tl'·ansmissiveis etc.~ 
taxa de mortalidade - vide o caso dos 
mil :.!.nd i os por 
.intn:>duzidas (Leonel, 1991). ,<; esse 





dúvid2,,, Cl do c,c;:i.o 
próc~ios trabalh2dor2s ao 
de proibidc S:t:·U UC:O 
c;:,n +:.i tV.J-::.1 
a quest~o ambiental mais 
rbios neu~ológicos, Lin;.o 
As dii1culdades de se controlar a c.cnta . .nina:, 
~-õ'E' devr::; ao de-sconhec:imentc das 
contaminaçâo mercurial pelos garimpeiros e ao 
de que qualquer iniciativa nesse sentido é percebida 
C:OIT\i_'J manobr-a de outro-s 1nteresses 
há 
i;?ffi favo:~· 
conte'{ to, de nâo e;-;istin2m estudos ma_is 
ambiental pelo merc~rio dos 
n metal é al t.arru::mtE! tó:<ico~ 
sendo l2nçado ao meio ambie:'nte nas formas de mercGrio elementar 
e de metilmercúrio 
contc:\min;CF.ç:1o humana po!'"" mercLwio dos gctrimpos de 
oco1~rer de duas formas: a,r:::ometendo aqueles qus> 
trabalham no garimpo, na comercializaç~o do 
purificaçào do mineral; indireta: da 
pelo 
no 
As estimativas existentes 
T-30 no ambiente amazSnico a cada ano ( E:\ 
cwmerc1alizada de forma clandestina), 
um ciclo 
179 
r.:erca de 1.000 a 
de oitenta (Lacerda 
t:o:--n-_:; --<se quando 
cone _,-:-;;.'! de 
de men:ürio, 
kg indo 
vapaJ,.. i zaçâo na 
o, nc manuseio e reque1ma~~ 






o à emiss:1o de men::L\I"ia ao 
As ~2tortas, apesar de serem 
o~·-­





limitado, aparecendo somer1te nos garimpes mais organizados. 
(1992) obser·vam que os d:i,f~;;erentes 
processos de extraçào do ouro nos g,::arimpos da AmazGnia res\..tltam 
no iTH-'?-ÍO 
Nas áreas onde o ouxo é e:-~ traído de SEJdi.mentos do 
perde de forma direta para os rios 
e rochEts auriferas, o mercúrio 
nas e pode eventualmente ser 
mobilizado através da lixivia o e do transporte de par··ticul.as 
se 
v o l. a:t.i li::::: açãn do 
ccJncentl'"aç:!!io oLt at;~avés 
---------
rnen:úrio pode 
de retino do ouro (nas casas oe comerc13iiz2 
~ue o mcrc0rio pode aparecer com concentr·açde~ ·;~rl~ndo de a 
/~: (L2ccr~da e ~'3,·c\J.nincns~ 1992) 
"-
depois sua deposiçlo em pontes 
das águas regionais; b) o qu1.2 os ;;;(uto:~es ch2,mam 
"p!.'JI"\tCJS quente::; 11 : ondG! "-~CUIDU.1 21Tl de 
'J2l'·.irnpos;;~ com alto t0.eo~- de mef'·c(lr·io acumulado" 
üs D mercLu--io ~.:iej a encontrado 
1nicialmen-i:.e mui t-2:\S 
transformaçâo em metil-
apl"'f2'=,E'ntC:I urn l~.i.sco potencial de efeito 
ie?Stá sujeito~ atr2.vés da 
condiçSes favoráveis 
e dai ;;,~.tingindo toda a c-adeia 
0<-" 2.u tores possibilidade como 
"bomba r·elógio quimit:<':J.". 
U ffif:2r-cúr-:i.o lançado nc::~ 
super·· f ic.it:.' aquática como depo:dçlo sec2t e úmida_, 
1988; 
b?nha 
a cumu londo·-S0o"! em solos e sedimentos (Pfeiffer e Lacerda, 
al.ii ~ 1989)~ fazendo CDffi que o 
maL o r- quando e:<emp lo ao lançamento 
direto no<,;-:; & Salomons, 1992). i::l.specto~ 
nettut··a.is DL\ artificiais da regiào, citanto as hidrelétricas dr;;;; 
Tu cu. cu. i ·t,O<mbém 
funde, ou 
(tanques), apresenta. em 
ii~Dt:J.i._1_ idi'\dio=S 1 '78d) " como 
/CETE:h( 1'-/[~9) c? t 
?er transport2do s longas 
181 
susp~ns}o, apesar de 
pcuco tó::ico quando 
i5ccs esz!a ~ssociados 20 fato 
os ri-o;;cos ds· -su.-0 e 
animais de elevado nivel trófico. Certamente os 
aquáticos, e em especial, os pe1xes~ serâo os 
o nue pr-oblemas as 
men.::t).rio em sedimen toe~ e 
entre 
'"''las-,. a do Tapajós, do 11acJs-il'"a e do Carajás~ compilados por 
;;,_ Salomons (1992) rn.o visâo 
geral~ as cor<c&:mt.rações de 
tanto nas ~1guae nos sedimentos dos l'"iOS 
ti'StU.dBdo;;, s1~a visiVf2lmr,:nte m.a.is altos que dos t'"ios nâo sujeitos 
pslos 
qarimpos. 
n:?ss<:.\ l v a de que entr-e outxos 
o tipo de garimpo, u volumç,e de flu:·m do!.'> 
dos- qarimpos conferem especificidades processo. 
fl2 regiâo do Tapajós 
e ainda mais baixa 
as érsas oe garimpos, 
de 
da 
con --!:c\fll i.ll "'' ç:X o 
( i'\T! 
de mercúr1o no ar ent", '·'-', '·-.··"' 9, --~--·· u-·,:~-"'· 
.. ' ... " "" .. ;-'"' "' 
ouro (1nais altos oue ss 
p0blica seg~ndo a 
c.!'-'"n-t-.rc! c:c- urn --~ _J 
-"'-
l '.::: _-, 
~~a distância de cerca de 450m da fonte. 
direçlo~ mas utilizando 
pesqUlSUU a con taminaç~io 
que comercialize cerca d2 1 ,, ,, 
acumulada de de 
ou. menor·· que 
ppm, com de 
Lima distância de até 1.000 m das lojas. 
em 
possíbi 1 id.9.di:-? lançado~ na 
i:r-ensfonnat..---se merc:Lwio 
tó;< i CCi e 
bioacumu.lativo~7 ~ podendo ser introduzido na cadeia trófica a 
7 "-"· 
._;," ~·. Cont;.1rnin;,,_çâo de i"1er·c(lr·io na~=; 1:.guas e Sedimentes 
Algumas Ar2as Garimpeiras da Amaz6nia. 
CmH::c~nb""c1ç:Ko d8· !~iel~cúrio Autor 
das 
\_4q/g) s:,s!d:i.mento y.t.g/1) água 
F;-";~·rr::;i:r~--:,-l-·;;.~-r''i'!~,-,--·------- .. --·7;·-7'·;·!::;:..tT"""1:r-----·--·--·--:,'''f')(')Ir:::cJ--:zç;;-·--------·T::""',----·----.. -····'~ '--··'-'- '" (\, ~ 1·--~ - ~~- '",- - ~ -· ""~ 
Pio 11u.tum f--\'2\r·,:m~Hf--\D) 0~21-.i.9~i3 0~20 .. ·-8~:3-6 (b) 
Hios de C.;;:u··ajás(PA).,.. 0_.04-<.5,:5"/ 
F:io T.O::IpEdé.is(PA) <O~O.t···0,1J+ 





( ci ) 
(e) 
çcn ~?-:····-AutD·r·es-utâ-ao:s-eJ·-ra-ce·rcrà ·e---a-aToonn·s··--\rn?ri-~Gif~~-Tar:iraã--iiTã71l-·-mtrrr;-rrr .. =-·rn;iTt~TeT--~n i 
; (c) -Fernandes ;;t alii (1991); (d) - Pad!Jerg (1990) e (e) - Pfeitfer Et ali i (1991) 
Nota; f - re'iera-se ao5 rios ltacüunas e Paraoí'etlas, 
!5 :Js ;;ut;;r,c; -Jbli_: .. ;;,~ N :--?SJlk!os tia l'.'lrins ri ;;li i it99ll 2 de i":ü/\ et ali i (1990), 
l7 :;o cose dGs p2i:·:es, a c:reçt.: ~2 J·J: do ,:2rcúrio a:w:wlado le-;a N'r média 2 anos (Leonel, 1991) 




espéc.:i.es de ·-"lllinen ta r 
em que vêrias amostras 
humano 
iclé.ia ~ 
contaminaçJo maiores que com 
- o que é sério quando vistcs da perspec:t.:i.va. 
das pcpulaç:2íes que t.em dieta alimentar baseada em pei:<~::=,. 
A de merc:ú1~ i. o em pr2:Lxes 
t.-amanho do concentr.:'Oiçã:o de fortes 
processo de meti laç .. âo em algumas 
regiBes pesquisadas, Ela l omons, 
o metil-mercúrio tem taxa (ou 1.992) 
tempo de longo}~ t.endendo a acumular--sE' em 
individuo::- maioo·es e mais v e 1 ho!:~, mesmo ~:m condi. ç.Ses em C(L\1.2 há 
popu 1. ~1ç2íes 
1·21lYO l·v' i Ô0.S 
cabelos 
CC!iT; 
de 40 pg/g pes::.o, 
duas áreas garimpeiras, quando 6\ 
i?n venr=-n-.:;_mc--:n to 
relatadas par Fa~id (19S·':~:), 
com concentraçào .!. 5<.;;·-' 'i' 
f l de urina, sendo 76,5% dos casos acima dos indices 
( 20 ,}'q/ l de 
muitos com sin·tom,;1s de mer·cur i.:;\ l que 
açarecem depois d~ 
.,.;-. 6" Mercúrio no Tecido 1·1uscu1ar,· de Contaminação d~o" 
F'0:.:i.. :<es d-:.<s .~t"e:C~s 
01r:::d.ios 
Gó:H·impeirc,t,_;;. cL::;;. 
Pt':'SO úmido) ~ 




flGHg/g peso úm1do autores 
_l.O 










Lacerd-a et alii (1990) 
l'1ar-i:inelli et alii (J.9f:!8i 
Malm et alii (1990) 
Pfeiffer et alii (1989 e 1991 





<O~ 04·-0, .30 





F<io Teles,-:. Pires, 
O~ TS 
Al t.;:_, 






F'iral·~ucu""' 0 1, 1'? 
Fer-nandes et ai i i 1990:, 1991) 
Padben;; ( 1.990) 
Farid et ali.t (1992) 
!'1alm ~::t ali.z· (1990) 
1'-'1-2.;-::Lfno pl:?>mi tida no Br·c.tsi 1 ( c:onsumo hL\mano) 
L " "'. I ' 
;~A\''" t•· 
Em ern 
'i '~ ~; 
.L ,_: >-<' 
ta_] 
en '-/enenamen to 
relaçâo 
CiCH.\Si::V.LS pe 1 OS 
pr-incipalmente~ con·;;eqü2'ncids ambient;;,üs 
irnpn;2v i si. v é i s, b. saúde e à vida das 
se conhece a dinâmica do 
de trópico ~m1do~• 
momento~ pontu-:ais em 
indicativos de qwa estudos com maior 
profundidade e abranqê'ncia espacial devem s;.er realizados com o 
de det:ermiroe;\r o do iEOS 
e, ern especial~ como ele 
a.\.'::, comunid-2-1.dc.<s humanas~~ 
dessa e S-?-lomons 
advertem que os dados disponiveis s~o suficientes 
conf .i.rm;:;,r· uma contarninaçâo m0:rc.ur·i,'Oli f.=).E'nEC'r·dlJz2da dos amb_tf2~ntes 
·f l L\ V :l,i;._".:Í .. S 
(.\mazSnia 
topo 
~adeia alimenta - tais 
05 
camir1hos do marçório. 
de c~rre~tes. 
o problf2!Tk~< que 
a~ pc~wla o em geral e mesma de garimoeiros v :i. t .i m -~~- ,~, 
"""' ._., '-\."• :,]._, 
CJ momGntc pe._r·ec:t-'?m ponto ele 
in1::'.i.O 
., - ' 
Hn\d2G[1l,-?, 
entre eles Machado (1990) e Becker 
se 
d0ndo 11um conte<to Ui-bano! como conseqQ&ncia do ''fechamento'' da 
od tro."rnat_iva 
ao fluxo migratório, Como resultado, 2nquanto 
o crescimento da populaçlc rura 1 n;;, AmazSnia é localizado, o 
Beck.sr· ( 1992) observa que o próprio processo de 
da Ama:c.Sn :i. a teve como 
E'Elti::tclo) utilizada para organizar 
(do 
de 
de reqiona.l (como 
é que 
Estado que estimulou a L\r"banizaç;:Xo n:ão consegue dai'" 
públicos 




;-~:undEinii;~" t·tcd~o C3n:;;,:;so, F'.sf<à e \'-'l-õ'll'"anh:~\<.:1~ ~e.s; cid0,d2s do 
d;,,!,>t2tnp;2nhdrn :i.rnpolrtB_nt\2 pa.pe1" 
da tabf2li~-
nos 
~- ,_. __ , 
d. el.-~•-
associados ~Santos et al1i. 1992), 
de ocup~rem areas como 
c-'r~.sas popu.laçõss s'ào vi.. ti mas ambientais 
da básico~ da 
que caus~m nos rios, rnu:i ta<_;-, 
vitais na sua estra 
as cidades 1ncham, ap0sar da 
notável dsficiªncia dos serviços ofere~idos. 
NotõC.\d;;:\ml'mi:.e~ as qi'"·a.ndes me~trópoles n2ÇJionais corno Belém e 
de fonna DS problemas arnbienb:üs 
T2.bela 3. 7. Populaç::?io Total, Ul'""bE\na e di..-'ís Capit<::ci·:s Est,3duais da 
Amaz6nia legal, 1991. 
·--~- .. -~-.~--·---~---~---------------------······------------------------------------
popuL"'ç:;J:o l""esidente 
total urbana X na capitalb % 
.. -F~C.i--1-;-:J"En fa .... __________ r"-r.:rrs~·.;;.roT:r----··;s::;-;:r:T77-28'7Z7---:z:qz;-."'7',()() .. -:r::.-~.-:::.:::.------
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extremo nesse aspecto; as 
corn 
' ~ - ', 
-0,- problemas agravados (Becker, 1992) - em t:?spec::ie>.l ~ 
mui to 
ou 1 oc:ü~s mo r ad i:;~_ 
que a 
icent~fique como áreas urbanas. 
de ocupaçâo (e de degradaçâo 
intens1fica a partir do fluxo migratório 
de; Estado que é um 
1:0m~m no processa regilo AmazSnica 
r-~.--::.s.i.m_, '.:::e em de 
de 1 milhâo de habitantes 
199:!.~ em grande part.e com a 
atraçlo das populaçSes rurais da regi~o de influ§ncia. 
cidades de maia!~ port.e da 
(lmazSnia <:\Si, capitais;, que consti ·tu ido~ 
com r··ar"'cs popule.c.ional 
de soff"·eu os efeitos da 
U<':iPE'C.UJ. em nobJ'~'-'"'S _, 
populaçâo mais pobre para a periferia (baixadas 
áreas deficientes em infra-estrutura urbana)~ gerando c:on·f li tos 
q (-:?1'"2\ 1 ~· d.i-::;pon i bi 1. idade de .in·fl~2 .. ~estrut.un.:\ 
ut·bana. na 
:L'-?9 .l) .L'?, 
2bastec.:.mento 
1.1 ~ :_';. ';~ 
rnuni.cip3.1 ds 
0tendidos na Amaz2nia é bem meno•-~ cerca de 
enquanto que nesses praticamente 
s-,endo também fonte de poluiç:~o. 
do rneio a.mb:i.ente urbano n21. f-=ima-zf:inia fica ai.nda 
mais 
menores investimentos); 
como limpeza pública e coleta de lixo, nâo sâo oferecidos 
estando ausE;~nte em 
45,86% 
é 
que os in\Iestimentos em infra-·estrutLwa urbana na reg i :'tia, 
-aquém 
do~s niveis necessários para mud,ctr tal si tuaç:~o. V,;.üe 
que no J:'H2r-lodo 198::::>~1990 houve uma pequena melhora na oferta de 
l.L:o (ciumento de 1~49 vez)~ 
T2,bela Disponibilidade de Agua 
Domésticos, 3el"'Vi\;QS d'-'' 
Lixo na AmazGnia Legal, 




SJ. ColEô!t-F.l de 
municlpios atendidos• 
na sede além da sede 
··~-~3.-Çi'LX~~-·-'t"i6·c·~~·na"Bã."""·----~--------47!"·-~-~·gt;; ... ; .. "lf-J::--··--.. ---·~;v-··-----··-·Tr;::!:v:-------.... ----~--
'-'<-"goto ""-iitnitário 38 7,2Z .3 (!.5% 
l:i.mpe;c:a públic:~1. -4.':17 \.38~2~~ 50 '1"4/. 
u.:;letú de lixo ~~,76 71 .• 0!.. 21 3,-~~'% 
nmre-, -i'iliUirlQ'"·t"stãESlTCD":~:1·r:yi;--·-·---···-----· ····~""----.. --.-------·----·---·-·-~·-------~-··-·---·----.. ·-·-·~-­











esgotos domést1cos nâo 
;··," 
e:<clusivos 
,- :. _;-o';. ·---~ - __ ,_ ' 
i\iesse 
índices de 
su.des '!:.0:: do melhor 
"'''-' 
"' -.. ,. ~· -~· '" da~ munlciplOS sào 
~~,?~ por rede d~ esgotos sanitários, 99~2/, pel"-'\ l..impez0. urbema 
da. do-s Belém e a Nanaus ilustr-am bem a 
na [..)mazônia. No ca-:so de Belém (que 
munic.ipio com 
t.od2.via, no ~.?.sgotos 
com rede pública de 
coleta, atingindo somente :LO% d.a popu.laç}o. Um agrav,B.nte dessa 
o é a frr..,qi.lid2de dos amb.1.entes ocupados~ da áre-a mais 
da cidade (a primeira de 42% 
e:nc:ontl·"·a-··se em áreas alagáveis (Prefeitura Municipal de Belém~ 
1.9"71) • 
:::-erve a.penas 5% da populaçâo~ 
e., ern 
de e";;t .. ~lt:í.stic~~s, e~e>t.ima-·-se um a+.:.endi.mento semelhante 
se dispor 
ao casrJ de 
onde reside cerca 
60?;. da populaçâo t"êm 
rede de esgota eanitério, 
nos 
u dc:o\dos Pesquisa Nacional Domicilio 
1990) situ3 o das elo 
indices oe atendimento 
do 
Jc 6~%. No c3so ca coletJ 
':''7"/ 
~I '" • 
pc .. b.l.Lc_':\, 
qu.imicas que todos com 
o homr.-:~m. O pr·oblemc"~ maiQt' e que 
tratamento, transportando todo tipo 
elE contaminantes. 
do 
cidades da AroazBnia em sua maioria, quando atefldido 
seu lixo depositado a céu 
aterro sanitário, em 
cidades~ sâo ~inda exceç2íes), serviços 
púb 1 :i co~s _, o li.:<o é deposi tatio ou enteri'"ado no meio ambiente 
:.:.medi.ato vive a Tai~_;; condições favore-cem a 
de :insetos e de outros 
de doença:;~ além de se const.i tu ir em fonte de 
c?l.O meio ;;ambiente urbano da 
AmazSnia é a condi pobn2za da pu pu l. aç:I'(o ~ que geralmente 
de sobreviv~ncia que incluem modi.ficações 
CCHM.:l também r-iscos 
indivi.duai!..'ô e c:-.oletivos ern uso per·manente do meio 
c:tmbiente. 
l)ess-i.'J. loc:alizaclas nas 
de esgoto sanitário, e 








sua eliminaç~o como e fluentes 
damé~t1cos. Muitas vezes a disponibilidade desses 
ccmdiçêes am<.'<zón~c<:.<.s~ s~::~n tos e t ali i 
que 
hepatite infecciosa, 
·!J ·;:: malét'"i"'' com f)S maiOf"PS coeficiente:::; 
de mor~idade, além da febre tifóide e da leptospirose. 
quJ2 dependem de ambientes 
aquáticos, em qu~=? o saneamento ambiental é também .i.mpcn.-·tante: 
oncocei'·c:ose ~ otite etc., n2lacionadas ao 
contac"b::; tt'-ansmi tidas pot~ vetores que 
doenç.as qL\e à 
como a escabiose, as 
conjunti.vite!S etc. (OPSl 199(1). 
condiç5es da AmazSnia, várias doenças que já est.avc:1m 
voltaram a ocorrer p 
reintroduzido na dé~ada do 
cólera~ reintroduzido 
sob ou pelo 
socialmente, agora 
!'"Ui·"- 2 j_ S> :1 
ur--ban;;'-''-" 





' ,-· ' 
Nesse mesmo sentida, val~ citar 
titulo de i.lustra CJ, 
ccorrêncla (registros) 
alii (.1'792) calcularam coeficientes 
onze anos varlando de i:) ~ ., 
'·' :• "'"""" 
anu2is:~ 
mi! habitantes em Tocantins a 151,4 casos/100 mil habitantes no 
~stJ bes t :L ma ti v2. 
p212 tçmto da notific'i' o quanto c:ls;- um 
doença~ diarréicas, Santos et alii (1992) 
1-".):0.'if2. os Estados do Acre (série de: oi to 2HlOS) e do Pa.n~ 
de nove-. ax1os) ~ coe f .i cient.es de ocorr'2!'ncias de 
Cú:CSO's/100 mil casos/100 mil 
de he.b::l. tantes) respectivamente, sendo essa a 
ent.n-:: as popu l ar;l-5es de Cl!iCO õ:~nos na 
iD. 
infantil, apesar de carregarem uma combinaçâo de vários fatores 
de nutri~Io, de higiene pessoal, de aç;:f?}SSO 
sanitárias prevalec~ntes no 
sido utilizados como indicadon;os 
do meio 21mbiente imedlato d<:.".s pc1pulaç8es. 
i"\ esmo com a os 




mortnlidade variando de 26,6/ 
"}' ._ < ' • < ~ ' -
, -~ ., '""'' ()r!:J' .. So 1l)00 nascidos 
·:.n _ .,,-, .. '" as taxas relatadas 
:" "' ,1, :: ~- OFS) dA o idéia 
"i"t de 
8J~7íi0U(i 
que no sulísudeste 
nascidos VlVQS (DFS~ 
·;_ '/'~'') \ 
estatisticas d3 OPS sobre os grandes grupos de 
mortalidade (em nivel Amazônia para 1'786 chamam 
c para cerca de 19,5% do 
de 27 ,::::;;: d.e causas "mal 
de-finidas'', refletlndo 
QLtanto a deficiência condi ç·.Zes de na 
cc;\.-so espec:í.fico da mort<B.lidade info.ntil ~ as doenças 
in ·f •?CCÍOS-01.'5 P- parasitérias um ter·ço do 
t.ot,?-1 a mesma fonte destaca 
gr-upo dE: ce,usa.s repr·es-?n·l:a nfJ mén:imo 1.0% do total (OPS~ 1990)" 
·rabe.'L"t .3.9. ,1'1ortalida,d"E' Gel""-"'11~, Inf~."'-ntil e t"laterna. em 




-"-·T;C"i:::-e-ri'Ytro:-..:·sro-·--.. --------·---~---·--::;-;·z;-~--·--- .. -----"--------zJ7~'~---·--tT0·'·-·-------· 
Rcnd8nia(1980-90) 5,4 63,7 1,7 
i0m;;'l~:on;:c,sd1.":.JBI)-91)) 4 1 1 70~,4 1,6 
p;..::,r·<-\ ( 1(780--Ei'i) 
l'\a te:> Gr-c:;,-:---;so ( 1980--88) 
Ho1- ~'lima ( 1 (')'8()-·':? .t) 
Tocantins(1989-91) 
Hz.ra.nh:Xo ( l'?H0-·.1-?(; J 
4 ~ :::;; 
~; ,4 
~-~ ·" 7 
:2~7 





















Na realidade, os indicadores de mortalidade 
facetas do ciclo de causaç;o probrezs 0 
trazem reflexos nas condic3es ~ara o tra0alho~ ten~o 
a piora nas condiç3~s de VLda par2 toda 
fl2la baix~ capacidade fisc2l do Estado. 
tem sido o de ''culpar as por 
Wood ~ Schimink, 1978), ou seja, de repassar a responsabilidade 
d"'?ii·iando em um 
do Estado em -cermos 
12 s~qncionadcv das desigualdades Sdl:::ialS~ ou mesmo 
o modelo de desenvolvimento. Um modelo~ em que 
e o d es,(·=n vol v imen to urbcllti:\5 têm 
t'"2[: .. wodu::ido~ de forma semelhante a outras regiSes bra·:-~i l e .i r- as J 
o ambi,;:-ntal e ,;L::<s corn ma.icw gr·av:Lddde~, uma di!lârnica 
dE?~Jl'"'B.daçâo SCJCÍ<Ü. 
3~3~3.3s Grandes Projetos e Problemas Ambientais 
A esc::2o.la na Amaz:ônia tem se 
de incentivos e subsidies. Todavia, foi a partir do li PND e da 
ganhou um grande impul.sn, 
também os setores 2SS';ociõ:\dos como o de transpor-tes li.::! c1e 
energia elétrica. Enquadram-se ai o complexo ferro de Carajás e 
CJ comple~<o a]. uir::i.na~·· ;õl.l um .in i o de T l~ombeta<.:s /Barcarenii:l.!S1Co Lu .i s, e 
hidrelétricas d~ Tucun .. d, Bc."'lbind (estes dois 
miner·o-· 
setor ganha os COfltOI'"flOS 
( PGC J" 
cent".cddo di~) da. 
i.:.> .. nh.:·.~ 
196 
de 
.~---,:' '+·c--- •. C< ;"' --'- ' • __ -,-.c; -:? 
--ó '-·- (1} .. :',_)_('_'; ' .. '- 'i teu rui. 
... , •• 'C; 
' _; "· p<::lr"a a economia 
minero-met610rgicos, pelas 
muitos pr-oblemas 
o do desmi.:\t.amen to~ 
'-'<"' 1 u :i. Q 005 r·_Lc:Js, ocup2 dos ecossistemas 
f'luito um dos grandes projetos minero-
t.J"'agam 
espe~ificidadss em terrnos de problemas ambientais~ reproduziu--
,:::_n;álise dois Usina 
Hidroelétrica de Tucurui ( UHT i ! da E:LETF'OHOF\TE. 
dois 
aos 
projetos na AmazSnia, tanto na interpretaç:'ào como em 
lado, o caso da UHT da ELETI~UNORTE rno~::,tr-,;:.. o retrato 
pn:Jj el::o em que o 
os:. problemas 








(ElPi) e dE seu 
idéia mui to de 
d L.:mte gr-andes 
impactos ;;<mbientais 
c1u se j 0\ ~ sem nenhuma possibilidade de question;;u'" 
ntçjet::s -~:irrera--J2t,>i 
Qctsstb, 
~e outro lado! c ProJeto Ferrn 
in '--rE·S 1: i men t_n~:: 
no controle d~ polu2ntes, n2 
PirQji;:;.>to-~ dE:' que 
c tlfl c: :L 1 i 2lf" -2, oualidade resultados 
0~0n6micoa da atividade mineradora. 
most!'"2\ t-:ambém uma tr-iste os 
~-,mb:Lent<:üe:, concentrddos do pr-ojeto 
modi·f.icax o de 
influência. Ass1m, 
da C'-.JRD ~ o FFC num enc:l,eive 
um 
mBnejc amb.ientZAl e:-;empl.c<1,r·_, BS áreas em torno têm perspectiva de 
predat;:âo ambienta.l. [.:1qu:i" maion?.s 
ferro-gusa ao longo da 
A Usina Hidrelétrica de Tucur·ui (UHT} 
Um dos :::d.gn i f i cativos é o caso da Usina 
( UHT) da ELETRIJH(]F:TE, um 
plano 
~,:;uplant.ou 
(e os sociai.~,;) 
:i. rnp l em~.?n t;,':lçâ o 
1l'2V2H'1 ta.dCIS d.iferente<:-3 espec.i2listas ··- vej.:o1, 
(1987); Mougeot (1987) que 
ec:olóqicos~ ffl2'5ffi0 
funcionamento da UHT) <;;;.-i'.\ b i ,,_\-




(Gaviào e ~ara~an~), em que 
menos a metade da área 
de E:LETRO!'-!OHTE 
t2,un:í.st.ico antes do 
·feçhamentw d2S desenr::ade.:.do 
Cun..tpira". área de inunda o da 
barragem e da SiJa barragem 
pi~oduz:itt 
Infelizmente, muitos 
i1ello {1.987) ~ ·tais come mudança no 'flu;~o de sedimentos; quebra 
do ciclo natura.l de n:::"produç-~o de vát'"'i<.~s espécies de peixes ele 
pil~acem8. na barragem); deterioraçâo da 
macrófitas aquática e problemas 
(multiplicaçâo de doenças} se 
com o f.-:::c:hamento da 
diferentes formas as comunidades locais. Todavia~ pela fal t~• de 
infonnaçõe:~s ante~ muitos desses efei.t.os 
podr~r-<!üJ se~ medidc1s com acuidade. 
Nesse i.~spec:to~ Castn·J ( 1989} ·' entr·e out.ros 
qu0 ao 
efeitos sob1'·e o meio 
da ágLta decoi'Ten te da 
de 
populaçào ribeirinha. Jé como 























.l. ':? (','~ 
com f~ i' e i tos diretos 
d(iVi.-:ii't, 03 
[Y:.:la. UHT ·foram 
as i:ra.nsterJ.dc;,_-=: 
-·-,~tr.tlndo toda a vida comunitária já 
(r-·ibeirinhas 2 
~-:;Se d:2 simples reassentame11to, ou de compensa~;:~o 
pe 1 a.s. rras inundadas, mas de clestruiç-Jo de um modo de vida 
c::cr-;str·u.í..do longo ele uma his-t.ót·i;s. ao (fiei o 
de os novos 
além dos riscos de n·?adaptac_:;::âo ao novo 
prob.lem,:c,.s 
multiplic:~ç::ào de insetos, de com 
consequ?ncia'o:; na ':Sua subsist>2·ncia e/ou na qualidade de vida. 
Os rJe 1·1ougeot (1'18'7) que o 
t"'e-as-<:~,entamE:mt.o dCt\ UHT tinha como prioridade a simples G"Jacuaç'~o 
de populaçaes da área a ser atingida pelo reservatório, e o seu 
como de alternativas dG 
pai'" a famílias no~assentadas, do 
ambien·te aquáti<:o para aquelas Ol"iundos 
cornunidadr:."s acomodaçlo dessas 
ao l"lOV('J em plano 
:sec:undár i o" 
(1989) as idéi<:tS (1987) 
<."-d':Lrma,ndo a ELETRO~-KJHTE et"'<ô\ irTelevante levan·tar as 
popu 1 a_ç(.:íes a de 
forma de uso da 
con·seqü'(!,·n ci;:·,s d"''-S 
::2 1_. ~-n 2SÇ!:'[HL tliijal!;k:; i19G4) qt:e res,;;:a ~T<l as cnnseqú~nci.as do reas;enbr.2nb ccmpulsórh dJs 
:Uc-r:;r,t:;;; çrups c;;;cbis e3 ltf:\OS t:2.s conJiçiies sona1s é'2 uso e ?.prcpriaç1o tia iM:!it:r i.i~iJ:entE. 
_, nd\:Cfi l ::o:;:;: ;:c 
foi 
·f e· i tu individualmente e c~so. Essa estratégia nâo só 
l. í'.~VQU à expropriaç~o dos direitos das pooul2ç8es locais, c~ o mo 
também à total descar0cteriza 
cl~composi ç:~io da.s i'ol~mas 
tradicionais de uso e apropriaçào da 
n<>tu:'"a_is. muito dos efeitos negativos 
gr-E\Ves. hLIL!VE' ~ 
soc:Locul tur{..·Ü 
comprometendo 
:i.ndlgenss ~ nes.se 
e'i'.',pecia lmente ~ 
lingü;Lstica 
as condi t,~ões 
cont_f2>:tc:~ ~ 
de sua 
e livres" abrigar 
da 




ds''-"·''"nvo l v im.;:~n to. Além da perda de suas terras, de 
de de fonte as comunidades i.ndigenas 
do.zO>nças 
etc., com sérias conseqüências para sua sobrevivência (Santos & 
Nackr&'~ 1.9H8). 
da 
impd.ctos d;;., UHT,, por e~·:emplo~ 
ut:.iliz.ados lonqn 
19B9) ~ pela mudança na 
\..k.\' c;om<.::i t,Oi'\mbém da 
2ül 
em que mesrno 
s s1moles e de baixo custo nJo 
os 
•·0~uJt~do fin~l do projeto em ~.i:: nest.G C3::c:.o, 
0 ~ropr~~ dssdobramento das ne0 __ ociar_-~e.s o•r-
.... '-·-r""<'~ a solução dos 
.,~ c2nfr·onto~ levou ao surgimento e 
-
. 
~~i.st§rc~a da popul2 
espirito do pr-ojeto. 
para a subsist&ncia de grande parte 
ci~esc.imento do movimento de 
a urn significou f"iSCOS 
projetos m inet'·o·-meta l Üt'··g i co·:s. 
uma energia que a maioria das comunidades locais ainda 
aspectos, c> 
Tuc:urui l~?vanta 
os gr~ndes projetos da AmazSnia: 




No caso de Tucurui. vale 
Tv--. ,nSdfll<3.2E:in i C2<. _, 
D00':C:ent.amen tos; 
localizaçào 
a localizaçâo das 
con·sumi r a1n v o 1 urnosos 
e míope :• 
ü tra..i e to 











reservas indigenas etc., que 
tle públicos como ·também anos 
assistincia. Todavia 1 com a cheç_l<:\da do 
anteiores ele uso 
Ferro Carajás tem 1ev<:,tdo 
de ferro-quea a partir do minét'"ÍO 
ds: ·--~'i'"CC 
p:-odt_\::lr 
_:.- '. ::n l 
t/ano~ ~onsum1rào minértos de ferro da ordem d? 1,24 mllh~o de 
3lém de carv~o vegetal de 
r?<s<:;:;;_\.s usinas 
investimentos de 
nü 1 hões/ ;,.no 1 j "I -~- -'• na 
pr-odu.çâu industri2l da regiâo - e cerca o'l-" USi\>8 ~ 1 mil hdes em 
I C!"'iS e din::·tos 
(Machado, l.992). 
&."!i'eito inrJir·eto é g-er-aç.'}o de cerc21 
indiretos~ es·tes pl-incipalment:E:" na pi-oduç:~o 
de 
de 
r·ecei tas da ordem de US$25 
IC14S de cen:a de US$4 ·' 25 
nd.lhPes/ano (!'1achado~ 1992)" 
para 
de 
tanto G-m ter"'mos de 




efeitos multiplicadores tenham sido er>al tecido-s 
a implementaçâo da indóstria guseira na 
;nu i tos tâm afirmado que 
próprias caracteristicas desse tipo de atividade - tipiC:;i\.mente 
ió - J!eii.tio a diver50S prohle~.~s a Se:~eb:ria de nesenvolviroento Regicnal sus~endeu em 22.9.90 a irnplant;~ç~o 
~" 21 r.nvos ;rnjetcs. ç, sibn~~ü "':'Jid (fl:vereiro :!e 1"94), segundo infon1açiíes pe:osc;.is do prof. ihurllia 
:::m:eir::; da UF?ii 1 <i C2 ~uc1tr8-~·s1n~s ;,,~ funrion3·.~E;-;b 1 ciu;;~ IH'l f;;_:;e ii~;.i d~ tnstd3çlo e uma pi?.ralisada 
:!sde :%9. 
técnicas do procs;.::;so 
.~-;-; ~~~hle1n2~ s~ciats e amb1entais que causariam. 
economia 
.. )( _ ... _\ iU c:> ou con:>u.mi.da 
~-~,~ 00 ~2n2i~c1oa maiores desses projetos ficariam restritos 
ccnt.i.ngen1:.e 
0\prov,;;,.das:. 20 




na çH··oduçâo de car·vJo 
massa s'"'larial~ 
jét 





f'l<ô< regi :;i o de 
EFC ~ de cerca de 60.000 pessoas &?m 1988 _. ou seja 
2<.S de impactos ambientais 
as usinas sider0rgicas 
lonqo da EF:c s.1\o dramáticas~ estimativ""-s b~'?.se-adas 
pal'·a toda-s as plant.as já 
(com n"?mota_s po~::;.<..::;.i b:L 1 idades de toti:.-d irnplantaçâo) 
davam desmatamento potencial de mais 1 " ~500 
somemte parE\ atender a 
es·t~o r-elacionadas ao r-é.pido desma. tamen to 
pr·oce~oso esse associado à 
é e;:por-t<:.via d2i área junt.amente com os nL.vtrien·tes 
poLtco mais de .1 t/h2t! ano - o que poderá levar a uma rápida 
fertilidade do solo~ à desertificaçâo, além de 
nut.ros pr-oblemas em loc<:'Ll izadas (Pinto~ 
1'7'139; \·-!all_, 1991), 
No contexto atual a lE~ç_tis-<l.i.<.Çâo arnbienta.l (Decr. n9 97.682 
l.0/04/19t:l9 que n~·qulamenta. 2.1 do cód.irJO 
de 4.000 m~ d2 madeira/ano 
1995 ~ partir de fontes 
s2udáveis para a produ 
c da fe~ra-qusa; em que 
por 
oriundo de matas natlvas 
pl'·oduzirio pcw US$48/t e;1quanto f\quele de 
nativas manE'j a das chega US$58/t o 
nsd'lon':'õstamentos a um cu~:;t.o de US$66/t_~ tornando a p1···cduç:~o de 
pat~t.L r da de 
e.!. F~"-.; ad o seu mercado 
tem variado nos anos ,-ec:entes entre e 
120/t, um mercado gravoso e instável (Machado, 1992). 
v~::cget."' l 
irH.:Li c a r· 
ri'-.?speito, a situaçâ:o atLtal de suprimento de ci;:;.rv}o 
pal'"a a~:; usin;,-:;,s de í'erro·.-·gus2! <2m funcionamento parece 
dois caminha<::.; distintos pelos cuais f,.) suprimento de 
(na aus'&n-cia de uma açâo 
-f i se: a 1 i :::,:,<dor· a miÜS efetiva dos ç,JOvernamentais) o 
primeiro~ 2 partir das serrarias da regiâo~ pelo aproveitamento 
de beneficiamento primário (cavacos), e da 
de carvâo vegetal de produ r.;-.",;\ o 
2 parti r· de fontes ai b?.r·nativas - situaç~o atual das 
usír1as instaladas no Est<:1do do Pará .. 
O segundo caminho, a partir de fontes próprias de 
nos manejo de 
nativas ou de reflorestsmentos. b-õ:<.-sec~do em um Plano 
Indóstria- PIFI) em terras próprias ou v i<:\ 
Ci~)mum usin,::ts 
205 
economicidade privada (vide, 
1938; I DESF' ~ 1.988; J2jnderson ~ 199(l)' 
~utros çrobl2mas c0 crdem ~~cn1c2 quando 
d;;1 EFC, 
19'11): L!s incon'/enientes 
EFC~ 
e o aparecimento de 
cont?:~to. 25 perspectivas ambi.ent"-'\is em r-elaç.'lío às 
de c:ar-v:::\o vegetal oriundo de 
mas 
c;;..pacidade dess~1.s em co 1 oc:a.r-
SE·?US respectivos PIFis e, especialmente~ de 
os problemas técnicos outra ordem que pos~sam 




dos orgâos 0:u11bientais 
no cenário ambiental que se desenha ao longo 
car-v:S\o vegetal at··iundo de:.' n?sl.duos de outr-as i:t.tivida.des" tais 
de novos 
p.·2\l'·te dos 
t.r .. <:<nsi.t;.ào 
além daqueles requeridos pela 
pecuária, o aproveitamento integral da biomassa 
pelo Sf?:?qüestr-o da 
signi f:i.ca.r-á 
cap.::tcidade 
medidas.1 mais firmf~s por 
leVi:ô.l~ L\{1121_ 
vegetal ba.saada 12m F'IFI~ 
atividade poderá reproduzir 
Estado de Minas Gerais 
~'-
do ~~m mui. tos.; CDITI 
conseqUânc1as à própria subsist0ncia dessas populaç3es. 
O QLI0 f1ca claro dessa pol~mica 
que desenvolvimento das locais_~ os 
multiplicadores em 
r1ive1 locsl ao dar ~nfase a 
.indiretos 
associadas basicamente à ~roduç~o de carvla vegetal, em 
salários sâo baixos, condiç5es de trabalhe insalubres e 
sem garar1~1as soc1a1s, 
.;;-..spectos de tanto a 
in capa c i di...'<clt:? usinas de para a.lava11t:ar um 
de~;,'2nVcJ1vim•.?ntD ::;u-:stentávf!-'1 ni'l. 
-í'et'"r·o-gusa 
reqi-~o a parti!~ da 
riscos que 
atividade carrega em termos de degradaçào ambiental e de queb1~a 
das já frágeis condiç5es de subsist@ncia das populaçaes locais. 
caminhos alt2rnativos tenham sido suge1~idos 
pa1~•7\ bUSC·:il. valt:ndo 
outros: uma verticalizaç1o que agregue mais v::..<. lar 
final (semi-acabados), que além de mais 
encadeamentos regionais viabilizaria os PIFis; o uso de carvão 
que diminuiria a pressâo sobre as florestas 
( ié\ l t<;o:;r··roat.-L v a em imolementat;:âo.!:; e c.\ do 
por energia elétrica. As perpectivas ambientz;.is 
que::\ se 
e:~clusivamente da capacidade (e do poder) dos orgàos amb1entais 
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outras reql5es brasileir~s ou mesmo do 
d:LveTsidade de 
e cul turcü de suas 
qlH2 consl.den2 o in tere:::; se 
conte~d:o ~ tem como 
uma rlca diversidade 
sociocultural; no 






adaptaçâo às condiçSes regionais. Isso implica em 
que possam ser gener-alizadas~ as 
polltic,s_s voltadas E(O deser1volvimento sustentável da Amazõnia 
pon·tos essa diversidade. Um dos 
·fu.nd ,::Hnen ta .i:;, vida da$ populações-
0.lvcl~ especi~lmente em 1.-elaç:~o Bo meio ambiente. A Amaz6nia tem 
urna longa de popLilações nat:i.v<ils que 
utilizam de fonna sustentável os s:,eus recursos naturais. 
Além dG<s ccmunidadeS", ind igc!ll,ZIS que pra ti c:am mui to pouco 
d!Ji~icul tui'"<-7., temos aind'"' os caboclcJs que utilizam nâo só as 
r--c:curs:,os; 
i'olha"':._, 
intrapropriedade, como também os 
coleta de fr·utos ~ madeira, fibras~ 






s-,ust.entáv€-o•l da f0maz&niC~" 
Uutr·o aspecto a considerar, é que a AmazSnia abriga 
~1, ou cerca de 11 m1lhaes de pessoas considerando-
cumpo:st-.2< de rk<tivos de 
"''· metade-~ 
2speci~lmente naquelas 
r~curscs n3turais da 
mes.rno com d ~1_5 
1985, cerca de 115 milhaes de ha. E mais. 
esta aindG longe de 
sido explorado mesmo nos dias atuais. 
Apesar de todos os abusos, fatores como as:. d.1. ficuldS<des de 
amazônico 
2 a r2sist~ncia das populaçSes nativas t~m contribuido para que 
CCJ!fl diversidade biológica que 
Além disso, embora a idéia mais comum que se tem da agric:ul tu r a 
de colonizaç.'9:o frat::B\ssada, 
e de problemas ambientais de toda 
apnes;enta te11nbém e:{emplos ao 
n-,e·smD t.empo bem sucedidos e saudáveis em termos ambientais. 
eNtrativistas~ quase 
temos B agricul tL\ra nos diferentes 
tipos de várzeas da calha e do estuário do rio Amazonas~ muitos 
ter··mos históricos) praticada do 
Bs.i>:o (Jmazona-s qu_e ~ por soe r u]. tt""a·-e>~tensivo .:<.inda cc.1nser·va 
agricultores do tipo familiar da col6nia de Uraim (Paragominas-
na regi1o desde que seJam 










por exemplo~ Galopin 
ambientais associados ao 
nesse 
:-, ,_. ': __ , ,-- 3. _,_ '-'- p1.:~lo c:~umen to da 
acosso llm1tado aos recursos naturais da 
subsist~ncia externa à 
intensa entrada de migrantes de 
i) da 
pela colonLzaçào -ii:\ÇriCL.tltUI'"S fami 1 ia. I'", invadindo 
áreas frágeis ou "povos da floresta"; 
llJ a implementa projetos minel~nmet-::(lúrg.ic:os e 
hidrelétricos com diferentes impactos ambi~ntais. 
fundiária (9 na 
aç:;ricultores i'?.miliar-es~ levando 
contínuo movimento pat~a a fronteit··a que 
abre_, ma.s ta.mbém ~ com frecp)ê'ncia (na falta de alternativas 
rí:O?nda) à 
BS!J.ém e 11anaus) e/ou à fuga 
ouro e de estanho na r·1:-'.'g:U\o. 
para as atividades garimpeiras 
diver·sas qus' 
de outJ~.;~s os problemas ambientais 
Nesse conte}~ to .• l-ado d-as 







rn..i.lhares de fam:\.liBS-i de agl~iculton2s s-em terra para a Amaz6nia, 
hé que que 
pa.ls" estas que atingida.s pel;;:t 
distribuiçâo desigual da 
distribuiçlo desigual dos st~rv i ç:os pllb 1 i co;:, ou 
agricultura, reproduziram 
sendo que parte. m~g~ou 
ê.'-S?.CCC: 1-.. :\cidS 3Cl 
nc conte>~ to rnas ta.mbém 
de globalizaçio de cu.:; os 
inlp;;:cc'tos mais visiveis est~o na forma de apropriaçào do meia 
momento atual, talvez o que mais cOn'funda 
interpretaçào dos 
ao conceito de soberani0. 
~os Estados Nacionais. Cada vez os Estadtls 
menos condiçdes de 
Ltnilateral o uso de SG.1U5 espaços naci.onal5 qL\ando 
transnacional (Leis~ 1991) e.g. e 
recentemente a exploraçâo dos recursos naturais da 
implicações maiores à e 
da sua l!'::g.i timidade (em n:Lvel e:-: terno) ~ a 
~::>i tuaç:?io é mui to di -ft::~rente hoje~ quando 
absoluta vem sendo substituido pelo de 
o concei't.o de sobel~ania 
sober-ania r-es·tr- i t.-a (veja 
i·-1iyamoto~ 1992). 
colocado é o de ser- a Amaz8nia depositária de 
recursos naturais vitais para a sobrevivincia global (sumidouro 
carbontJ) n;::~guladora de ciclos biogeoquimicos o climáticos~ 
biodiversidade).A dificuldade é separar o que é legitimo do que 
r:!: ;c,>.p2T1""-"' e:-ttens-,.~o dos intenOEs.ses ec:onéimicos dominantes. 
qut::: mui ttJ 
1 i.rn:i. tr.t o da qualidade e caracteristicas dos recursos naturais 

























C '5! c:or·ren tcs 
,j--2 ,_;, ... ,,,G-:~:7' Pl'" }c:;r:·;,~_, 
r.:.·-~-, -.~- -~ ~-
c iTl21""CUr'i.c':ll. 
o de·":'· ambientes 
e fundamental ter uma ·;isáo n~o 
como sr,:;nçJo um santuário ecológico a 
Longe 
o do meio Elffibiente amazónico deve le'!ar 
em conta a realidade das popul~çSes que 
desds qu2 a maior parte dos problemas ambientais regionais está 
DU 
dificuldades na busca da subsist~ncia. 
ambi-enb? 
natural global, fechada e 
pr·ot.:.E:gida, nem tampouco de t.un im~:;nso desE:rto antropog·e·níco, mas 
politicas que conciliem a 
meio arnbienb:: às nec<?ssidade de desenvolvimento 
d.::(s populações locais. 
Uma Abordagem de Desenvolvimento Sustentável 
Amazônia 
4~1.1~ Bases para o Desenvolvimento Sustentável 
sustentável 




das pcpulaçBes locais. 
de pobreza que impera em 
















próprias condiçaes soc1oeco~Smicas da maiorta 
soluç:Xo do;::, 
politicç<~-::; de 
de oue ~s politicaE de 
problemas ambiental~ 
combate à pobreza 
c-1mb:L,:_;:_1nt.?..LS ?~2i1lJ?I-e 
de> J.onqu pr·a.:::o •Jç,-o,; 
F' ,::;, r~ 1.: '-é< ~ cs e ----~ 
me:s,w.::; n ::\c 
ir(~dund-i.C.I'-~·-:._1 , 
r·""'·- ("i , ,.- -, I 
·- -- -· - - -----.,_ 
básicos colocados para uma estrstégia 
sem dúvida~ o 
fund2ment01l. condiç~es de vida 
Tod.:::\V it:-t_, ;·-~.::.'con hece····0e de 
converter· esse crescimenü:J em benefício~ 
Isso requer um conjunto de politicas econ6micas e sociais, 
incluindo aquelas que visem às necessidades mais imediatas 
como transfonnaç.?\c 
es tr·utur·;r~ 1 ou seja~ sustentabilidade. lsso 
significa politicas que l.e:vern c:t um cn:es=,cimento mais rápido da 
dos pobres em relaçclo à rendcSr. média e que os 
ptlb li ccJ-s sejam satisfaçâo 
fÜ:\-s necessidades básicas 1 (F'N\JD~ 1992}. 
Um 01Spr0cto ·fundEr.mental sâo cs pro(;p-amas sociais voltados ~~ 
o n~-=cessidades visando minorar os 
In ç l uem-se aqui_, 
espec.:\.'ficos da 
crianças, idosos, desempregrados) e 
idéia presente é de qu<.'S' mesmo com a implementaç<~cJ 
proq1· .:'.1.!\\ç\S vol t.,'l.dos 20 d!~$E.'nvclvitm:mto das populações 
atençâo 

















poli ti. C3.S 
",, i:r [; -" "', , ' desG;'nvo J. 'i i menta 
d r.:: -:;; .1. n 3. :L--:: 
um 
. ,-~;·, ,._ -~ ch . 
de 
que se 
ac~ma do nivel de subs1st~n~i3 minima~ ou seja, 
a busc~ de lucro. O desafio 
é a de dar u:n t~atarnento outro que n1o seja o "do 
lucr·o" para ambientais associados 
Ern isso 
fazendas e empresas 
da a.gricul tLtra 
(das comunic:L':\des de 
pr.:>scadc:wes) poluiçâr.;:. das 
por dejetos 
domé:sticos; C)U ainda~ no c~':l.~so dos garimpo':."> de oun::;~ S<Epal~ar os 
donos de garimpos e de dragas dos simples operários. 
de r-espeita r c..:! centrar 
os objeti'lo:c.; n.'"s popu 1 açÇ5es o desenvolvimento 
sus'cent<:.\ve:l. da Amaz8nia requer ainda a con-sideraç:~o de 
erutros aspect:os pr-incípios. Um 
crJmun i t;::.\ 1~ ia.~ importante no plant~jamento fi'! na implement~•ção de 
fundo social eíou ambiental. 
cumplicidade com o mei.o ambientE'~ podem prove\~ c:ondif;:ESes 
(especificidades locais) o sucesso de 
pro(J!2lma::.;, r,:~ pl~ojetcJc:; que '</enh,;;\m a ':õ,E'r implementc:1dos. 
principalmente, as formas especificas as 
f1i3.tUt'"2iS,. 
I 
m~nejadcs por essas populaç~es e essenc1~l para 0 
0-2neJ~mento de ooliticas ambientais na AmazSn1a. 
Um 
aqricultura migratória pous.:Los 
Outi''O a·specto :i.mpori::.<C:ui te ó o apoio 2 cham;;;;da economi.<:t 
popular" 
pr·ia.) 
ou ao::, Sllciais" (trabalhadores conta 
A idéia pr~sente e de que formas associativas podem 
potencial a ser desenvolvido na regiâo. 
grande 
1'192). 
comun i tF.\\'" i o 
a geraç~o de empregos e alternativas de renda 
par-te da urbana e t'"ural (F'NUD~ 
e 
é fundii:<menta:l o papel das organizações nâo~ 








govern~<rnen tais _junto às 
c\e um2:1. cer·ta descrença em relaçâo às ONGs~ 
potencial basta ver a das ONGs da 
dependerá também d0?' 
Estado quanto das ONGs nesse 
s~en tido_, como também de uma melhor eapacitaçâo das ONGs 
a grande maioria r/~ o tem rH-2m estrutura 
nem pessoal õõtdequadamente.J preparBdo 
tipo de trabalho. 
2 ~ Q lnLüho de 5cill'2S ~ Ec~,2nlq'~2 (1958) saime H IJUEs r!nl2~a~ dá lLB bCB idéia do pDnt::nnal e dos 





rnp 1- ·--·'· _- n r.,-.__;· ?\n 
sào de d0scentrali~aç~o, de 
fortalecimento dos go~ernos loca1s e, espacialmente, de uma 
dlversidadp sociocultural O objet1vo final e busc2r uma nova 
civil~ qtte permita um papel ativo das 
ONGs e similares no desenvolvimento regional. 
o Estado se fez particularmente presente nas 
com um \'.i ós, O'óii 
empresér1as e fazendeiros~ e voltado a objetivos. "e~-;t~:!I''TlOS" 
que aumen t.õH" seu papel~ é necessár· i o 
mudança qualit.ativa; pa.ssando a ser mais demDC:l"átic:o ~ no 
sentido de atender os segmentos nâo 
públicas do passado. 
é de um EstcHio que vá mui to além 
regula.çâo do funcicm;,_qment.o do m~::rcado~ possuindo fle:dbilidade 
às caracteristicas socioambientais da Amazônia, 
DLt seja" um Estado qui2?, de um lado, n:::f:}ule a economia como um 
v.ia. instr-umentos de política que passam pelo me!'"t:ado; e 
de outro~ er:ecute elr.;: nH?esmo politicas especificas para alguns 
(menos orç,)an i :-:ado';;:.) di:.<. popul<:tçâo 30 mesmo tempo que 
Eviden ·t.::;:men te, sus ten té\12 1 
internamente à Ama~8nia, 
t~ndo como limitG o con-t.e:cto intel~n<-:,cional" 
r·c,ÇJU\o. 
termos 




















0stes! lmportantes na e~pulsâo de pcpulaçdes 
décadas. Isso signi·flca 
de desenvolvimento que; T.s.vol~t0Cíer,3.:n 
dos recursos naturals da com 
.:::HJS incentivos flscalS, crédito subsid:ado 
-,,; ;,. < .:. c.:~o 
ffi~lS a tr-ibuta o r~gressiv2 da terra, t~m 
grande1 atrativos investidon?-s 
como os pr-edadores 
diarli:e dos Ta.r·tos ince-ntivos fiscais e de 
no pass~;.,do às gr-andes empre-sas 
investimento"~ em pecúaria extensiva e na 
pl~ivadas 
atividade 
n1adeireira~ é fácil perceber que uma grandr2 parte dos probl E.~mas 
dmcc::.6ni:.:o. ~ especialmen+.:.e o desm."'-tamento ~ pode ser 
lado, significa. também 
e fora da Amazônia para minimizar e controlar o f-lu;w 
:nigrii.\tório à.,., di fenE:>ntes do seu ter-ritório. Como ,-;;.. 
história, ·tem 





ocup6\Çâo da regi?io em condições de tâo grande i'lu}:O migl~atório: 
o caso de RcndSnia mostra bem 21 capacidade do Estado nes-se 
sentido, 
que no l·2ntcwno da Amazônia~ as conseqCtênc:ias 
con c:en tr,::-u;ào conserv2dora~ 
i'undL~ria, da dificuldade de acesso à 1' alta de 
pobr·es ~ tornam-
sobreviver. Entretanto, s;c~rn '-'.'IS condiçBes ;;,tdequadi'.'ls (de ten---a e 
de de uma aç:_ir'ic:ul tu r a 
nas 
l 1;'2V8ffi mais 
C(JffiC 
c.>.pont2.dos como 
pt·átic,::\~s ambientais assoçlaaos a de 
miqrantes &pontam: cara ae &reas ainda nlo ocupadas, o controle 
1::rCJ\ris.0_c; de: que os novos 
de praduc::~'\o sustemt~,ve.is 
nc t.empo; 
-t!~-s.ns.;,i ç.Yto J a. est2belecidos sistem2s 
(\n te-s 1T:ode:Los pr.ivileç_liem pouca-"' 
própria div~rsidade de condiçõe·:s ecológicas e 
-soc:iocul tu r· ais e a dimensâo territórial das ár·eas já ocupadas 
ou aindo:'l ".intocadas" c.!a Amaz3nia apontam 
desenvolvimento sustentável baseada num mosaico de atividades 
tal cultivos 
cultivos pecuár-ia de gt'"ande e médio porte, 
s:;gF·o>:,silvit:ultL.wa~ marH?jo florest<:.~l, sistemas e;.:t.r-ativos pesca, 
minera o, explcraçào florestal etc. 
De de que eleget'" somente atividades 
::1s oportun idadi;?S s:~o também de 
de manejos e wso 
sis·temas 
ainda pelas "clistot'"ções" do ambiente econômico 
pa<a t-anto~ L\ ('f) c:onj unto de políticas 
;:;úblicafc; qur2 Pf.o'í'mitc:uTI o reo1'·dena.m2nto d.z,\s ~c,tivid::tdes- fc:con8rnicas 
J ~ iv~:cres co:êa Ní.t~,claides In ?~ aJi: 1 1118-3: lfascimer;t:i ~ Homma, 1%4; Fearnside~ 1989~; Alvi:n, 1990; 
iln:i-:ors.-:r, ~9'f<)a e SeFdc l: i-!Jtri!;a, 1?93: es ili:!2 pes2 ,:;::; d1fen:n;::a::; 1:!2 int?rpr;>taçJo, Um mu5trad-J uc~ 
Jr<·ersidade cle altunatins. 
;d acUD3das aa Amaz8nia (do tipo ''sinais corretos'' 
d2senvolv1ments rural) visando à 
que g~\\~0\nt-o':\111 da 
-- -_. -~ 
s m1n1G1as de su2tentabilidade. 
efetiva implementaçào ;-: ont;:,:;..rnerr to 
um impETati.vo 
basear-- uma político, de ocupaçJo do 
territorial das atividades econSmicas visando a 
o é de 
c} i 0 c: i i'.i l.i PElr ocupaçâo das terras nas áreas de 
duplo: 
e>~pansâo de 
fronteira agric:ola e ou garimpeira e; nas. i::.\r-eas já ocupadas~ de 
atividades econSmicas já estabelecidas aos 
prioritárias, os pt··oblemas 
nos ecossistem..:'\5 urbanos ·- tal vez. ma.is que nas zcmas 
d,'.\.do o entn?l.aç.;3.mento maior diferentes recursos 
(humanos, naturais, fisicos e sociais) requerem um tratarm:O>ntc 
as-sociado à satisí'açâo das neCF".:'ssidades b-i1sicas~ 
como aliment-::.~ç:ào~ aspectos 
ligados à S:>obrev:i.vénci.a. 
problemas do meio 2.mbien·te 
mais .imediato~, do mt~."i..o fis.ic::o mais e.<mplo da. 
(espec::i01.lmente <..'llimentii.U'') para uma 
prodqtJ..va E! (Campbel, 
abordagem podii.êrn a·t'etax- de 
que vivem essas populações 
éreas urbanas depende de prioridades para a 
o, égua 
J. ;J..;·,_o urbano~ ju_nt.amente com voltadas 







poiiticas pGblicas vcltad35 2 m~d~nÇ3S 
-----' '-ó'.l'.: 
em decisào pc!itica, visando a sustentatllid2de 
iinportantr~s a desconcentra 
democratico à terra, o acesso aos serv1ços b;àsicos 
urbanos, além da criaçâo de empregos e de novas alternativas de 
i'·endc:(. 
a preservaçào, apesar de 
de alguns setores sobre da 
destinadas às a 
em 
em ;;dguns paises 
seu ten--itório, contr"a os atu;;.\is :::,6/. de::( Arnaz6nia. 
es t:adua l ~ 
f igLWE:l.S 
a b:::::·ndet~ 
só é necessár·io estimular a criação de 
âmbito 
municipal e par-ticular~ mas t.ambém essas 
20 comun i d-i:i.d es 
especialmente a integridade dessas 
ambiental. das t.m.idades 
dependerá a.lém 
envolventes, visando 
áno~as no ·futuro. 
de conservaç.'âo 
da própria aç:?io 
A 
do 
no sentido de exercer os direito~;; sobn2 de 
Ainda nesse aspecto, e o melhoramento dos 
e i'; tr<::<ti v .1.stas veget.a.is 
E"n; ti~ ativistas i sâo para "" do meio 
,-,,ma:z.bnico estratégica. que em 
termo:õ'. de pr·eservi::iÇ-~~o d;;:~ flor-ET's-,t.a. "!"odavi21., longe de congelar a 
s:i..tuc~ o extrativistas, isso 








de renda de caráter 
produtos tradlClonalmente 
tem '::resc ide 
o manejo sustentável tipic:amG.!nte 
êiq::wovei t,;unen to sustentável de 
~xo made1reiros da manejo pode Sf.'?r uma_ 
áreas localizadas e de maior potencial 
:::,ua vez~ o e><tr2tivismo da madeira~ atualmente 
e~; tn;;;rnamen te predatório, aponta para necessidade 
de 
de 
regulaçâo do mercado madeireiro. Tais mec01nismos 
eriam vi3bilizar nào só o maneJo ·{lon?stal sustentável - nos 
Pandolfo da SUDAM, de 
ou ·similares mas tarnbém o uso 
potencial madeireiro na floresta. atualmente ainda 
uma centena de espécies • ou na ser-ral~ia, 




C<Ot.mpcs novos que Sj:? abr-iram nos tempos oecentes, 
o turismo fO?Cológ.ico em ,:.<.lgumas unidades de da 
AmazSnia é, sem dúvida, de enorme potencial, desde que pode 
criar- empregos para as comunidades envolventes, tamtJém 
é a agriculb ... tra. Em 
pessimismo em relaçàu à sua 
viabilidade econSmica -at.ivid-ôde 
econom.ia 
Ama:::::Ein.ica. dos 













•'2111 ci i.re 
Aind~ nessa direç1o, m0~ece atençJo ~m 
2 de 
pesque1ros, de extrema import~nc~a como fonte d2 protein3 
de comunidades ribeirinhas da Ama=&nia. Essa é t..una 
mf0no1" cust.o pa1~2 
CÍ8S".ú1S comunidades .. Cont.udo ~ 
DS pr-obl.em.::-.\s r e c larnam 
d1:;:,s~'2nvo 1 vi.mento negional" merece ser 
essa atividade pode 
públiCC.iS poc 
politicas do tipo 
projetos que visem 
degrad9.da.s (e.g. das 
de importante para o 





produtores;: rect.tr~s.os que pode1Fiam sr,n· aplicados em outra<;;; ;,?weas 
com n?tontos sociais mais significativos. 
disso~ s:,.'\o .irnport.antes que levem a um 
~~t.u;.::~1.men.tE' s-t-=m os r-2·fe:::i·tos encadeador~t:::s dic:? um des<ó:'nvolvimr:?n·to na 
regiàc, quanto da garimpagem, atividade altamente 
ffi"'\.is pr".imários C\..\.id~"?idos e de 




qeraçâo de renda, 







ecossistem~s amaz6nicos n:Xo 
-também bent-:f:l..cios 
o volta das desenvolvimento 
da Amaz8nia depende, em bo-3 med id-3 ~ da 
esses beneficios ambientais - consis tentemt~nte 
ambiente 
";:,ovos da ·flor-esta". 
4~1~2. Necessidade de Subsist~ncia como Questâo de Fundo 
Como j <:~ 
ambient~-:;;.is da 
dentro des:5e 
foi colocado, a maior parte dos grandes problemas 
Amaz.Snia tem condiç;ões 
pDpulaç'ào r2specia l men tcc? com a 
adequ"'1damente entendida. e maneja.da 
' . ;Orma comum_, sc~m opor-tunidades 
para a sua subsistGncia, 
irnpelidc:.\s superexplorsr os naturais:; a que 
a.cesso. 














?G contexto para o qual foram d0senhadcs. 
nc f~1to 
context~21s - especialmente em 
mo~trado incapaz de evitar ~ pred2 
dim:Lnu,i o do periodo de oousio 
de 
m3.is clar~-;. a quebr·.s_ condiçSes de equilibrlo 
inicial a populaçâo migrante. i~o serem discr-innna.dos no 
maiores que supol'""'te desses recursos 
somente para sobn;,.'viver·. 
condições f<..'l.vorecem a 
como um dos sistemas dominantes na 
da.s causas do desmatamento, apesar de nâo ser 
principal. Essa agricultura mantém, de forma comum~ uma rela!;:âo 
1'.2Specia1 ~ com 
de pt""oduç2íes 
ccncentr·a o de terras nas áreas já 
áreas urbanas da Amaz8nia, o 
tH·ficuldi.:tdes 
s-ts gr-andes fazendas~ 
especuL:~ç:~o e 





beneficios produzidos pelos mercados de produtos e de consurno, 
peJ.o'O."> 




,:i . ;_,'\! ;;.C· 
pobreza 
Glo C3SO do campo~ Jando 
1'12.5 
-i' i":-lco (.-::? econômico aos 
nivel ma!s p~imário, quer dizer segurança alimentar. 
4.1~2~1. Segurança Alimentar como Ponto de Partida 
Dad& a dimen~ào e a complexidade dos problemas econdmic:os 
pn::~blemas da 
6 dificuldade em abordar o problema de 
.in de r·ec:ursos a 
il:i.zados, Um ponto tle pa.r-a o desenvolvimento 
sustentá V(:;!], pode ser o da segurança visa ao 
patamar em de subs i s t"2i'n c ia: o acesso aos 
alimentos 
4.1.) abrange cerca de 1,38 milhâo 
(.17.7''!~ do total)~ BS quais nào t~m renda nem para aquisiçâo de 
De forma geral, do lado da produ.ç:?io de o.üimentos básicos 
caupi, mandioca e milho) E'statist.icas 
cn:2scimento a 
o que prl2ot:upa é que esse 
com a. grupos 
da populaç:~o que não t?rn acesso ao~:; alimentos 
que temos chan1ado de 
alim~ntar. Tal fato faz com que 
busca 
s~gurança alimentar. poli·t.icas 



















e sustentaaa da ~equr~nç~ -~ltm~ntar 
ao~ alimentes essenc1ais 
potencialidades. 
2 d•c::;Ti2nda condi çi:S<?s 
(Schejtman, 1983). 
e perma.n.sm te 21.os 
,.-------~-·--------------·-----__.__..--~"--------------" 
' . ' 1 Quadro 4.1~ O que é Segurança Al1mentar 1 
' 
! O conceito de seguranç1 alimentar abrange duas abordagens que se coaplementam: a) a da suticitncia \ 
\da produção agril:ola pm . .;tend~r toda populaç1o com. aliaentos básit:OSj b) quando visto do lado do l j consumo 1 condiçCes econâ11itas para o acesso Hsico a esses alimentos, e1 nivel que possa desenvolver o j 
J seu potencial individual. Isso quer dizer, no plano geral 1 aliaentos básicos suficientes para atender a! ! demanda regional, incluindu ta;bh os setores com renda insuficümte para alcançar a dieta mlni11a j 
\ nur!llativa {!khejt!lan 1 1983). ! 
í No phno individual, por o;egurança alimentar ichauda de segurança nutricional por ScheJtsan) se j entende o acesso regular aos eleaentos necessários para o pleno desenvolvi11ento das potencialidades 
_biológicas OOs indivíduos da sociedade, qualquer qua seja seu status socioeconâaico ou sua localizaç1o 1 
1
1 geográfica. \ 
. I 
\ Esn tonceito transcende ao setur agdcola, u que para certos grupos sociais, um simples aumento I 
j da produçlo e da produtividade leva direta!llente à melhoria da segurança alimentar e« nivel individual 
1 (1:1.g. produtores de su.bsistªnda). Per outro lado, ~ara o segmenta da populaçlo nio direta11ente envolvído I 
\na ~roduçlo a ques.tlo aaior é o de prover condiç5es econômicas para o acesso Hsicu aos alimentos hàsicos 
1' necessários, quE podell ser complei!!entados com a melhnria dos 11ecanismos de distrihuição/areazenaijea I 
' ' 1 et!::.tScheJtun, 1983). ! 
, I I , 
1 U11 Mt indicador do estado da segurança aliaentar é o estado nutricional da ~opulaçlo; se essa tea 1 
' ' \acesso a a!Uentc!> 'i!lll quantidade e qualidadr:? suficientes para desenvolver seu pleno potencial Hsico e 1 
i mental Oü se os trabalhadores Hm suficiente alimento para tar uaa vida plenaaente prudutivil, A; 
1 i'lisponibilidNe per capta apesar de ser ua indicador de sufici~ncia, n~o a rehciona ao acesso individual ! 





ou s a, distribu1çào de 







de 45/; da 
ít.'d~ ais. a. 
espec1almente d~ subs:Lst0ncia~ é uma das bases da estratégia de 
segurança alimentar. Es:.pec:i.almentE• esse segmento pode 
alimentos: "-~ pr·eços bai~·(OS~ f? ao mesmo tempo 
pro-d!..l z i r· 
utilizar 
melhor os recursos naturais considerados marginais (éreas de 
várzeas, recursos extrativos etc.). 
Toei aviE.>.~ como Schejtman poli ticas 
públicas nessa direçâo devem considerar- hetel~ogeneidade 
social e de condiç5es que se apr-esentam,. Nas Area.s ur·banas ~ é 
necessár-io distinguir deis gr-andes grupos; primeiro~ os que n-ão 
pn;blem,;:~s de s;egurB.nça 
dieta minima necessár-ia para uma vida 
que 
' 
n .. ,o 2l can çam dieta minima 
acima da 
saudável e, o segunda~ os 
caso 
separ-ando aqueles com problemas sazonais daqueles com problemas 
nest:a caso com r-enda sempre abaixo do 
pela cesta básica. 
Nas áreas rurais, distingu:i.r- ,ê\ 
(problemas d0 produçlc e de consumo) e dentro dessa, considerar 
'5 -H üpnr:iinoa desse tipo :le >ÇiD se de'!:? n1o <::í ;2els stm l-ado 'assistencial"\ mas pri~cipal01ent:~ nla 




sua heterogeneidade: un.1dades de 
r0nda extrapropriedade e 3quelas capazes de 
a segur0nça alimentar pode ssr derlv~da 
p_llticas que levem ao aumenta da produ o de ~ubsistfnc~3 e cu 
t'·encliê1. ,, tais corno: 2 out.1~os 
o) a 
produtos da 
por atividades artesanais etc. A decisâo sobre 
o :Ni x e tipo de atividades depende do seu meio ambiente, das 
circustânci0s sociais~ da habilidade dos e dos 
tipo 
assistencialista que focam segmentos espr.2c:í. ficas da 
idad-E:' escol oH .. ~ lactantes etc.)·' ou grupos soc.i<üs 
de import.an tes par-a at.acar 
s:;:o pr-oblemáticos porque nâo criação da 
cap'i.u::idade de autr..J-sust.entaçâo alimentar desses grupos; 
dependendo assim~ da capacidade do 
programas ad infinitum (Schejtman, 
püblico em ma.nter tais 
4~1.3~ A Agricultura no Desenvolvimento Sustentável Regional 
1'1u..i tcH::; 
os 
~winc.~i palmen te 
nenhum C.C.'i"1 tro l e; 
fund .i. á I'- i".,,~ 
CClf"i di 
depositam c-?speranças no papel 
An;;umentam que enquanto nas ár100as 
básicos da F"elac:ionados 
fatores em que as pouco ou 
I'UX"i3:i S 0 da 
parte da populaç::rto é 

















pubn?. da Amazônia tem 
a viabilidade da agrlcultura de 
Os sua in~iabi!ldade 0.\ 
fragilidade do meio para suportar de fonna 
sus·tentável atividades agricolas mais int.ensiv,;,_\s; a falta de 
cCJnhecimentas bésit:os sobi"e esse meio ambiente que permita Ltma 
fonna C-".mbien talrne:nt.e correta; até a falta de 
Entr"etanto~ e entre esses, de Collins 
(1986) têm contribuido para derr-ubar· esses 
de tanto os problemas 
ambiGmtais qu.?.mto o "insucesso" do~s pn:Jdutores na AmazBnia t'&m 
tiS processos econSmic:os e sociais 
Em tenncs de conheci.ment:o do meio iJmbiente Amazón i co, 
sejam necessários mais t.rabal hos às 
apropriadas para as ccmdif;L"íes locais, os maiores 
relacionados à falta de 












bem ~ucedidas na 
mostrado a necessidade de entender as especificidadgs 
c{!;,?::_., um mods!lo 
c que \_'ffl ftOSê}_',.C:C 
dos agricultores podem ser vistos como l'"i?'SC.tl tddO 
o de processos socials e ecológicas; a amioria 
3mbientais sàc resultado dP pcll{ \:icas püblic:21.s ou 
ou m<:d planejadas/implementadas - que trazem 
os 
contra a sl,\s'\:l,_entabil.idade dos sistema.s:, de 
!Moran. 1981; Collins~ 1986), 
que de uso da ·terra pelos 
agricultores fam1liares nas ár-eas de frcmteira da Amazónia s~o 
estrutura 
pelos aspectos oelacionados integr·açâ:o ao 
tecnologia, ao conhecimento pt-odutivo~ às politicas 
ao mercado de trabalho etc. 
fundiária e 
mer-cado, à 
de cr·éd i to, 
14 combinaçâo desses fatm-es têm como consequê·ncias: nâo só 
a pobre::::2 mw.s também 1 e~v-::_~r à adoçâo de es t r- a tég ias 
(defensivas) de sobreviv~ncia~ quase sempre incompativeis 
us:.o sustentá';el dos- recur·s-rJs nat.uoais. 
do solo 
conseqüente declin:i.o dcs que seja 




da familia, podendo levar- até 
CJ 
por-que c.ont::,eÇJuem transitar para a pecuária, comercializaçâo ou 





n3 busca de crédito e 
d-2 
p:;'-' 
Baseando-se ~a e;:per1~nci~ ua Ama28nia boliviana~ Redclift 
iC'.S d :i. -f 21'"(?1""1 +:ces. alternativas disponiveis dDS 
,;,_çr i cu l ton2s sob pressâo, dado 
para queda de 
fertilidade do solo. A primeira~ é aumentar as áreas cultivadas 
e/cu 
dos sistemas 
em uso~ ti e 
S-US ten tá\J2.i S biologicamente (cultivos pequenos 
animais~, espécies florestais), ern sistemas agroflorestais ou 
combinados com cultivos alimentares; a 




qu:Lmicos, E?Sp0: c i a l mente 
transpor·tados pf2las colhei·tas 
para reposiç~io dos 
através de adubaçf.5es 
alternativa implicariam na 
supe~·açâo de barreiras econSmicas ( i.,"<.l tos custos) ~ culb.u-s.is 
(necessidade de internalizar nov.;,--..s rv:o.bil.idades) ~ tecnológicas 
( compa-t.i bi 1 izc'\1'- os si-stemcts modc-?rnos aos tr-adicion-Co"l..is} 
.i.n:st.itucionais pt'-ra na 
l'"ees trutur--ú.'.Çâo No caso 
a.l ter .. nativa ~ como a 
concentr·açâo tundiá>·--ia e o me!Fcado de t:--abalho pouco dinâi'i'lico .• 






















o n3 AmazSnia depende em muito do comprom:Lsso em 
tipo fa.mil.ia•. 





·30 uso mi2! .. 1. ~s sustentável dc:ls 
'-' C iJ I"' ie\ .'i, :0 • 
;]j ;;:~ :i. "-'·· cr-i.ticos dos<, 
contlnuidade do tipo de ~ssist&ncia oferecida à.s 
formas de organizaçlo desses produtores: um trabalho que leve à 
iniciativas para 
bUSCé:1 sua subsist~ncia. Além disso~ rnui ·tas esses 
programas dlo prior1dade à entrada dos produtores na mer-cado e~ 
por 12·fetivamen·te somente aqueles que 
bom lembrar mais uma vez que es:tudos comt:l o de 
(1.99\.)), et alii ( 1 '192) mostr-am que 
cr-lticas em dirigida na 
uma 
n"lação 
par· te d0~.5 
c:olonizaç::1\o 
pr-odutor-es assentados 
conseguiram ao longo dos anos~ ;;.~umentar- nâo só sua ~enda como 
também seu estoque de ativos o n ivel de 
encontr-ando-s<-:: atucdmente além da segurança alimentar. 
Indo I'Jess<.."l (1992) 




r·ur-;,;d - abor·dagem desgastada em funçâo de 
dos diferent.e?.; gr-upos ou subgnJ,pos 
aos "sem 




subsist·encia; acesso aos instn_um.::ntos como crédito, assistância 
técnica, comercializaçlo etc.; criaçâo de 
áreas rurais; racionalizaçâo do 
tr-.;;..b.;;\1 ho e um programa ele bE:m-estar social para os 
Na reelidade, politicas apoio a agricultura 
pelo menos, dois argumentos: 1) de 
I ,......., .. -~ _,_:;,~,.,.;;_ busca rj;_q urança alimentar·; de oferta global de alimentos na 





adequada ao nivel de 
da 




pass~veis de percorrerem~ 
"moderTlizaç';lo". Apesar dos 
de po l.:í. tl. c.-;:<. voltados nesse sentido. a 
SL\Ct inefic:J.<CiC:<: ma.1.or nâo consegue 
para uma ag~icultura "moden•"·'"· A alta n:Jtativ.idade 
na posse dos lotes dos ~ssentamentos estudados por vári.os 
autores retratam o intenso pr·ocesso de difel'"enciaçâo em 
Já como instrumer.tD de poli tic:a. social~ a colonizaçâo ou mesmo 
agrária poderia dar uma estabilidade ou, pelo menos~ 
tanto~ sâo nr,~cessárias politici::\s que transcendam a 
n.:formc\ agrária, e que estejam insel~idas numa estratégia global 
combate à pobr-eza nas áJ~eas r·urais ou nas urbanas. Castro 
(1992) defende o apoio rnov i men tos migratórios de 
agricultores fam.ilian;,s (tecnific,~dos) para fronteira 
. :::tgricolo. de Rondônia.~ !"la t.o Grosso etc . via colonizaç:âo 
concentraçâo privada com o .::.~rgumento de que ~*pesar da 
·fundiária~ ainda mostra.m o pn2dom.:i.nio des:se segmento de 
agric::ul tore~c;. 
Todavia, como pontos fundamentais de pol:.í.t.ic::as nessa 
os investimentos em capital 
apoi(J à organizaç!o~ fortalecimento e à participaçâo desses 
2gr i.cu.l ton'2s; pc:> l.í. ti CBSi ~:setcwiais 
em 
e a subsist~ncia dos 
pc;bres, além de uma pol.i.tica qw;-::> dest:.esti.mule 
1992) " 






















~stratéqias compet~t~vas d0 
~rocsssG de diferen~ia 
4~1~4~ Ecoturi."í.mo como Elemento de Fusâo Urbano-Rural 
no tu.r i smD volta do 
(Ecotur-ismo) vem crescendo em todo o mundo como consequência do 
éDs movimentao> arnbü2ntalistas. 20 
lcngo d.s\ déc:;O.v::!a de 90 
mercado mundial de tur·ismo estimado em 
com 
inter·nacional tem mostrado que o 
pode constituir--~e numa atividade pr-omover a 
pr-eservaçâo além de fonte de f inanciamt-:mto de 
pr-ogramas voltados para (2SSe ·fim. ViH"'ios 
Estadas Unidos, Kenya~ 
Nepal, Tailândia etc. tim utilizado o ecoturismo de forma bem 
ir<tegrando proq1~21mas de conser-vaçâo 
No CB.SG cer·tamente entre o mos<.d.co de 
c;_\ ti vidacJ F:e:::~ económic~"~" alternativas que se ""pnesen tam, o 
ecotu.r·i.s;mo7 ,;; - jl.mtamente com o '-'"~-:tr-,::ctivi.smo de "coJ.e·tB" -- uma 
das quE~ m<:üs ~~e identificam com c\ pr··eservaçâo da biodiVf?rs.ic\.ade 
e C.a divers>i.dade c:ul b .. u--al di"'- regiâo. Visto de uma perspectiva 
o e co tu!" i. '"'mo penrl.i t.e, desde que em 
õ:iffibien te com 
7 :J er.:nturisno [ltlde ser conceituada CO:'iO viagens à áreas naturais n]a oerturbadas e nlo contMinadas 1 
;:~ra '!studar, aé~in; 2 ter csr:tatü te,,. a sua b:oihver~idarie e a diversi1de wltura.l: paisagens, r:n~unid,.:i2 
<i2 1ni,,;.~5 s2lY~gens; assL1 c;;:w caitur-as pass&-dJ.s atJ pre~2ntes re!acinnJà.'ls à essas arns i&a.rrDs 
Il, tHil. 
de 
'!'(< .-_-,-~.,--' j_ artesanato. ativ~dade~ 
- "'; T t' --r-- --:J' 
, :c ':l>.n -''" 
--:; ,., 
- •, __ , 
dois 
i''• -~- -" ; .. , \llS2.ndo O L\'5Ci 
-i--, amn1entes naturais já prlvatizadas; e 
,.,_ \ ~:.:;cDtul~ismo ao 
C2SQ :::-enoo 
f in-EH'1 c.i.amento de 
.;;;._mb:i.en ta i·::.; .. 
Em termos de pública 2lvo, c ecotur1smo pode nào só atrair 
internacionais, como voltar-se para o atendimento 
~urist~s nacionais interessados em apreciar ambientes 
nâo disturbados G nào 
,--egional, 
penni tam o l<so l~es·l~y· i to) 
unid.ades de conser·vaç:;:,o (que 
áreas exclusivas para o 
ecotur·isrnD, localizada.s pl~L"n:imii:tS às grandes cidades, 
turismo social~ beneficiando 
as populações :~egionais com 
que inc.iepend(::?nt.e de 
Cid.sv::less como Belém 
intl~a·-est•u tu E a 
além 
da pn:<>~:ssâo sobre 







par""a a.tro.:nde~-· o tu.rismcl no~:; moldes c:nnvencionais~ 
ainda muito pouco, quando comparado ao potencial que 
em bSI""(I)OS ao 
.:. ... '·' 
·tu r:.. r;rno: cruzeiros fluviais, 
f";_,, 
In-felizmente~ 
s~rem 1mitadas sjo po1Jcas. 0e modo ge~~l. 
coma estâncias hidrominerais em 
p<oit:-im8n:i.u cultural t'ii':'m em tennos 
elo potencial turistico (veja, por e;-~ernplo :• 
po1~ h~ll.egrin.i. Fi lho 
que casos o da 
Tiju.ca (RJ} e de Foz do Iguaçu {F'R) r-ecepton2s de IJJ~andes 
têm um 
pctencial especiais de localizaçào: 
como iniciati.vas bem sucedidas de 
primeiro, e talvez, um dos mais marcantes 
n:Lvel domér::;·tic:D~ é o caso do Parque !\lacitmal d;2 Itatiaia ( RJ) ~ 
se 
localiza, permitindo a geraç~o de empregos e renda para as suas 
comunida.des parti.1~ da da potencial tur:LsticL7 
unidade de CCH1SG~ I'"' V açâo • o segundo é o Pantanal 
onde apesar de ainda pOl.I.CO 
desenvc1 l v ido, pa.ssa a espoaiar-·se por oegiâo, 
paul<:"<. tinamen b2 e 
renda. apesar dos problemas de distância ·f isica - também comuns 
à Amaz6nia. O terceiro é a reqi.1o serran~:~ do Rio Gr-ande do Sul~ 
embor::::t n~Ko ecologia~ mostra, em 
de 
invest.iment.os bé'.1s:i.c.os, de oportunidades para a 
l~iciativa privada. 
-1 - 02-;üqiie-H que o Estodo do iha:c:mas ~ u_\l Da o p;:;ucG~ ria fha.:&nia a r2<ílnar2.~ investi0:smtos voltados ~o 
eccturcs:;-,r'r \'iSJ.'.'ei; na regià·~ Ele infl..:~nda d!! Manaus. 
humar>cs 
·- -· n :: -~n .-:. l . 
Evidentemente, como ecotu1~ iemo 
dc-o-pcnd'~"-', de um 
essa atividade. 
=oneamento poderia delimitar áreas a serem mantidas 
de turismo, sujeitas a um 
licenciamento, e uma área ccrn um u-s:,c limitoc:~dc~ illi.".S 
abrangente, inclusive comun l d a.rJe'3~ 
1 o cn .. i s. Bmbiental, 
estrito, da fomentai~ o 
ecotur-ismo, para incrementar as facilidades necessárias para o 
ecoturismo~ v,:;:;lore~s culturais dos povos 
alguns paises pratiquem E-coturismo com diferentes 
niveis de com 
da caça e pesc<il) ~ acn2:'dita-se que nas condições 
sem dtJv.ida~ aquele conhecido 
c: orno ''naturalista'', cu seja! o ecoturismo sem nenhum tipo de 
e;-; c e to aquele 
1991 J. Um ecotLu'·ismo de 
impacto~ além perigo:..::;o prect-.,dente~ 
consigo dificuldades e ta,.nbém 
l(i - E·:itiuttt-:ter.te lE-~ nlo fec~~- Q'JesUo s:J~r,;: u::a rc,;;ivi2l ilr:tibiliraç~o ::s nmúi~Ces especiais i):i.ra 
ilt.ividad~s ma:s i:~r:actantes. 
eco turismo apont-21rem 
integr-a o 
-·-~_-0dcs d0 Coilser·vaçào (em menor ~scala naquel~s 
flDS 
pc..rec:2m cem c 
tot··na.r·-.. -
r::ie 
Fi.nalmenbe ~ que como qualquer opçâo 
-::ifD também os seus pontos 
(veja as observaç8es de (1992)~'; 
Um do~.::; 
possibilidade da valorizaçào dcs 
~•nbientss naturais do 
levando pr·oces-:~o continua de e 
poluiç::à·o dos ambientes pl"·otegidl::Js. 
Cont.udo, a 
predaçâo ambiental condiçôes 
onde haja um "ecoturisma de massa", e geralmente associado 
atividades de maior impacto .. De qualquer "fonna~ o 
parece central nessa discussão é a poe:ssi.bi 1 idade dessa 
atividade das c:cmd .i ções de vida 
comun id ade'f, -B.maz:Sn i c. as ao mesmo tempo a da 
4.1~5~ O Papel das Organizações Nâo-Governamentais (ONGs} 
Uma idéia muito presente nas 
d0senvolvimento é que, em contextos de pobreza, 2tS 
tenham 
como ( 'é'll f 2\SE' n:í.vel 



















\.C:-:r:- ''• , ..... , '" ,, 
---· ,. ' -~ _, 
além de 
_,,,., 
U-o.l ccmun icJ a c! e- -'"'-0 ·facilidade resolver· 
con f 1 i tos qu~:> (Banco Mundial, 1992). 
Todavia, ~ participaç~o comunitária implica também 
locais na org0niz~ na 
é. precisamente nesse espaço que organizações nâ:o-
govs•rnamt~n 't-=.:ti s 
qu,;;\drcl 4.2.). 
( OhiGs) de~ernpenl"l<o:<m importante (veja o 
[)t"~ um laclc1~ ''-'S 
em nivel local e cotidiano, 
r2J 1 ém p0~rmanen te com as comunidades 
prob.\emas 
históricas 




comun .i t-iw· ia, 
do~s seus 
de mobi l iz~u- a 
popular~ na consciência em n.ivel 
implerrH'?'ntaç?to de pr·ojetc..i~S que 
enfim, para atingir objetivos que os 
Tais caracteristicas cun·ff:?rem i:\s IJNGs u.m pape:>l central no 
des;envolvimf2ntt:J, tod,-,,;_y_i,_-,_, de c.arátet- complementar-· 
nacionais e inter11acionais. Sus finalidade é preencher lacunas 




















;·_:_,-3.0 __ i_ç.i.·::arnsonte ~---ut·:.xlc.:;; envo}'/~':ndo tr-ab.::.'llhadot-(2'3 
que atuam na Am~z2nia t~m relaç!o estrelta n~o 









m•Jltifacetada à c0usa ambiental. 
!"!! '""' ~,---- pontua._ G mo mero to a. tua 1 dii.l é o 
crescimento da importân~ia das ONGs ambientais (incluem-ge aqui 
qL\e voltadas par-a as 
ambient<o'lis quantc:J aq\.J.elas que incor-po\'-ar2:ím 
E~mb.i-2ntais em seus pr-oçwamas), com destaque l.~quelas ligadas 
das cof!tun id<:;des :i.nd.igemas~ de 
caboclos/ribeirinhos, tanto uma demanda 
quan·to 
na 
de~ssas popula.çôE:.>S \'2 meio ambiente, um 
ma1or interesse e disponibilidade de fundos 
Co\1'1 o mt:)vimento -:o<.mbient,:;l.listâ.', r-ecente, as 
novo fóleqo e espaço na regi:!!:o. 
se da pi~ocesso de ocupação 
às cr:mdiçães de pobrez<.<, 
caráter difuso aos problemas 
t<!.mbém a. possibilidade de sua a tuaç.'ào 
objetivos: o desenvolvimento dos 












Quadro 4. 2 ~ Organizações l'f3\.o~Gavernamentais { CJNGs) 
1
1 
~5 ONGs slo organizaç5es çrivadas e nlo lucrativas que Um coao objetivo projetos de j 
i desenYolviiet~to que focam tesas es;;;edficos junto aos segmentos mais pobres da populaç~n (oarginais das i 
\ ndades, agricultores seJDC terra 1 trabalhadores rurais e da indústria! pescadores, "povos da floresta•, 1( 
j n2gros, Mi heres etc. )1 mobilizando para tanto, ncursos próprios i as!Hlciados) , do Estado ou ainda 
/internacionais. ! 
I ' 
' I i Uma das caractl!risticas básicas das ONGs - e que dá seu caráter hetercg~neo - é que sua liÇ~O é via 11 
i de regra baseada no contexto social, politico e econà!lito ea que opera, especiahente no nivel de 
j comunidades locais (Landim, 1987). j 
l Há pelo 11enos três linhas de atuaç:o para as G!16s íBrodhead, 1W7i Korten, l987j Landim, 19B7). A! 
[primeira, l'.! talvez a uis antiga dElas, é a típica de socorro e bea~estar: levar bens e sl!rviços j 
j especificas (e.g. ali11entos1 saúde, abrigos) para satisfazer as necessidades básicas, sea a preotupaçlo! 
1 de fortalecer iS tlliunidades beneficiadas para busca da sustentabilidade. Essa abordage11 eabora i 
[apropriada para situaç6!!~ de eaergintia, tea muito pouco a oferecer ea teraos de estratégia de 1 
! desenvolvilliento. A segunda, a abordage.11 de desenvolvimento - auito coau1 ea nosso meio - tea coao ªnfase] 
t projetos (coauniUrios e de auto-ajuda) que objetivaa melhorar a capacidade autênou da co11unidade eal l produzir a sua subsistincia e a aelhoria das suas condições de vida. Nessa linha esUo os projetos na I 
1 área de saúde preventiva, de infra-estrutura bãsica, projetos das coaunidades extrativistas, que prncuraa 
! contruir a capacidade da coaunidade alvo para husc:a da sustentabilidade. E a Ultiaa, a abordag:es de I 
1•tortaletiaento~ comunitário, tem "ênfase na organizaç~o das comunidades no sentido de enfrentar os 
l processos poHticos e de vencer o estado de aarginalízaçao. O objetivo final é hmbéa a de facilitar a 
! suhsisUncia das coaunidades locais es bases sustentáveis. 
J 11uito eebora as ações do pri!teiro e segunda tipo, de socorro, bea-estar ou de desenvolvitento, I I identifiquem-se coa as ações de cert~ forma endereçada por políticas públicas, as OKSs se diferenciam ! p!!llJ trabalho localizado ea termos espaciais e de ben1:ficiárias, pelas estratégias diferenciadas de! 
j atuaçla e pelns objetivos visados. Enquanto as politicas pUblicas abordam os problelllas de uaa perspediva j 
\ saiar, as IJNSs, eabora tenha• essa vislo 1 atendea a interessf!s localizados (Frantz, 1987). l 
~ O interesse ~!!lo trah~ltm das lJNSs (visível em especial nos países industrializados) representa o 1 
1 t!!r:onhecL:tento dos iiaites das ações do governo notadamente para tratar de questões relacionadas às I 
l necessidad~s hhlcas; falta capilaridade h in5tituiç~es, e um tratamento _de longo prazo (Fernandez, 
1 
1 19t!7), e ainda 111: tra~alho educacional de criar uma consr:i'ência da sua s1tuaçlo, e para cohrar por J 
1 poHticas pUhli~as. Messe a~pe~to, as QM6s ~b co~o nntage~s a raratteristir:a n~o burocrática de ser usa I 
1 estrutura de hauo custo, il.J<üvel 1 àgll e lnovahvo nas açoes. J 
L-~·--------------------------·----~·-------·-·----·----------~---·------·------~-
----------
para fo~talecer sua causa t~m sido a busca 
1 o cal ~ mesmo 
d2 l1m~tes) smbora a maioria das ONGs que atu.2111 
impa.ct.os di.:i:: 
local onde atuam, parece cada 
'-''·'-./ 1. d s·n t 9 ~scsssldads de uma postura critica em 
~ac~onal e 1nte1-nacional, que afetam de 
pcnto que l1mita 
oy-q,:;..nismos aos n±>cursos 
outras instituiçaes naciona1s e estrangeiras. Para se 
uma idé1a desse problema, basta colocar que a falta de recursos 
quase qL(e genei·-a.lizada_ em n.i.vel 
mJndlal, mesmo nos paises industrializados. 
por-'u 1 açQes 
:i.nd i v i.d•~1o-r.,; 
ambientais) 
fJCti SE.'""'· 
com n2ncL'3\S mais 
engaj <'-1dos E!f11 
significa;,m uma 
Amazônia 
por~·~m ~ c< si tuaç:ào 










das Oi-..JGs bra';"6ileir.7.s 









de doaç:ões do e:<terior~ os quais 
entram via ONGs internacionais. 
:mbora seja difícil determinar~ de fo>ma direta, a relaçào 
entre de financ:i.e.men"\:o e ações das ONGs~ muitcs 
fundos Qspl:::'t-::ialistas n:::conhecem q~..-te em 
um pr··oblem~B. par-ticular-mente 
VG-;Zii:?S diferentes daqueles 
condições de escassez de 
cr-ônico na Amaz:fsnia - as OhH3s 




ç;, '- -: .-.:.~--
r· ~:::<e-pc-;:-: :.:. .-:. ,-- ., ·""· 
iridustriali=ados 
pese ao dilema colocado, 
necessidade da participa o da comur11dade internacional na 
argumento maior é que 
contrapartida mundial em v<:.·üol~ do meic 
pode se do de reCUI''SOS 
t'inanceiros r-2 te,::noJ.óqic:os parE\ o desenvolvimento 
ambiente da região. 
Além do problema geral de finan~iamento, um out!'"'o 
polêmico é a relaç~o entre ONGs e or-ganismos governi:tment<:.tis 
dec:isiva de desenvolvimento sustentável aqui 
é se as Ol'lGs devem HCei ta r fundos de 
quem elas pr·óprias quE:'l''em mudar·~ fiscalizar ou cobrar. 
De t.lílt lado, os argum(o~ntcls contra uma relaç:!,ío mais estreita 
com o-s org;Ot.n.ismos ustatais b6se.i2:\m--se na defesa da seu caráter 
dt2 independ·&ncia e volunt,·i'lt'""i-sma: Amér-ica Latina uma 
ONGs é de independ·&·ncia e oposiçâo 
aos governos (Landin~ 
f<?<VOt" essencial das OHG-s em complementai~ os 
et;specia].mr;;n te aqueles ligado~ às 
popu 1 ;;,u;ões pobres~ quando nâo autonomia e de sua 





da América Latina, é a parcE<ri;,;'- DN\3-s e r,JoveTnos 13 ~ mas com urna 
!3 - Para a.J.g,2ttas grandes GliG-s internacinr.ai;! ns rewtHl5 nriundi15 du govttnw has::-ori2iro rhEgam até a 45% 
do total, 
de Todavia. no 
C:-õ\minho ainda tem os 
antagGnica que grande p2.rte 
em 
pL\b l.i ccs ~ e mais a falta de 
~c ~c:~2rno 8 suas politicas públicas. 
s~dc limitado ~ela recursos financeiros~ de 
;e de r~ecur-scJS hum,?tnos 
~s~·~nvolver ~roJetos mais ousados em suas áreas de compet&ncia. 
se ce um lado a falta de n?cursos em geral tem 
dificultado uma a o de ma1ar alcance; 
ao gover-no em tennc."Js 
di ficul f.:.,:H:Ic maio-s ei'etiva das ONGs 
de denünci'-':1 e 
sentido de abrir canais para uma participaçJo 
no planejamento óo desenvolvimento region;';\l 
fase parece ser decisiva para o futur-o da 
1"'1esmo com esses limit~s~ acredíta-·se num importante papel 
reser-vEtdo para ONGs na Amazônia~ o d~2 JE?nder-eçar de 
a.dellUada. os pr·oblemas ambientais da Em que pese 
dimens:1(o dos a.mbientais da Amazônia~ há um.:':\ 
contrapartida de capacidade potencial das comunidades pass:í.veis 
de serem mobilizadas contr-a 
E v i.den temem te~ pressupõe uma instância de 
que o·e- um m.l.nimo 
f.\s Cii\IGs pode1n especí<::tl.mente fomen·tar C< partici.paçâo e 
de consci€ncia em nível ccmunitt\r-io, e a c:onstruçâc.l de 
condi b•xesca dos objetivos ele 
desenvolvimento sustentável, os quais muitas vezes as 
estatais n~a t~m sido capazes de 
por pol{ticas públicas e dar· cacilaridade à sua atuaç]a, 
4~:1.~6. Integrando a Conhecimento Tradicional ao !1oderno 
o "-\mi:l\:::ní:.:::~ 
caboclos tJm ~i;lJo duronte c 
iW<'.')_t::l 
da 
manejam sâo a base de seu~ sistemAs de vld3 2 de sua ·~ultura. 
!'íu i to's trabalhos t~m mostrado a cultur~ tradlclonal como 
condi de sustentabilidade e, pcwtan+.:o, 
sus t1:?n ti~ '-.r e l 
da AmazGnia. Dois sido 
manejo 
,~e cursos co 1 etó'J 
plantas medicinais etc.}; b) consei~·vD. o 
f0spét::ies cu1 tivarJa.s 
pelo homem. 
4~1.6.1~ O Argumento da Conservaçâo da Biodiversidade 
Um dos fOl'"·tes .argumentos em fctvor· da defes.:~ dos 
tr·adicion2is de agricul tLwa está 1 i gado aos, esforços para C\ 
C\ tua 1 mente 
cultivadas E'm todo o mu.ndo. 
Essa preocupaçâo se deve ao fato de que a substituiçâo 
í:rD.dicionais pot~ modeTnas tem sido uma da-s:, 
E!('C!SàO ge:·1é-ti.ca 
cultivadas. 
vá r i os\ 
cc:ms8rvaç:?-:o tradicionais que integ n::rn 
nE-~C:t0:'Ssidad~:.·::::. d2 des!:?nvolvimento 
agricolas prevalecentes. 
_;-r"0il)f G:muo (Fl:Sl; Pose1 il·n:í" 1?85); Elb1.be 
\1'í9i)' 
dD.s popuL:<ç:::Jes:. envolvidas 
A idéia é de conservar 
as 
.<n 
qua.n to ClS 
'·' ;_ ·.. t .: .. _·::c:.;, 2Çn.IE?COSSl.S t.i2ffi21.S, 
defendem -3 
-.... : ·'··::· 
.;·\'::C~:: .. C 
~ : .. 
. · .. 
.. -~ . . " . . .. " . 
-=--c~ roecos·si s tema.s tradicionais 
"""'"'- 2. ccnt.i.nuo d2 co-evoluçào 
0s olantas~ pragas Além do própt~ia pr·oce·:sso 
1.1T!p1'"iffit2ffi também 
pessoais e culturais que 
manejam, ao utl.li=arem, por exemplo, calendários de plantios e 
distribuirem as ~reas de o 
Tudo r-edunda em 
al t:2 var:i.&;:;:.:Ko 
f"\3. [.Jr\-2SS-i:'ío dE:~ sel.eç.âo~ 
comp?tiçlo intra e inter-específica e pela inter·aç.'JI:o dos 
genéticos visados cem doenças pragas {Oldfield 
{'ilcOI'""n 1, 1987). 
do conhecimento tr·,:.dicional {d(~ plantas e 
tlenti"""'O dos agr·oecossistemas assegura ass>im 
rect.wsos genéticos ( qt.te 
situ); a diversidade genética 
espéc:ies cultiva.d<:ts pela agr·i.cultl.\ra "moderne:<" a 
mas com potencit:d uso 
"1.9::-37). 
Assim,, de modo 
qc~néticos CO 1 OCiOUfl dois em f avDt'-
S-l.stemas trõ:~dicionais~ a) como 
cnmo 
b311co de complexo de genes espec.i i' i c as 








populac;.Jo de que :se da fY/G.lu dos 
t \~ ad i c i nn 3 i s pude-e lr;ui tos 
qenót1.pos como r e sul t;:;\do 
ints-r-a.ç<Xo com popular;Z'ies 
poss :~.. -,, 121. s;, nos estoques de sementes conser·vad2s ou em 
f');cn::d :t.1:.a -"se cons.erv<:~ç:?.o 
1 n :/:/tu cê\DS esfOI'"Ç03 rje desenvolvimento 
condições tanto uma conservaç:"?io da rica 
biodiven:sidade que ·tv·,'ô\d .i c ionai s carregam como 
também em benef J.cios diretos 
txadícionais. 
o Argumento da Sustemtabilidade dos Sistemas 
Tradicionais 
(~s- populações na.tivas da Amaz8niõ.\ conseguiram~ ao longo da 
acumul-ando 2cLap ta çOss ao meio n:rgional ~ 
animais e de<;:,;envc.ll ·-.rendo 
t.i::xmbém métodos e técnicas sP-u eficiente manejo 
utilizaçào. A própria cultura tem uma relaçâo 
m~-<::io 
ambiente~ do qual depende para sobreviver 
:\.790) " 
(Grupo de Estudos .•. ~ 
po> destaca o cc.lnhecimento 








de animais de 
d·:;'; de 
conheclfTiS'rl tos emp:íricos de 
::.:i E' solos~ microcl imá-tic::=<s ~ nichos de 
etc. "ilha::~ ele fl.on-::!stas" espécies 
d iverosid<:.-1.de ~· 2,s podem ser 
vistes ccmo resErves agroflorestais e de caça. 
~lstemas indigenas, 
caboc1o's também 
com o rne:Lo natural_, 
gr-i'\ncJe da indigena. Pela imitaçâo 
p1~ocessos 
des-envolvido 
ecológicos essas populações 
atributos 
têm 
agroecossi -stem;:,l.s com de 
sustentabilidade. 
De forma quase qui:"-:> f r·on ta 1 mente oposta aos sistemas 
moderT10S (quase sempre de monocultivos) os .ag l~oecoso;sistemas 
consórcio::, múltiplc.ls) as 
prioridades dos dieta d.iver-s.ido:de de 
locais minimizam riscos de 
de Q disponi.vel 
ds,tet"'m.inarem 
\ia ri":\ sistemas tradicionais, em geral, apresentam CtJIT\C 
e funcionais básicas: il um grande 
mi croamb i entes 
n,-, solo~ 
r;o.-t.c") _; .i..ii) 02 
_1, '/) b i O l i.JÇ H..: O I_J$0 
locais, do trabalho humano 
,~ 
consumo local (Alt~ori. 1991). 
nii:<.tUI'-i::l.iS, especial 
ocorrentes), ~ara o pragas. doenças e de 
i. r vasal~2tS múltiplos, 
para a recuperaç~o da fertilidade do solo (pous10 0 regenera 
n2b .. wal) etc. 
lembrar que a diversidade de plantas utilizad2s tem 
diminuiçlo da incid~ncia e competiç~o de 2Y"'--/i:.'\S 
me 1 ho1· contxole de 
diminuiçlo dos riscos da me 1 hor 
ut1lizaçâo da mio-de-obra, além de ser mais eficiente no uso do 
mtdo e do espaço aéreo - um 
consórcio milho e feijâo, por exemplo~ pode produzir cerca de 
Dutra tradicionais 
(especialmente no c:::tso dos caboclos) I? o uso e>:tensl.VO das 
à. çn~opr iedade - O""" n2cursos em comum cc.1mo os 
flor-esta aind,"i\ nâo privatizadas os 
básica, 
de 
cons~tt·uç:1o~ e mesmo çwoduto::..; pa1··a venda 1 i:l'). 
aprendizado 
Bprendt:.>r- .;:,,m 
,;::;f:_p-- i cu 1 t.u r 0-
t~esul tado de um 
de gerações~ em que populaçe::es nativa-s 
a coexistir a partir de práticas apropriadas, como 
continua de 
ccmfecçlo dE:o f t21'l~ amen tat.;; trab$~lho de 
i5 ~ lnf2li.r::\2nte, CG::\ o ráp::c\; pr2t2ss~ de çcu).'6çlo da reqi:lr; nas úitlma.s désacias_, ml!.ÚG dessa "r2d2 de 










é necessario intern2li=ar que a destruição 
ambiental nas áreas indigenas e das áreas ocupadas (utilizadas) 
discriminat~rias. E se. s_: '"'- s 
.o;1ind2. 
que contribui para a 
sob na os 
Estudo-s ••• ~ 1990), 
\3em dúvid.z.l~ o 
pol :i. tica~:; públicas 
di se r· i mina ç·;: o 
de descaracterizaçào 
perda da capacidade de controle 




de que esses só ctJnhecimen-tos 
sobreviverão medida que os povos tr-adicionais portadores 
cem h r..? c i men to·:s também sobr·eviver·em comrJ tal. E ne'sse 
própria história mostr-ado~ a pr-ime:i.r-Et 
é 
praticar sua forma de 
Ut~aç.;:<~;; movimento de defe:-~a das 
ro: dos caboclos amazônicos~ vem cxescendo 
:i.dé:ta do conhecimento tradicional 
de sustentabilidade quando se 
foc;:..do .o:~ par-tir· do 
conceito d2 subsistância das popula 85. 
tudo~ as e::peri~ncias mostr~m a cr~atlvid2de ~ 
ad3ptaçXo dessas popula 
cultura trad1c1o~a~ po~2 
cc:;nheclment:cs 
ustantabllidade. para c usa e 
realidade~ a recanhec1mentc do vaiar 
r:Qn[v.:?cunentc trad1c1on2.1 
n:1\o implica tecnologias modernas 
nem no uso indiscriminado de tecnologias locai:::; 
a d2vlda critica em 
O conhecimento tradicional pode auxiliar~ especialmente 
de agricultores de subsistªncia. na identificaçâo 
bi.ofi::-ico) "'' métodos e 
tanto produtividade quanto 
sustentabilidade. 
P-.~c:on hr"ce-se que há limites para a dos 
t:Dnhec::ims-ntos tr ad i c.i.ona i s em outros ccmte:{t.os, por-
localm;;;.,nte espec.ificos~ ou seja_, desenvolvidos 
um p1···ocoo;~sso de co-~:?vt:llLu;:âo de sistemas soc.iais e d[·~ntr-o de 
s~colóqicos. Todavia, acr-edit,,.-se que, pc-:>lo menos parte desSEis 
ccmhec:i.mentos pos~.;.;:, ser t1··ans:.;ferid-a diretamente entre- sistemas 
'tl''2tdicionaüs e desses péH-a sistemas modernos (Norgaard, 1984), 
Part.e B 
UMA CR:fTICA AS POLiTICAS AMBIENTAIS PARA A AMAZôNIA 
4~2~ O Aparato Institucional e Legal 
A fase r-ecente da politica ambiental no Brasil 
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zone2mento das atividades potencial ou 
poluidcras, pt~oteçào 
incentivos pesqu.Lsõ:< 
Pat~a ta.--~to,, 2. F'f·-.il"tl.; tem como inst;'"umentos~ básicos~ 
l) est3belecimento de padr~es de qualidade amble11tal; 
::.i) ;õoí''"'-"-tmento a~T,bi.ent;,tl ~ 




qu_a 1 idade 
iv) licenciamento (prévio) e revisào de atividades efetivas ou 
pob:'"ncia.lrn.s.'nte poluidor.as; 
Q de unidades de preser-vc.'<çâo em n.ivel da Uni~o, dos 
EstadçJs e dos Municípios; 
'-,ri) incentivas ao uso de eqLlipamentos e processos que m~ 1 htH"em 
bom 
t.\SO do meio ambiente. 
A 
Ambiente 
16 ~ L:.;~o 
30t:.O!iY73). 
lei t.c:\mbém o Sistema Nacional c:ie Meio 
papéis definidos para a 
fun 1,;âo o 
da Repúb 1 j __ c a do meio 0.rnbic;:nt.e; 
a Cnd'"-rêr.cü_. foi ttiac:!a a Sscr<'iari,< Esrecial do l-lei<:\ Ambi:mte-SEi1A (Decreta 73.030 de 
c~ja ctr;stivo er;; ;ffio~t2e2r ; cri:t1ca l:'lternacümal de 2nUo, 
c:uJ i:?. propor 
politlC~s ambientais e deliber3tivo no que 
,'.·-~ de (2 
1'1.1.nlstc2r·io do 
--{· .i.r;a_ ;_ i.d,c\dt? 





seccionais:, (estadUiiLLS} e 
' ' l OC2:\.;. -:~, ~ compost.os pslo setor- público, pelas 
pelo F'übl.ico (conselhcs~ cornissões 
conseqü'&n cia.s prátici:.\S da do 
sistema só vieram a partir de 
ele j El_neir-o de (veja o Quadro 4.3.), que torna 
obrigatóri.?.s e.:studos de impacto ambiental 
e a apresentaç:~o do respectivo relatório (RI!"IA) para 
pt:J'\:en c ia l mente ambientais ou. 
utilizadoras intensivas de ~ecursos naturais. 
A importância dessa resoluçâo é quase óbvia: o fator meio 
D-rnbiente 
d~ pr·ojetos pt)bl:i.c:os '"' 
forma explicita no 
privados - traz uma 
qualitativa à legislaçâo de até entâo. 
processo 
mudança 
pode-se dizer' que a 
'" ·:.ndJ.;;. do periodo anterior ao S H31-..JAI'1A ~ est-O:\ndo ainda em vigor, 
curn algumas alteraç~~s, ou tr·os _, Q Código 
nQ 24.643, de 10/07/1934; o Código dG 
a Lei n9 5.197 de 03/01/1967; o Código 
\J - ·~Jo estudos m'litiriiscinlum~s que avalia:< Gs possíveis lSpJct:rs a8b1entais que um projeto ~ossa. tranr 
~'.:1 -~;:w n&ttiraL ~ s2üd:! e!, 5otr2ndnna htu:a"·a, i~dica-'Hlo alb:rni!tiV&s o~r~ SIH prev2nç!o fÚGU illitiga~1o\ 
t'J nsEJHl rer;:,;:,eniaçCe5 d2 n1a-lo~lEiT:2nta.-;1o ~o projeto, 
a Código de pesca, o 
;~···-·---------~---------·---~-------- .... ,, ____ ~--- --------~------·- .. ------------------·------.. --------·--""------~---·---"'1 I Quadro 4~3. Principais Pontos da Res. n2001 do CONAt1A ~ 
A Resoluçlo CONAMA nQ 001 de 23 de janeiro de 1986 - que regulal!enta a Lei nQ 6.938 de 31/0a/19Slj 
! - t~az a definiç~o de imp~cto alibi~nta!, as re~nonsabilidarl~s, _ os: críténos básicos e _as diretrizes j 
! gera1s para o uso da avallaçio de a:pacto allblental como 1nsuumento do Programa Na.nonal de !1eio j I A;biente. i 
1 A resoluçlo condiciona o licend~eento de atividades (públicas ou privadas) aotlificadoras do 111üo) 
l ambientej coro alºulllas exceçCes, à elahoraçlo du estuda de impacto a&biental - EIA 1 e do respectivo l j relatório - RIMA, a serem submetidos ao org!o estadual competente! ou ao IBAMA elli caso de atividade de j 
j competência federal (art.2Q e 3Ql. j 
I . , , ! O ElA, cuja eiaboraçlo é responsabilidiilif de uma equipe eultidis~:iplinar independente (es re laçlo \ 
j ao ~rojeto), e custeada pelo proponente do projeto, deve atender a alguaas diretrizes gerais, tais coao: 
1 prever alte-rnativas tecnológicas e locacionais para o projeto; avaliar seus í1.pados aabientais nas 
i difenmte-s fases (planejame-nto 1 iaplantaçh e operação li definir a área de in1lu~ncia; considerar sua 
1 coapatibilidade ema os planos governaaentais na área de influincia do projetei alél de outras diretrizes 
! füadas pelo orglo aabiental co11petente (art.5Q, 72 eSQ}. 
I 
I O EIA deve conteaplar pelo menos os seguintes aspectos do proJeto: dagnt:\shco ambtental da sua 1 
'1 área de influíndil.i análise dos bpactos aabientais positivos ou negativos do proJeto e de suas j 
alternativas; dehniçlo e avaliaç3o da eficHncia das aedidas mitigadoras propostas pan os llp:actas 1 
) negativos; e elaboraçlo de u111 programa d~: aco•panha111ento dos iapactos aabientais (art. óQJ. 1 I O RH1A, que é o relatório coa as contlusCes do E1A 1 deve conter de tona resumida e e1 linguagea l 
acesslvel: os objetivos e justificativas do projeto1 bes coito sua coMpatibilidade Cíl& as pollticas de! go~erlloj descriç~o do projeto e das alternativas tecnolÓl,]icas e locationais; diaqnóstico aabiental da ! 
ãrea de influgncia; descriçlo do;; provtweis illipados aabienta.is do projeto e de suas alternativasj 
caracterizaçlo da qualidade atbiental futura da área de sua iniluincía, eficâcia das cedidas mitiqadoras 
propostas; prograaa da monítoraaento dos impactos e, recoJmndação quanto â albrnativa mais favorável 
{art. 92). [ 
I A análtse e conduslo sobre o RIMA cabe ao orglo Estadual competente que terá ua pran1 para I manlfestar-se 1 podendo receber contnbuições de orªlos públH:os, co1o tariibé-m do públlco ee geral, para 1 1 ques o RI !'!A e outros docuaentas hcar~o A d1spos1çlo, Seapre que JUlgar necessário, o órglo aMbiental '! 
1 competente poderá promover aud1~nuas púbho.s para 1nforuções e d1scussí.íes sobre o proJeto, seus 
! apacto:s aob11mtan e sobre o RIMA (art. 102 e 11Q.), j' 
, ---··------------- --- ---- -----------·----·-----------------
.Jà no destacar- o De c nO? to nQ 
de 31/01/1984 que trata de reservas ecológ1cas e 
de 
pelo de 16/01/1986~ que 
c civil pübl.ic'õ\~ inclusive em relaçào ao íf:G?.l.G 
~ Dscr2to nQ 97.634 df2 :t.U/04 de l?B~t~ q:_\e t.-at.-::·1 
nQ 7.797 de 10/07/1989, regulamentada p&io 
Jecretc nQ 98.161 de 21/09/1989, sobre c Fundo Nacional de Meio 
Decr-eto n9 98.897 de 30/01/1990 que tr-ata de 
que 
do ::onea.mento ecológico--ectw:ê)mico em n.ível nacional 
DtE:C:n;:>to n9. 98.914 de 31/01/19-90~ 
t~eser·v;s:s; p-.':l:t·-ticulares e o Decr-eto nQ 99.274 de 06/06/1990 que 
a Lei sobre a de estaç8es 
se em instrumentos legais houve tal 
.;_;vanço ~ a organizaçJc institucional ainda continuava a me-;>-ma; 





criada em 1973~ 
meio ambiente; 
responsável por no!~mas 
o Instituto Bras-ilt::?iro de 
De-senvolvimento Flor·estal ( IBDF), cr-iado em 1967~ re:sponsáve 1 
peLa polit.ica flor-estal e a Super·intendência de Desenvolvimento 
cia F't';<sca {SUDEPE) ~ cr·iado em 1962, responsável pela politica em 
r·elaçâo ,:;.os nEcLtr-sos pesqueiros. 







d ess.as r&-::gu 1 amen t~'ê.ções 
capac.idade operacional, 
conserv0.çâo todo 
timidas em rJe 
dada 21 su,;.> fr·agi.lidade em 
e outro, o de criaçâo de 
h:!rTi·tório nacional~ este 
quadro de áreas de 
prcteçâc ambiental 
tentativa de dar maior agilidade 
termos adreinistrativcs na execuçâo da Politica Nacional de Meio 
crlaoo cl Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
~-, 
-:·.: 
c:-oi.l. t.i.c3.s granoss all:eraç~es 
o cie o 
,~ .. dm j_n :i.. s t.:-- a ti. Vd 0 
c.onsc.l.idv.ciCJ.";e;. em todo naci.onal 
estrutura g1gante, mas com os 
=ada um dos órgàos extintos; falta de equipamentos e de capital 
humano condizentes com as n~cessidades das 
multi e interdisciplinar, a.lém cL:;.<s dific::uld0.~des 
2specto~ se em todo o mundo, em meio ao movJ.mento 
crescendo; 
fo:l. um inchamento~ tal. é o 
que j"'\ estavam subme·tidos os 6rgâos 
r·espon sáve i s pela poli tica ambümtal. Isso fez Ct.'"')m que o novo 
orç:(~o mesmo com seu gig,;:mtismo ~ n:"Mo consequisse desr:?mpenhar nem 
6\S funç5es primárias de fazer· 
dos grandes poh.üdor·es e predadores do meio ambiente; si tuaç::Xo 
o;;:-:; problemas do setor est~o aqueles relacionados~ 
con f 1 i tc1s .ins ·ti i:. ui ciona .i s 






ql_\e na sua 








par-te de suas 
totalmente do tipo 
contra o modelo de 
e, fin<'"-lmente_, além d0~ 
form<:.<çâo de 
Polít:i.c<::! 
01acional do Meio Ambiente (Bursztyn, 1993). 
4.'?: .. Uma Anál~se da Política Ambiental para a Amazônia 
politicas amb1entai~ 
tend~ncias intern~c1onais, em que 
preservaçlo ambiental. 
m3l5 notaveis no caso bras1leiro f1cam cor ccm-~a 
~~~~~-~1 e do tipo de politicas ~dotadas. 
um misto de 
c"'tso brasile.1XO 
regulamentadoras. O qus no 
i.::2t"tG:mf'2:nte um todo o mundo - e os me:i.os 
adm1nistrat~~os para cumprir e fazer cumprir tal legislaç~o. 
cte evoluç~o histórica, a década 
pelo '.:onf 1 i to entre o 
de sc""t.enta 
pensamen ·to 
desenvclvimentista e as necessidade de preservac:âo do meio 
c:unb tente l em que o discurso era mais retórico. Já na década de 
oib:::-nta, 
CONAMPl 
e~spec: ia 1 m>r.!n te a par-tir das pr-imeiras n2so 1 uç21es do 
(em 1986) ~ como também da promulgaç:âo nova 
constituiç2\o em 1988 (veja o quadro 4.4.), a questào ambiental 
força, com a obrigatoriedade do ElA/RIMA~ como também 
pela f;:,:,cilid~~dr.õ- dG? acesso aos instnJmentof~ t:omo a aç:;\o populctr-, 
de- destaque que ganha o 1'1inistério F'úblico em 
Numa õ.:o.nális~e mais ger·cü da poll.t.ica ambiental 
a:.mb i E'n tais 
urn 
algumas dificuldades para tratar- de 
a re"\lidade br-asileir-a~ De 
apa.rato legal é plenamente 
ambienta.is 
tlpicos de desenvolvimento (industrializaç~o/modernizaç!o). De 
mr:::-sma.s pol::tticaco. inadequé'!.d a~;, ou 






Quadro 4~4~ Meio Ambiente na Constituição de 1988 
~Vêf!ÇlHia~o~tantes ,;:contw:raa COill a nova Consht~içlo pro~nd~ada ?!I 1996, dando papei destacado 1 
à questlo J!!bwn.aJ. - co:; pelo merws dl.': artigos se rerenndo ao te:H • ~enlítlMO a consolidado do 1 
aparato instituclonalflegai nessa área. G arL 225 destaca de for~a lliuito seaeihante as recomendax5es de\ 
Relatório Brundtland 1 de que 'tüá~!i th d:rerta iW !fio atbiente ~(oloa;cnenü fqtrilibrado, hH .de uso i 
cotut do t!IVO e wendal ~ sadia qualíá:Je de nda, i~por.4o·5e ao ?ode~ P~blico t à (Oid:vidade o dever' 
de det~nQHo e ~reHrvHo ~ara as yrenntfrs e iut:nas gEnçS~s·. 
f'ara as,;agurar esse direito) reservou-se ao Poder Público a incu~bênna cte: i) prover o 0anejo 
ecológico das espécies e ecossistemas e a recuperaçlo das áreas Oegrattadas; ii) preservar a 
biodiversida~ei iii) ~efinir áreas pa~a preserva?ão penanente ,e~ todo território nacional; iv) e:ü~ir 1 
estudes M lr&pacto amoumtal para proJetos ou ahndades potennauente causadoras de danos aablentus; 1 
vl contrular a produ~~n, coem:ializaç~o e uso de produtos e métotio'S qua tragail risco á vida humana e ao l 
jm~io aOlbll'nte; vi) pro!over a educaçlo ambiental; vii) prot!~9er a fiora e a fauna, e viii) impor sansões i I penais e ~dninístrativas para os destruidores do meio ambiente. l 
1 Em tere:~cs de corapeUncia, a r4aior parte das açi:ies na iln:a do seio a111biente passou a ser coilllua a ! I todas as esierasj a Uni1o 1 os Estados, os Hunicipios e o Ditrito federal (art. 23 e 24), favorecendo as! i iniciativas à proteç~o ubiental. Nesse s2ntido, seguindo ulla tend~nda co11U111 e:a todo o pa.í.s, os Estadt:s 
1
\ 
\da Amazônia- e mesno !mitos aunidpios- tiia adaptado o disposta na tonstituiçlo federal, tanto ea suas j 
1 ccnstituiçies 1 quanto na c:riaçlo de um: aparato legal concorrente em tereos allbientais. i 
; Na nova constituiçlo federal, o meio asbiente saudável passa a ser ua direito de tcdo o c.idadlo, l 
\de forma ;:eeelhante aos outros direitos fundailentais. Alé!i disso1 a nova constituiçlo torna obrigatória 1 
i os EIA/Ríii 11esm:a par.. os E5tados, Distrito federal e Municipias, e torna as crimes contra o meio i 
) ambiente ~ssíveis de serea punidos pena! e administrativamente (veja os coienU.rios de Cavalcante, 1991) ' l Has, talvez a innviiç~o mais interessante que a constituiçlo de 19BB traz refere-se à açlo popular, 
\que H e:t"istia na r.onstituiçla anterior e era regulada pela lei nf! 4. 717 de 29/06/1965. Todavia, esse 
! instituto foi ar1rpliado r.o11 a nova redaç~o (art.5Q, LXXIIIlt que passou a incluir o meia ambiente e o 
I patrimênia !list6rico e cultural, inclusive de propriedade privada; aléa de torná-lo acessivel a quiilquer cidad!o cttUI para a defesa do eeio ambiente {especialaente para aquelas atividades dependentes de I ! autori'laçlol, desde que ag~:ra o autor da açlo está isento de paga;ento das custas judiciais (Cavalcante, 
! llflfi; MuW, 1992). 1 l Gutra inovaç~o_que veia coa a constituiçlo de 19BB está relaciona~o a~ pa~el ~o !'l~rlistéri~ ~úbli~o \ 
1 na área te 1eio amh1ente: o art. 129 1 IH coloca to!lo uma das tunçaes 1nstltuuonus do /1tn1sténo 
ll Público proaover açlo dvil pó.blica para a proteç~o do meio aabiente. ApEsar da legisl·a.ç~o que disciplina i' a aç~o civil ser anterior (Lei nQ 7.347 de 24 de jultlo de 1965), esta ganha 'força co1 a nova carta, 1 espetialmt'rte a ni.vel dos Estado\'> 1 através dos curadore'S de- Meio A111biente, os quais vh se destacandr> na 
/ proposiçlo de inó.®eras ações civis públicas relacionadas a essa questão (Machado, 1989; Caval-cante, l 
119911. 
,__________ ------·--·----------,---- --------------
Co.,'"\ tudo • assim como os p·"oblemas asso-c1a.oos à pobr-eza E? às 
fH·~c:e~-2<0·sidadE:-,s de sobr-ev.i.v·ê'ncii~ das populaç0es fl:~o -s:Xo só d2 
o problema d3 in~dequa o das po J. í t .. i c as 
do conte;-; to amazi:Jni co~ 
·--" -
).;r. ------," 
._, .. , :--
-... -' mcti•/O 
1ndústriais (da mineraçJo 
de madeiras e 
comercial e pecuária em grande 
praticos, 15so significa adequaçào para 
e poluiçXo quimica de 
de u~"' i nas 
dos desma-tamentos 
~21as empresas m~deireiras e suas intermediárias por 
de carvào vegetal e: dos danos causados 
meio aml::Jiente pel2 agricultura comercial pela pecuária em 
hlesses co:-tsos, legislaç.âo de 
é adequada, necessitando~ em 
ti.lgumaso, situaçaes particulares~ de medidas comp 1 ementaF·es" 
que efetivamente ·fal t<õ, é "'' sua devida aper-acianalizaç:ão 
que os causadores de danos ambient.ais custos 
ttJt~J.iS da ambiente 
rnin imi z i:'.l.c! '"'- o<::; novo::;; pela obrigatoriedade 
EIA/RIMA. O grande complicador· é que 
amb:i.entais principalmente política P"'ra 
instrumentalizar e assim dar maior eficácia administrativa ia OS 
f)l"'g:ifo-~:; e>:ecuto!'"'fi ..~s. 
ambientais associados às condiç8es de pobreza 
!3 - f:;bcra 2:1 n{·rel :mian2.l anbie~t~s D:JD a i12ta Atlântica. e D Pw::!.nal mereçaa lglla1 atenç:l.o, 2!ii E!Í'tel 















-- ~-- __ ., ,_., _.,. Ô< c: 
j::cpu 1. _:.;_ 
dos problemas smbieGtais 
v i. r· á 
1lir? lho I''' i;;.~ condiçi-:íes da 
.-··-
'r··i a. 
o estrita de mecanis1nos reguladores 9 de mercado para o 
ambientais associados pobre;-: a sempre 
relaç.:l\o de do tipo 
necessidade de sobreviv€ncia~ ou seja, a 
dos sobrevivância das populaç(=5es "- alvo 
poli.t.icas" 
práticos, significa que nas áreas urbanas, além 
do às fr;~geis (mas nâ.o 
a climi.nuiç1o dos í.::woblem<::•s ambientais depende do 
populaçH(::::oS ali localizad~'ls aos serviços públicos 
energla elétrica, água tratada e rede de 
Sfi21"'VÍÇOSi e, principalmente de 
1'ontes de n2nda p.;q·-.a que tenham acesso econômico a um sistema 
d;;,:c vid2, ~lmbien·talmEHlb2 s2udável (al.iment~'tç.ão, 
' '-. ( ~· n2.>Jl.·:aço<D, e informal de espaços natur-ais 
para c lazer etc.). 
,~ pode produzir resultados intere~santes em 






' ' ~' :· 
,;·-
duva tamb~m a algumas atividades 
dos 
esgoto oferecidos à populaçlo; a 
-'' ,, pi~incipalmente 
s1o de baixa eficácia, já que as popLll.::.çGes 
t·&m ccmdiçdes (econômicas) de 
no mini mo~ 
programas de geraç~o de 
n.wa.J s ,, t<O.'.l abo!'"daÇIE<m significa buscar soluções 
;:;ur0 .inc:lu::_,.m a qusstlo do acesso aos recursos naturais de 
casos as éguas interiores e mesmo das florestas adjacentes; e o 
-9.cesso aos benefícios das p(::tl í ti c as que 
F\1ém disso~ significa também meios transiç;::ío 
providos 
de 
sistemas a tu<-."1 1 mr:::,;n te pn?datórios sistemas de 
sustentabilidade, que podem contemplar desde os sistemas 
e:.:tr-ativa':S vegeboüs até 
os sistemas agricolas que combinem o tr-adicional e o 
O L.\ ainda a ccmbinaçâa desses com outras alternativas de renda. 
Em termos práticos, isso significa~ por e:;emplo, o direito 
terras imemorialmentr,? ocupadas, para as 
comunidades indigenas 
ce poderem continuar a pratic.;;;w seus sistemas de 
fim 
v id-a e sua 
natural. Para as comunid~tdes 
signifü:::a também acess,:::, aos n?cursos 
desenvolvime::nto desses 






t :~ J ci J. c :L c:n :::,i s c:: :1\C.l' · oc· ·,- .-- (j 
',.,. __ .... 
o de fontes de renda e ~ub~1st0ncl2. 
pesca nos p2riados de piracema - fundamentsl 
longo prazo dos recursos associada 
:::;obno:vi vén c:i.a c.omun id adr2s 
r1S1SS'2 o que pelcl 
por per-das o 
4~3.1~ Análise de Alguns Instrumentos de Politica Ambiental 
Zoneamento Agroecológico 
Um dc~s 
planejamento do L.tso de seu !lHE i o 
a compatibilizar seu potencial natural às 
populaç~ío n.?g.ion,-al. Um pL7.neJ2~mento desse ·tipo 
baseado em 
localL:aç:iio 
um zoneamento pode 





v::ts:ta da adequ;aç:.;:(o ao~; objetivos de preser·vaç~o e de 
de bens e Stõ!Tviços. 
o zoneamento pode ser ~til para pelo 
.inc!i c ar de manejo 








JSl 't,-;:<ge 2!it0r.t~! v2J2 ndar qn al!;uns 2st;;,:::;; da !hazSnia já adcta:t, i!;'! ::ondiçSes !i'.uito esp;:::iais, o 
82 >aiàrios às fat:i.\i1s de pesci!Cores Jgn~~ente ~tingidas. 
;, ,- ", ·'- ... : ,, 
--~--
"'' 2_ .1. l. em 
.... :.< ..... -
:o 
"''' .. - _, "'.:-•.;,; ,' -·· 
-- ':; l. :l "--'- ::; 
das recursos naturais qu"-:: 
Cl a'SS:Lm um 
conjugado a outras pc1ític;'ls~ 
de 
~~-2C:UI~S-O'S qU.f0 ccncilie OS-
2_noLviduais e os da sociedade. 
incluem 
,~lC::-2,5 em 
u1n do"-':'. componentes ambie-nte, 
Para tanto, podem ser utilizadas fotografias aéreas, imagens de 
e in1agens de satélite~ sempre complementadas por 
sistemas que pennitam o 
sccioeconêL1Ücos par·a. contr·.apor as.; infor·maçfies do 
estatis·ticas 
meio biofísica 
como a de outr-as 
palses industrializados ou em desen,/olvimr::-znto t:2m mo~.strBdo que 
c1 zoneamento quando utilizado de forma isolado é um instrLunc0nto 
[JQUCO efetivo para determinar o 
de ''livre mercado''. ''"'specia.l 
qu.:é:'.nd o combinado com outros in:;·trumentos de politica 
gastos do governo, fiscalizaçâo etc.) pode SS01r 




zoneamento agricola está a cargo Jos estado= 0 1c5 
exper1~nc1as em termos de 
em contr~tos de lonco 
rrncentem2nte~ a venda volunt~ria dos d1reltos 
O que é comu.rn na e::peri0ncia ~mer1cana 
dos indJ..cativos do com 
in::.o.ti''Urf1ent.o~::. E.,conOmic:oS', qu<.'~ decisaes privadas em 
dif-,E~ç:::\.:J '-'\O ::::onE,amt:mto. 
) 
desenvolvimento s~o ca..sos de poucos 
fins especificas, de 
usa urb~no, geralmente combinado com sistemas de licenciamento= 
cu ainda objetiVDS 
h!essE! segundo asp0:~cto~ os casos mais conhecidos da África 




J.igadas pr-ese:'"vaçâo de áreas para 
amb.ico?n tal .. foi para utilizado o .<::cmeamentrJ casos 
par-ques nacionais a fim de 
separá--los da<:>, área.s ágr·icolas caça 
predatóriB. os danos dos animais silvestn;•s nas 
O sucesso~· medida, pode às 
po l.i t:i c as públicas de suporte t:.<.o zoneamento! que como 
s::ent.ro n atendim2ntD das neces<.:'.>id-Bde das comunidades locais r::? 
das s.uas c.ondiçf5~::=s de subsiste·nc.ia a longo 
{de compensaç'~o por· perd,;;t dos beneficios da caça e de 
De forma geral~ a maioria das experiincia de zoneamento 
nos pe:t :i.seos 1:=m d 2S(·:'2fl'>'O l v :i.men to~ se.eja paxiõ\. obJetivos ambientais 
sido bem ::-;.ucerJ ida~ nota.d,o:unE'-'r·d:e 
a gastam gJ~andes 
do 
serem 
-~ '"'- <' ,,. 
-- '"' " '"'> --::I"'' c :_i_~'- Ol''-dE!f11 
___ ;·2 visto 
ind~cativo para o 
econômicas 
cem ~s 0ptid~e~ n~tur~is do meio ambiente. Ass1m, 2, 
I~E'qUf.!t" a. conjugaçâo com 
penalidades econamicas) 
modifiquem as dec!sSes .i.nr.!ividuais em dos 
f"8CJ_;r~C:-OS natL\1'''2\ . .LS. 
\J\~bano 
reglme de licenci~mento de atividades. O ;:oneamer~to tem 
permitido disciplinar o uso da ter-ra ( par'"i a locaç:.âo da infr-a-
planejar· o espaço aos 
diferentes usos: residencial etc.). 
iJutr·.as ve::es, o zoneamen tD tem sido ut.i.l izado somente para 
~reas periurbanas entre uso urbano orierotar 
dist.--ito industrial, localizaçâo de lix3es etc. -e rural, au 
mesmo án"ôas potencial mente oi'ertadora.s de 
am-'2nidade~3 ,t<.s populaçõt::s. 
o zcme"'H<H2nto ~üdo utilizado 
o pLanej ainento do 







proteçâo ambientai etc. Apesar da sua importância para separ·ar· 
o zoneamento por··- falta de pr!õ?Set~VC\çâo ~ 
ccHnp lerrren tares tem sido cap21z de alocai~ 
outros usos rurais 
natural dos recur$os naturais. 
No 
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I 
pre%ervadas ou ainda de u·::o :-··ro~r:ot.r·.it:.-:.:: 
.. __,-
'.-o". '-c aqricola, orientad2s os 
bio--qeo--quim.ico·~, as belr2:~as cé?nic:3s 
iQ<:J(\\ 
-~ ' _, ' " 
,Já s.g r i. cu l t.u. I"' •"E~ e outJ~os 1.\<C:os:, c: 
2~i~ldades nas áreas sob presslo de os n:!.. vei·2-
de 
ou 0:1 i. n d ,-:;._ 
''''--!:::i. v i da de:: ocupada',;; 
Ama:::3nia sendo oiJjeto de um 
zoneamento ecológico-econ8mico (conforme a prioridade d-B.da pelo 
dsc::ret.o 1990) da Fundeçâo Instituto 
( 1 BGE) , com o objetivo de delimitar 
às car-E!cter is tica~-:s- econf.im.icas~ 
potenr:Lü econámico e às r·estrir;êíes ambier1tais. 
Em termos de aboJ"dagem me·todológica, esse zoneamento 
ecológíco-ec:on6m.ico - dada a e;;,tens:~o terri·toríal 
será feito em etapas ,• com niveis detalhamento 
progr·essivo ( Schubar·t ~ 1992):: a primeira~ abrangendo toda a 
regiâo~ numa escala de l~l.OOO.üOü~ e com resultados agregados 
de 1~2.500.000~ 
d iagnóst.i co 
Ama:z:ônia" Os 
r.:iivulg~'ildos t::.'m mt-:?ados de 199-':I. 
A segunda et~-apa 
250.000 sE~lecionadas 







será realizado um zoneamento ecológico--
ec:on~3mic:o numa de 1..25(>.000~ cujo objetivo 
rE:su'ltados em nivel 
em 
ou em Vi'"ls 
,:::! ,-.2 c.1.dades ~ qrandes 
obJetivos de 
pr1ncipal instrumento 
de poiit1c~ de ocupaçào do espaço 9maz8nico, indicando as açSes 
paliticas públicas visando à 
sustentabilidade~ os problemas panõ\ a eficácia 
obtidos 
d2 poli.tic:a, va.lendo 
a politica tributária, o crédito 
os inc<:mtivos do FI!\IA!'í. a. aplicaçào do tunda 
constitucional da regiào norte (FNO), do Fundo Nacional do Meio 
os progF"amas dir·igidos aos agricultores familiares~ 
além de uma fiscalizaçâo mais efetiva. 
Nesse sentido, vale lembrar que a Amazania já foi objeto 
pelo menos um zoneamento mais específica~ que abordou os 
ecossisb:?HLi:ots mu.ito mais em termos de aptidão das terras para a 
o qual de p··oduzido 
iwformações de ineg~\ve 1 import;I~·n c ia pat~a o p 1 ane:í amento do uso 
da<::> terras da Ami::<zônia, ·tl~Ot..t>;e poucos resultados concretas por 
falta de instrumentos complemr~ntares os resultados 
efeitos meramente indicativos. O zoneament.P eco lógico-econômico 
poli·ticas 
complementares e pat'·a a operacionalizaçâo dos 
pat~a ordenar (e 
dar uma visâo mais soci.al) do uso do me.io ambiente 
podf?r·é trabalhos anteriores, apr-2na·s 
D USO vo.lunt2.1~io em 
Jecis3es eminentements econ6mic~s. 
"L3.1~2~ Manejo das Unidades de Conservaç~o 
regional de desenvolvimento sustentável J.:TIP1ic.,;-) 
c:!o c:::msec··v--:::, dos 
2r.+·-~ls o~ politica ambiental brasileira. 
a Arnaz3nia Legal apr.esent.ie\, 
un:i.dade::i t:le u:.picas (par-ques n;)_CJ .. ona.ls ~ 
est.:;~ções ecológic2s etc" ) • 
o desses recun::;os unid"\des 
=onservaçio (reser-vas ~xtrativistas, florestas 
de pr-ote 
pelo 
qc>hC?I'TlD fe\Jt.~r-.:od e estadual. Desse total, menos da metade (:::~6:i.) 
rerere-se ~ unidades t!picaa de prese1~vaçào (Rocha, 1992b) 
que a 
proporçno das áreas efetivamente protegidas na Amaz6ni2r . .;;ünd2r. é 
alguns pa:i.ses tropicais africanos ou asitd:it.:os 
cicos em di ver<.S-idade ~ ande chegam ma:ts de 10% do 
ter·ritór;Lo. Nesse aspecto .• vale lembra\~ qu"'" muitos ecossistemas 
amazônicas ricos em biodiversidade ainda n:,ío estâo devidamente 
con temp 1 a dos por· E?sse instr-umento. 
Mas~ certamente, o maior problema nesse contento é que a 
das L\nidades; de lt.lt::alizadas 
(1mazéinia têm se limit<::-..do á demarcaç::~o dos limites das áreas 
póblica 
(transferindo para com 
prectll~ia. Em decon-·enc:i.a, ·tais 
f reqüen t.emE·n te iqnoradas ou percebidas pelas populações 
1 ivre" ~ já que o Estado qu-ase 
seus dir·eitos sobr·e elas 
Vale lembrar que, em 1992~ a t\Jtal 
fE~det"'2.1.~"'~ que somam cerca de 28,:37 milhOt:::s 
mant_ido par· <'-IP!·~nas 1.iü furtc:ionéx.ios~ sendo qUE! 













',.., --·:.; :'' 
'.). ;" '' ,., ., ,~o-,,_, , . .,_,' -· -·· rna_r·g :t.na.c 
Assim, de forma gerei, nlo há 
minimas, me~mo para tins da ~ubsist&ncia das pcpulaçSes locais, 
custos pt_J:~ 
rcost.l~içGes 
de acesse~ aos recursos tradic1onalmente 
comunid~'!.des - agor2 locali2ados dentro das áreas orategidas 
representa uma perda de beneficies para e:\s ':om\Jnidadcc•s em ·f.:o.'l\tor· 











aproximar a preservaçâo 
cotidiana dessas populações_:; podendo 
nâo apenas mudança d<.-t forma de abor-dai"' as Ltn ida~ies 
ações para 
descentralizaçâo, no sentido de cr1ar áreas protegidas em nível 
principalmente municipal a tua l mente ocupando 
~:;omentc 21/. na Amazê5nia - que possam 
l a:.:.er} 
come também ativiclEtdEo~s voltadas à c:ducaç~io ambiental. 
Nes;se aspecto_, na 
regi 'à o da gr-·ande dió?manda 
das comun i çJB.d es locais sobre unidades de 
localizads.s em r·eçJiões mais den':'.;;:;_mentf:: 
urbanas, orientadas para o 
cnrnu me.1.o 
os problemas 
que 'fnrmas o 
9:~2r110 oodem ser mcbili=adas. especialmente por 
Ainda nessa linha, 
o de éress de preserve ("') 
poderia.m 
Em ts~r-mos 






parques~ reservas e 
por empresas minerBdoras, 
En tre-t~J.n to~ 
s s~o ineficazes quando colocadas no âmbito da 
:nvasàa deasas àreas por membros de cotT:un idades e r', v o l ventes que 
pcpulaçSes estâo~ em geral, 
dis-postas a correr i:Ü tos r iscas (e" g. de serem mu 1 tada':::; ou .:até 
presas) já que sua mativaçâo é a sobrevivência 
Wells~ 1'7'72). 1\le-ssas condições~ somente a introduç:ào da vis1ío 
social à. pode 
gar·antif· a manutençâo da integr-idade desses. 
A 'a-imples de acesso das 
comunidades locais protegida-s mesmo 
associada uma campanha de educaçâc ambiental, pode gerar 
di fen'?ntes pn"Jb lemas para o manejo dessas: desde a hos·tilid<i'!.de 
d?.S comunidades em protegidas e os 
completa ignorância dos limites e das 
em alguns casos) até o vandalismo contr-a esses (Hough, 1988). A 
f1ui tos 
i.hiclos 




e da ;;-,sía e? mesmo os Es tacjos 
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(PICD; r2latados por St·andon 
3mPlism ~m muito a abordagem do 
representam a vanguarda em "t:?nnos 
de 
comur; idades:. envolventes, a medida qui2 inclwem CI,Jmponr~ntes:- que 
o e con1por1entes que objeti\lc::lm as questões 
sociais, embora os prl1neiros sejam o centro de 
print:ipi.o 
s:Lgn i ·f i c a CL\"'' tos 
-30 mesmo t.empo que 
poucos beneficios a essas: r-estringe o aos 
como fonte de renda. 
E mais, cal~ r-ega como suposto que incentivos apropriados podem 
induz.ir eS-':5as>, ccmunidade!'::', E\ um C:Dmportament.o ta.nto menos hosti 1 
integridade das unidades 
de c.onservar;ão. 
Dentro da abordagem do F-"lCD .• em que o objetivo maior é 
sobno: as áreas protegidas~ exper-iincia em 
nivE:el mund:i.a1 tem utilizado estratégias de trâs tipos (Brandon 
.19'?2)' a um da 
assclc.iado à bu.1'fer ;;:one s em tor·no das áreas 
acesso 
d0. c:omur'!idade local. qu.<H1to c:;s rd.veis de manejo s-âo I'""Gs·tritDs. A 
segunda~ substituição na 
pela 
unidade o à~:c, comuni.di1des 
como peSC.0\~ 
,_, 
00 ~anejo rnat~ produtivo e mBis conservac1on1sta dos 
,_:;,,_:; ;nelhora!'"· 
so ·30ss.lm dim1nuJ.r· 
·-·--, ·-- )" ,,_ 
ll ?. 
pr1ncipalmente em condiç~es de ràpido decl..í.n1o 
de de 
de desenvo l "' iment.o 
hidreletricas etc. 
o de àr2as de preservaçâo ambiental em condiç~es de 
;:,:~<per :i. 8n c i as 
fracassos em algum~s condiçaes (Brandon & Wells~ 19'?2_; 
r·· o no 
c-aminho ma:i.s cr·i0.ti\/O~ ma.s qL\e i.'\inda rvecessitam de ajustes par·a 
casos particulares. 
Enb'"E·) esses problemas (cujas soluções dependem do 
aprendi:zado no tempo) estâo aqueles associado!:;; à 
cor-1""(-:?ta do conte>cto que se apresenta para escolher a combinaçlo 
dt~ in-::.str-umentos à forma de p<"!rticipaçlo da 
comunide-.de; financiamento para implementai'- os 
pr-ojetos de forma parti c i paç.:}:o conjunta de 
gtY/erno, fJNGs e comunidade!S em todas as fases do p1rojeto. 
Vist-2.1s da PICD 
cer-tamente \..\m grande potencial,, tanto par-a mais 
<.;\O pr-ocesso e manutenç:1\o de unidades de 
quanto para garantir a integridade dessas 
especialmente em regi3es há pn::ssões para a \.)c;upaçâo 
já. E.."Vident<? em 21lgumas unidades de c:onservaçâo i:;\ O 
longo da regilo. 
------
2\1 ~ E'!ÜÍi!nü;ent~, iED !:C ~'-:02 5er ;'esta da,1trD do rcntexto de çoHticas regirmais nac.ionaü ade-quada; a 











ci ;:: 'r~ .c_.., 'c .. .s 
do Pantanal. onde o turi~mo 2Cológ1co é re~lidsde numa 
es~ru~ura atual d2 
voltadd 
internos i:.\C<..s 1 imi -te·5 
e extremamDnte def1ciente 
principalmente por humanos, 
de vulto para atender as comunidades 
envolventes. Todavi~:'." alternativa talvez até decis:iva 
4.3~1.3~ Reservas Extrativistas 
criaçào de reservas e~trativistas de 
produtos vem sendo colocada nos últimos anos 
dc.>senvolvimento econômico 
pr·eset""vaç:Jío ambiental da r4ma;;.~ônia~ desde que muitos desses 
produto<:~ 
florestal. 
podem ser sem destruir- a 
As r-eser-vas extrativistas diferem dos métodos tradicionais 
per·mi til'· em um acesso 1 irni ta do das 
comun i. dadE':Sí nativas aos l"·ect.tr-sos objetos de conservaç:;:o, 
minima ffH?l.O (manb:mdo 
e~m pé) roças para complementar sua 
constituem um tipo ds~ unida_de 











..:. i __ , 
destinado à e~ploraçâo 
'" i --~ ' - :~ .::. :-:: 
;-- ,. -- __ , 
__ :'!\-.' ::::orn de 
(~ortaria do INCRA n9 627 de 30 
d~ 0ieio Ambiente (PI~MA), através do 
D~cratc n9 98.897 de 30 de janeiro de 1990. 
propriedade da terra é do 
·.-seu L\SO pe.las comun idadS>-'3 al:i 







b--,ad i c .ioru.J. mente 
uma ~rea total de 2.99 milh6es de 
de 9.1.7-4· ·família-:::. (tabela 
primeiras pr-c)postas par·a criaçâo das 
permanecido a pol·&mica em tor·no de sua 
especialmente a econ6mica. De um lado, a maioria 
dos .r~mbientalistas (lider-ada por Allegretti) 1989) defendem a 
o i'!tpülO r·cc::se1~vas como 
in tegrar.t0..~ d.s> um mod>::e lo de desenvo l v i.mento sustentável~ baseado 
longE•. vegetal De 
nutro, (entre Homma! 
:1.992) ~ vm dos 
Em contra E\S 















Con t.uc!o ~ 
de 
,~, .--' ,.- ... 
pcH· 
<- --- --!-
:_ l2 '-_.';_'_c;,. 
que C0.U'.o;,;_l''' um e_ 
iniq0idade na d~2tribui 
tempo deccHT ido de impls-ment-ó:l o das 
_j ;,, de f irüdas. 
de 
s~o pequenos no sentido de 
bBseados em sistemas natura1s para atacar 
a questlo da renda, mas ~sso nào significa ainda sua 
inviabilidade econ3mica a longo prazo. 
tend'ii'ncia n::;c:ente de a 1 ternat.i v as 
extrativi:::;tas p~rece caminhar· de "sistemas 
natur-ais"~ à busca de outros produtos da f lo r-esta que passam 
s;et- e}~pJ.orados (sem distúrbios maion?s á floresta) como também 
às ativida-.des qU,e aqrT?OUC:?m valor· aos pf-odutos 
Ta.b-91-~ 
( ben rc.:f i c i amen to pr-imiu"'io e sua 
4 .:t. R<s?SE,rvas 
,4br,:.~ng id..;:~ 
Extr-ativistas (REXs) 
e Familias Beneficiadas, 
t rad i c i o na l men -b? 





"~mapá 4 805.1:'.\0 2.068 
Amazonas L ::.::::::9. 41:/Z 1 "'293 
F\ondôn ia 1 
totctl 9.174 
' -~- .l de 
D 
'·_c - -: , ____ ' S.lr·gumc~n tD d-3. 
os 
consid~rads. a manutenç]o do nivel 
, __ , ---- l ;j ;-,; à :. ::e i . :.o_ a antrOplca dn jloresta, como também do ciclo 
e~~loradae extrativamente, 
ria renda 
D d;o-\ G-conom_i,;:_~ como um todo. 
C c .l ::'c a ···:Sé':'' duas alternativ~s SE~I- combinadas 
primeixa~ um nivel. de manejo 
gerar rendas crescentes 
relacionadas à 
como a 
. . l cwasl. .. ; quanto o cultive dE? espécies em sistemas-
com mercado mais promissor. Essa alternativa 
P2q• .. 1er um n i v r;; 1 de m,'8.nej o mui t.o ma1s intensivo que os ''sistemas 
trazer como implicaçâo os lin1ites 
segunda al terTli::ttiva. é .. 1. simples internalizaçio para 
e>< t>'"' a.t. i v i s t.as -· n.s1. i'or-ma de rendi::\~ ou mesmo de 
r~cursos a fundo de pela mP-nas parte dos ser-viços 
.:.1:mbientais qus~ o ponto de pai'" tida é 
flon;;sta conservada f2ffi pé também 
nâo f.JoÕLSSam pelo mercado~ tais como aqueles 
:·~&:-'lacior"~C'O.do·:::; ao~~ Sl2lrviço's ambü'"n"i:.ais~ como ·tem sido 
-2\d\;oqE<do pel2. comunidade nacJ'.on21l e illt~~r-nac:iona)_. 
claramente 
que as beneficios E·conômico·s 
totais das reservas ext1·ativieta podem ser medidos nâo só pelos 
dc-s 
loca.l. 
pesquisa e educa 
d1retcs (que tem valor 
pr .. odutos 
medicinais, material para construçào! létex. castanha, óleos e 





dr2 qu.~-,~.0::':2·-oiJ oi. ou 
de VBlores intrinsecos, estético, espiritual cu 
cultural ( conh8cidos=, como valor de de 
para a socied~de brasileira e comunidade 
in tenlacicm a 1 nâo palpáveis pi':\l~a populaç(:5es 
Tal situaçâo mostn?'. um descompasso entre a percepç:l(o do 
\iE11or ec.on3mico b.Jtal de uma flon~sta poeseovada e a disposiçlo 
para compensar as comunidades que 
vol.untaoiament.e tf?m arc:<:•.do com os:. custos de tal preservaçào. De 
outra forma, grande parte dos beneficios econ8micos oriundos da 
i' lon;>sta no âmb.i t.a das reser-vas e;.(·tratiste,s 
apt"opriadO~f, por- populações que fol'"a de seus limites, 
enqu~1nto t:odc.1s os custos da manutenç:âo desses beneficios 
debit.ados ás comunidades e><tr·õ:<tivi-stas. 
De·fende·-se uma maneira dç-2 compensação diret21. 
ex t t"'-i'J t:i v i s ta_s na forma de renda, tanto da sociedade nacional 
da comunidade in·\:er-n.::tcioni::'l.l ccHno um todo a titulo de 
SG!TViÇOS ambientais prestados 
populaç.Ses) _, E!VidenteiW'='f!-[:.e 















l , __ t_;:o 
cus tos 
que 
m:lnLfliD cu~stcs de 
I'~SSt'?S 
até pouco mais de 
US$3.00/ha/anc (Br~ndon ~ W~lls~ 1992) entende::mdo 
cs s:;;tr.z:,.-i::.:::r-c.~s reserve':\ 
,,; - .;.~ r a. ~- i. v :L '::0 ":. '"'- C]-; CU E'm mui tos 
'! " v<:<.t e ~~valiaçâo 
floresta AmazSnica cor<sider·a e>: c lu si vamen te os benefic::i.os 
e>~pre:osâo 
sina.l. i. za 
e~-; tr·~"' ti v :L s tas 
no mel'"t:ado .- quando considet"·ada 




captul'"at"' um maior valor de mercado, significando~ portanto. um 
incentivo à sua predaçlo e à st..ta conversào para outros tipos de 
uso da terr0. 
ONGs internacionais, de certa 
forma intermediárias dos interesses da c:omunidade internacional 
t~m transferido recursos 
várias extrativistas~ todavia ainda de 
valot·· tot . .::\1 dos serviços ambientais que 
·flu~<o de F·ecurso!s 
c:orno o fot~b.;;.l ecimr-2n to da 
pt"'OCÍUÇ~O sua su b:si s t·;prl c i iõ< (bu-sca. de 
·,.omen f:~·? 
das 
CiL tipicamente ''ass1s~encialistas 
sobreviv&nc1~ dessa forma de assentamento ~ longo o•-azo. 
preser~aç1o, t~m 
lcmqo encontrar· 
fGntes de renda que oermit2m uma 
sem descaracterizar 
pela p•'2qL\E·)na pn::=po1~ o de 
com alto em 
1. oca li ze:tdas 
'i2rlvolv.id.ss 
extrativa vegetal .incluindo de 
baixo po~e~cial - a reserva extrativista é apenas um 
dos modPlos Ama;c8ni.a ~ 
1. imi tadc: mE?sma de 
desmatamtc:en to; um dos ar-gumentos uti 1 i zados par·2, sua defes,". 
4~3~1~4~ EIA/RIMA como Instrumento de Gestâo Ambiental 
A disseminaç~o da impacto ambiental como 
em todo o mundo, e 
suas caracteri&ticas que lhe 
aplicar;âo. De um la. do, sua f l e>: i bi l iddde 
como método os 
tradicionais ''custo-beneficio'' e às SU2\S var·ictn"tes aos ;..:.studos 
de caráter qualitativos. 
De outro lado) e um instrumento com possibilidades de se 
a diferentes ambientes legais e administrativos, ~-, lém 
db seu caréter democrático (Moreira, 1989) qu~~ permite acesso 2~ 
(,ilJb-i. ''·'n t,::~ 1 I'"E.!S pecti '/0 
.l. - -" '' ', ,~ Q em 
---'' _,_" ·-.;;-
·.::, um 
,'\ '.:. i. 'i i j -?. CJ '-"~; 
",. 2 J..:;;.~:ur·;:;_,·;: ;o c:·;_-, 
nu qt!.e se :"·el.?:>.Clona 
os 
pu:-·· um p:~oce'.s<.sc.J 
do 
EIA/RIMA ao ampliar· o sistema de lice-ncic<illenta ambient.al de dté 
entâc, ao exigi~ o trabalho de equipes multidisciplinares e uma 
·-;.is-;âo inteq~ada dos impactos ambientais; ao permitir uma 
f.lr·évia dos impactos arnbi.entais dc.;:o al te:-;-natiV<Ois tecnológicas ou 
locacionais do projeto; e ao permitir a participaçâo popular na 
possibilidades para 
e/ou minimizar os danos -:ambit~nt2.i.e::. - em e·:opecial às 
pese o (;}I~ anele 




'-;ist.qs de uma persp12cti v a. amazônica. 
poter•cial do EIA/F\I!"IA 
<as f l-agi 1 i.d&.cles p21~a o 
em nível 
pn:muncíadas q'.Jando 
de uma experi~ncia internacion<al vinte 
C e:\ 50 









o ~e EIA.1 RIMA num contexto de 
do"'-
~e =orna às difictJldades oriundas da din~mlC3 difer2nciaca 
dos fato:-es analisados (fisiccs, biologicos, c•3l tu.r-"-"115 
? soc1oecon8rnicos), implicam in teg t"·á --i o-:~ 
dii'ic:u.ldad\2 
ainda 1ma n1arcada falta de informaç~es básicas 
di.sponiveis contribuindo para 
'::.2.J. Si i:UiE!.Ç:i\0. 
Uut:r·o 
é da. 
"indústl''ic,\" o de ElA/RIMA (em especial~ no Sul do 
ocor·r-eu com \)ü i do COhít11'1A. 
c:on t.e>; to, de profissionais com perfil ad1~quado 
(maioria especialistas tr:em;,.1ti.co:;;) ~ levou a. um pr·acesso no qual 
s 8>Cp~-?!~iencia •~m relaçâc; ac.ls EJ.A/FctlviA vem sendo adquirida com ~"" 
pnJpd.a prática ao lonqo dos anos. 
As pl~incipais conseqCt2'ncias desse processo s~áo not2.das nos 
pr-óph_os documentos que compf.\em o EIA/Rl!'-1A~ as qua.is mu.i t~~s 
mesmo com a presença de uma equipa multidisciplinar, 
ainda uma visâo integrada do emprendimento; na qui::.\l o 
final é a reuniâo de relatórios temáticos 
Fmven:~, 199~5), con·trastan·to com o espírito or-iginal 
visâo integrada dos problemas ambientais. 
(:1inda. dentro deísSe o amplo predominio das 
do 
pelo do r:woponente do 
cumplicidade entre os 
de do 
descaracterizando c CÍ•:2 desses~ em 
281 
o 
r~ 001 do COi~AM~. na quai 
.-c ;- -::.1 ~' ' :j ,-_,_ do público 
" '"' ' •' _, / 
(lO ·c-,1- 2.1. 
,. " - - h~ ma1s a possibilid3de de se 
lmplementa~ açSes eorretlvas 
dc_;2ies os danos 
descaracteriza o 
corno i.ns !:ru:nent:c: (de 
p;;:.1_:-·ticu l2rrnente n-<:\S condi çQes 
é a ·falta de aparelhamento da 
estadua:i.s atuar com ElA/RIMA 
s:::.tua o comum em todo 0 B!~as:i.l (veja relatos de Moreira, 1989; 
!''ionOSCW-JS',k Í, 1989 
c:on t r as ta;_ com os 
a.mbien tais 
cu ainda ao 
pedem 
e La Rovere, 1993) principalmente em ·tennos 
e de recur·sos financeiros, o que 
poderes que a 
visivel na Amazônia, torna os 
pn:cssÕt-';'S poli ti c as~ econômicas 
cientifico das empresas de const.\J·toria 
si.mple~s 
o de 
como lembra La Rovere (199.3). Sem 
sem recursos materiais 
as análises dos EIA/RII'1A 
projetos/programas~ mesmo os mais 
:1 ~ H ?;pen~nria negí~nal tT1l ElA/Rii'\H ex ante reten:-se ~rincipaim2nte a projetos agropecuários nu 






que sintetiza a e~PG~1&nci2 
muito comum 
às informaç2es; 2 linguag2m 
L~cnico-c~entifica! além da ex1güidade do tempo d~spon~vel para 
~ consulta e discussào pelos d~ferentes grupos de 1nteressados. 
com i::_;;,\ÍS dificuldades~ as 
o descompasso de deba·t::.e. 
empresas e:~ecutoras do EIA/RIMA e 2. 
;:woponente do projeto t0~· quase que o monopólio de 
os grupos sociais 
especialistas de univ~rsiclades e de instituiç5es de pesqu1sa e 
con:str-·uir~ um argumento mais 
Come decorT"fncia 
todo o pob.;~ncic:ü do como 
gest~o ambiental! com o poder conferido 
ambientais na. par-t-e das 
sanr.:ionado!"' 
de empreendimentos, com ref le~.:os apenas marginai:::; para mudai~ o 
curso do projeto~ de mitigaçâo de parte dos efeitos negativos. 
raras 
e;;ceçoes, de <:<corda c:om af; resolur;Ces do COl'JAMA nos t:a.sos de 
de 
com alto~-~ ct..tstos de elaboraç0:o c!aqw2le estudo .• ou, 
quando é neutralizado, contribuindo 
-que o proc:ess:.o ou s&j 2 e qui 1 i br-ado ou favorável aos órgâos 
;smbien·tais r-esponsáv~2üs pela decis';Xo fin-t:d sobre o RH1A. 
cc:m sicler ações n:::'ío invalidam a importância da 
comr.::t um dos ins-trum<o:nt<.:Js de gestão ambiental; na 
ratificam seu pontencisl corno t-.a l ~ mas ao mesmo 
tempo nece~o::sidade de 
o f.lr;;;:·r" tinent12:, QS ór-g:;os 
tempo 


















< .~ -- ' 
__ , _,_ "·" 
VE:'j 2í, 
La Ro·:ere (19941. 
' .. ,J ·';i i:.l .:!"'r 
-::L'-':2 -:; em 
__ ;_[j ,-_ "· • é 
g!.':?st::xo do meio 
meio ambiente urbano -
4.3.1~5. Debt-Tor-Nature Swaps 
sobr2 da. divida 
d-s 
,3 ~~ '"' -~:;-~·r --.,.-a 
.L 9f34" 
Tod-~'<via, 
i' O J·- Et iT\ em 1987~ com 
dividas da Bolivia, Equador e Costa Rica. 
[i mec:2..nismo de convers~o é simples: 
internacional) compi-a ti tu los da divida e~-:·terna de um país com 
ç.Jrandr;;: dt.--?scon-t.o no mer·cado ~;ecundário. EssE:•s titulas s2\o ent.âo 
doados a uma institui o simil-::x de• país devedor que os 1resgata 
junto ao banco central geralmente em um valor muito mais alto 
o pago no mel-c~\do secundc~wio, e ent:?:o utilizados para. 
projetos (F'or·tier-~ 1990; Patterson~ l99ü e 1'1ahony ~ 
apre~sentam particul.:::n-idades assoc:iadas a 
cada um dos po::tises). 
os.::; De-bt--for·-Natu.re SNaps podem ser a·traentes 
o:;:, p-21ises dE•vedores dois motivo~;;: f inanc.ü:~m projetos 
ambient"-~is condições dlõ't restrições e, ao 
mesmo tempo~ reduzem ou ajuda.m na gest1o da divida dos pa:Lses 
c:m de·,o;_it:•n '/O 1 v imen tt::J. o :tnte-ressE' 
está na expectativa de valori2açào dos titulas da 










2~pec1almente, Mshcny, 1992), como também por ser uma forma 
o do total da divida. 
int2rnacionais (cw 
o grand0 ~nteresse se 
as cossibllldades 
dÚV1.d,3.~ um 
Tod9Jia, seu potencial para reduzir a divida exter11a, este 




Rica .• <-~ maior 
dez em todo o mundo (l3oli.vi;,l, 
Filipin2'S~ Ghana~ t··1adagascaJ'""~ i"lé>:ico~ 
cerca de quatorze 
desenvolvimento, o 
.100 rnilhOes de dó1an=:s 
contr-a-l::.adas, somente os ·fundos 
Filipinas~ Equador e 
cerca dt:.e 95'l.. !'!esmo nos pai<:.,;es como Costa 
a conversâo 
atinge apenas 3% dr:: sua divida-. e~-: terna. 
Assim, em que pese vários paises ter·em enver-edado por esse 
caminho e o en-tusiasmo inicial das; 0!\!Gs tanto intel"'nacione.is 
quanto nacionais em relaç:?ío a esse intrumento, logo começaram a 
cri tica.s cc-mt>a essa fonna de convers:,lfo ~ espec:i,:o~lmente 
grandes beneficiá>ios os e 
ser na maioria das vezes para 
es tabt~ lecimentos ambientais nos paises 
De um lado, logo pen.::ebeu-!.s.e que tal ins:trum<'.mto n:~o era 
'SC:d U d.Í.\!ida. desde que o 
potc~nc.~ii:J.l p-Cc'.l''a co~~erter div1d~ externa em proj~tos ambientais 


















--. " "" .-. ,., ,, 
',. __ --~i ;:.3_.~---' :je 
:'"" - -- .-o,--- ., ._.- --: -- F'urodD 
ccn1o uma forma de 
a um 
de cerca de 62% do valor '/i.."'lorl.za o de 
cota ser.::undál~io 
socials em rd.vel. 
t·êm de"fendido o ou o simples doméstico que 
c'"'n c: e lamento da divida externa como a melhor forma de ajuda~~ o 
rne:i.o ambienh: no Terce:ixo !'1undo. 
Sem dúvida~, a divida externa é uma das e:.:pr·essões do 
es-tilo de de';;:;envo 1 v imen to des.igu.a l da.s ü.lt.imas 
muito dela foi acumulada f inan cLqndo 
nocivos B.O meio ambiente; com o agravant:e que os seus 
proj e·to';; 
Sel~VÍÇCJS 
continuam <::1 pression,"'r 
a 'i'Dr·ma clf2 







naturais Ç)L\ pr·ove.en .ien tes das chama_d.::\s 
""'~Liia.s". 
disso, De bt--fo t·-NatH r e é um ínstr·urnento 
in f lacioné,r" i o à med.ida po1~ conver-s>âo na 
b'3nL\s nacionais (Banco Mundii-~1! Veja, 
e'1emplo, um dos swaps da Costa Rica: a ONG Fundación de Parques 
r--la c i un 0. 1 e!'" USO'-.!. em 198i3 
compoa.r 
da Costa Rica cujo valor de face era de 
pr-·ob 1. 01n3.S i'und,?<ms·n t,::.~.1. s do 
n~\o 
·:::~·--l:.\ reC::Ui· .. s:-os nDvos. Uma_ oper .. c<ç:3o do tipo Debt-fJr-Nature Swap~ 
't.r'<'l.l'"id c cHn o Llifi a 
da divida e~terna e 
divida e::terna por 
ou ainda._ orçamentéTi.os em ativide.des. 
mobilizar moeda nacional para fa~er frente aos 
1991). contliçOe::;;, uma dio'iS 
de out1·ss áreas vitais 
obser·va De v l .in~ 
Vista pela perspectiva da preservaç~o ambiental, 
em paises muito pequenos geo(_-~_waficamt2-nte, o mont.ante da divida 
COi"lVE'}í'tida permi h: apenas o desenvolvimento de alguns poucos 
certamente com ''preservacionistas'' os 
ambientais beneficiados em diversos paises levantam 
cuidados tal 
com o mt;>io físico~ porém m<:<nte~ndo intocBdos ou agravando os 
pn1blem;::~s sot:iai.s das populações din-::t.amente afetadas. 
caso a conversâo da divida E?!<terna em 
proje·tos l'"edu::idc.1 valo1~, nâo mudaria o 
e<_tual quadro cq·nbient<:~l cio Ptmazônia ou do Br·asi 1 como t..\m todo. 
?ilém n'?io só parques_. r·e,,ser-vas ou. outras L\nidades de 
(nas soci<:ts necessitam 
ender·eçamento,, 2ssim comü outros. problemas arnbl.entais. r:; grande 
instrumento 










c:omun.1 da ele-c; 
iíi;;..!"":J.tnO 25 
d3S 
~rat1camcnts lsoladas, sem press~es 
onct-2 
--''' 
(~( '(_ l. c.: C:l ' 'preservacionista'' é 
~álid2. Instrumentes nessa direçàa, antes que do tipo Debt to r 
qu~is O':S 
pr-oblemas ambi.·.:mt.s.is -sQt"i.on; :··e·o;olvido=, no bojo de pt--ogr·amas de 
desenvolvimento. 
própria realidade 
princi~ais paises rel.eDtores de recursos confirma 
visâo tioicamente ''preservacionieta''; a 
del.im.1."tô C.\ dos de 
popu1d nlo consegue proteger os ricos ecossistemas~ 
em busca de meios para 




pE.11'··specti v a. 
di ante da in e f i cá c: ia dos pr•.Jj e·tos ambientais 
ONGs internacionais vâm introduzindo 
em andamento no sentido de 
comunidades 



























V - RESUMO E CONCLUSõES 
tent3 construir bases para uma abordaqen1 de 
que 
ambientais/sociais de 
.. ,,•;;._ ou benef .i cios os 
aos c~ elos 
como reser·vatório na 
ainda a valor que representa sua biodiversidade e 
cultural, de 
C8nte::tuElizar e relativizar o valor do me1o ambiente amaz3nico 
em termos de interesses locais, nacionais e internacionais. 
teóricos do tema.., urn 
~:cmbi<?n"t.2l pelas 
com d:2s,t.2\que 
dom.inónte de hoje eco1oqia 
de veio que tem como 
interpn:!taç:?io al t~~nlativ;.~ os problemas ambientais em 
pi::\:Í..ses em desenvo 1 vi menta. De out.ro, 
e. no mundo, a pewtil" da 
conceito de desenvolvi menta 
susteHltável e dos movimr::ntos quE! resultaram, de alguma 
politicas ''ambientais'' domésticas ou internacionais. 
forma~ 
Entre 
<::ts questões contradi r;ões 
que Q conceito de d(~senvolv:i.mento sustentável os 
limih"s 02 para 
transitat·· nê.l.quela direçâo. 
sua vez, a interpretaçâo 
pa1···tiu dos. nê!batiment.os 
dos problemas ambientais da 
do estilo de desenvolvimento 
da economia brasileira na Amazônia, e dos limites 
p\Jssib.il.idade·:s p211''"-' o des1.2nvolvimentc1 ~sustentável dessa 1--egiâo. 
Hesss: conte~(t.o, a discuss-~o do Estado das 
pol.it.i.c:"'',?> décadas n;;,; Arnaz8nia e ac suas 
no acesso e \..\S:.o 
lmpc:n .. tanb.? 
.:) l. 
dividid2 em duas nartes. 
ce uma vi~âo reqio~2l de desenvQlvimento sustentável~ 
comun ida.des lo cais: 
neces3idades de subsist~ncia, qu~"l'" 
de fonna ger2-.l, um 
mosaico de atividades 
ec0n6micas que respeite a diversidade d= condiçGes ecológicas e 
fJ2l'·+;.:L c i P"-' reqiona.is no 
o de programas sacio/ambientais~ na 
apoio ê chamada ''economia popular'' ou 
(jas DNGs S:'! Estado 
visando politiC:EtS públicas 
pol~tadora 
ccmtf::e:-~to. Des;tacarn~se 
como das condi ç25es inicüüs para um 
progr-am:s. de segur·ança alimentar· e o ecotL\r-ismo como por-tador· de 
0-dementos para a fus:1o urbano-n.wal. 
Na r;egunda fez·-se um retrospecto 
pol í ticüs ambient.ais br-asileiras no período 
o manejo 
recente (pós-
Llitentas) ~ na tentativa de si tua r- dos prob 1 FJmas 
ambientais na Amaz8nia. A dada à inadequadaç~o do 
dos conjunto de inst.r·umentm:; d!,? pol.itica ambiental par·a tr-at-L-'11"' 
problemas a.mbientais da Amazônia~ em especial qLtando t.razr~m 
int"erfaces com as condições de pobn2za das populações. Defende-
d-e um tr-:~taiiH2n·b:J diferenciado dos pr-oblemas 
que t·êm como motivaç:i\o o 
a simples sobrevivância. Com essa 
pt'·incipais instn.lm81í·tos de 
apn?sentados 
bem como as ctrnclusões dai 
5.1~ Em F:.elaç:ã.o ao Tratamento do !'leio Ambiente na Economia 
econômico:<s 
paí.ses desenvo 1 v .l.men to, c;;,_bem 
ecologia política; a p~imei~a pelo 
dominio nos dias de hoje e a segunda pela oferta de 
De um 
vertente neoclássica. 
~ltimas décadas marcam a 
que apesar das notáveis 
consol idaç:âo 
f r agi 1 idade=-
tem dominado o planejamento e os 
~:1strumentos de oolitica para o maneJo dos pr·oblemas a.mb.Lentais 
.·.·-rn o mundo" {;tuzdmen te~ algumas 
livre mercado e do regime de propriedade privada. 
~~os limites impostos ao 
modelo - d'= 
':'i21~ t.ra·l:>:'1dos 
equilibrio parcial 
de forma isolada, 
-- os:' problemas ambientais podem 
pE.\rtindo do suposto que nãc há 
necess.idade de mudanç2\S radicais na sistema ou na estrutura de 
produção .• mas apenas pequenos ajustes mel hora r o 
f un cion 2-~me.'n to. 
(J~:; neoclássicos assumem que os problemas -i::.l.mbientais podem 
é"ôí:-.''X resolvidos caso a c;:~so~ tendo um~-, visão otimista em relação 
do mercado no processo de desenvolvimento, à 
-t.ecno 1 Drj ia p<.<.J'"a oferecr~r- so luçõe::s par-a ·todas as situações~ e em 
B. propt"" iedade priva di'.\ pt··over a melhor uso 
Embora considerem a possibilidade de ''falhas'' de merc:ado -
s.i.'!.:uaç'Jo que pode fi::l.:cer- corn que os pn2ços nâo reflitam todo~-,. os 
cu,sto<s e bE:,neficios dos ii:<gentf.?S l:".!Con8micos em r·eJ.açâo ao bem ou 




·.0: t. ,fj_ r.:cnvenc:Lda qc.;S! 
farmL!laç1o neoclássica 
nos supostos do modelo: 
as condiçSes de concorr~ncia 
justiça do mercado. 
de equilibrlc geral 
perfeita~ e otimismo 




privad::o1: que :t gnor- .:::,m d es: e qui 1 í. brio~; 
;;.~s. tr"U t.ur di s ·" quanto d~tJ uma 
que e?.'ipec.ia 1 mente a~~pectos:. sociais 
d.i2,;tr·ibu.t:Lvos do diiõ:Senvolv.imento. nâo efeitos 
s:specia.l .• dos 
-"'.pontam 




o dos prTJb 1 emas -2\mbien tais, em 
paises ~;;m desenvolvimento - desde que ger-almente 
reformas; fJS tru tu I"· ais que demandam decis1o 
lado~ surge nos anos n?centes vertente 
ecologia políti.c<..-'l., de man·tistas, que 
tratamento Êl quest:]o ambiental p<::H-ti r da 
integraç~ío da ecologia ht.1mana à !2Conom.i61. polftica~ ou seja~ a 
parti. I'' do estabelecimento de 1 igaçêíes entre os processos 
<..sociais 1 econômicos e a detel~ioraçâo ambiental" 
problemas -2\mbientais sâo pen::ebidos também 
corno pr"obleme.s de desenvolvimento~ nos quais os elementos 
e co papel do Estado na 
um 
dE'SÍCjUC.il do c:.api. t.a li. 5 Üi\ e 
29::: 
me1o ambiente. A ânfase é dada às; 
desenvolv1mento ec:on6mi c: o. 
de 
a v ;.,_n c; o c-:m de interpn2taçâo 
quanto polit:.ir:::as 
5.2~ Em Relaçâo à Idéia de Desenvolvimento Sustentável 
fcrm~ geral, embora as j . ..• t d c 1scussces em orno a 
n mundo oitt'O'nta 
conceito de desenvolvimento 
p r·eocupações; em relação ás 
mais ainda o 
trstamento dessa que~tào trazem sérios viéses. 
DCOi''-t--l.dUS no per-iodo ern de 
percep;~o e mesmo de interpreta CJ d-3"5 questões ambientais vale 
o da idéia de oposiç:ào meio ambiente e 
dos limites fisicos do de,:;en VQ l v imen to; 
cre-scimento d-E\S economias t'O' l"EH.::onhec:imento d2. intet"'depend2n c ia 
pobrr::za, meio ambiente e desenvolvimento. 
Ent.retanto, l.onqe de um consenso -em especial~ entre os 
ambient;:üs escondem um abismo de int:.eJ~esses conflitantes. Até o 
momento~ apesar das marcantes diferenças e especificidades que 
interpretaçâo dos problemas ambientah-;. t'f~'m 
t.anto as questões prioritárias quanto &S so 1 uçEíes 
apontado~ 
propostas 
p2x·ecem favo1,..ecer os interesst;:-s dos paises industrializados. 
da globalizaç~o das prE:-ocupações ambientais, e 
tendância de se pensar 12~m termos tie "uma só t.erra" ~ 
de • . I . ' ' so 1 J.c,-ar l r:::-oaoe global e ti e tomar decisões 
questões 






de d-'2 SE01'1 \/O 1 v :Lmer1 to su:s ten tá'/f::."" l escondE' gl~E(ndes 
f-io ccntJ-~ál~::.o dos argumentos de ~ntcrdecenjinc~a qiob~l. 
saiu 
Clu;,.;cl 
o desenvolvimento par-a todos. sab~-se. de 
da sociedades pós-i~dustriais nlo é generalizá~el 
realidade, o suposto é d2 manLtten 
Tantc <:os 
quo. que soluçt5es os a-.rqumentos 
colocados reforçam 
-2- ti-;;'):;3e de que o de'::senvolvime-nto s--;ustent.õável 
5~3~ Em Relaç~o aos Limites para um De~~nvolvimento Sustentável 
na Amazônia 
O d<-.::senvnlvimento r·li'.:cente3 da r2\maz6ni<:t tem r·elaçâo 
com o chamado estilo de desenvolvimento da economia brasileira 
O r-ebatimento desse estilo na n2giâo ?.pano•c:e de 
mais décadi!.'l de sessenta quando um 
conjunto de politicas públicas fazem com que a Amazônia se 
integr-e de for-ma definitiva à economia brasileira~ reproduzindo 
seus vié<.:;es, especialmente e-m apropiaçã:o e uso dos 
recursDs natur·ais como também absol'-vendo parte dos p!,..ob lemas 
sociais nacionais. 
Amazônia 
os custos do estilo de desenvolvimento (problemas sociais e 
têm rec:al.do, 
sobno? as populaçL'}es que n~D part.ilharn dos beneficios 
decorTe~r~ tes desse pr-ocesso. 







da América Latina -
fa.zem com que 
fonna 
suas potenclalidades especificas 
' ':~ rGgl~O no cante::to nacional e 
servlços ambientais e 
pela comunidade 
potencial poder de em 
mesmo 
à medida 
ati~idades econSmicas implicam a substituiçâo 
l'" i se os de 
vislo tlpJ.camente externa d<:.~ meio ambiente~ 
par;0. es:~es 
rn-··.i vadi:\men te e que repre~-õen ta nada m<::nos de 115,5 milh6Qs de ha 
(dados d>2 .1985)" das quais mai<:::..; de 1/Z. já-_ e,.,tá desmatado~ é 
plenameni.:e SLtficiente servir a qualquer estratégia de 
desenvo 1 v imen to sus ten t€ws~ 1 qU\?. contemple sistemas ô.'IÇJl~ícolas 
artificializados, sem lançar m~o de novas áreas de florestas. 
?-I 1 ém desses limites possi. bi l idades~ vale mencionar 
tE\mbém C)S pl'"Ópy·ios viéses inb .. odu~~idm:; pelas política:- públicas 
das ú] ti.rnas décad<..'<s na. regiâo. Nesse aspecto~ se nas décadas de 
e papel do Es t,J.do já decisivo no 
Amazônia, na fase pós-- I I F'ND~ o Estado 
Pi!ASSOU a assumir pape.\ ampliado no desenvolvimento regional, 
ç.lart.icipando di ret,3.men te das 
no processo de 
articulaçõ8!-s 





minerometalúrgicas, em especi;;:<l do aluminio; e mais, passando 












10 c c: •• 
/U :t t.2.das <:lS 
:.~·c:-·'-·-··· 
TEtl "estilo" 
pr~vados atrav~s 1e 
uso 
nst1 ... t1~n:i.'õõ n.~<. Amaz2nia, visive1s Í\2 con csn t,- aç::Io 
"?und i .S. r ia e no núm~?r-o de a.g r i C'-\ 1. ton:;;s sem ter r~.\_, como também a 
con c:en t.r-a.çâl'l da!s din::eitos sobn~ os do 
subsolo, alocados a alg:~ns grandes grupos econBmicos na.c:i.onai s 
dram~ticas desse pr·ocesso 
quais 
da Amaz5nia, grande parte da populaçâo ou n:l{o tem 
apropriar--se de lot«'"~S de reduzido 
tctmanho ~ n.i tidamente insuficientes par-a seu uso sustentável em 
tecnológicos a que tem acesso ( econôm.i co) , ou ainda, 
ger-ando!, em ambos os 
CLot.sos, gTa\/8S pr-oblema'=> sociais e ambientais. 
?\s d.tr(:.eas ur-banas~ inchou.ias em conseqü'E/ncia da dificuldade 
de ac:c..;>sso ,::.,s t.erras na án=:a rural, reproduzem um processo~ em 
as popula.ções pobres ao serem e><cluidas igualmente do 
acesso à terra, e dos serviços urbanos bá"':;icos ~ localizam-se em 
em termos de manejo~ sendo impelidas a um ciclo 
pobreza -> pns·d.;:u::::~o ambiental -> pobreza, 
Isso most;--a o tamanho dos problemas sociais e ambien-t0.is -
esteve 
volta.d-3_ -qua<o'-0? que e~-:clusivamente para as 
pecuárias, madeireiras, minerometalúgicas etc. - e que 2.gcn·a se 
296 
c;_, um 
Em Relaç'2{o aos Plroblemas Ambientais da Amazônia 
.. . _, 
' 
:·) ··"--'~-"0:> t.:.'. '=' '-'.:-Cbre o me i o amb i ente .. l ,___,, ,'_ 
t. i' i'_\:;: ?, l 
' 
''--' .. ' ' 
:n 1' o ,. t;:,; \/ i és 
" 
o que Sii2 r"e·h=.-r-e ao 
dos diferentes niveis de interesse, privilegiando 
Amaz:ón ia ~2m 







visões sobre ao darem 
ao tem sido comum nos 
escondem outros, ta2s CC.lrno de 
e:spscia l men leites dos rios amazan~cos~ e a precai·~iedc'\de 
f 
pol.uiç.1o dcls ambientes-; l..t.rbanos, 
qu,?tndo focados dos inter-ess~;s ma:i.s 
i 
I dir·et.os das comunidades locais. 
direçâo, mesmo em de desmatamento~ 
implica em dar :i.gual aos gr-andes 
n in terr:::-sses" na biodivensidade e no estu·fa aos 
interes~es benefícios que a ·flores·ta oferece à 
populaç~o local. Dessa per-spect.i v a, os efeitos do desmatamento 
pi:!-rti r·, por (-7~-:emp la~ 
a queima~ com potencial aproveits.mento futuro; da 
pey·da de habita·ts de difel'"entes eE-pécies~ o qLte significa pet'-da 
i 
da diversidade de pF"odutos as floresta oferece a 
pDpulaçõe!'..~ nativas; da s.edirnentaçâo do-s..; rios, da erosâo e da 
degradaç:1\o do solo devido à perda da cobetFtura vegetal. 
Uma visâo meio ambiente 
~w in c. i põ.<.l men -t.e ~ a consideraç~o dos .interesses das comunidades 
lc:;c.ais-; o que, em termos práticos, cue dizer sua subsisb2ncia. 
:.:; Pl"·ópr-·i.-a idéia da flo~esta como depositária de b~_od i \.-'f'-" r si da de 
climática ganh3 nov~s ntJ6nce~. ccmo proveaor~ 
de 
1? cc:rno dé.? 
suporte à v~da dessas popula ~ 
problemas ambienta1s das duas prim9iras ativ1d0dcs 
"·falhas" nc:; C;ôi.SO ds 
problemas ambientais decorrem das condiç2es qu.e 
operam esses agricultores na busca de su2 subsistência. 
se1l ti de~ s.mbiental pela at:i.vid-:?.de 
na Amaz6nia~ traduzida se.letivid;:.;de na 
e no desperdicio de até 
cem di amazSnicas, sendo o seu 
dado basicamente pele transporte e pele 
expressa no desmatamento e na 
impnJdu. ti v as ab0.ndonadas; -· se deve sistemas de 
pastagens 
pr-oduçâo 
nos quais predominam o uso de tecnologias 
n.\d imen tan:ts de imp lan taç.?<:o e de manejo de 
rebanho~ que quando combinadi..'<S t~ baixa fertilidade inicial 
do 
do 
solo~ espécies for-rageir-as bai~<a 
conferido baixa produtivid2de e baixa longevidade 
cerca de doze anos. 
tê'm 
pr-odu ti v .a, de 
Embor·a as soluções ·tecnológicas e~:istam há algum tempo 
um dos dois casos~ essas nâo cabem na racionalidade 
;wivada nas 
pol:i.t:icas 
condiçSes da Amaz8nia; de distorç6es criadas pelas 
públic:ar,;_, incentivos fiscais os 
créditos t-;;ubs:i.diados do e "falhas" de 
men:::ado. o -tratamento dos proble;>mas ambientais 
oelc:.1 dessas 
,' ;-,---
\i-;'i-0. z C:> r-: i.;-:;-_ 
pcc l_;_ :: .. i.c::-
1- ~--- -0,':: 
.J 
c! 2 '/(:'C 
como obJetivo mLnimizar os 
madt.' l :-~<.21. r a, da 
conta da realld2de de ofsrta 
pe:.\_: .. ·a 
3 ccnvers1o em pastagem; 
in t~~ ~~·r. a. c: l on ;o1.l 
;_:s-:pecul;:!. t::.vo 
cone! i L;8es 




sistemas vâm perdendo ~ capacidade de 
ccnd:i. .in.lClé\Í<c::,, CJU vêm sendo pressionados pE.,J.a 
v a r· i <.'.n t.o2s desse 
proclema =~ deve ao 
ocorreram nas 0ltimas décadas na AmazBnia -
<õ\i1!b ien ta.l men 1::.!2 curso, 
con·servando ago1"a 
tel'·mos de sustentabi 1 idade 
social ou mesmo biológica. (~ssim~ -85 soluç2íes para os problt:em-as 
-ambient.aio-:; das .inúmerõ:\S va.riant~"s de migratór·:i.a 
na Am-:õ~:t.ónia dependem do entendimento do contexto 
social ~::.; econômico em que e-stâo ope1r·ando esses agricul ter-es~ 
que abor-de de for·ma 
pn:.Jblema, ger-Blmente r-elacionado à ll.J.ta d-eSSiô\5 
o::;; çwoblemas ambient;::d.s de efeitos mais r·egionais~ 
estâa os 
e <o-) pr-edê\Çâo ambiental dos grandes proj et.os de desenvolvimento~ 
certamente todus; com e·fo:i.·tos mais Pl'-cmunciados 
n~gional quandc1 compBrados à vis<:\o de "desrn,:;l_tamento". 
do meio ambiente pelo 
garimpos de curo da uso 
pn-J.:í.bí.do dc~sde sem dúvid3. 
:.lru!.Jlema regilo. ~lesma que S2.)2fii 
-~flet~m os efeitos de até 2.000 
c direta das populaç3~s 
t2.mb!·!:·m jJE-r~:::;p::;c ti v as /l_ó Cõ:\d':0: .. '.·7:-. 
i.l_ J. imc.:2n 'té\l'" , 0.lta: conct-::ntr,_;;,ç:~o 
alqumas das espécü:~~:s cJe f'\2. 
Esse problema é particularmente grave~ já que sua 
ndo depende apenas de estancar os nO\t0'5 .lanÇElmen-tcs de mercúr.lo 
uso de retortas ou pelo uso de 
e;-~tl~a o menos mas também de um 
perm3nente dos níveis de merc:ur·.ial 
atingidas, assoc12do rja 
\'1.8 nos dois casos, 
problemas do meio 
apesar das especificidades~ proce%so comum à 
cidadte:-,s brasileiras~ no qual de um lado~ acorrem a 
simples exclusâa social e a marginalizaçâo que empur-r-am as 
populaç.ões pobr--es par-a a per-·iferia e no qual os serviços 
sempre ptrecár- i os e, de outro lado! ocorre a 
Pl'"'ivada dos invest.imentos públicos ur-banos peLas 
camadas mais ricas da populaç::\\o, CJU os 
necessitam de !'""entabilidade ou pela capacidade desses 
projetos 
setol'"es 
de or·ientar investimentos públicos em seu favor DL\ ainda de 
apr-opriar---se de espaços já urban i zados. 
é: um proct-':sso de urbanizaç~o mu:i.to associad<.-'i ao própr-io 
gr-ande 
fJ.UO<C! especulativo da fronteira 
as populações m<:Üs pobres incham as cidades da 





C:'-·:~-~·,,·::.' ·;, ,_. ' ' !- ,- '"'"' :-,,- -, ·- ·,_:•::: 
Hidrelétr~ca de Tucurui (UHT) 
F 1~ D j 0:! 'i_'--:.') r~tratam aiguns traços comuns 
De o planejamento ambiental "foi 
CClffi 
cria o de áreas de prate o ç>mbiental. S! de buffEr zone JUnto 
àquel.o:\S. 
sct::i.al 
com .investi rnen t.os de cunha ambiental ou 
dos limites da área de 
modificar o cenário de degradaçao 
concessâo, 
ambiental 
na área de influ~ncia do projeto, 
De outro lado~ a Usina Hidrelétrica de Tucurui (UHT), um 
proje.?to no que.l o impera:tivo econé)mico SLlplantou em .impol~tância 
os problemas ambientais sociais mesmo os mais gr"aves 
sérias o:\ssociados imp lemen t.açâo do projeto: trazendo 
con seqüWfnt:i<:\S as comunidades da reg.iâo~ afetadas ou 
pel.o deslocament.o compul-s~ótrio ou pel.a mudança das condiçõe-s do 
meio ambiente imediato. 
Embora com nuances:, particulan;::os~ os dois casos mostr-am o 
mesmo viés~ a desconsideraçâo da 
âmbito do projeto; que no caso 
apenas como um obstáculo a ser 
seguir- çdiante 
min1.m:i..;::.;;-_r-- o 
pc.1pula~;:~o rt:!!gional dentro do 
de Tuc:urui. apav--ece claramente 
da 








·"' mait.tl~ do·s ~::us tos 
s~b1entais decorrentes desses projetos. 
5~5~ Em Relaç~o ao Desenvolvimento Sustentável da Amazônia 
um e. n:'"qiona.l Uos 
d.::<S pcpu.J.a. 
;··ç:ç.,i J. on 2 .i '3" Nesse aspecto, dadas as próprias condiç6es sociais e 
da maioria da populaç~o regional, o desenvo l virnen to 
po 1 {ti Ci:-'V."', púb.l i c as que centram a pobre>;:: a mesmo nâo 
objetivos explicitamente ambientais sempre 
prudente dcs r·ec•_wsos ma.nej ados por- ess;o.1s 
cn::o·;scimento económico seja um dos pontos 
susb::mtável ~ 
par·,?. conver-ter em 
beneficio das c~madas ma1s pob~es da populaçJo. Isso quer dizer 
de 
0~cesso natL.\ra.is e aos instrumentos de 
C:Oil\0 também politicas econômicas e sociais que visem às 
necessidades mais imediatas da pclpulaç:!ia mais pobre. 
Assume-se C1 supo::,to qL\e "'(s po 11 ticas ambientais conjugadas 
ou nâo com pol.ítica.s rJe desenvolvimento n::>gional só r-esL\ 1 ta r<lío 
em um manejo susten táve 1 dos r·ecur·sos naturais e do meio 
ffi0?dida que ,;:;lém de "sinais corretos" os 
:Lnvestimentc'2'. p1···ivado~·; na Amazi3nia, produzam também um a.mbiente 
f"'wor·ável par,;-.< ~1s populaç;.ões menos favol~ecidas da Amazônia. 
c2.m.in har t'm di n?çâo ao desenvolvimento sustent.ável .• 
entende-se que além de respei.t.,õ~t~ e centrar os objetivos 







empregos e 2lter~ati~as de 
ou urband;; 
-·- \ 
·-i nâo-governamentais (ONGs) ~ Ç) 
c t --;1 L'1L', l :,o de 0!..-9'-'H"l i ::,·:;\ o f0 T c:n-talec imen ta 
cornr.J tambétn na ab~?·rtur~;; d~e c0.nais P-"\ra dar 
''capilaridade'' às a 
atuQr com politicas pdblicas num contt.:,;:.to de 
fortalecimento da instância local (estados e municip.ios) 
pr- in c: i p'" ltr1ran te dotá-lo de flexibilidade junto às 
comunidades locais. 
dad2s a própria diversidade de condições 
eccilógic~O\S ~ 
,;}pt-oçw iacl as 
soc:ioculturais e dimensâo das áreas 
p!''ivadamente e das áreas ainda "intocadas", o 
apont,:;< par·a uma estraté!J.ia baseada 
em um mosaico d~ atividades econBmic:as: agricultwv-a de cultivos 
cultivos r·ecU!'"SOS 
florestais madeireiros e nâo madeireiros~ áreas de preservaçâo, 
tui~isrno ecológico~ pesca ar-ü2sanal ~ mineraç:~o em 
g.eximpagem~ ent.re outras.o;. 
gr-ande escala, 
Dess21 forma, antes que privilegiar atividades 
sustentáveis, ;;Hs oportunidadi?S s:!;í.c também de prr.:.move• condiçOes 
sustentabilidade dos si::d:.emas de manejo dos recursos 
naturais~ perdidas ou pela ruptura dos sistemas tradicionais ou 
ainda pelas ''imperfeiçOes'' do mercado. 
Todavla, isso requer politicas públicas que 
ja Am~zSnia, ·;iESndo à sustentabilidads~ como 
<;:J!:,r-0\nt.a.m uma dlm:u:u.i.ç;E\o da 
c::t~;:,!~cr_L0. IJ::-;ra 
U:n pontos "f undamen t.~:x i s esse 
sustentabilidade é (.) :zoneamento econéimi co-·~e CC' l Og i co 
das 
areas sob press1o de ocupa o agricola ou garimpeira. 
D:Lante 
as dificuldade para abordar o 
quantidade de recursos necessários 2 
condi çõe~s é 
partir do primeiro p-21tõ:u1l<ó<l"" en-, termos de 
,3.cesso al.imté<ntos 
bát...;:i.cos. 





g_t"·upo o m,;,.~ior po·tencial 
e 
busc."- ·;;ünul tânea e sustentada da 
(disponibilidade global) como 
ofer-ta 
q!..\1::~ nas cidades 





mui tos c:redi tam pc:u~a. esse 
de n;o.>sposta. Apesar das criticas 
do tipo desenvo 1 v inH.:!tYto t'"Ltr<.~ l int.eqrado, essa linha 
com alguns o melhot~ caminho 











t0m Sldc colocadas ou. 
s::u. 
2:\0S meics 
L? C I")_:. C: C.i • 
-._._-_-;._c. 
',",''C:; :-,~, 
setores mais vul11erav0is. 
pt"·::..ncip~os 
-0 f_J c l c.;· orqaniza 
2.po:i.adas em 
à agricultu,..-a! 
especial. a subsistência dos s2gmentos mais 
o 
a. o tu1~ismo 
'i:'Cológico ou ecoh.u-ismo. Ess-2 atividade tem,, sem dúvid.::•._,. um 
grande pontencial 
de c:omun idadE~s 
locais além de permitir a fusâo do urbano com o rural. 
5~6. Em Relaçâo às Politicas Ambientais na Amazônia 
As politicas ambientais brasileiras quando vistas de uma 
per-spectiva mostr<:oo.m-sf2 adequadas para trat.al~ de 
cujas atividades b~m como motiv;;~çâo o 
lucro; das atividades 
industrLü.s hidrelétricas~ 
madeireiras, agricultura comercial e pecuária extensiva. 
é adequada ou 
necessita, em algumas. ':·~i tuações, a. penas de medidas 
de danos ambientais internalizem esses como custos 
Apesar dos avanços quc,_e v.i9!'"am c.om o [;:IA/PIH{!, todo 
as centenas de comunidades ribe:~~nh+s. ~~Çl~TLcam 
de 
ren,::a,s 
:·.;('j L -~ .. C-·,,'·--~, .:u ._,, ,._,.: 
de uma 
de des2n~olv1m~nto, na qual B.mbient-"" 
pe-t•-c!f'bi.do do ponto de vista das necess1dades de 
educaç~o ambiental que 
da própria prática cotidiana. 
v i~:; to 
inrJ:i.cat.ivü 






\:.10 l J. t .i C:êl 
ou 
o or-denamento torritc·ria.l cl-::t AmazOnia. Todav.ia~ 




a aptidlo natural do 
das 
meio 
A ete·tivido.de dos t-esul tados de Ltm :zone-a~mento depende 
(.incentivos 
fÚClU penalide,cJes de cunho econômico) que modifiquem as decisões 
individuais em l'l':'CL\f"SOS naturais. As 
experiências de zoneamento 
uso dos 
t<õ(nto r·1o como em outros 
paises ei'fl desenvolvimento ratificam f:?ssa posiçâo. 
Mesmo -'A politic:a de 
r e c: 1 ,c:;<mam po1~ 
e de aç:ões concreta,_:; de 
unidades de 
nâo 
criaçâ:o e manutençâo de unidades de 
pr-otegidas 
desc:en tre.l izaç.1o, no sentido de 











0p2rato legal ainda espera 
,--,,- "'' 
',w; 
pele ap6relhamento dos 
c.:tmb.ientais i:.~.SSOC1,adas 





e u-::.:o do 
ma.nej o conjunto Ui.!.S 
s.oc::ioeconômi c os. Ou 
prOV2l'" rn,:::ios para que popul<:'lÇôes 
-suas necessidarJes b2.si c: as 
de usa SLIStentávei2 d0:'3 nE.'Cl\l'"SOS 
A sustentabilidade Ci21SC.1S 
das condiçõt~s a busca da 
poc essas.; popu l. açõe:o 
pratlcos, isso quer dizer que nas cidades, al.érn 
menos fr·áqeis~ .:::\ diminuiç:).o 
problen1as ambientais depende do acesso elas popul<:.•.çéles ali 
às s:;er·viçcJs bAsicos ur-bano:;~ e, pr-incipalmente, 
de renda par·ct que tenham um acesso econômico C\ffi 
Nas áreas r-epressivas 
CLlffiCl tem sido comum --~ as soluções r-equerem um endereçamen-to 
d21 ques t~o do acesso ,lt terT~':< e em alguns CE1SOS par-a os r-ecur-sos 
do meio O?.mbü"nte adjacente~ especiame.·nte r-ios 
i'lon2stas. Além d.isso~ r·equel"'em também o acesso aos beneficios 
das governaml?.n·tais notadamente~ poU.ticas 
;asp•?c:i.ficas p.:;u--·a grupos de prodLttor-es visando à transiç:1\o para 
tempo {que podem se1~ tr-adL\Zidos em 
condições a subsistência~ smpr-ego agr-icola/nâo 
''-'-ÇF·icola I?> r·enda par-a uma vida digna e saudável). 
Em ter-mos mais práticos essas soluções signi.f icam 
difeito e a gar;Õintia de uso das ter-r·as imemor·ialmentr·e ocupadas 
comunidades indigenas, est.as possam continuar-






















~ubsist~nc~2'', ár~~s de tur1smo e lazer~ como t,::tmbém atividades 
de '"\C:S'SSO 
lcc.a.i·-"'· 
':0 ;,e;' ' .,._; :.!:::·.; pode ger·o.;,i-
~~r·e.z..s: r:Je!::',Sas 
aos 
completa ignorância dos 
DUt;--.;;_ c:ondiçCes 
favor 
cL;s comun.1.da.des diretamente <E~fetadas. (~S bem 
alguns paises da Afric:a e da Asia, na direç~a de 
.-- -'::.' :s -? r 1-- .:-~ ;: 
cone i lia. r· conser-vação ú\0 
elementos 
uma transiçâo desejada. 
Em r· e l açâo reservas extrativistas, 
unido:.\_des de conservaç)~o ~ 
inovaçâo fundamental tennos de •3.boniagem dos 
problemas ambientais da AmazSnia: a de considerar o problema da 
p(;;)r-spectiva. das populaç.ões diretamente envolvidas. 
Todavic1~ nas. condi.ç2íE-:?S atuai.'5~ -iólpesar do relativo curto 
de de maioria das 
parece mostrar problemas que, 
solucionados tempo~ poderâo os a!~gumen tos de 
i.nsu:".-tentabilid.?..de em pr'CJVet~ renda às comunidades que m.:.~nejam 
Além dl::lS aVio1nÇOS no sentido de implementar novas 
l.'o~m sistemo.~s naturais e tia agregaç:~o de 
aos produtos e~<t.rati.vt.~s uma soluç:!1o definitiva do 
também p01,.. alternativas de manejo mais 
do tipo enriquecimento da florr,õ'sta ou mesmo 
além de mecanis-mo-s que penn:i.. t.a.m 
internali:::2 o 
desses, ainda r:~cess~t2 de 
Aqui, as dificuldades sào especialmente de ccnstru1r uma 
"':::ul·tu:-··a" ds: '"wali c) dü i.mpa.ctn c\mbi.2nta_1 üs 
pt"OblemO:\S ordens, indo desde os 
em aos pl"'ODlemas 
de f a l ·to:<. adequado órg-ios 
r·egione-.J.s processCJ de 
torná-la em mecan1smo útil no 
o de grandes projetos na regiâo. 
po1~ 
que há. 
ins tr·l.uTHan to. 
projetos 
. .; - - - 1 lll~C .. Lr.; .. 
de 








f::::ntr& os pr·obleme<s de~ose instl,...umento - <-"- maior-i<?~ aplicável 






sancionador· do toi.:<Ü da dívida e~{-t.erna e do seu valo!,... (ir-)real 
(c:onver-sâo se dá com valot~es até ~5~64 vezes maiores 
que o do e o faü.) de nâo !"'esult-õH-~ com 
freqüê'ncia~ em novos recur-sos para os pal.ses contratantes; 
significando apenas uma troc<.~ 
., de d.:Lvida e>:terna por divida 
nova! ou em COI'"tes o1·· çamemtár ias em atividades 
e>ssenc:ia.i.~ para mobilizar moeda nacional a fim de fazer frente 
aos t.itulos emitidos. 
a :1es ce5S0 1nstrumentc para a preservaç!o 
-· mesmo nas 
envcl ventes • p-2rece sei~ f no 
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